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LEI N°.12.973/2012. TRATADO BRASIL-HOLANDA PARA EVITAR
DUPLA TRIBUTACAO DE RENDA. MATERIALIDADES DISTINTAS.
COMPATIBILIDADE DA LEI COM O TRATADO.

N&o se comunicam as materialidades na Lei 12.973/2014 e as dispostas na
Convencdo Brasil-Holanda para evitar bitributacdo de renda. Os lucros
tributados pela legislacdo brasileira sdo aqueles auferidos pelo investidor
brasileiro na proporcdo de sua participagdo no investimento localizado no
exterior, ao final de cada ano-calendario.

IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR - DEFINITIVIDADE

O imposto incidente sobre as parcelas positivas da renda auferida no exterior
por controladas, que foram computadas na determinacdo do lucro real da
controladora no Brasil s6 pode ser deduzido, se pago em carater definitivo.

COMPENSACAO DE PREJUIZOS FISCAIS E BASE DE CALCULO
NEGATIVAS DE CSLL -UTILIZACAO EM PARCELAMENTOS
ESPECIAIS

Eventual utilizacdo indevida de prejuizos fiscais acumulados para fins de
quitacdo de débitos tributarios em programas especiais deve repercutir
naqueles programas pela reativacdo dos débitos tributarios que haviam sido
indevidamente extintos. Esses valores ndo devem ser langados com repercussao
negativa na parte B do LALUR e assim reduzir lucros acumulados
remanescentes, sobretudo aqueles apurados em periodos posteriores. O mesmo
se diga para a apuracdo da CSLL.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso de Oficio e, quanto ao Voluntario, em (i) dar-lhe provimento, por
unanimidade de votos, para reconhecer 0s pagamentos atrelados aos lucros auferidos em 2016 e
(i) em negar-lhe provimento, por voto de qualidade, em relacdo a aplicacdo dos tratados,
vencidos os Conselheiros José Eduardo Dornelas Souza, Marcelo José Luz de Macedo e Eduardo
Monteiro Cardoso, que lhe davam provimento no ponto.

(documento assinado digitalmente)
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 LEI N° 12.973/2012. TRATADO BRASIL-HOLANDA PARA EVITAR DUPLA TRIBUTAÇÃO DE RENDA. MATERIALIDADES DISTINTAS. COMPATIBILIDADE DA LEI COM O TRATADO.
 Não se comunicam as materialidades na Lei 12.973/2014 e as dispostas na Convenção Brasil-Holanda para evitar bitributação de renda. Os lucros tributados pela legislação brasileira são aqueles auferidos pelo investidor brasileiro na proporção de sua participação no investimento localizado no exterior, ao final de cada ano-calendário.
 IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR - DEFINITIVIDADE
 O imposto incidente sobre as parcelas positivas da renda auferida no exterior por controladas, que foram computadas na determinação do lucro real da controladora no Brasil só pode ser deduzido, se pago em caráter definitivo.
 COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS E BASE DE CÁLCULO NEGATIVAS DE CSLL -UTILIZAÇÃO EM PARCELAMENTOS ESPECIAIS
 Eventual utilização indevida de prejuízos fiscais acumulados para fins de quitação de débitos tributários em programas especiais deve repercutir naqueles programas pela reativação dos débitos tributários que haviam sido indevidamente extintos. Esses valores não devem ser lançados com repercussão negativa na parte B do LALUR e assim reduzir lucros acumulados remanescentes, sobretudo aqueles apurados em períodos posteriores. O mesmo se diga para a apuração da CSLL.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso de Ofício e, quanto ao Voluntário, em (i) dar-lhe provimento, por unanimidade de votos, para reconhecer os pagamentos atrelados aos lucros auferidos em 2016 e (ii) em negar-lhe provimento, por voto de qualidade, em relação à aplicação dos tratados, vencidos os Conselheiros José Eduardo Dornelas Souza, Marcelo José Luz de Macedo e Eduardo Monteiro Cardoso, que lhe davam provimento no ponto.
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Taranto Malheiros � Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Lizandro Rodrigues de Sousa � Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Iágaro Jung Martins, Jose Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Marcelo Jose Luz de Macedo, Eduardo Monteiro Cardoso e Rafael Taranto Malheiros (Presidente).
 
  Trata-se de recurso voluntário (e-fls.  13689 e ss) em que a Recorrente insurge-se contra decisão no Acórdão da DRJ (e-fls. 13600 e ss) que considerou procedente em parte o lançamento de ofício, conforme dispositivo:
Acordam os membros da 29ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, julgar procedente em parte a impugnação, cancelando-se o valor originário de IRPJ no valor de R$ 22.569.775,02, mantendo-se o valor originário remanescente de R$ 100.050.706,98 para o ano-calendário de 2015; cancelando-se o valor originário de IRPJ no valor de R$ 2.113.130,61, mantendo-se o valor originário remanescente de R$ 200.059.320,41 para o ano-calendário de 2016; cancelando-se o valor originário de CSLL no valor de R$ 8.188.171,84, mantendo-se o valor originário remanescente de R$ 35.955.201,68 para o ano-calendário de 2015; e mantendo-se integralmente o lançamento de CSLL para o ano-calendário de 2016; com as respectivas repercussões sobre os acréscimos legais de multa e juros. A Julgadora Ana Carolina Bergamini Berdugo apresentou declaração de voto. Desta decisão, recorre-se de ofício ao CARF.
Assim dispôs em relatório a decisão recorrida (e-fls.  13.600 e ss):
Em ação fiscal direta em face do contribuinte em epígrafe, foram lavrados autos de infração de IRPJ e, por decorrência, de CSLL, às fls. 2-25 (todas as referências são à numeração do processo eletrônico), respectivamente, nos montantes de R$ 661.651.206,25 e R$ 248.381.805,37, em que se incluem multa de ofício de 75%, e juros de mora calculados até 10/2020.
Foram alcançados pela fiscalização os exercícios de 2016 e 2017 (anos-calendário de 2015 e 2016), nos quais se autuou a infração de "ADIÇÕES NÃO COMPUTADAS NA APURAÇÃO DO LUCRO REAL DA BRASKEM S.A, ORIUNDAS DE LUCROS AUFERIDOS PELA SUBSIDIÁRIA INTEGRAL BRASKEM NETHERLNDS B.V., SEDIADA NA HOLANDA, EM FACE DA VARIAÇÃO DO INVESTIMENTO OCORRIDO NA CONTROLADORA BRASILEIRA".
O termo de verificação fiscal consta das fls. 26 a 124. A autoridade fiscal inicia a peça acusatória por meio da descrição das intimações e respostas do contribuinte no curso da ação fiscal. Aduz então que a fiscalizada deixou de adicionar à base de cálculo do IRPJ e da CSLL lucros auferidos pela subsidiária Brasken Netherlands B.V. para os anos-calendário de 2015 e 2016, nos montantes, respectivamente, de R$ 490.481.928,00 e R$ 865.650.861,16.
Após, discorre sobre o histórico da legislação de regência, a identificação do lucro auferido pela Brasken Netherlands B.V. e o controle societário com participação integral de 100% que a fiscalizada exercia sobre a referida subsidiária.
A seguir, o agente fiscal dedica um longo trecho da acusação para analisar diversos tipos de operação envolvendo a fiscalizada e a sua subsidiária holandesa, para concluir que o Grupo Odebrecht, controlador da fiscalizada, estruturou essas operações com o intuito de redirecionar os lucros e resultados do exterior, antes tributados no Brasil como aqueles mensurados nas Ilhas Cayman, para a subsidiária holandesa, por considerar que passariam ao largo da tributação brasileira em razão do art. 7° da convenção firmada entre Brasil e Holanda.
A autoridade fiscal, depois de defender a tese de que a tributação pela lei brasileira não conflita com as disposições do acordo entre Brasil e Holanda, traz uma especificidade do caso concreto, ou seja, a de que parte considerável do lucro auferido pela subsidiária holandesa não foi tributado sequer na própria Holanda, nem em país algum. Abaixo, transcrevo trecho específico da acusação fiscal:
Após análise preliminar de documentos e esclarecimentos apresentados pela Braskem S.A, pode-se constatar que uma parte considerável dos lucros auferidos pela Braskem Netherlands B.V. não foi tributada na Holanda, em face de acordos firmados com as autoridades fiscais locais, além da totalidade dos resultados alienígenas obtidos não compor a base de cálculo dos tributos IRPJ e CSLL aqui no Brasil, devido a Convenção para evitar dupla tributação firmada entre os países.
Concluiu-se, então, que o redirecionamento dos lucros para a Holanda, outrora registrados no Brasil e Ilhas Cayman, oriundo da intermediação em operações de exportação e importação realizadas pela Braskem S.A, no período de 2015 e 2016, cumpria uma estratégia do Grupo Odebrecht no planejamento para a redução da carga tributária correlata.
Ademais, demonstrar-se-á que a falta de tributação em cerca de 85% (oitenta e cinco por cento) do rédito apurado pela subsidiária integral holandesa, em ambos os países, contraria, também sob outro prisma, a tese trazida pela Braskem S.A de não taxação dos lucros auferidos e disponibilizados pela Braskem Netherlands B.V., em função da prevenção da ocorrência de dupla tributação, consoante disposição de Convenção bilateral.
3.3.5. DOS ACORDOS DE DECISÃO (RULINGS) EMITIDOS PELAS AUTORIDADES HOLANDESAS E A CONSEQUÊNCIA NA TRIBUTAÇÃO DA BRASKEM NETHERLANDS B. V., NO BIÊNIO 2015 E 2016.
Os artigos 76 e 77, da Lei n° 12.973/14, estabeleceram que a variação do investimento na controladora nacional, oriunda de resultados contábeis auferidos por controladas no exterior, devem ser computadas na determinação do lucro real e na base de cálculo da CSLL aqui no Brasil. De acordo com as Demonstrações Financeiras publicadas pela Braskem Netherlands B.V., no período de 2015 e 2016, houve a ocorrência de relevantes lucros contábeis registrados na Holanda, não tributados no Brasil, conforme demonstrativo abaixo:
[seguiu demonstrativo]
Em resposta às intimações fiscais, a Braskem S.A esclareceu que os lucros bilionários auferidos pela Braskem Netherlands B. V, no período em epígrafe, não deveriam ser disponibilizados e, consequentemente taxados no Brasil, como de fato não foram, em face da vigência do artigo 7°, § 1°, da Convenção para evitar dupla tributação firmada com a Holanda, consoante descrição in verbis:
1. Os lucros de uma empresa de um Estado Contratante só são tributáveis nesse Estado; a não ser que a empresa exerça sua atividade no outro Estado Contratante, por meio de um estabelecimento permanente ali situado. Se a empresa exerce suas atividades na forma indicada, seus lucros podem ser tributados no outro Estado, mas unicamente na medida em que forem atribuíveis àquele estabelecimento permanente. Grifos nossos
Baseado na tese de que os lucros auferidos pela Braskem Netherlands B.V. só seriam tributáveis na Holanda e que a taxação no Brasil configuraria uma afronta ao regramento internacional, devido a ocorrência da dupla tributação, a Braskem S.A não adicionou tais resultados na apuração do seu lucro real e base de cálculo da CSLL, no biênio 2015 e 2016.
No entanto, consoante descrição anterior do presente relato, às fls. 52 e 53, verificou-se que uma parcela substancial dos lucros auferidos pela Braskem Netherlands B.V. não foi oferecida à tributação em nenhum país, conforme demonstrativo abaixo:
[seguiu demonstrativo]
A divergência entre os resultados contábeis antes da tributação auferidos pela Braskem Netherlands B.V. e o respectivo lucro tributável anotado não decorreu de ajustes fiscais e sim de acordo firmado entre a subsidiária integral e as autoridades fiscais holandesas, consoante excerto extraído à fl. 13, da Demonstração Financeira de 2014 publicada pela subsidiária integral.
Tributação
A tributação é baseada no Acordo de Decisão com as Autoridades Fiscais Holandesas, válido até 31 de dezembro de 2016. O cálculo de imposto é efetuado considerando a atual alíquota.
Procurando entender como o Acordo de Decisão (Ruling) influenciou a base de cálculo da tributação ocorrida na Braskem Netherlands B.V., intimou-se a Braskem S.A, por meio do Termo de Intimação Fiscal n° 0003 (17/04/19), a apresentar o livro de apuração do lucro real que evidenciasse o resultado alienígena tributável relativo a subsidiária holandesa, no período de 2015.
Apesar de não ter exibido o livro requerido, nos dias 05 de fevereiro de 2020 e 06 de julho de 2020, a Braskem S.A apresentou, em resposta ao Termo de Reintimação Fiscal n° 0001 (12/02/19) e Termo de Intimação Fiscal n° 0018 (13/04/2020), três avisos de cobrança, relativos a cada ano-calendário, emitidos pelo fisco holandês, referentes ao biênio 2015 e 2016, evidenciando apuração de lucro tributável, conforme demonstrativo n° 12 acima, bem aquém dos resultados contábeis, nos valores de U$ 22.485.433,00 (vinte e dois milhões, quatrocentos e oitenta e cinco mil, quatrocentos e trinta e três dólares) e U$ 29.016.261,00 (vinte e nove milhões, dezesseis mil, duzentos e sessenta e um dólares), respectivamente.
Aprofundando os trabalhos fiscais, intimou-se a Braskem S.A, por meio do Termo de Intimação Fiscal n° 0021 (15/06/2020), a apresentar quais ajustes contábil/fiscais foram realizados pela Braskem Netherlands B.V para a formação do referido lucro tributável, no biênio 2015 e 2016.
Em 27 de julho de 2020, a Braskem S.A, em resposta ao Termo de Intimação Fiscal n° 0021, apresentou arrazoado genérico informando que a Braskem Netherlands B.V. estaria sujeita a regras de preço de transferência previstas na legislação holandesa, consoante excerto abaixo:

Após questionamentos verbais realizados por esta Auditoria, a Braskem S.A apresentou novo arrazoado (10/08/2020) acerca do tema, além da exibição de memória de cálculo simplificada referente a apuração do imposto de renda sobre os lucros auferidos pela Braskem Netherlands B.V., referente ao ano de 2015, consoante excerto abaixo:

Devido à divergência entre os valores mensurados de lucro tributável entre os autos de cobrança emitidos pelo fisco holandês e as informações prestadas pela Braskem S.A, conforme excerto acima, requereu-se, verbalmente, novos esclarecimentos a controladora brasileira acerca do tema.
Em nova composição, referente aos lucros tributáveis calculados pela Braskem Netherlands B.V., no ano de 2015, exibida pela Braskem S.A, observou-se coincidência de valores em relação aos autos de cobrança emitidos pelo fisco holandês, consoante novo excerto:

Segundo informações obtidas nos documentos trazidos pela Braskem S.A, constatou-se que para mensurar o lucro tributável da Braskem Netherlands B. V. fazia-se necessário aplicar um percentual de 0,71% (setenta e um centésimos por cento) sobre o faturamento da subsidiária integral e de 0,059% (cinquenta e nove milésimos por cento) sobre os ganhos auferidos com empréstimos intragrupo, além da redução de custos dedutíveis. Abaixo demonstra-se mais detalhadamente as informações trazidas pelo contribuinte:
[seguiu demonstrativo]
Em 2016, a memória de cálculo exibida pelo contribuinte, abaixo recortada, já trouxe divergências consideráveis em relação ao lucro tributável anotado pela Braskem Netherlands B.V. no cotejo com os autos de cobrança emitidos pelo fisco holandês (U$ 27.000.000,00 x U$ 29.016.261,00):

Essa divergência de informações acerca do lucro tributável mensurado pela Braskem Netherlands B.V., consoante demonstrativo abaixo, indica a possibilidade que os ajustes realizados não tenham sido fidedignamente evidenciados, razão pela qual intimou-se a Braskem S.A, por meio do Termo de Intimação Fiscal n° 0022 (30/06/2020), a apresentar o Acordo de Decisão envolvendo o fisco holandês e a subsidiária integral.
[seguiu demonstrativo]
Decorrido o prazo legal para o cumprimento da demanda fiscal a Braskem S.A não se manifestou. Por essa razão, intimou-se novamente a controladora brasileira, por meio do Termo de Reintimação Fiscal n° 0003 (02/09/2020), a apresentar o referido Acordo de Decisão.
Apenas no dia 13 de outubro de 2020, cerca de 100 (cem) dias após a requisição inicial, a Braskem S.A informou ter solicitado ao fisco holandês o referido acordo de decisão.
Sem qualquer perspectiva quanto ao recebimento dos documentos ou esclarecimentos acerca dos Rulings, bem como visando à correta interpretação dos fatos ocorridos, esta Auditoria tomou conhecimento, por meio da troca de informações previstas no artigo 26, da Convenção bilateral firmada entre Brasil e Países Baixos (Holanda integra a região), do teor, de pelo menos dois acordos de decisão, versando sobre a Braskem Netherlands B. V. e Braskem S.A, abrangendo todo o período de 2015 e 2016, consoante excertos abaixo:
Emitido em 04/11/13 e válido entre 01/01/12 a 31/12/16

O excerto acima reproduzido evidenciou que o lucro tributável na Braskem Netherlands B.V., era mensurado pelo método TNMN com "custos pli", na tradução livre:
O contribuinte realiza atividades de compras rotineiras para a parte relacionada com a qual o contribuinte entrou na transação coberta pela decisão. Essas atividades são remuneradas por uma TNMN com custos pli (0,71%, com um mínimo de 0,46%). A diferença entre o resultado efetivo (EBIT) do contribuinte e a remuneração conforme acordado é qualificada como um ajuste descendente para fins de imposto de renda da empresa.
Emitido em 04/11/13 e válido entre 01/01/12 a 31/12/16

Ademais, pode-se constatar outro formato para mensuração do lucro tributável da subsidiária integral baseado no indicador do montante de vendas realizadas, na tradução livre:
O Contribuinte realiza distribuição de rotina para a parte relacionada com a qual o Contribuinte entrou na transação coberta pela decisão. Essas atividades são remuneradas por uma TNMM com PLR (1,85%, com um mínimo de 1,1%). A diferença entre o resultado efetivo (EBIT) do contribuinte e a remuneração conforme acordado é qualificada como um ajuste descendente para fins de imposto de renda da empresa.
É possível, então, aduzir que existe um método de mensuração do resultado tributável da Braskem Netherlands B.V. denominada de TNMN (Transactional Net Margin Method ou, na tradução livre, Método de Margem Líquida Transacional) que, no caso específico, evidencia a lucratividade intragrupo operacional da subsidiária integral holandesa com a aplicação do percentual de 0,71 % sobre os custos dos produtos vendidos (Pli costs) e não sobre o faturamento como fez crer a Braskem S.A em resposta ao Termo de Intimação Fiscal n° 0021 (23/10/2020), acima reproduzida.
De mais a mais, restou evidenciado, seja qual for o método utilizado para mensurar o lucro tributável da Braskem Netherlands B.V., no biênio 2015 e 2016, que, por meio dos Rulings, há uma redução brutal na tributação dos resultados auferidos pela subsidiária integral holandesa. Sabe-se também, que essa parcela dos lucros, representando cerca de 85% (oitenta e cinco por cento) do total auferido, não é taxada nem na Holanda, em face dos Rulings, tampouco no Brasil, devido a vigência de Convenção bilateral para evitar a dupla tributação.
Entretanto, nesse caso específico, configura-se inconcebível a argumentação trazida pela Braskem S.A, quanto ao não oferecimento dos lucros à taxação no Estado brasileiro, em face da prevenção a ocorrência de dupla tributação, consoante determinação da Convenção bilateral firmada entre Holanda e Brasil, ainda que seja indubitável a convivência harmoniosa entre regramento internacional e nacional, sobretudo porque há um hiato tributário causado pelos acordos de decisão emitidos por autoridades locais holandesas.
Poder-se-ia pensar, no primeiro momento, que o fisco holandês sofreria os danos pelo acordo de decisão ou "Ruling" envolvendo as operações realizadas entre a Braskem Netherlands B.V. e a Braskem S.A, em face da redução da base tributável, contudo, por lá são aplicadas regras de preço de transferência privilegiando os princípios de arm's lenght (condição das partes numa operação serem independentes ou transação de plena concorrência) por métodos, em análise de comparabilidade entre os partícipes da transação.
O fisco holandês, por bem entender que nas operações de intermediação realizada pela Braskem Netherlands B.V., oriundas de importações e exportações da Braskem S.A, no período de 2015 e 2016, muito pouco se faz na Holanda, em comparação com a real transação envolvendo controladora brasileira e terceiros, reduziu a base tributável estrangeira, privilegiando a substância pela forma, consoante se observa nos Rulings recebidos pela administração tributária brasileira, a teor do artigo 26 da própria Convenção para Evitar Dupla Tributação e Evitar a Evasão Fiscal abrangendo os dois países.
Por esse contexto, não é difícil concluir que o redirecionamento dos lucros, outrora registrados no Brasil ou Ilhas Cayman, por meio de intermediação em operações de comércio internacional realizadas pela Braskem Netherlands B. V., atendeu ao desejo de não taxação dos resultados auferidos na Holanda, em face de acordos de decisão locais, tampouco no Estado brasileiro, baseado em tese de Convenção bilateral que procura combater a dupla tributação.
No entanto, o que se viu após análise dos documentos e esclarecimentos prestados pela Braskem S.A, bem como das autoridades holandesas, é que existe um montante bilionário de lucros não tributados em nenhum país, sendo certo que a Convenção bilateral vigente, envolvendo Brasil e Holanda, preocupada em neutralizar a dupla tributação, não tem o condão de afastá-los da taxação brasileira, no período de 2015 e 2016.
Outrossim, constatou-se que a legislação nacional, preocupada com o instituto da dupla tributação, positivou a dedução do tributo recolhido no exterior, devido aos lucros auferidos por lá, dos impostos a serem pagos no Brasil, em face dos resultados alienígenas disponibilizados, a teor do artigo 87 a 91, da Lei n° 12.973/14 (legislação doméstica no Brasil).
Uma vez consolidado argumento relativo a harmonia entre a taxação dos lucros auferidos pela Braskem Netherlands B. V no Estado Holandês, e, a tributação da Braskem S.A, no Estado Brasileiro, em face dos resultados disponibilizados pela subsidiária integral, cuja consequência foi a variação do investimento registrado na controladora brasileira, demonstrar-se-á o quanto do imposto recolhido no exterior deduzirá os tributos devidos no Brasil, em respeito à proteção do instituto da impossibilidade de dupla tributação.
Após caracterizar a infração, a autoridade fiscal passou a analisar os impostos pagos pela subsidiária holandesa.
Em relação ao resultado do ano-calendário de 2015, a autoridade atestou a comprovação formal dos três pagamentos apresentados pela fiscalizada. No entanto, entendeu, com base no § 7°, art. 87 da Lei n° 12.973/2014, os três pagamentos, por terem sido realizados em 25/11/2016, 24/02/2017 e 30/08/2017, só podem ser utilizados para períodos posteriores.
Já em relação ao ano-calendário de 2016, a autoridade aproveitou o pagamento realizado em 25/11/2016, no valor de R$ 14.240.264,26, que é atinente ao resultado no exterior para o ano-calendário de 2015. Nada obstante, rejeitou todos os pagamentos alegados pelo contribuinte relativos ao resultado do ano-calendário de 2016, em razão de questões formais e da ausência de comprovação da definitividade das liquidações.
A autoridade buscou ainda sintetizar o conjunto das operações realizadas pela fiscalizada e sua subsidiária holandesa e como a tributação dos resultados no exterior está amparada na legislação brasileira, a despeito do acordo para evitar a dupla tributação, nos seguintes termos literais:
Visando concatenar todos os itens do presente arrazoado, facilitando, dessa forma, à compreensão do ilícito tributário, demonstrar-se-á, de maneira consolidada, as ações executadas pela Braskem S.A em conjunto com a subsidiária integral Braskem Netherlands B.V., bem como as conseqüências tributárias correlatas, no período de 2015 e 2016.
A companhia brasileira adicionou a Parte "A" do LALUR, em face de lucros disponibilizados por controladas no exterior, os montantes de R$ 136.271.059,98 (cento e trinta e seis milhões, duzentos e setenta e um mil, cinquenta e nove reais e noventa e oito centavos) e 1.695.155.648,88 (um bilhão, seiscentos e noventa e cinco milhões, cento e cinquenta e cinco mil, seiscentos e quarenta e oito reais e oitenta e oito centavos), relativamente aos anos-calendário 2015 e 2016, respectivamente.
Os referidos montantes foram compostos por resultados de 10 (dez) e 11 (onze) controladas no exterior, respectivamente, conforme demonstrativos apresentados pela Braskem S.A.
Após correlacionar as informações acima mencionadas com o Registro X340, das ECF enviadas pela Braskem S.A, constatou-se que não foram evidenciados os resultados auferidos no exterior por 7 (sete) e 6 (seis) controladas, respectivamente, em relação aos anos em comento.
Depois de análises preliminares realizadas por essa Auditoria, verificou-se que, pelo critério da relevância, seriam tratados no presente arrazoado apenas os resultados auferidos pela subsidiária integral Braskem Netherlands B. V., sediada na Holanda, não oferecidos à tributação no Brasil, no biênio 2015 e 2016.
Regularmente intimada desde o Termo de Início do Procedimento Fiscal (20/12/18) a apresentar demonstrativo individualizado evidenciando o lucro auferido por controladas no exterior, no período em epígrafe, a Braskem S. A esclareceu, nos dias 21 de novembro de 2019 e 08 de junho de 2020, que seu entendimento perpassava pela impossibilidade de tributação dos resultados alienígenas alcançados, em face da existência de Convenção para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal firmada entre o Brasil e Holanda promulgada através do Decreto n° 355, de 2 de dezembro de 1991.
Compreendeu-se, então, que o cerne da questão se referia à não tributação dos resultados auferidos no exterior, por lá inicialmente taxados, disponibilizados à controladora brasileira na data do balanço, por força de Lei nacional, desde que a controlada estivesse domiciliada em país com acordo firmado para evitar a dupla tributação e a prevenção a evasão fiscal com o Brasil.
Nesse contexto, verificou-se na Demonstração Financeira35 de 2016 e demonstrativos apresentados pela Braskem S.A que a subsidiária integral Braskem Netherlands B. V., domiciliada na Holanda, auferiu lucros no montante36 de R$ 490.481.928,00 (quatrocentos e noventa milhões, quatrocentos e oitenta e um mil, novecentos e vinte oito reais) e R$ 865.650.861,16 (oitocentos e sessenta e cinco milhões, seiscentos e cinquenta mil, oitocentos e sessenta e um reais e dezesseis centavos), respectivamente aos anos-calendário 2015 e 2016, e não os disponibilizou à controladora brasileira, consoante entendimento baseado na tese das Convenções internacionais para evitar a dupla tributação e prevenção a evasão fiscal.
Procurando compreender como se deu o aumento vertiginoso de faturamento (cerca de 8 vezes maior) e lucros auferidos pela Braskem Netherlands B.V. (prejuízo em um ano e lucro milionário no outro), na comparação entre os anos de 2014 e 2015, mesmo ciente de que a subsidiária integral teria assumido a intermediação das aquisições de nafta, condensado e metanol realizadas pela Braskem S. A junto aos produtores, além das exportações efetivadas a partir do Brasil, intimou-se a controladora brasileira a apresentar todas as notas fiscais e Invoices referentes às operações de comércio internacional ocorridas, além de conhecimentos de embarque correlatos.
De acordo com os documentos comprobatórios apresentados no curso do procedimento fiscal, foi possível perceber que as exportações realizadas pela Braskem S.A diretamente em favor dos reais adquirentes, em 2014, foram trianguladas, a partir de 2015, com a intermediação da Braskem Netherlands B.V., cuja consequência foi o redirecionamento intencional dos lucros, outrora auferidos no Brasil, para a Holanda, consoante diagramas abaixo:

A intermediação realizada pela Braskem Netherlands B.V. nas operações de importação realizadas pela Braskem S.A junto aos produtores de nafta e outros, possibilitou o redirecionamento dos lucros outrora auferidos nas Ilhas Cayman, por meio da interposição da Braskem Incorporated Limited (Braskem Inc.), subsidiária integral da controladora brasileira, para a Holanda, cuja consequência inicial foi a redução da carga tributária concernente à companhia nacional, consoante diagrama abaixo:

Após análise dos documentos apresentados a esta Auditoria, ficou bem claro que o redirecionamento dos lucros para a Holanda, por meio da intermediação da Braskem Netherlands B.V., no biênio 2015 e 2016, nas operações de exportação e importação realizadas pela Braskem S.A, cumpriu uma etapa do planejamento tributário executado pelo Grupo Odebrecht, sócio majoritário das empresas partícipes das transações de comércio internacional, visando a não tributação dos resultados alienígenas no Brasil, em face de Convenção bilateral vigente.
Não obstante a tese defendida pelo contribuinte, vê-se com clareza que a legislação brasileira dispôs sobre a harmonia entre a tributação marginal dos lucros auferidos pelas controladas no exterior e sua conseqüente disponibilização para o Brasil, mesmo que tenham sido firmados os referidos acordos internacionais.
O artigo 76, da lei n° 12.973/14, determinou que a pessoa jurídica controladora brasileira registrasse a variação do investimento em controladas, oriundo de lucros alienígenas auferidos, na proporção de sua participação na sociedade.
Por seu turno, o artigo 77, do diploma em comento, dispôs que a parcela do ajuste do valor investimento, acima mencionada (variação), equivalente aos lucros auferidos por controladas no exterior, deveria ser computada na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL da controladora no Brasil.
A conjugação dos artigos retromencionados fez esta Auditoria concluir que os lucros auferidos no e exterior deveriam ser disponibilizados para o Brasil e oferecidos à tributação na medida da participação mantida no Capital das controladas (100%, no caso concreto).
Ademais, também foi possível verificar com clareza a existência de dois institutos distintos, quais sejam: 1. Os lucros auferidos no exterior por controladas, que por força da legislação estrangeira, bem como da Convenção para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal (determinação de tributação do lucro no próprio Estado Contratante), firmada entre Brasil e Holanda, deveriam ser tributados por lá, e, 2. A disponibilização desses resultados para a taxação interna, em face da variação do investimento na controladora produzida pela aquisição de disponibilidade jurídica oriunda dos créditos contábeis auferidos pela controlada alienígena, por imposição de legislação nacional.
Confirmando a tese da harmonia entre a tributação dos lucros auferidos por controladas no país de origem e a disponibilização desses resultados para a controladora, na proporção detida no Capital estrangeiro, observou-se a previsão legal para a dedução do imposto de renda pago no exterior dos tributos devidos no Brasil, incidente sobre as parcelas positivas computadas no lucro real brasileiro, a teor do artigo 87, da Lei n° 12.973/14, além do permissivo legal à compensação do prejuízo alienígena acumulado anterior, com os créditos atuais, sem limite temporal.
Concomitantemente, pode-se observar nos comentários realizados pela OCDE à Convenção Modelo sobre Imposto de Renda e Capital 2017 (Model Tax Convention on Income and on Capital 2017), espelho para a Convenção firmada entre Brasil e Holanda, que o artigo 7°, § 1°, do referido diploma internacional, dispôs acerca da impossibilidade de tributação por um Estado Contratante dos lucros auferidos por empresa domiciliada em outro Estado Contratante.
Dito de outra forma, não seria admitido pela Convenção firmada entre Brasil e Holanda que os lucros auferidos pela Braskem Netherlands B.V. fossem tributados pelo Estado brasileiro.
No entanto, os referidos comentários à Convenção Modelo 2017 confirmaram a possibilidade de taxação dos lucros auferidos pela Braskem Netherlands B.V, disponibilizados para a Braskem S.A, devido à variação da participação acionária detida na subsidiária (100%), em face de legislação interna para proteção da base tributável doméstica.
Vê-se nos Comentários à Convenção Modelo 2017, a preocupação quanto a proteção da base tributária doméstica, no contexto da possível evasão fiscal nas transações envolvendo sociedades, cujos países mantenham Convenção para evitar exatamente esse fenômeno (evasão fiscal). Ressalta-se que, de acordo com amostra realizada, a Braskem S.A, consoante relato no item 3.3.2 e seguintes, às fls. 21 a 45, transferiu parte dos lucros que lhe cabiam para a Braskem Netherlands B.V., sua subsidiária integral, em face do refaturamento realizado na controlada, inclusive para empresas que anteriormente adquiriam produtos diretamente do Brasil.
Ante a todo o exposto, não restaram dúvidas a esta Auditoria que os lucros auferidos na Holanda pela Braskem Netherlands B.V. devem, como de fato foram, mesmo com base reduzida, a teor de acordos locais, ser tributados no país de origem, conforme sua legislação interna e, segundo disposições legais brasileiras, oferecidos à taxação, harmonicamente em relação a Convenção bilateral vigente, por meio de adição ao LALUR da Braskem S.A, na medida da variação do investimento detido no Capital da subsidiária integral (100%, no caso concreto).
Mesmo consubstanciada a convivência harmoniosa entre a taxação da Braskem Netherlands B.V., em face de lucros por lá auferidos, e a tributação no Brasil, devido à variação do investimento registrada pela Braskem S.A, oriunda dos resultados alienígenas, em contraponto a tese trazida aos autos a qual Convenção bilateral vigente, com especial atenção a não ocorrência de dupla tributação, não permitiria tal contexto, verificou-se que, por força de acordos locais (rulings), houve uma redução brutal do rédito contábil em relação ao lucro tributável mensurado pela subsidiária holandesa, no biênio 2015 e 2016.
Sabe-se que o fisco holandês aplica regras de preço de transferência privilegiando os princípios de arm's lenght (transações em condições reais de mercado) por métodos, em análise de comparabilidade entre os partícipes da operação, razão pela qual deixou de tributar parcela relevante dos lucros auferidos (cerca de 85%, na média) pela Braskem Netherlands B.V, por entender, substancialmente, que na intermediação ocorrida pouco se faz na Holanda em comparação com a real transação envolvendo controladora brasileira e terceiros, no biênio 2015 e 2016.
Ou seja, entende-se que o fisco holandês firmou os acordos de decisão (Rulings) com a Braskem Netherlands B.V., no contexto de suas operações envolvendo a controladora Braskem S.A, aquiescendo com a baixa taxação local, por bem saber que as atividades no país são mínimas, cabendo a outro Estado a real tributação das transações ocorridas.
Por esse contexto, não é difícil concluir que o redirecionamento dos lucros, outrora registrados no Brasil ou Ilhas Cayman, por meio de intermediação em operações de comércio internacional realizadas pela Braskem Netherlands B.V., atendeu ao desejo de não taxação dos resultados auferidos na Holanda, em face de acordos de decisão locais, tampouco no Estado brasileiro, baseado em tese de Convenção bilateral que procura combater a dupla tributação.
No entanto, o que se viu após análise dos documentos e esclarecimentos prestados pela Braskem S.A, bem como das autoridades holandesas, é que existe um montante bilionário de lucros não tributados em nenhum país, sendo certo que a Convenção bilateral vigente, envolvendo Brasil e Holanda, não tem o condão de afastá-los da taxação brasileira, no período de 2015 e 2016.
Por fim, a autoridade fiscal promove longa e exaustiva análise dos prejuízos fiscais e bases de cálculo negativas da CSLL, ao longo de vários anos, para concluir que o contribuinte não faria jus, no período abarcado pela autuação, a valores acumulados de períodos pretéritos que possam ser compensados no o montante lançado. Abaixo, reproduzimos a análise na sua integralidade:
4. DA MODIFICAÇÃO DOS PREJUÍZOS FISCAIS E DA BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DE CSLL A COMPENSAR, REGISTRADOS PELA BRASKEM S.A, DEVIDO À LAVRATURA DE DIVERSOS AUTOS DE INFRAÇÃO, ALÉM DA UTILIZAÇÃO DOS SALDOS EM PARCELAMENTO ESPECIAIS, NO PERÍODO DE 2015 E 2016.
Perscrutando as apurações do Lucro Real referentes às operações comerciais da Braskem S.A, verificou-se grande movimentação de saldos de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa de CSLL, devido à compensação dessas rubricas em parcelamentos especiais, ou até mesmo, por alterações realizadas em face de lançamentos de ofício, ao longo do período.
Por ser uma trama razoavelmente complicada, demonstrar-se-á minuciosamente todos os movimentos que alteraram os referidos saldos fiscais.
4.1. DAS ALTERAÇÕES NOS SALDOS DE PREJUÍZOS FISCAIS AO LONGO DO TEMPO POR MEIO DE AUTUAÇÕES E PARCELAMENTOS ESPECIAIS, CUJA CONSEQUÊNCIA FOI A COMPENSAÇÃO INDEVIDA, EM 2016, DA REFERIDA RUBRICA.
De acordo com os Livros de Apuração do Lucro Real - LALUR, apresentados pela Braskem S.A., entre o período de 2000 a 2010, verificou-se o seguinte histórico de prejuízo fiscal a compensar em períodos subsequentes:

Como se vê, entre o período de 2000 a 2010, a Braskem S.A registrou na Parte "B" do LALUR, um prejuízo fiscal a compensar acumulado, após diversas alterações, no valor de R$ 28.384.530,98 (vinte e oito milhões, trezentos e oitenta e quatro mil, quinhentos e trinta reais e noventa e oito centavos).
Analisando-se a ECF retificadora do ano-calendário 2016, apresentada pela Braskem S.A, em 14/03/19, verificou-se, no Registro M410, a criação da conta "Prejuízo Fiscal -provisionado 2009", código 005002, com o mesmo valor evidenciado no demonstrativo acima.
Observou-se, então, que a Braskem S.A considerava ter saldo de prejuízo fiscal a compensar em períodos subsequentes no montante logo acima destacado, relativamente ao ano-calendário 2009, contudo, foi possível constatar que as modificações de base de cálculo realizadas pelo Fisco, em face de lançamentos de ofício, não foram registradas no LALUR, conforme relato que se segue.
Em 2007, após Auditoria realizada pelo Fisco, foram lavrados 2 (dois) Autos de Infração, versando acerca do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, que não tiveram efeito no prejuízo fiscal a compensar em exercícios subsequentes, mormente a apuração do período ter apresentado lucro real.
Ressalte-se que, mesmo após a lavratura dos Autos de Infração acima mencionados, cuja consequência foi a alteração do lucro real depois das adições e exclusões do período, nada foi compensado de ofício, em face do montante do prejuízo fiscal a compensar, avaliado no período de 01 de janeiro de 2009 a 05 de maio de 2009, ter sido totalmente utilizado por aproveitamento no REFIS/2009, cuja adesão se deu em 27 de novembro de 2009, consoante informações obtidas, às fls. 73 a 76 e 178, da Parte "B" do LALUR 2009 (de 06/05/09 a 31/12/09).
Em 2008, foram lavrados 4 (quatro) Autos de Infração, versando acerca do IRPJ, alterando significativamente o montante de prejuízo fiscal a ser compensado em períodos posteriores, consoante demonstrativo abaixo.

Entre o período de 01 de janeiro e 05 de maio, do ano de 2009 (primeira apuração do Lucro Real do contribuinte no período), verificou-se, segundo informações obtidas na Parte "A" do LALUR, à fl. 32, que a Braskem S.A apurou um prejuízo antes das compensações no montante de R$ 228.311.718,22 (duzentos e vinte e oito milhões, trezentos e onze mil, setecentos e dezoito reais e vinte e dois centavos). Também nesse período, foram lavrados 2 (dois) Autos de infração, versando acerca do IRPJ, que alteraram o prejuízo fiscal a ser compensado em períodos subsequentes, conforme demonstrativo abaixo.

Conforme menção anterior, sabe-se que em 27 de novembro de 2009, a Braskem S.A aderiu ao REFIS/2009, ocasião em que compensou o montante de R$ 3.758.066.740,88 (três bilhões, setecentos e cinquenta e oito milhões, sessenta e seis mil, setecentos e quarenta reais e oitenta e oito centavos), referente ao prejuízo fiscal remanescente registrado na Parte "B" do LALUR. No entanto, consoante demonstrativo n° 11 acima, foi possível concluir que, após lavratura dos Autos de Infração mencionados, parte do montante amortizado, no valor de R$ 422.258.839,40 (quatrocentos e vinte e dois milhões, duzentos e cinquenta e oito mil, oitocentos e trinta e nove reais e quarenta centavos), não encontrava respaldo legal para aproveitamento no âmbito do referido parcelamento.
Entre o período de 06 de maio e 31 de dezembro de 2009, a Braskem S.A apurou prejuízo antes das compensações no valor de R$ 1.788.701.092,31 (um bilhão, setecentos e oitenta e oito milhões, setecentos e um mil, noventa e dois reais e trinta e um centavos), conforme informações obtidas, à fl. 64, da Parte "A" do LALUR apresentado a essa Auditoria. No entanto, no período em epígrafe, foram lavrados 3 (três) Autos de Infração, versando acerca do IRPJ, que alteraram significativamente o prejuízo fiscal a compensar em exercícios posteriores, consoante demonstrativo abaixo.

Em 2010, segundo informações obtidas na Parte "A" do LALUR, apresentado a essa Auditoria, à fl. 112, a Braskem S.A apurou lucro real depois das adições e exclusões no valor de R$ 53.012.934,45 (cinquenta e três milhões, doze mil, novecentos e trinta e quatro reais e quarenta e cinco centavos), contudo não promoveu qualquer compensação de prejuízo fiscal de exercícios anteriores.
Consoante elementos obtidos na Parte "B" do LALUR 2010, à fl. 121, verificou-se que a Braskem S.A baixou por aproveitamento no REFIS (MP 470), cuja adesão ao parcelamento se deu em 30 de junho de 2010, prejuízo fiscal a compensar equivalente a R$ 1.760.316.561,33 (um bilhão, setecentos e sessenta milhões, trezentos e dezesseis mil, quinhentos e sessenta e um reais e trinta e três centavos). Após a baixa mencionada, a Braskem S.A informou, consoante alusão prévia, ter saldo remanescente de prejuízo fiscal a compensar em períodos posteriores equivalente a R$ 28.384.530,98 (vinte e oito milhões, trezentos e oitenta e quatro mil, quinhentos e trinta reais e noventa e oito centavos).
Contudo, em face dos lançamentos de ofício realizados no período compreendido entre 06 de maio e 31 de dezembro de 2009, constatou-se que não existia prejuízo fiscal restante no ano calendário 2010, bem como teria havido utilização indevida, no parcelamento mencionado, no montante de R$ 128.825.829,84 (cento e vinte e oito milhões, oitocentos e vinte e cinco mil, oitocentos e vinte e nove reais e oitenta e quatro centavos).
Também no ano calendário de 2010, verificou-se que houve lavratura de dois Autos de Infração, versando acerca do IRPJ, sem efeito no prejuízo fiscal a compensar. Abaixo, demonstrar-se-á os eventos ocorridos em 2010, bem como a disposição do prejuízo fiscal a compensar em exercícios futuros.

Após análises das alterações ocorridas no livro fiscal da Braskem S.A, bem como das autuações lavradas pelo Fisco, no período de 2000 a 2010, concluiu-se que não havia qualquer saldo de prejuízo fiscal a compensar em períodos subsequentes, consoante demonstrativo n° 13 acima, ainda que se verifique saldo residual, à fl. 121, da Parte "B" do LALUR apresentado a essa Auditoria (R$ 28.384.530,98).
Em 2011, a Braskem S.A apurou prejuízo antes das compensações, segundo informações obtidas à fl. 193, da Parte "A" do LALUR respectivo, no montante equivalente a R$ 50.552.207,93 (cinquenta milhões, quinhentos e cinquenta e dois mil, duzentos e sete reais e noventa e três centavos).
Verificou-se, no entanto, relativamente ao período em epígrafe, a lavratura de 5 (cinco) Autos de Infração, versando acerca do tributo IRPJ, que alteraram o prejuízo fiscal a compensar em exercícios posteriores, consoante demonstrativo abaixo.

Em 2012, a Braskem S.A informou, à fl. 190, da Parte "A" do LALUR, ter incorrido num prejuízo fiscal antes das compensações no valor de R$ 1.093.144.525,25 (um bilhão, noventa e três milhões, cento e quarenta e quatro mil, quinhentos e vinte e cinco reais e vinte e cinco centavos).
Nesse período, foram lavrados mais 5 (cinco) autos de infração versando acerca do tributo IRPJ que alteraram o prejuízo fiscal a compensar em períodos posteriores, consoante demonstrativo abaixo. Ressalta-se que a Braskem S.A, até aquele momento, não havia corrigido os registros do LALUR para consubstanciar as diversas alterações oriundas dos lançamentos fiscais.

Em 2013, a Braskem S.A evidenciou à fl. 191, da Parte "A" do LALUR, a ocorrência de Prejuízo antes das compensações no montante de R$ 37.585.684,68 (trinta e sete milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e sessenta e oito centavos).
Nesse período, foram lavrados 4 (quatro) Autos de infração, versando acerca do tributo IRPJ, que alteraram o montante de prejuízo fiscal a compensar, conforme demonstrativo abaixo.

Registra-se que, no fim de 2013, a Braskem S.A alegava ter acumulado saldo de prejuízos fiscais a compensar em exercício subsequentes no valor de R$ 1.209.666.948,84 (um bilhão, duzentos e nove milhões, seiscentos e sessenta e seis mil, novecentos e quarenta e oito reais e oitenta e quatro centavos), contudo, em face das diversas autuações fiscais lavradas, este montante equivalia a R$ 614.229.750,45 (seiscentos e quatorze milhões, duzentos e vinte e nove mil, setecentos e cinquenta reais e quarenta e cinco centavos.), consoante se depreende no demonstrativo n° 16 acima.
A partir do ano-calendário 2014, o controle dos saldos e ajustes das Partes "A" e "B" do LALUR passaram a ser realizados na ECF, mais precisamente nos Registros M300 (Parte "A" do LALUR), M010 (Saldos iniciais da Parte "B"), M410 (lançamentos na Parte "B", sem reflexos na Parte "A") e M500 (Demonstrações dos saldos finais da Parte "B", após movimentações do ano).
Nesse período, apesar do controle de saldos e ajustes fiscais ter sido realizado na ECF, a Braskem S.A apresentou LALUR físico, onde foi possível verificar, à fl. 342, da Parte "A", a ocorrência de prejuízo antes das compensações no valor de R$ 489.574.159,53 (quatrocentos e oitenta e nove milhões, quinhentos e setenta e quatro mil, cento e cinquenta e nove reais e cinquenta e três centavos).
Contudo, informou no Registro M300, da ECF 2014, um prejuízo fiscal antes da compensação no valor de R$ 465.349.379,62 (quatrocentos e sessenta e cinco milhões, trezentos e quarenta e nove mil, trezentos e setenta e nove reais e sessenta e dois centavos), resultando numa diferença em relação ao livro físico equivalente a R$ 24.224.779,91 (vinte e quatro milhões, duzentos e vinte e quatro mil, setecentos e setenta e nove reais e noventa e um centavos).
Ao analisar o Processo Administrativo Fiscal n° 13896.722669/2017-17, oriundo de autuação do Fisco não contestada no contencioso pela Braskem S.A, verificou-se a adição do referido valor, a título de resultados positivos auferidos no exterior não computados no lucro real e base de cálculo da CSLL no Brasil, no período em epígrafe.
Por não ter impugnado a matéria acima mencionada (lucro não adicionado no Brasil, em face de resultados no exterior no valor de R$ 24.224.779,91), reduziu-se o valor do prejuízo incorrido no período, corroborando o resultado evidenciado no Registro M300, da ECF 2014 (R$ -465.349.379,62). Concluiu-se, então, que a Braskem S.A, até aquele momento, não havia retificado o LALUR físico apresentado a essa Auditoria.
Contudo, em 29 de junho de 2020, a Braskem S.A reapresentou os livros de apuração fiscal, referente ao tributo IRPJ, corrigindo, à fl. 152, o montante do prejuízo incorrido (R$ -465.349.379,62).
Uma vez compreendida a divergência observada entre livro fiscal físico (Parte "A") e registros da ECF, relativamente ao prejuízo antes das compensações incorrido, verificou-se os lançamentos realizados na Parte "B" do LALUR, no período de 2014.
Ao examinar a Parte "B" do referido livro fiscal físico apresentado pela Braskem S.A, referente ao ano-calendário 2013, constatou-se saldo final de prejuízo fiscal a compensar no valor de R$ 1.209.666.948,84 (um bilhão, duzentos e nove milhões, seiscentos e sessenta e seis mil, novecentos e quarenta e oito reais e oitenta e quatro centavos), conforme se depreende do demonstrativo n° 16, exibido à fl.41 do presente arrazoado.
Entretanto, verificou-se no Registro M010, da ECF 2014, um saldo inicial de prejuízo fiscal a compensar equivalente a R$ 1.365.754.786,59 (um bilhão, trezentos e sessenta e cinco milhões, setecentos e cinquenta e quatro mil, setecentos e oitenta e seis reais e cinquenta e nove centavos), evidenciando uma diferença, entre as fontes de informação, no valor de R$ 156.087.837,75 (cento e cinquenta e seis milhões, oitenta e sete mil, oitocentos e trinta e sete reais e setenta e cinco centavos), consoante se observa abaixo:

Procurando entender a divergência retromencionada, verificou-se que a Braskem S.A esclareceu, no bojo do Processo Administrativo Fiscal n° 13502.721359/2014-19 (parcelamento especial com previsão de utilização de saldos de prejuízos fiscais para liquidação de passivos tributários), que após revisão de seus procedimentos fiscais, realizou espontaneamente ajustes na apuração do IRPJ e CSLL dos últimos cinco anos, reduzindo o saldo do prejuízo fiscal a compensar no exato montante evidenciado acima (R$ 156.087.837,75).
Após análise dos documentos apresentados a essa Auditoria, pode-se constatar que as informações do Registro M010 da ECF (prejuízo fiscal no valor de R$ 1.365.754.786,59) não foram atualizadas com os ajustes realizados pela Braskem S.A, no bojo do parcelamento especial acima descrito, razão pela qual concluiu-se que os dados do LALUR físico, exceto pelos lançamentos de ofício ao longo do período, melhor representavam os fatos fiscais ocorridos na companhia.
Por conseguinte, concluiu-se também que o montante destacado no Registro M410 da ECF (R$ 1.175.573.876,35), a título de utilização de prejuízo fiscal no âmbito do parcelamento especial, padecia do mesmo vício, ou seja, em face da denúncia espontânea da empresa o valor a ser deduzido seria de R$ 1.019.486.038,60 (um bilhão, dezenove milhões, quatrocentos e oitenta e seis mil, trinta e oito reais e sessenta centavos), consoante se observa no demonstrativo abaixo:

Como consequência da redução dos saldos de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa de CSLL, a Braskem S.A esclareceu, segundo informações prestadas no âmbito do Processo Administrativo Fiscal n° 13502.721359/201419, que foi obrigada a recolher em valores originais, cerca de R$ 53.069.864,84 (cinquenta e três milhões, sessenta e nove mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e oitenta e quatro centavos).
No entanto, a falta de alteração nos registros da ECF não afetou quantitativamente o resultado apurado pela empresa, na medida em que foram utilizados saldo (R$ 1.365.754.786,59) e baixa (R$ 1.175.573.876,35) de prejuízo fiscal a compensar sem o efeito dos ajustes realizados na base de cálculo da empresa no período de 2014, consoante demonstrativo abaixo:

Superada outra divergência, verificou-se que, no período de 2014, foi lavrado 1 (um) auto de Infração, versando acerca do tributo IRPJ, que alterou o montante de prejuízo fiscal a compensar em períodos subsequentes, conforme demonstrativo abaixo:

Ressalta-se que a Braskem S.A, no bojo do processo administrativo fiscal protocolizado sob n° 13502.722341/2020-82, trouxe argumentos na peça impugnatória contrários ao refazimento do prejuízo fiscal a compensar em exercícios subsequentes tal qual fora realizado pela autoridade autuante, no período em epígrafe.
Considerando os ajustes acima realizados, inclusive no saldo de prejuízo fiscal a compensar em exercícios subsequentes (R$ -5.833.036,91), constatou-se em 2015, segundo dados obtidos no Registro M300 da ECF, que a Braskem S.A apurou prejuízo fiscal no valor de R$ 56.830.245,25 (cinquenta e seis milhões, oitocentos e trinta mil, duzentos e quarenta e cinco reais e vinte e cinco centavos).
No entanto, nesse período, além do presente auto de infração, outros dois foram lavrados versando sobre o IRPJ, sendo que ambos alteraram o montante do prejuízo fiscal a compensar em períodos subsequentes, conforme se observa no demonstrativo abaixo:

Relativamente ao ano-calendário 2016, segundo informações obtidas no Registro M300 da ECF correspondente, verificou-se que a Braskem S.A apurou lucro real no período no montante de R$ 1.919.146.381,31 (um bilhão, novecentos e dezenove milhões, cento e quarenta e seis mil, trezentos e oitenta e um reais e trinta e um centavos) e compensou indevidamente prejuízo fiscais de exercícios anteriores no valor de R$ 119.522.375,90 (cento e dezenove milhões, quinhentos e vinte e dois mil, trezentos e setenta e cinco reais e noventa centavos), cuja consequência foi a lavratura de autos de infração formalizados no bojo do processo administrativo fiscal n° 13502.722341/2020-82.
Por esta razão, constatou-se que o presente auto de infração em nada alterou os saldos de prejuízo fiscal a compensar em exercícios posteriores, consoante demonstrativo abaixo:

Do todo acima exposto, intima-se o contribuinte a corrigir as informações constantes da Parte "B" dos LALUR respectivos, para que evidenciem corretamente os saldos de prejuízo fiscais a compensar em exercícios subsequentes, após os resultados obtidos em todas as Auditorias realizadas pelo Fisco Federal.
4.2. DOS SALDOS DE BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DE CSLL A COMPENSAR EM EXERCÍCIOS SUBSEQUENTES, RELATIVOS AOS ANOS-CALENDÁRIO 2015 E 2016, BEM COMO SEUS EFEITOS NOS AUTOS DE INFRAÇÃO ORA LAVRADOS.
No que se refere a base de cálculo negativa de CSLL, constatou-se que no período compreendido entre os anos-calendário 2003 e 2006, a Braskem S.A não apurava nem recolhia o tributo CSLL, alegando estar amparada pela decisão judicial proferida no processo de Mandado de Segurança n° 89.0004469-9.
No entanto, em Auditoria realizada pelo Fisco Federal em 2008, concluiu-se que não havia óbice a constituição do crédito tributário referente aos períodos de 2004 e 2005, bem como foi reconhecida a base de cálculo negativa de CSLL no valor de R$ 76.230.574,92 (setenta e seis milhões, duzentos e trinta mil, quinhentos e setenta e quatro reais e noventa e dois centavos), referente ao ano calendário 2006.
De acordo com a Parte "B" do LACS, referente ao ano calendário 2007, à fl. 54, toda a base de cálculo negativa de CSLL, relativa a 2006, foi compensada com o lucro do período. Entre os anos calendário de 2008 e 2013, os seguintes dados foram verificados no LACS da Braskem:

No ano calendário 2008, foram lavrados 5 (cinco) Autos de Infração, versando acerca da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, que alteraram significativamente o saldo da base de cálculo negativa de CSLL a compensar em períodos subsequentes, conforme demonstrativo abaixo:

Conforme menção anterior, sabe-se que a Braskem S.A, em face de reorganização societária ocorrida, apurou o resultado de 2009 em 2 (dois) momentos, quais sejam: 01/01/09 a 05/05/09 e 06/05/09 a 31/12/09. No primeiro período, apurou um prejuízo depois das adições e exclusões no valor de R$ 230.540.735,07 (duzentos e trinta milhões, quinhentos e quarenta mil, setecentos e trinta e cinco reais e sete centavos), no entanto foram lavrados 2 (dois) Autos de Infração do tributo em epígrafe que alteraram a base de cálculo negativa de CSLL a compensar, consoante demonstrativo abaixo:

Em 27 de novembro de 2009, a Braskem aderiu ao REFIS/2009, ocasião em que compensou o montante de R$ 3.173.007.421,95 (três bilhões, cento e setenta e três milhões, sete mil, quatrocentos e vinte e um reais e noventa e cinco centavos), referente a base de cálculo negativa de CSLL, registrada no Parte "B" do LACS, às fls. 57 e 58. No entanto, consoante demonstrativo n° 25 acima, foi possível concluir que, após lavratura dos Autos de Infração mencionados, parte do montante compensado, no valor de R$ 442.672.256,96 (quatrocentos e quarenta e dois milhões, seiscentos e setenta e dois mil, duzentos e cinquenta e seis reais e noventa e seis centavos), não encontrava respaldo legal para aproveitamento no âmbito do referido parcelamento.
Entre o período de 06 de maio e 31 de dezembro de 2009, a Braskem S.A apurou prejuízo após as adições e exclusões no valor de R$ 1.790.696.904,64 (um bilhão, setecentos e noventa milhões, seiscentos e noventa e seis mil, novecentos e quatro reais e sessenta e quatro centavos), conforme informações obtidas, à fl. 54, da Parte "A" do LACS. No entanto, no período em epígrafe, foram lavrados 3 (três) Autos de Infração que alteraram significativamente a base negativa de CSLL a compensar em exercícios posteriores, consoante demonstrativo abaixo:

Em 2010, segundo informações obtidas na Parte "A" do LACS, apresentado a essa Auditoria, à fl. 101, a Braskem apurou lucro real após as adições e exclusões no valor de R$ 63.263.357,38 (sessenta e três milhões, duzentos e sessenta e três mil, trezentos e cinquenta e sete reais e trinta e oito centavos), contudo não promoveu qualquer compensação de base de cálculo negativa de CSLL oriunda de exercícios anteriores.
Consoante elementos obtidos na Parte "B" do LACS 2010, à fl. 104, verificou-se que a Braskem S.A baixou por aproveitamento no REFIS (MP 470), cuja adesão ao parcelamento se deu em 30 de junho de 2010, base de cálculo negativa de CSLL a compensar equivalente a R$ 1.760.316.561,33 (um bilhão, setecentos e sessenta milhões, trezentos e dezesseis mil, quinhentos e sessenta e um reais e trinta e três centavos).
Após a amortização acima mencionada, a Braskem S.A informou que o saldo remanescente de base de cálculo negativa de CSLL a compensar em períodos posteriores equivaleria a R$ 30.380.343,31 (trinta milhões, trezentos e oitenta mil, trezentos e quarenta e três reais e trinta e um centavos).
Contudo, em face dos lançamentos de ofício realizados no período compreendido entre 06 de maio e 31 de dezembro de 2009, constatou-se que não existia base negativa de CSLL remanescente no ano calendário 2010, bem como ter havido utilização indevida da rubrica, no parcelamento mencionado, no montante de R$ 126.830.017,51 (cento e vinte e seis milhões, oitocentos e trinta mil, dezessete reais e cinquenta e um centavos).
Também no ano calendário de 2010, verificou-se que houve lavratura de dois Autos de Infração, versando acerca da CSLL, sem efeito na base de cálculo negativa do referido tributo a compensar. Abaixo, demonstrar-se-á os eventos ocorridos em 2010, bem como a disposição da base de cálculo negativa de CSLL a compensar em exercícios futuros.

Em 2011, a Braskem apurou prejuízo antes das compensações, segundo informações obtidas à fl. 188, da Parte "A" do LACS respectivo, no montante equivalente a R$ 64.731.150,89 (sessenta e quatro milhões, setecentos e trinta e um mil, cento e cinquenta reais e oitenta e nove centavos).
Ademais, nesse período, constatou-se a lavratura de 5 (cinco) Autos de Infração, versando acerca do tributo CSLL, que alteraram a base de cálculo negativa de CSLL a compensar em exercícios posteriores, consoante demonstrativo abaixo:

Em 2012, a Braskem S.A informou, à fl. 182, da Parte "A" do LACS, ter incorrido num prejuízo antes das compensações no valor de R$ 1.113.161.681,81 (um bilhão, cento e treze milhões, cento e sessenta e um mil, seiscentos e oitenta e um reais e oitenta e um centavos).
Nesse período, foram lavrados mais 5 (cinco) Autos de Infração, versando acerca do tributo CSLL, que alteraram a base de cálculo negativa de CSLL a compensar em períodos posteriores, consoante demonstrativo abaixo. Ressalta-se que a Braskem S.A, até aquele momento, não havia corrigido os registros do LACS para consubstanciar as diversas alterações oriundas dos lançamentos fiscais.

Em 2013, a Braskem evidenciou à fl. 184, da Parte "A" do LACS, a ocorrência de prejuízo antes das compensações no valor de R$ 53.253.728,74 (cinquenta e três milhões, duzentos e cinquenta e três mil, setecentos e vinte e oito reais e setenta e quatro centavos).
Nesse período, foram lavrados 4 (quatro) Autos de Infração, versando acerca do tributo CSLL, que alteraram o montante da base de cálculo negativa de CSLL a compensar em períodos subsequentes, conforme demonstrativo abaixo:

Em 2014, a Braskem S.A informou, à fl. 145, da Parte "A" do LACS físico apresentado, ter ocorrido em um prejuízo antes das compensações no valor de R$ 509.415.232,76 (quinhentos e nove milhões, quatrocentos e quinze mil, duzentos e trinta e dois reais e setenta e seis centavos).
Contudo, informou no Registro M350, da ECF 2014, uma base de cálculo negativa antes da compensação no valor de R$ 485.190.452,85 (quatrocentos e oitenta e cinco milhões, cento e noventa mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais e oitenta e cinco centavos), resultando em uma diferença em relação ao livro físico exibido equivalente a R$ 24.224.779,91 (vinte e quatro milhões, duzentos e vinte e quatro mil, setecentos e setenta e nove reais e noventa e um centavos).
Ao analisar o Processo Administrativo Fiscal n° 13896.722669/2017-17, oriundo de autuação do Fisco, não contestada no contencioso pela Braskem S.A, verificou-se a adição do referido valor, a título de resultados auferidos no exterior não computados no lucro real e base de cálculo da CSLL, no período em epígrafe.
Por não ter impugnado a matéria acima mencionada (lucro não adicionado, em face de resultados no exterior no valor de R$ 24.224.779,91), reduziu-se o valor do prejuízo incorrido no período, corroborando o resultado evidenciado no Registro M350, da ECF 2014 (R$ -485.190.452,85). Concluiu-se, então, que, até aquele momento, a Braskem S.A não havia retificado o LACS físico apresentado a essa Auditoria.
No entanto, em 29 de junho de 2020, a Braskem S.A reapresentou o livro de apuração fiscal, referente ao tributo CSLL, corrigindo, à fl. 145, o montante do prejuízo incorrido (R$ -485.190.452,85).
Uma vez compreendida a divergência observada entre livro fiscal físico (Parte "A") e Registro M350 da ECF, relativamente a base de cálculo da CSLL, verificou-se os lançamentos realizados na Parte "B" do LACS, no período de 2014.
Analisando-se o LACS físico apresentado pela Braskem S.A, referente ao ano-calendário 2013, constatou-se saldo final de base de cálculo negativa de CSLL no valor de 1.261.526.904,75 (um bilhão, duzentos e sessenta e um milhões, quinhentos e vinte e seis mil, novecentos e quatro reais e setenta e cinco centavos), conforme se depreende do demonstrativo n° 38, exibido à fl.92 do presente arrazoado.
No entanto, verificou-se no Registro M010, da ECF 2014, um saldo inicial de base de cálculo negativa de CSLL equivalente a R$ 1.417.614.742,50 (um bilhão, quatrocentos e dezessete milhões, seiscentos e quatorze mil, setecentos e quarenta e dois reais e cinquenta centavos), evidenciando uma diferença entre as fontes de informação no valor de R$ 156.087.837,75 (cento e cinquenta e seis milhões, oitenta e sete mil, oitocentos e trinta e sete reais e setenta e cinco centavos), consoante demonstrativo abaixo:

Procurando entender a divergência retromencionada, verificou-se que a Braskem S.A esclareceu, no bojo do Processo Administrativo Fiscal n° 13502.721359/2014-19 (parcelamento especial com previsão de utilização de saldos de base de cálculo negativa de CSLL para liquidação de passivos tributários), que após revisão de seus procedimentos fiscais, realizou espontaneamente ajustes na apuração do IRPJ e CSLL dos últimos cinco anos, reduzindo a referida base negativa no exato montante evidenciado acima (R$ 156.087.837,75).
Após análise dos documentos apresentados a essa Auditoria, pode-se constatar que as informações do Registro M010 da ECF (base negativa de CSLL no valor de R$ 1.417.614.742,50) não foram atualizadas com os ajustes realizados pela Braskem S.A, no bojo do parcelamento especial acima descrito, razão pela qual concluiu-se que os dados do LACS físico, exceto pelos lançamentos de ofício ao longo do período, melhor representavam os fatos fiscais ocorridos na companhia.
Por conseguinte, concluiu-se também que o montante destacado no Registro M410 da ECF (R$ 1.197.372.318,97), a título de utilização de base de cálculo negativa de CSLL no âmbito do parcelamento especial, padecia do mesmo vício, ou seja, em face da denúncia espontânea da empresa o valor a ser deduzido seria de R$ 1.041.284.481,22 (um bilhão, quarenta e um milhões, duzentos e oitenta e quatro mil, quatrocentos e oitenta e um reais e vinte e dois centavos), consoante se observa no demonstrativo abaixo:

Como consequência da redução dos saldos de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa de CSLL, a Braskem S.A esclareceu, segundo informações prestadas no âmbito do Processo Administrativo Fiscal n° 13502.721359/201419, que foi obrigada a recolher em valores originais, cerca de R$ 53.069.864,84 (cinquenta e três milhões, sessenta e nove mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e oitenta e quatro centavos).
Todavia, a falta de alteração nos registros da ECF não afetou quantitativamente o resultado apurado pela empresa, na medida que foram utilizados saldo (R$ 1.417.614.742,50) e baixa (R$ 1.197.372.318,97), de base negativa de CSLL a compensar, sem o efeito dos ajustes realizados na base de cálculo da empresa, no período de 2014, consoante demonstrativo abaixo:

Superada as divergências61, verificou-se que, no período de 2014, foi lavrado 1 (um) auto de infração, versando acerca do tributo CSLL62, que alterou o montante de base de cálculo negativa de CSLL a compensar em períodos subsequentes, conforme demonstrativo abaixo:

Ressalta-se que a Braskem S.A, no bojo do processo administrativo fiscal protocolizado sob n° 13502.722341/2020-82, trouxe argumentos na peça impugnatória contrários ao refazimento da base de cálculo negativa de CSLL a compensar em exercícios subsequentes tal qual fora efetivado pela autoridade autuante, no período em epígrafe.
Considerando os ajustes acima realizados, inclusive no saldo de base de cálculo negativa de CSLL a compensar em exercícios subsequentes (R$ - 28.593.237,32), constatou-se em 2015, segundo dados obtidos no Registro M350 da ECF, que a Braskem S.A apurou prejuízo fiscal no valor de R$ 72.943.042,38 (setenta e dois milhões, novecentos e quarenta e três mil, quarenta e dois reais e trinta e oito centavos).
No entanto, nesse período, além do presente auto de infração, outros dois foram lavrados versando sobre o CSLL, sendo que ambos alteraram o montante da base de cálculo negativa de CSLL a compensar em períodos subsequentes, conforme se observa no demonstrativo abaixo:

Relativamente à 2016, segundo informações obtidas no Registro M350 da ECF correspondente, verificou-se que a Braskem S.A apurou lucro no montante de R$ 1.907.080.667,78 (um bilhão, novecentos e sete milhões, oitenta mil, seiscentos e sessenta e sete reais e setenta e oito centavos) e compensou indevidamente base de cálculo negativa de CSLL de períodos anteriores no valor de R$ 115.902.661,84 (cento e quinze milhões, novecentos e dois mil, seiscentos e sessenta e um reais e oitenta e quatro centavos), cuja consequência foi a lavratura de autos de infração  formalizados   no   bojo   do   processo   administrativo  fiscal   n° 13502.722341/2020-82.
O presente auto de infração em nada alterou os saldos de base de cálculo negativa de CSLL a compensar em exercícios posteriores, consoante demonstrativo abaixo:

Do todo acima exposto, intima-se o contribuinte a corrigir as informações constantes da Parte "B" dos LACS respectivos, para que evidenciem corretamente os saldos da base de cálculo negativa de CSLL a compensar em exercícios subsequentes após os resultados obtidos em todas as Auditorias realizadas pelo Fisco Federal.
Defesa
O contribuinte apresentou impugnação tempestiva. A ciência foi realizada em 04/11/2020, à fl. 128. A apresentação da peça de defesa, às fls. 12.498 a 12.562, foi promovida em 03/12/2020, à fl. 12.496.
Na referida peça, a defesa contesta o auto de infração com base nas seguintes questões: (i) ilegalidade do lançamento por violar o tratado celebrado entre o Brasil e a Holanda para evitar a bitributação da renda, (ii) dedução do imposto pago pela Brasil Netherlands, (iii) compensação de prejuízo fiscal (PF) e base de cálculo negativa (BCN) de CSLL acumulados e (iv) equívoco na aplicação da taxa selic. Pede ainda o julgamento conjunto com o processo n° 13502.722341-2020-82.
Violação de tratado
A defesa aduz, com base na Constituição Federal e o Código Tributário Nacional, que os tratados e convenções internacionais prevalecem sobre a legislação interna, o que esse entendimento não seria objeto de controvérsia nas cortes judiciais e administrativas. Nesse sentido, cita Recurso Especial n° 1.161.467 (STJ), o AC 110-10.0365 (CARF) e o AC 101.95.476 (CARF).
Assevera ainda que a questão acima poderia até ser considerada despicienda, uma vez que a própria autoridade fiscal reconheceria a prevalência dos tratados. Todavia, a interpretação que promoveu em relação ao Tratado Brasil-Holanda, na prática, significa negar vigência às normas do diploma normativo internacional.
A impugnante afirma que o art. 7° do Tratado Brasil-Holanda impede a tributação automática, no Brasil, dos lucros auferidos pela subsidiária Brasken Netherlands. Para tal, reproduz o dispositivo e colaciona doutrina (Alberto Xavier). Contesta o entendimento da autoridade fiscal da inexistência de conflito entre a lei interna e o tratado. Teria a autoridade apenas usado jogo de palavras, uma vez que a base de cálculo do presente lançamento é o próprio montante do lucro da controlada estrangeira convertido em reais.
A defesa alega também que o raciocínio da autoridade afasta indevidamente o art. 7° do Tratado ao criar uma ficção de distribuição dos lucros pela Lei n° 12.973/2014. Nesse teor, discorre sobre presunções e ficções no campo do direito tributário para concluir que esses institutos não podem violar princípios constitucionais.
A impugnante transcreve decisões judiciais (REsp 1.325.709/RJ) e administrativas (CARF, AC 1402-002388, 9101-003.664, 1302-002.347 e AC 1302-002.348, que militariam a favor do seu entendimento específico sobre a aplicação do Tratado Brasil-Holanda e discorre como tais decisões seriam pertinentes ao seu caso, ainda que tratem de situações regradas pelo direito interno pretérito e por tratados celebrados com outros países.
Valendo-se de doutrina e acórdão do CARF, são oferecidos pela defesa argumentos contrários à posição estampada pela autoridade fiscal de que os comentários da OCDE ao modelo de tratado adotado no acordo celebrado entre Brasil e Holanda corroborariam o entendimento da acusação fiscal.
Defende ainda que as alegações do agente fiscal acerca de um suposto redirecionamento de lucros e a existência de acordo com as autoridades holandesas seriam irrelevantes para a aplicação do art. 7° do acordo firmado entre o Brasil e a Holanda.
Nesse teor, afirma que a competência para tributar os lucros apurados pela Braskem Netherlands é exclusiva da Holanda. Aduz que a autoridade não teria se conformado com a divergência entre o resultado contábil e o tributado, mas que essa divergência não afastaria a aplicação do Tratado, uma vez que no Brasil também inexiste correspondência entre o lucro contábil e o lucro tributável, seja na modalidade do lucro presumido, seja no regime do lucro real.
Ainda nessa linha, busca explicar a divergência entre os dois lucros, a qual decorreria da aplicação da legislação de preços de transferência em transações com partes relacionadas, segundo padrões normativos da OCDE, padrões estes que o próprio Brasil já teria manifestado interesse em adotar.
A defesa afirma ainda ser irrelevante a acusação fiscal de que teria deslocado o lucro das operações para Holanda, mas que nem isso teria ocorrido. O fato de que alguns invoices emitidos pela Braskem S.A. terem sido assinados por funcionários da fiscalizada brasileira foi excepcional e significou apenas que seus funcionários apenas prestam operacional à controlada holandesa. Ademais, a falta de deslocamento físico dos produtos químicos pela Braskem Netherlands decorre de questões operacionais e é prática comum no comércio internacional.
Imposto pago no exterior
A defesa contesta também a análise empreendida pela autoridade fiscal que culminou com a desconsideração de imposto pago pela subsidiária holandesa para fins de dedução do imposto apurado no Brasil pela autuada. Quanto a esse tema, reproduzimos, in totum, as razões da defesa:
5 - NECESSÁRIA DEDUÇÃO DO IMPOSTO PAGO PELA BRASKEM NETHERLANDS RELATIVO A LUCROS AUFERIDOS EM 2015 E 2016
Subsidiariamente, na remota hipótese de ser mantida a tributação no Brasil dos lucros da Braskem Netherlands, mediante aplicação dos arts. 76 e ss da Lei n° 12.973/2014 em detrimento do Tratado Brasil-Holanda, necessariamente devem ser deduzidos os tributos recolhidos pela controlada no exterior sobre referida renda, conforme disciplina do art. 87 da Lei n° 12.973/2014.
Nesse sentido, e conforme reconhecido pela própria d. autoridade fiscal (fls. 64 - 69 do TVF), a Braskem Netherlands pagou a título de imposto sobre a renda no exterior os montantes de R$ 17.870.026,37 (� 5.055.997,00) e R$ 26.673.819,94 (� 6.543.496,00) relativos aos anos-calendário findos em 31 de dezembro de 2015 e 2016 respectivamente. No entanto, apenas o montante de R$ 14.240.264,26 foi abatido pela d. auditoria na determinação do IRPJ no ano-calendário de 2016, e nada foi considerado na apuração dos tributos referentes a 2015.
A esse respeito, relativamente ao imposto pago pela Braskem Netherlands atrelado ao ano-calendário de 2015, a d. autoridade fiscal argumenta que os tributos foram pagos em 2016 e 2017, razão pela qual não seria possível compensá-los na apuração do IRPJ em 2015, mas "somente poderiam deduzir os tributos pagos no Brasil (...) em períodos subsequentes" (fls. 66 do TVF). Já em relação ao imposto pago no exterior referente ao ano de 2016, a d. autoridade autuante alega que a Impugnante "não apresentou a avaliação final realizada pelo fisco holandês" com a validação dos pagamentos (fls. 67 do TVF).
A d. auditoria dispensou equivocada interpretação restritiva ao art. 87 da Lei n° 12.973/2014 e aos documentos apresentados pela Impugnante, acarretando lançamento de crédito tributário a maior, conforme a Impugnante passará a demonstrar.
5.1 - Aspecto temporal da dedução do imposto
O caput do art. 87 da Lei n° 12.973/2014 pressupõe haver sincronia entre o ano-calendário em que o imposto é pago no exterior e o ano-calendário em que o respectivo lucro da investida é oferecido à tributação no Brasil. Confira-se:
Art. 87. A pessoa jurídica poderá deduzir, na proporção de sua participação, o imposto sobre a renda pago no exterior pela controlada direta ou indireta, incidente sobre as parcelas positivas computadas na determinação do lucro real da controladora no Brasil, até o limite dos tributos sobre a renda incidentes no Brasil sobre as referidas parcelas. (grifo nosso)
Tal norma jurídica pode ser representada de forma sintética:

Constata-se haver um paralelismo obrigatório no texto legal entre imposto (Brasil e exterior) e sua base de cálculo, eis que a incidência do imposto pago no exterior deve ocorrer sobre as mesmas parcelas positivas computados no lucro real da Controladora e que resultam imposto devido no Brasil. O que faz todo sentido se pensarmos que a finalidade desse artigo é evitar a dupla tributação sobre determinada renda.
Além disso, verifica-se que a hipótese de incidência prevê a necessidade de pagamento do tributo no exterior como condição para dedução do imposto no Brasil.
Mas podem haver situações não adequadamente disciplinadas pelo caput do art. 87. Uma delas é a situação em que há desencontros de períodos de apuração por força das legislações internas, como ocorre quando uma jurisdição encerra o exercício fiscal em 31/12 de cada ano (como no caso do Brasil) e a outra encerra em mês diverso do ano-calendário (junho, por exemplo). Pela aplicação isolada do caput do art. 87, caso o imposto no exterior fosse devido e pago em exercício posterior à tributação dos respectivos lucros no Brasil, os contribuintes, como regra, se veriam obrigados a retificar sua declaração de rendimentos, para computar referido imposto como crédito no mesmo exercício em que os lucros foram adicionados à base do IRPJ e da CSLL.
A exigência de retificação da declaração nesses casos agregaria severa complexidade ao exercício do direito à compensação do imposto devido e pago no exterior, sobretudo considerando ser muito comum a situação em que a apuração e pagamento do imposto ocorre em ano-calendário posterior. Temos, inclusive, exemplo similar no Brasil, uma vez que o recolhimento do ajuste anual do IRPJ e da CSLL ocorre até o final de março do ano calendário seguinte ao fato gerador.
Diante desse entrave de ordem prática, quis o legislador ampliar o direito à compensação trazido pelo caput do art. 87, conferindo ao contribuinte, por meio do § 7° do mesmo artigo, a possibilidade de deduzir no Brasil o imposto estrangeiro "no balanço correspondente ao ano-calendário em que ocorrer a tributação, ou em ano-calendário posterior":
Art. 87 (...) § 7° Na hipótese de os lucros da controlada, direta ou indireta, virem a ser tributados no exterior em momento posterior àquele em  que  tiverem sido  tributados pela controladora domiciliada no Brasil, a dedução de que trata este artigo deverá ser efetuada no balanço correspondente ao anocalendário em que ocorrer a tributação, ou em ano-calendário posterior, e deverá respeitar os limites previstos nos §§ 4° e 8° deste artigo. (grifo nosso)
A norma jurídica pode ser reduzida a sua expressão lógica:

Para se entender o alcance dessa norma, deve-se investigar o conteúdo semântico da expressão "lucros que vierem a ser tributados no exterior em momento posterior àquele em que foram tributados pela Controladora domiciliada no Brasil", presente na hipótese de incidência do § 7° do art. 87.
Como a tributação de lucro no exterior no Brasil ocorre sempre em 31 de dezembro de cada ano, a situação hipotética prevista na norma pode ser concretizada quando há um desencontro de períodos de apuração na outra jurisdição. A controlada no exterior pode ser obrigada a tributar depois de 31 de dezembro, quando as respectivas parcelas positivas já terão sido computadas no lucro real no Brasil e o imposto devido apurado.
Nesse sentido, o referido § 7° faculta o contribuinte compensar no Brasil esse imposto do exterior "em ano-calendário posterior". Rompendo com o mencionado paralelismo entre a dedução do crédito oriundo do exterior e a adição do correspondente lucro do exterior, já que permite deduzir o imposto do exterior no exercício seguinte.
Busca o legislador pátrio conferir maior efetividade ao método do crédito para evitar a dupla tributação da renda na hipótese de desencontro de período de apuração. Em que pese o crédito do exterior não tenha sido aproveitado no Brasil para deduzir o montante de tributo incidente sobre o mesmo lucro, a legislação autoriza a recuperação futura desse crédito, eliminando assim o ônus econômico do tributo para a controladora brasileira.
5.2 - Não há desencontro de períodos de apuração no caso concreto
Mas esse não é o caso dos autos, pois não há desencontro de período de apuração. O art. 87, § 7° da Lei n° 12.973/2014 - base para a autuação -, sequer aplica-se à situação concreta da Impugnante. Em 31 de dezembro 2015 e 2016, os resultados da Braskem Netherlands que, no entender da d. fiscalização, estariam também sujeitos à tributação no Brasil, já haviam sido tributados na Holanda e o respectivo imposto contabilizado na escrita da controlada como despesa.
É pertinente, aqui, reproduzir trechos dos documentos de arrecadação do imposto holandês, apresentados no curso da fiscalização (fls. 3364 e ss), onde há referência expressa aos períodos fiscais findos em 31 de dezembro de 2015 e

Ou seja, tendo os lucros da Braskem Netherlands sido tributados também no exterior em 31 de dezembro, logo poderia a Impugnante - em conformidade com a linha de raciocínio da d. auditoria - considerar os respectivos impostos devidos no exterior como crédito nos anos-calendário de 2015 e 2016.
Nesse caso, seria verificada a dedução de imposto pago no exterior no mesmo balanço em que ocorreu a tributação no Brasil, situação que está fora da hipótese prevista no consequente normativo introduzido pelo § 7° do art. 87. O crédito de imposto do exterior se refere aos períodos de apuração encerrados em 31/12/2015 e 31/12/2016 na Holanda, enquanto as parcelas positivas computadas pela d. fiscalização no lucro real no Brasil foram apuradas nos mesmos períodos encerrados em 31/12/2015 e 31/12/2016. Ou seja, não há desencontro de períodos de apuração entre as duas jurisdições.
5.3 - Não há desencontro de pagamentos no Brasil e no exterior
A fiscalização interpreta que a norma introduzida pelo § 7° do artigo 87 da Lei n° 12.973/2014 não se refere a um desencontro de períodos de apuração entre as duas jurisdições como exposto acima, mas versa sobre descasamento temporal entre a adição dos lucros do exterior na apuração do IRPJ e da CSLL e o pagamento do imposto estrangeiro. Aduz que estaríamos diante a uma situação de descasamento de pagamentos entre as duas jurisdições, como por exemplo ocorre quando o Brasil encerra seu exercício de apuração do imposto de renda sobre os lucros no exterior em 31/12/2015 e o correspondente imposto sobre os mesmos lucros é pago pela controlada na Holanda no ano seguinte, em 2016, vide excerto do TVF (fls. 61):
Percebeu-se claramente que o legislador procurou propiciar a dedução do imposto pago no exterior de forma coordenada com a tributação dos lucros disponibilizados no Brasil, ou seja, os resultados aqui taxados em 2015 (31/12/15), por exemplo, poderiam ser deduzidos por tributos recolhidos pela controlada neste mesmo ano-calendário. (g.n.)
Ocorre que esse não é caso dos autos. Como estudado no tópico anterior, não se verifica aqui qualquer desencontro entre as duas jurisdições e, portanto, não haveria porque se falar na aplicação do art. 87, § 7°. Afinal, o resultado da Braskem Netherlands foi tributado no exterior nos mesmos períodos em que a d. auditoria argui deveria ter ocorrido sua adição ao lucro real no Brasil. Não há descasamento algum: tanto o crédito no exterior como a suposta tributação do respectivo lucro no Brasil se referem aos períodos findos em 31 de dezembro de 2015 e 2016.
Nota-se que a desconsideração pela d. auditoria do valor de R$ 30.303.582,05 de impostos pagos pela Braskem Netherlands decorre do fato de a fiscalização, ao interpretar o § 7° do artigo 87 da Lei 12.973, entender que o conteúdo semântico da expressão "no balanço (...) em que ocorrer a tributação" deve ser compreendida como "no balanço em que ocorrer o pagamento no exterior". Embora não haja nenhuma referência expressa a um critério baseado no pagamento do tributo no exterior para aplicação dessa norma, a d. auditoria parece ter entendido equivocadamente que a expressão "tributação", empregada pelo § 7°, seria equivalente a "pagamento" ou "liquidação" de imposto.
Isso se comprova pela citação de fls. 65-66 do TVF, oportunidade em que a d. fiscalização, ao analisar os tributos recolhidos em conexão com o ano-calendário de 2015 (Doc. 09), veda a sua compensação no Brasil no mesmo período, alegando o seguinte:
(...) essa Auditoria verificou que as liquidações, relativas aos impostos sobre a renda do ano de 2015, foram realizadas entre os anos de 2016 e 2017, conforme demonstrativo abaixo:

Contudo, de acordo com parágrafo 7°, do artigo 87 da Lei n9 12.973/14, concluiu-se que os montantes pagos entre o biênio 2016 e 2017, ainda que em referência ao ano-calendário 2015, somente poderiam deduzir os tributos pagos no Brasil, respeitados os limites e marcos temporais legais, em períodos subsequentes
Observa-se que a d. auditoria entende que o § 7° do art. 87 não teria concedido a faculdade de o contribuinte postergar o aproveitamento do crédito no exterior, mas definido o momento obrigatório para aproveitamento do crédito.
Ocorre, porém, que não é isso que se depreende do texto legal. O § 7° prevê primeiramente que a dedução do imposto deverá ser efetuada no balanço correspondente ao ano-calendário em que ocorrer a tributação, mas possibilita alternativamente que se faça a dedução do imposto em ano calendário posterior. Daí se infere logicamente que há sim uma opção legal para o contribuinte.
Se não fosse pelo § 7°, o contribuinte só teria duas opções com relação a eventuais pagamentos no exterior feitos posteriormente ao encerramento do exercício (31/12): (i) abrir mão do crédito do exterior, ou (ii) retificar a declaração de rendimentos relativa ao ano calendário em que o lucro estrangeiro foi tributado, para considerar nesse mesmo ano calendário o imposto eventualmente devido e pago em período posterior. O § 7° acrescenta uma terceira possibilidade: a de utilização do crédito "em ano-calendário posterior".
Ora, o vocábulo "tributação" não tem o mesmo significado que a expressão "pagamento de tributo". O § 7° aborda situação em que os lucros da investida estrangeira são tributados no exterior em momento posterior à sua tributação no Brasil. Esse dispositivo legal destina-se a regular a situação de desencontro entre o encerramento do ano fiscal no exterior e o término do ano-calendário para fins tributários no Brasil, circunstância em que os lucros da investida farão nascer em momentos diferentes as respectivas obrigações tributárias no exterior e no Brasil.
Relevante estabelecer, assim, que o verbo tributar, utilizado pelo § 7°, não é sinônimo de pagamento. Aliás, na maior parte das vezes a tributação é fenômeno antecedente ao pagamento do tributo. A própria expressão "momento posterior àquele em que tiverem sido tributados pela controladora domiciliada no Brasil", contida no § 7°, refere-se à adição do lucro estrangeiro ao lucro real (tributação), e não ao efetivo pagamento no Brasil do IRPJ e da CSLL correspondentes.
E, ainda que se entendesse ser a dedução do crédito em exercício posterior uma obrigação, o que se alega para fins meramente argumentativos, é preciso se ter em conta que o art. 14 da Instrução Normativa SRF n° 213/2002 permite expressamente a compensação do imposto devido no exterior antes do seu efetivo pagamento. Tal norma administrativa dispõe sobre a tributação de lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior por pessoas jurídicas domiciliadas no país, e o art. 14 continua em vigor mesmo após a edição da Lei n° 12.973/2014. Vejamos:
Art. 14. O imposto de renda pago no país de domicílio da filial, sucursal, controlada ou coligada e o pago relativamente a rendimentos e ganhos de capital, poderão ser compensados com o que for devido no Brasil. (...)
§ 13. A compensação dos tributos, na hipótese de cômputo de lucros, rendimentos ou ganhos de capital, auferidos no exterior, na determinação do lucro real, antes de seu pagamento no país de domicílio da filial, sucursal, controlada ou coligada, poderá ser efetuada, desde que os comprovantes de pagamento sejam colocados à disposição da Secretaria da Receita Federal antes de encerrado o ano-calendário correspondente.
§ 14. Em qualquer hipótese, a pessoa jurídica no Brasil deverá colocar os documentos comprobatórios do tributo compensado à disposição da Secretaria da Receita Federal, a partir de 1° de janeiro do ano subseqüente ao da compensação.
Nos termos da IN SRF n. 213/2002, art. 14, a compensação do imposto pago no exterior poderá ser efetuada antes do pagamento do tributo no país de domicílio da controlada (art. 14, § 13). Para tanto, como regra (art. 14, § 14), os documentos comprobatórios do tributo compensado devem ser colocados à disposição do Fisco a partir de 1° de janeiro do ano subsequente ao da compensação.
Fato é que no momento da lavratura do auto, todos os documentos estavam à disposição do fisco, que constatou efetivo recolhimento de tributos pela Braskem Netherlands na ordem de � 5.055.997,00 em 2015 e � 6.543.496,00 em 2016. Estes exatos valores constam nas planilhas elaboradas pela d. auditoria e incluídas na forma de tabela no corpo do TVF (fls. 66 e 69), sendo suportados por comprovantes de pagamento e documentos de arrecadação emitidos pelas autoridades fiscais holandesas (fls. 3364 e ss dos autos), não existindo qualquer razão para a não consideração desses montantes como crédito a deduzir dos supostos tributos devidos no Brasil.
Embora ainda não exista jurisprudência específica sobre a matéria, merece ser mencionada recente decisão expedida pelo CARF que indiretamente anuiu com a compensação pelo Banco do Brasil S.A. de imposto pago no exterior por investidas em exercícios seguintes.
O Acórdão 1401-003.098 (sessão de 23/01/19 - Doc. 10) aborda situação em que houve a glosa de imposto pago no exterior utilizado pelo Banco do Brasil S.A. em 2012 na compensação de tributos devidos no país. Ao analisar o imposto pago por controlada do Banco na Argentina, o CARF não questionou a compensação no exercício de 2012 de imposto pago em 14 de maio de 2013:

Importante esclarecer que, nesse caso, o Tribunal manteve a glosa dos créditos pelo fato de: (i) o imposto não ter sido proporcionalizado pela participação da empresa brasileira no capital da estrangeira; e (ii) os comprovantes de pagamento não terem sido reconhecidos por consulado brasileiro. Logo, a circunstância de o tributo ter sido pago em 2013 (exercício subsequente), e não em 2012, sequer foi contestada pela autoridade fazendária como razão para a glosa.
A decisão analisa ainda traz hipótese em que tributos foram recolhidos na Alemanha. Consta no Acórdão tabela apresentada pelo Banco do Brasil S.A. com uma série de tributos pagos por outra controlada em relação a lucros auferidos em 2012, situada em Frankfurt:

Conforme se verifica, foram apresentados pelo contribuinte comprovantes de tributos pagos em 2012, 2013 e 2014 referentes a lucros auferidos em 2012.
Nessa situação específica, a glosa do crédito foi mantida pelo fato de não ter observado as formalidades dos comprovantes de recolhimentos apresentados.
Nota-se, novamente, que a circunstância de o tributo ter sido pago em 2013 ou 2014 sequer foi contestada pela autoridade fazendária. De se perguntar: por que o CARF ou a autoridade autuante, no caso acima, não questionaram a regularidade da compensação em 2012 de tributos pagos no exterior em 2013 e 2014? A resposta é simples: porque não há norma legal que obrigue o contribuinte compensar esse imposto em ano-calendário posterior, uma vez que a previsão trazida pelo art. 87, § 7°, da Lei n° 12.973/2014 refere-se a um direito, e não a um dever.
A verdade é que, o direito à compensação de imposto pago no exterior existe há 25 anos, tendo sido inaugurado com a edição da Lei n° 9.249/1995 (art. 26).
Nestes 25 anos não há notícia de questionamento pela Receita Federal do Brasil semelhante ao critério elegido na autuação em epígrafe para dedução do imposto estrangeiro, pois não há sentido lógico em o fisco exigir no Brasil tributo que já foi recolhido no exterior, e cujos comprovantes de recolhimento do imposto no exterior foram devidamente apresentados à fiscalização.
Requer-se, assim, na remota hipótese de prevalência da tributação dos lucros da Braskem Netherlands no Brasil, a consideração integral dos tributos pagos pela controlada estrangeira relativos aos resultados de 2015 e 2016 para dedução dos tributos supostamente devidos pela Impugnante nos mesmos anos-calendário.
Por fim, caso a interpretação da d. auditoria sobre a aplicação do art. 87, § 7° da Lei n° 12.973/2014 seja acolhida - o que também se considera em remota hipótese - , a Impugnante requer seja considerado na dedução dos tributos lançados no ano de 2016, os tributos recolhidos no exterior referentes ao lucro apurado pela Braskem Netherlands no ano de 2014, no valor de � 601.135,00, considerando que esses recolhimentos apenas ocorram no ano de 2016 (vide comprovantes apostilados de recolhimento do tributo - Doc. 11).
5.4 - Necessária consideração do imposto pago no exterior relativo ao ano-calendário de 2016
Especificamente em relação ao montante de � 6.543.496,00, pago pela Braskem Netherlands a título de imposto sobre a renda atrelado aos lucros auferidos em 2016, a d. auditoria desconsiderou integralmente a dedução desse valor dos tributos lançados, tendo alegado que a Impugnante "não apresentou a avaliação final realizada pelo fisco holandês" com a validação do pagamento (fls. 67 do TVF).
Ocorre que, conforme atestado no próprio TVF (fls. 66 e 67), no curso da fiscalização a Impugnante apresentou documentação suficiente para comprovação do efetivo recolhimento do tributo. Foram apresentados:
- documentos expedidos pelo fisco holandês com evidência do imposto sobre a renda devido;
- três autos de cobrança também emitidos pelo fisco holandês estabelecendo o montante de imposto sobre a renda a pagar; e
- cópia dos extratos bancários como prova da liquidação do tributo.
Ainda assim, a d. fiscalização requer seja apresentado declaração de "avaliação final realizada pelo fisco holandês" para "evidenciar, de fato, quanto do imposto pago no exterior, por meio das mensurações provisórias, será considerada definitiva" (fls. 67 do TVF). Trata-se de solicitação realizada à margem do art. 87 da Lei n° 12.973/2014 e da regulamentação prevista pela IN RFB n° 1.520/2014 sobre a compensação de tributos pagos no exterior. Não há nada na legislação que imponha como condição para dedução desse crédito a apresentação pelo contribuinte de "avaliação" realizada pelo fisco estrangeiro. O que se exige é a comprovação do recolhimento do tributo, fato este largamente atestado pela Impugnante.
Ademais, cumpre ressaltar que, (i) o procedimento de fiscalização para o ano-calendário de 2016 foi iniciado em 13/04/2020, durante a pandemia do novo coronavírus (COVID-19), quando os prazos referentes a anos-calendários sem risco de decadência (como o ano de 2016) estavam, inclusive, suspensos 27 e (ii) segundo informações fornecidas à d. auditoria e registradas no TVF (fls. 67), "as autoridades holandesas têm o prazo de três anos para emitir a avaliação final" sobre os tributos lá pagos. Ou seja, ainda que a companhia desejasse levantar referida "avaliação" junto ao fisco holandês - condição esta, vale reiterar, não exigida pela legislação brasileira -, jamais teria tempo hábil para fazê-lo antes da lavratura da presente autuação.
Por essas razões, somadas aos argumentos apresentados nos tópicos anteriores, requer-se subsidiariamente a consideração integral dos tributos pagos pela Braskem Netherlands relativos aos lucros de 2016 para dedução dos tributos supostamente devidos pela Impugnante no mesmo período.
Compensação de PF e BCN
O impugnante questionou ainda a análise empreendida pela autoridade fiscal acerca de prejuízos fiscais acumulados e bases negativas de contribuição social sobre o lucro que culminou com o não aproveitamento de valores para fins de compensação e, conseguintemente, redução do crédito tribbutário lançado. Abaixo, transcrevemos o trecho representativo da defesa sobre essa questão:
Em síntese, de acordo a recomposição constante no TVF, a Impugnante teria deixado de registrar nos seus livros fiscais as baixas de PF e BCN de CSLL que foram determinadas através de Autos de Infração lavrados entre os anos de 2013 e 2020 contra a Impugnante, e que promoveram adições às bases de cálculo do IRPJ e CSLL entre os anos de 2007 e 2015.
Segundo o racional adotado pelo I. Auditor Fiscal em seu levantamento, ao abater dos PF e BCN da CSLL os ajustes promovidos por tais autuações, e ao utilizar créditos de PF e BCN da CSLL em parcelamentos de débitos, a Impugnante não disporia dos saldos de PF e BCN da CSLL passíveis de compensação nos anos de 2015 e 2016.
Em relação às autuações que ensejaram glosas nos anos de 2008 e 2009, a Autoridade Fiscal identificou corretamente que esses saldos tinham sido utilizados para liquidação de débitos no âmbito do parcelamento da MP 470/2009, de modo que eventuais impactos, decorrentes do encerramento dos processos administrativos fiscais em desfavor da Impugnante, confirmando as glosas realizadas por essas autuações, seriam verificados no referido parcelamento.
Contudo, provavelmente por lapso, a Autoridade Fiscal acabou não se dando conta de que o mesmo racional se aplica em relação às glosas realizadas em relação aos anos de 2012 e 2013, cujos saldos de PF e BCN da CSLL tinham sido utilizados para a quitação de parcelamentos de débitos tributários em curso através da apresentação de Requerimentos de Quitação Antecipada (RQA), nos termos da Lei n.° 13.043/2014.
Ao apresentar o RQA, a Impugnante utilizou praticamente todo saldo de PF e BCN de CSLL apurado até o ano-calendário de 2013. Logo, caso mantidas as autuações fiscais que ensejam glosas nos anos de 2012 a 2013, após findo o contencioso administrativo fiscal, e confirmada a definitividade das glosas, o impacto ocorrerá apenas no referido parcelamento.
Isso porque, nos termos do § 8° do art. 33 da Lei n.° 13.043/2014, havendo indeferimento dos créditos utilizados nos RQA, em decorrência de autuações fiscais que venham a ser realizadas pela RFB, será concedido prazo de trinta dias para o contribuinte promover o pagamento em espécie do saldo devedor do parcelamento que tenha ficado em aberto em face dessas autuações fiscais, ressalvado o direito à manifestação de inconformidade ou aguardo do término dos processos administrativos fiscais oriundos de impugnações aos autos de infração que ajustaram os montantes de PF e BCN usados na quitação.
Embora todas as autuações fiscais que podem produzir impactos nos parcelamentos de débitos liquidados via RQA ainda estejam em discussão administrativa, a Impugnante efetuou o recolhimento dos saldos devedores de parcelamentos em casos de reconhecimento espontâneo da procedência dos ajustes. Por exemplo, em relação ao PAF n° 13502.722223/2017-79, que remanesce pendente de julgamento no CARF, a Impugnante, ao apresentar defesa, reconheceu a procedência parcial da autuação, no montante de R$ 3.103.093,70. Considerando que esses PF e BCN de CSLL tinham sido utilizados no RQA, a regularização foi realizada mediante pagamento do saldo devedor corresponde aos créditos reconhecidos como indevidos, devidamente atualizado desde dezembro de 2014 (Doc. 12)

A recomposição realizada pelo Auditor Fiscal autuante, ao movimentar os saldos de PF e BCN da CSLL da Impugnante, acabou por abater equivocadamente ajustes decorrentes dessas autuações em períodos em que saldos já tinham sido utilizados pela Impugnante em parcelamento e, inclusive, baixados de seus livros. Ao excluir dos livros fiscais prejuízos já anteriormente baixados, a acusação fiscal acabou excluindo saldos de PF e BCN de CSLL em duplicidade.
Suprimindo os prejuízos glosados em relação aos anos de 2012 e 2013 por autuações, a Autoridade Fiscal concluiu que não haveria saldo até 2013 suficiente para a liquidação de débitos realizada pela Impugnante no âmbito do parcelamento e acabou adentrando no prejuízo apurado no ano de 2014.
A técnica empregada no TVF acabou por admitir que, se os prejuízos de 2012 e 2013 não fossem confirmados, a Impugnante poderia substituí-los por prejuízos apurados em 2014. Foi isso o que o Auditor Fiscal terminou por fazer ao abater as baixas do RQA do prejuízo apurado no próprio ano de 2014, o que não é permitido pela legislação.
De acordo com o artigo 33 da Lei n.° 13.043/2014, só podem ser utilizados no RQA prejuízos apurados até 31/12/2013. Não seria possível, portanto, aceitar que a baixa dos prejuízos utilizados no RQA pudesse ser feita contra prejuízos apurados no ano de 2014.
Logo, essa sistemática fez com que supostamente a Impugnante não tivesse saldo suficiente de PF e BCN de CSLL em 2013, para liquidação dos débitos tributários nos âmbitos dos parcelamentos, sendo necessário utilizar, para tanto, o saldo de prejuízo fiscal apurado em 31/12/2014, em inobservância às regras do próprio parcelamento de débitos.
Ao assim proceder, a Autoridade Fiscal reduziu sensivelmente e de forma indevida o PF do ano de 2014, que estava disponível para compensação com lucros de anos subsequentes, aí incluídos os anos de 2015 e 2016. A movimentação ano a ano desses saldos, que demonstram inequivocamente o quanto acima exposto, encontra-se no Anexo I, conforme já informado no início do presente tópico.
Esclarecida a ausência de efeito das glosas perpetradas por autuações fiscais que afetaram os anos-calendários até 2013 na autuação em questão, passemos, então, a análise dos saldos de PF e BCN de CSLL a partir do ano de 2014 e os processos que afetaram esses períodos.
No ano de 2014, a Impugnante apurou saldos de PF e BCN de CSLL nos montantes de R$ 465.349.379,63 e R$ 485.190.452,86, respectivamente. Esses são os saldos de prejuízos fiscais e base de cálculo negativa da CSLL que deveriam ter sido considerados pelo I. Auditor Fiscal na presente autuação.
6.2 - Impossibilidade de desconsideração de saldos de PF e BCN de CSLL decorrentes de glosas ainda não definitivas
Ocorre, todavia, que, além de equivocar-se quanto à movimentação dos saldos de anos anteriores, conforme já explicado acima, a d. Autoridade Fiscal também abateu desses saldos de 2014 e 2015 ajustes promovidos por Autos de Infração que ainda se encontram em discussão na esfera administrativa. Deu, assim, definitividade a lançamentos ainda não confirmados sequer pelo CARF.
Em relação ao ano de 2014, a d. Autoridade Fiscal já considerou como se definitiva fosse a glosa perpetrada através do PAF n° 13014.720766/2018-61, que reduziu o prejuízo fiscal e a base de cálculo negativa da CSLL do período em R$ 40.780.642,91 e R$ 40.862.111,67, respectivamente.
Em relação ao ano de 2015, a lavratura da autuação que deu origem ao PAF n° 13502.724375/2019-78, ainda suspenso, ensejou o ajuste de R$ 13.412.119,66 em relação aos saldos de PF e BCN da CSLL. Os saldos remanescentes referentes ao ano de 2015 foram compensados em decorrência da adição promovida nos autos do PAF n° 13502.722.341/2020-82.
Entretanto, a técnica empregada pelos dignos Auditores é equivocada, na medida em que presume que o mérito ainda em debate nos processos administrativos já teria sido reconhecido pelo ordenamento jurídico em favor da União. Contudo, essa premissa é falsa.
O direito arguido pela RFB neste processo - ou em qualquer um dos demais processos elencados na recomposição das bases da autuação - só será confirmado com o encerramento da discussão e materialização da coisa julgada em cada uma das lides.
Apenas o fim do processo e trânsito em julgado das decisões permite que o provimento jurisdicional seja estabilizado - em favor do Fisco ou contribuinte -, preservando a segurança jurídica das relações e garantindo a eficácia da prestação jurisdicional.
Nas palavras do Código de Processo Civil "denomina-se coisa julgada material a autoridade que torna imutável e indiscutível a decisão de mérito não mais sujeita a recurso".
O fato de as autuações estarem com a exigibilidade suspensa e serem susceptíveis de alteração reiteram que a presente autuação não deveria tomar como certas as retificações de saldos de PF e BCN de CSLL efetuadas.

Impende, neste ponto, realizar um breve exercício. Suponha-se que:
(i) em uma remota hipótese, o presente contencioso seja concluído antes dos demais em desfavor da Impugnante, e que sejam exigidos da contribuinte o recolhimento dos tributos, juros e multa exibidos na autuação;
(ii) no dia seguinte à conclusão do processo, a Impugnante proceda aorecolhimento desses valores; e
(iii) neste mesmo dia, todos os demais processos considerados na recomposição das bases da autuação ora em exame sejam decididos em favor da Impugnante.
Frente a esta situação hipotética, como justificar o recolhimento desses valores aos cofres públicos, se, ao fim e ao cabo, sequer deveriam existir numerários a serem pagos?
Por último, importa explicar que, justamente em função das incertezas inerentes ao contencioso tributário, os créditos objeto de discussão administrativa ou judicial não devem ser reconhecidos pela União como uma receita, bem como não afetam o resultado do contribuinte como uma despesa efetiva. Ora, se os créditos em discussão ainda não integram os patrimônios da União e do contribuinte, obviamente não devem ser utilizados como referência na recomposição de novas autuações.
Essa lógica conclusão pode ser extraída das normas de contabilidade que regem as escriturações das pessoas jurídicas e dos entes públicos. Vejamos:
Os estoques de PF/BCN são reconhecidos pelas pessoas jurídicas como um ativo diferido de IRPJ e CSLL, conforme mandamento contido no Pronunciamento Contábil CPC 32 - Tributos sobre o lucro31. Adicionalmente, como sabido, esses créditos são também escriturados na Parte B do Livro de Apuração do Lucro Real ("Lalur").
Não há no sistema tributário ou na legislação societária qualquer dispositivo que obrigue à redução do ativo diferido ou retificação do Lalur em função de autuação discutida administrativa ou judicialmente. Isto porque, independentemente da pretensão da RFB, enquanto a lide permanecer em discussão e o crédito tributário estiver suspenso, os saldos de PF/BCN continuam a existir juridicamente. O contrário só se torna verdadeiro com o trânsito em julgado da causa em desfavor do contribuinte.
Um processo (administrativo ou judicial) só pode interferir o patrimônio do contribuinte se for provável que será necessário o dispêndio futuro de recursos para liquidação da obrigação tributária. Ocorre que, ainda neste caso, nos termos do Pronunciamento Contábil CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 32, a entidade procederá ao reconhecimento de uma mera provisão. Não há passivo efetivo a ser contabilizado, pois, para todos os fins, a obrigação ainda não existe. O que há é apenas uma disputa em curso, em que as chances de perda superam as expectativas de êxito.
Ademais, a escrituração da provisão apóia-se no princípio da prudência, e apenas visa resguardar o patrimônio da companhia para a eventual - e ainda incerta -concretização dessa contingência no futuro. Não é demais também lembrar que as provisões são neutras para fins fiscais, precisamente por não corresponderem a uma obrigação efetiva.
De outro lado, não haverá receita ou crédito a ser reconhecido pela União. Pela interpretação das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP), o crédito tributário objeto de discussão administrativa ou judicial qualifica-se como um ativo contingente, que não deve ser reconhecido na contabilidade, pois podem corresponder a uma receita que nunca virá a ser realizada. Em situações como esta, o ingresso futuro de recursos é apenas potencial. Eis o que dispõe a NBC TSP 03:

Ou seja, de acordo com o item 43 da norma, o reconhecimento do crédito a receber pela contabilidade pública ocorre apenas quando for praticamente certo o êxito na ação. Estes mesmos conceitos encontram-se recepcionados pelo Manual de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público (MCASP) � 7ª Edição, Exercício 2017, publicado pelo Ministério da Fazenda e aplicável aos entes da Federação.
Ora, nenhum dos processos ainda pendentes de julgamento administrativo definitivo, elencados pela d. Fiscalização, representam ainda um passivo efetivo para a Impugnante ou um direito líquido e certo para a União, restando prejudicada a pretensão do Fisco de reduzir o estoque de prejuízo fiscal acumulado com base em todos os lançamentos fiscais da Impugnante com exigibilidade suspensa.
Feitos os esclarecimentos acima, conclui-se que, os saldos de PF e BCN de CSLL apurados no ano de 2014, nos valores de R$ 465.349.379,63 e R$ 485.190.452,86, deveriam ter sido considerados como existentes pela autoridade fiscal no momento do lançamento ora combatido, para o fim de compensar os lucros apurados no limite de 30%, tal como previsto na legislação.
Logo, caso mantida a adição dos lucros da Braskem Netherlands, é necessário ajustar o lançamento para considerar os saldos de prejuízos de anos anteriores para fins de compensação do lucro apurado após adição realizada na presente autuação em relação ao ano de 2015, sendo o saldo remanescente utilizado em relação ao ano de 2016.
Cálculo dos juros
A defesa questiona os juros aplicados. Segundo seu entendimento, como o prazo para pagamento do IRPJ e da CSLL foi, respectivamente para os anos-calendário de 2015 e 2016, os dias 31 de março de 2016 e 31 de março de 2017, a taxa só poderia ser acumulada a partir de abril e não de janeiro, como procedeu a autoridade fiscal.
Pedido
A peça de defesa é finalizada com os seguintes pedidos:
Ante o exposto, a Impugnante requer sejam acolhidos os argumentos e provas trazidos no curso do processo administrativo, julgando-se totalmente procedente a presente Impugnação, com o consequente cancelamento do lançamento consubstanciado no Auto de Infração em epígrafe, determinando-se o cancelamento e baixa da exigência fiscal correspondente.
Não sendo acolhido o pedido de cancelamento do lançamento mencionado, requer seja reconhecido o direito ao abatimento, nos anos de 2015 e 2016, dos créditos de imposto recolhido pela Braskem Netherlands sobre os lucros auferidos no exterior também em 2015 e 2016, respectivamente. Eventualmente, caso prevaleça a tese da alocação do imposto recolhido no exterior sustentada pela autoridade fiscal, o que realmente não se espera, que seja reconhecido o direito ao abatimento do crédito de imposto sobre os lucros auferidos no ano de 2014 por essa controlada, mas cujo recolhimento foi realizado no ano de 2016, sobre os lucros adicionais no ano de 2016. Em qualquer dos casos acima, requer seja reconhecido o direito de compensação dos saldos de PF e BCN de CSLL de anos anteriores em relação aos lançamentos ocorridos em 2015 e 2016. Por fim, requer seja, ainda, corrigida a aplicação da taxa SELIC, para que a sua incidência ocorra a partir de março do ano subseqüente ao do lançamento.
Por fim, requer seja reconhecido o direito ao crédito de impostos recolhidos no exterior em montante correspondente aos prejuízos/base de cálculo negativa da CSLL compensados em 2015, caso não esse crédito não seja utilizado nos autos do PAF n° 13502.722.341/2020-82.
Ademais, protesta-se pela produção de todas as provas em direito admitidas, bem como a juntada posterior de documentos, se necessário for, visando evidenciar com ainda maior ênfase a improcedência do lançamento fiscal.
É o relatório.
A Primeira Instância (e-fls. 13600 e ss) julgou a impugnação procedente em parte. A decisão foi assim ementada:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 2015, 2016
LEI N° 12.973/2012. TRATADO BRASIL-HOLANDA PARA EVITAR DUPLA TRIBUTAÇÃO DE RENDA. MATERIALIDADES DISTINTAS. COMPATIBILIDADE DA LEI COM O TRATADO. 
Não se comunicam as materialidades na Lei 12.973/2014 e as dispostas na Convenção Brasil-Holanda para evitar bitributação de renda. Os lucros tributados pela legislação brasileira são aqueles auferidos pelo investidor brasileiro na proporção de sua participação no investimento localizado no exterior, ao final de cada ano-calendário.
PERÍODO DE DEDUÇÃO DO IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR
Para fins de aplicação do disposto no art. 87, § 7° da Lei n° 12.973/2014, podem ser deduzidos os impostos pagos no exterior até a data final do prazo de pagamento do imposto devido no Brasil.
IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR - DEFINITIVIDADE
O imposto incidente sobre as parcelas positivas da renda auferida no exterior por controladas, que foram computadas na determinação do lucro real da controladora no Brasil só pode ser deduzido, se pago em caráter definitivo.
COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS E BASE DE CÁLCULO NEGATIVAS DE CSLL - UTILIZAÇÃO EM PARCELAMENTOS ESPECIAIS
Eventual utilização indevida de prejuízos fiscais acumulados para fins de quitação de débitos tributários em programas especiais deve repercutir naqueles programas pela reativação dos débitos tributários que haviam sido indevidamente extintos. Esses valores não devem ser lançados com repercussão negativa na parte B do LALUR e assim reduzir lucros acumulados remanescentes, sobretudo aqueles apurados em períodos posteriores. O mesmo se diga para a apuração da CSLL.
JUROS - AJUSTE
O prazo para pagar o valor do ajuste anual é o último dia útil de março do ano subseqüente ao da apuração, conforme art. 6°, § 1°, da Lei n° 9.430/96. Nada obstante, a acumulação dos juros segue a regra prevista no § 2° do mesmo artigo, segundo o qual devem ser acumulados já a partir de fevereiro.
A Primeira Instância entendeu que a decisão sobre a constitucionalidade da Lei n° 12.973/2014 é do Judiciário, e não do CARF; que a norma não está tributando os lucros auferidos pela controlada da empresa sediada no exterior, mas sim a parte dos lucros que pode ser atribuída à empresa brasileira que é a controladora. 
Entendeu, porém, com base no art. 6º, § 1º, da Lei 9.430/96, que como o ajuste do IRPJ devido em 31/12 deve ser pago, em quota única, até o último dia útil de março do ano seguinte, os valores pagos no exterior podem ser deduzidos se pagos até aquela data. Desta forma, os pagamentos realizados em 25/11/2016 e 24/02/2017 (referentes ao AC 2015) não podem ser deduzidos do devido no Brasil em  relação a 2015, mas podem ser deduzidos do imposto devido relativamente ao ano-calendário de 2016 (se pagos até 31/03/2016). 
Quanto aos pagamento efetuados em 28/12/2016, 24/03/2018 e 02/06/2018 (refentes ao ano calendário 2016), entendeu a DRJ que permaneciam não aproveitáveis por (i) ausência de prova de que foram pagos em caráter definitivo, uma vez que foram apresentados autos de cobrança provisória e liquidações bancárias e (ii) ausência de reconhecimento dos documentos de liquidação pelo Consulado brasileiro ou apostilamento. Prescreveu, ainda, a DRJ que o valor de R$ 90.279.100,09, relativo a prejuízos fiscais acumulados, e o valor de R$ 90.979.687,08, relativo a bases de cálculo negativas acumuladas, fossem compensados com o valor tributável do ano de 2015.
   O Acórdão resumiu, em dispositivo (e-fls. 13600 e ss):
Acordam os membros da 29ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, julgar procedente em parte a impugnação, cancelando-se o valor originário de IRPJ no valor de R$ 22.569.775,02, mantendo-se o valor originário remanescente de R$ 100.050.706,98 para o ano-calendário de 2015; cancelando-se o valor originário de IRPJ no valor de R$ 2.113.130,61, mantendo-se o valor originário remanescente de R$ 200.059.320,41 para o ano-calendário de 2016; cancelando-se o valor originário de CSLL no valor de R$ 8.188.171,84, mantendo-se o valor originário remanescente de R$ 35.955.201,68 para o ano-calendário de 2015; e mantendo-se integralmente o lançamento de CSLL para o ano-calendário de 2016; com as respectivas repercussões sobre os acréscimos legais de multa e juros. A Julgadora Ana Carolina Bergamini Berdugo apresentou declaração de voto. Desta decisão, recorre-se de ofício ao CARF.
O contribuinte foi cientificado da decisão de primeira instância em 08/06/2021 (e-fls. 13680)  e apresentou Recurso Voluntário em 07/07/2021 (e-fls. 13683), em que repete os argumentos da impugnação e destaca, nos seus termos:
 - A DRJ08 manteve parcialmente a acusação fiscal, tendo julgado a Impugnação procedente em relação aos seguintes quesitos: (i) Foram acolhidos os argumentos atinentes aos equívocos incorridos pela d. autuação na recomposição dos saldos de PF e BCN de CSLL; e (ii) Para o ano-calendário de 2016, foi reconhecido o direito de dedução do imposto pago sobre a renda realizado no exterior pela Braskem Netherlands no valor de � 614.568,00. 
-  Os comentários da OCDE elencados como fundamento da autuação se referem a uma pretensa compatibilidade entre as chamadas regras "CFC's" (Controlled Foreign Company provisions) e o artigo 7º dos Tratados. No entanto, a Lei nº 12.973/2014 (art. 76 e ss - base do lançamento) não é espécie de �regra CFC�, logo tais comentários não são a ela aplicáveis. �Quesito não apreciado pela DRJ�.
- O art. 87, § 7º da Lei nº 12.973/2014 - base para a autuação -, não se aplica à situação da Braskem. Em 31 de dezembro 2015 e 2016, os resultados da Braskem Netherlands já haviam sido tributados na Holanda e o respectivo imposto contabilizado na escrita da controlada como despesa. �Quesito não apreciado pela DRJ�.
 - Em despacho de encaminhamento proferido pelo Auditor Fiscal, há solicitação para reunião deste caso com processo 13502.722341/2020-82. �Quesito não apreciado pela DRJ�.
- Diferente do quanto alegado pela DRJ08, a prevalência dos tratados e convenções internacionais, em matéria tributária, trata-se de matéria consolidada na jurisprudência.
- o reconhecimento da prevalência do Tratado no caso concreto não implica retirada de normas de direito interno do sistema de normas, tampouco a afirmação da inconstitucionalidade dessas normas, mas, tão somente, o reconhecimento de que a relação jurídica em concreto é regida por norma da convenção que prevalece sobre a norma de regência ordinária.
- a DRJ08, na tentativa de alegar que as jurisprudências administrativa e judicial estão de acordo com a tese sustentada na autuação, menciona o Acórdão nº 1401-002.284, de 15/08/2018, que entendeu haver compatibilidade entre a legislação interna (art. 74 da MP nº 2.158-35/2001) e o Tratado Brasil � Holanda, já que os lucros tributados pela legislação brasileira são os auferidos por investidor brasileiro na proporção da sua participação no investimento localizado no exterior. 
- Ocorre, no entanto, que o julgado acima mencionado, trazido para demonstrar a consolidação do posicionamento jurisprudencial em torno da tese que respalda a acusação fiscal, foi proferido por voto de qualidade, demonstrando que, diferente do que alega o órgão julgador, não há uma consolidação do posicionamento, na medida em que a metade dos Conselheiros manifestam entendimento contrário à tese vencedora. Além disso, se o recurso especial entrasse em pauta do presente momento � após findo o voto de qualidade � o desfecho desse processo poderia ser outro.
- Pela leitura da íntegra dos Comentários ao artigo 7º da Convenção Modelo da OCDE, resta claro que a não aplicabilidade do artigo 7º dos Tratados ocorre tão somente no contexto de aplicação de normas anti-abusivas relacionadas aos lucros auferidos no exterior (normas CFC).
 - alegar que os arts. 76 e ss da Lei nº 12.973/2014 seriam normas anti-abusivas (ou CFC), é estabelecer presunção legal de que todas as empresas brasileiras detentoras de investimentos em controladas no exterior praticam planejamentos fiscais abusivos, constatação que, obviamente, não encontra correspondência na realidade. Somente assim se justificaria o caráter anti-abusivo da norma. Em outras palavras, inexiste razão para uma norma anti-abusiva, caso inexista a presunção de abuso.
- os dispotitivos em comento da Lei nº 12.973/2014 não possuem as características inerentes às regras CFC e, na realidade, somente estabeleceram o momento de ocorrência do fato gerador do IRPJ e da CSLL quanto aos lucros auferidos no exterior por empresa brasileira por meio de entidade controlada residente no exterior.
- se é necessário incluir cláusulas expressas nos Tratados para excetuar sua aplicação frente às regras CFCs ou similares, torna-se patente a incompatibilidade da incidência do arts. 76 e ss da Lei nº 12.973/2014 frente aos Tratados que não dispõem de disciplina similar, como é o caso do Tratado Brasil-Holanda.
- na remota hipótese de ser mantida a tributação no Brasil dos lucros da Braskem Netherlands, pela aplicação dos arts. 76 e ss da Lei nº 12.973/2014 em detrimento do Tratado Brasil-Holanda, devem ser deduzidos os tributos recolhidos pela controlada no exterior sobre referida renda, como disciplina o art. 87 da Lei nº 12.973/2014.
- Nesse sentido, e conforme reconhecido pela própria d. autoridade fiscal (fls. 64 - 69 do TVF), a Braskem Netherlands pagou a título de imposto sobre a renda no exterior os montantes de R$ 17.870.026,37 (� 5.055.997,00) e R$ 26.673.819,94 (� 6.543.496,00) relativos aos anos-calendários findos em 31 de dezembro de 2015 e 2016 respectivamente. No entanto, apenas o montante de R$ 14.240.264,26 foi abatido pela d. auditoria na determinação do IRPJ no ano-calendário de 2016, e nada considerado na apuração dos tributos de 2015.
- Nesse quesito, a DRJ08 argumenta que o referido imposto pode ser compensado no Brasil, desde que pago no exterior até o dia o último dia útil de março do ano seguinte ao fato gerador, tendo em vista ser esta a data limite para pagamento do ajuste anual do IRPJ (art. 6º, § 1º, da Lei nº 9.430/1996). Conclui, assim, haver "uma impossibilidade fático-jurídica dessa dedução para valores pagos posteriormente a esse dia" (fls. 13664). Com base nesse racional, a r. decisão apenas reconheceu a dedução para o ano-calendário de 2016 do imposto pago pela Braskem Netherlands no valor de � 614.568,00 em 24/02/2017.
- deve-se investigar o conteúdo semântico da expressão "lucros que vierem a ser tributados no exterior em momento posterior àquele em que foram tributados pela Controladora domiciliada no Brasil", presente na hipótese de incidência do § 7º do art. 87.  Como a tributação de lucro no exterior no Brasil ocorre sempre em 31 de dezembro de cada ano, a situação hipotética prevista na norma pode ser concretizada quando há um desencontro de períodos de apuração na outra jurisdição. A controlada no exterior pode ser obrigada a tributar depois de 31 de dezembro, quando as respectivas parcelas positivas já terão sido computadas no lucro real no Brasil e o imposto devido apurado.
- Assim, deve ser afastada a conclusão aventada pela DRJ08, segundo a qual a compensação só é possível no mesmo exercício caso o imposto estrangeiro seja pago no prazo para quitação do ajuste anual do IRPJ. O que se tem com o art. 87, § 7º, foi a busca pelo legislador pátrio de conferir maior efetividade ao método do crédito para evitar a dupla tributação da renda na hipótese de desencontro de período de apuração, sem exigir do contribuinte a referida "reabertura do período de apuração"
- não se verifica aqui qualquer desencontro entre as duas jurisdições e, portanto, não haveria porque se falar na aplicação do art. 87, § 7º.
- Embora ainda não exista jurisprudência específica sobre a matéria, merece ser mencionada recente decisão expedida pelo CARF que indiretamente anuiu com a compensação pelo Banco do Brasil S.A. de imposto pago no exterior por investidas em exercícios seguintes. O Acórdão 1401-003.098 (sessão de 23/01/19 - fl. 12.846) aborda situação em que houve a glosa de imposto pago no exterior utilizado pelo Banco do Brasil S.A. em 2012 na compensação de tributos devidos no país. Ao analisar o imposto pago por controlada do Banco na Argentina, o CARF não questionou a compensação no exercício de 2012 de imposto pago em 14 de maio de 2013:
- Por fim, caso a interpretação da d. auditoria sobre a aplicação do art. 87, § 7º da Lei nº 12.973/2014 seja acolhida - o que também se considera em remota hipótese -, a Recorrente requer seja considerado na dedução dos tributos lançados no ano de 2016, os tributos recolhidos no exterior referentes ao lucro apurado pela Braskem Netherlands no ano de 2014, no valor de � 601.135,00, considerando que esses recolhimentos ocorreram no ano de 2016 (vide comprovantes apostilados de recolhimento do tributo - fl. 12.874).
- Especificamente em relação ao montante de � 6.543.496,00, pago pela Braskem Netherlands a título de imposto sobre a renda atrelado aos lucros auferidos em 2016, a d. auditoria desconsiderou integralmente a dedução desse valor dos tributos lançados, tendo alegado que a Recorrente "não apresentou a avaliação final realizada pelo fisco holandês" com a validação do pagamento (fls. 67 do TVF).
- Sobre o tema, a r. decisão registra o seguinte: - O § 9º, art. 87, da Lei nº 12.973/2014 assim dispõe: § 9º Para fins de dedução, o documento relativo ao imposto sobre a renda pago no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto. (...) ...vale dizer, os pagamentos só podem ser comprovados por meio dessas duas alternativas." (fls. 13665) ; - "...a lei nº 12.973/2014, ao empregar o vocábulo �pagamento� sem qualquer predicação, não deve ser interpretada como apta a abarcar toda sorte de valores entregues às autoridades fazendárias estrangeiras, mas destituídos da sua natureza definitiva, como �antecipados�, �provisórios�, �transitórios� e congêneres." (fls. 13666). 
- Em primeiro lugar, diferentemente do quanto arguido pela DRJ08, as opções de consularização e apostilamento não configuram as únicas duas alternativas para comprovação do imposto estrangeiro. Na Lei nº 9.430/1996 (art. 16, § 2º, II), há ainda opção da comprovação desse crédito por meio da apresentação (i) dos documentos de arrecadação do imposto estrangeiro e (ii) de evidência de tributação do lucro pelo país de origem. No presente caso a Recorrente apresentou os documentos de arrecadação, bem como é fato incontroverso que os lucros da Braskem Netherlands são tributados na Holanda. No entanto, para que não restem dúvidas quanto a regularidade do imposto estrangeiro, a Recorrente apresenta os documentos comprobatórios do imposto apostilado referente ao lucro apurado no ano de 2016 pela controlada estrangeira (Doc. 04).
- A Recorrente tomou conhecimento do despacho de encaminhamento proferido pelo Ilustre Auditor Fiscal, através do qual foi ressaltado que a recomposição de PF e BCN de CSLL realizada nos autos do PAF nº 13502.722341-2020-82 impacta o presente processo, de modo que a autoridade fiscal manifestou o entendimento de que �ambos os processos mencionados (15588.720123/2020-36 e 13502.722341-2020-82) devem seguir juntos, sobretudo porque a determinação do quanto devido em um procedimento interfere diretamente no outro� (fl. 12.493). 
Caso a reunião dos processos venha a ser acolhida, a Recorrente ressalta que, nos autos do PAF nº 13502.722341/2020-82, não se insurgiu apenas quanto aos equívocos decorrentes da recomposição dos saldos de PF e BCN de CSLL, mas também pleiteou o direito ao crédito decorrente da glosa de PF e BCN de CSLL diante da adição de lucros da Braskem America no ano de 2015, o que comprometeu a compensação do imposto recolhido no exterior por essa controlada referente ao lucro adicionado ano de 2015, nos termos do item 5.1.7 da impugnação apresentada no PAF nº 13502.722341-2020-82.
- Diante disso, a Recorrente requer que, caso o referido crédito não seja aproveitado nos autos do PAF nº 13502.722341-2020-82, que seja abatido no presente processo em relação ao imposto lançado no ano de 2016.
-  Parecer Jurídico. Os assuntos tratados nos tópicos anteriores foram também objeto de Parecer Jurídico elaborado pelo renomado Professor Sergio André Rocha, referência em assuntos relacionados à tributação de lucros no exterior (Doc. 03 - documento integrante da defesa).
- Equívoco na aplicação da taxa Selic.


 Conselheiro Lizandro Rodrigues de Sousa, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo. Atendidos os demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.
Nos termos do Decreto nº 70.235/1972, art. 34, inc. I e da Portaria MF nº 02/2023, cabe recurso de ofício (remessa necessária) ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) sempre e quando �a decisão exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais).� 
Assim, em atenção à previsão dos dispositivos retromencionados e em convergência com a Súmula CARF nº 103, que prevê que �para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância�, verifica-se que os valores exonerados (e-fls. 05/25) estão acima do limite legal. Desta forma, conheço do recurso de Ofício. 
O contribuinte apresentou Recurso Voluntário em que repete os argumentos da impugnação. Por concordar plenamente, adotamos os termos da Decisão Recorrida abaixo reproduzidos, com as ressalvas apostas ao final da transcrição, em atenção ao disposto no Recurso Voluntário:
Iniciamos o voto pela análise da suposta violação do Tratado para evitar a dupla tributação da renda celebrado entre o Brasil e Holanda.
Tratado x lei
A autoridade fiscal identificou que 85% dos lucros da controlada holandesa não são tributados na Holanda por força da aplicação da sua legislação local. Na verdade, essa significativa parcela, que corresponde quase à integralidade dos seus lucros, não seria tributada em qualquer parte do mundo a prevalecer o entendimento da defesa.
A defesa não contesta o percentual em si. Aduz apenas que o lucro tributável não corresponde ao lucro contábil também no Brasil e exemplifica com a sistemática nacional do lucro presumido e o lucro real.
Na Holanda, a tributação da sua controlada seria num regime similar ao brasileiro do lucro presumido por força de regras de preço de transferência segundo o modelo OCDE, modelo ao qual o Brasil já manifestou intenção de adotar. Dessa forma, entende que o lucro foi tributado na Holanda e não poderia alcançado pela tributação brasileira, sob pena de violação do art. 7° do Tratado Brasil-Holanda.
Segundo a própria defesa, a alíquota holandesa é de 25%. Como só incidiu sobre 15% do lucro contábil, o percentual efetivo foi de 3,75%. Os lucros contábeis na Holanda foram tributados pela alíquota efetiva de irrisórios 3,75%, mais de 5 (cinco) vezes inferior àquela (20%) prevista em lei para definir uma jurisdição tributária como de tributação favorecida, ou seja, um paraíso fiscal. E evidentemente esse parâmetro não leva em conta a distinção que o direito alienígena faz entre o lucro tributado e o contábil, sobretudo quando tal distinção não encontra amparo no direito brasileiro, como a aplicação de regras de preços de transferência para reduzir, ao revés de aumentar, o lucro tributado em relação ao lucro contábil, como faz a lei holandesa segundo a própria defesa.
É bem verdade que um país para ser assim definido deve também estar previsto expressamente em ato do Poder Executivo e a Holanda não se inclui nessa relação. Todavia, essa comparação é importante para tratarmos do tema da elisão fiscal e a natureza da lei brasileira em face desse fenômeno.
Ao enfrentar a constitucionalidade do disposto no parágrafo único, art. 74 da Medida Provisória 2.158/2001, nos autos da ADI 2588, diversos Ministros do Supremo Tribunal Federal votaram pela constitucionalidade dessa medida, sobretudo pelo caráter antielisivo que possui. Isso está estampado até na ementa do Acórdão:
1.2. Constitucionalidade incondicional, seja em razão do caráter antielisivo (impedir "planejamento tributário") ou antievasivo (impedir sonegação) da normatização, ou devido à submissão obrigatória das empresas nacionais investidoras ao Método de de Equivalência Patrimonial - MEP, previsto na Lei das Sociedades por Ações (Lei 6.404/1976, art. 248);
A defesa, ao analisar a jurisprudência sobre o tema do suposto conflito entre a legislação interna e os tratados para evitar a dupla tributação da renda, aduz que, nesse aspecto, as regras previstas na Lei n° 12.973/2014 não diferem da anterior. Cito o seguinte trecho da impugnação quando trata de jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
Com efeito, tanto a legislação anterior que foi afastada pelo STJ em face da aplicação do artigo 7° dos tratados internacionais firmados com a Bélgica, Dinamarca e Luxemburgo, quanto a Lei n° 12.973/2014, determinam de forma geral e irrestrita a tributação automática dos lucros de controladas no exterior, não existindo entre as legislações alteração que justifique um posicionamento diverso do STJ a respeito da aplicação dos tratados internacionais, sempre que a controlada tiver residência em país com o qual o Brasil firmou acordo para evitar a dupla tributação, que possua cláusula similar ao artigo 7° (lucro das empresas) (grifos nossos)
Nesse ponto, concordamos com a defesa. A lei n° 12.973/2014 em nada modificou a ordem interna acerca da sua relação com os acordos para evitar a dupla tributação. Discordamos, contudo, acerca dessa relação.
A decisão do STF na ADI 2588, apesar de não tratar especificamente do tema sobre a relação da legislação interna e os tratados para evitar a dupla tributação da renda, pontuou o caráter antielisivo da lei pátria e está bem clara a forma como o grupo se estruturou para se valer do Tratado Brasil-Holanda e das regras de preço de transferência daquela jurisdição com o fim de escamotear da tributação parcela considerável (quase a integralidade) dos seus lucros. Assim, não nos parece razoável deixar de aplicar uma lei brasileira, que possui natureza de mecanismo para evitar a elisão fiscal, a uma clara hipótese de elisão por meio de tratado.
Nada obstante, não precisamos nem sequer nos apoiar nas particularidades do caso para concluir pela legalidade do lançamento. Diferentemente do asseverado pela impugnante de que a jurisprudência judicial e a administrativa seriam pacíficas no sentido que defende, o STF, como já apontamos, nem sequer enfrentou o tema, o qual é da sua alçada, e o CARF tem diversos julgados no sentido oposto, inclusive alguns relativos ao Tratado Brasil-Holanda. Cito, a título exemplificativo, o AC 1401-002.834, de 15/08/2018, cuja ementa abaixo reproduzimos:
ART. 74 DA MP N° 2.158-35, DE 2001. TRATADO BRASIL-HOLANDA PARA EVITAR DUPLA TRIBUTAÇÃO DE RENDA. MATERIALIDADES DISTINTAS. COMPATIBILIDADE DA LEI COM O TRATADO.
Não se comunicam as materialidades previstas no art. 74 da MP n° 2.158-35, de 2001, e as dispostas na Convenção Brasil-Holanda para evitar bitributação de renda. Os lucros tributados pela legislação brasileira são aqueles auferidos pelo investidor brasileiro na proporção de sua participação no investimento localizado no exterior, ao final de cada ano-calendário.
Nesse passo, é salutar a transcrição do voto condutor do acórdão quanto ao ponto em refrega:
Da Compatibilidade da Lei com a Vedação Tratado Após ler e reler todas as peças, alegações e acórdãos contra e a favor da tributação levada a efeito pela fiscalização, meu entendimento seguiu no sentido de que, em verdade não se está tributando os lucros auferidos pela controlada da empresa sediada no exterior, mas sim a parte dos lucros que pode ser atribuída à empresa brasileira que é a controladora.
Claro que há uma dificuldade em se estabelecer esta diferenciação, até mesmo porque as normas do tratado para evitar a dupla tributação parecem ser claras Ocorre, no entanto, que sutilezas as diferenciam.
Quando se falou na necessidade de evitar a dupla tributação tem-se que o cumprimento da regra dá-se pela compensação, do imposto pago no exterior, quando do cálculo do imposto a ser pago no Brasil. Assim, se a alíquota nacional é superior à do exterior, compensando-se o que foi pago no exterior, paga-se, no Brasil, apenas a diferença de alíquotas.
No caso da instituição de tributos pela MP 2.15835, temos como exemplo paralelo, o que ocorreu durante um determinado período na nossa própria legislação, relativo à tributação dos lucros distribuídos aos sócios em empresas brasileiras. Ora, de forma similar à tributação tratada neste auto de infração, o lucro da empresa é apurado e tributado. Os sócios, quando se beneficiavam destes lucros sofriam nova tributação, posto que os rendimentos eram, agora, deste sócio e não mais da empresa, não tendo que se falar em dupla tributação.
É o mesmo que se aplica com as regras postas em confronto com as normas de vedação do tratado. Os lucros da empresa Holandesa foram lá tributados regularmente. A tributação na controlada brasileira se refere à parcela dos lucros que lhe é cabível em função de sua participação na controlada. Por óbvio a confusão aparente se demonstra em função de, em grande parte dos casos, a situação de controle ser total pela detenção integral do controle da empresa. No entanto este fato não impede a demonstração de que se tratam de tributos que incidem sobre matérias diferentes.
O Imposto sobre os lucros é apurado e pago na Holanda sobre os lucros apurados no exercício. No Brasil, a Lei n° 9.249/95, art. 25, § 2°, II determina que sejam acrescidos ao lucro líquido da controlada brasileira apenas na proporção de sua participação acionária. Assim, em verdade, demonstrase que não se está tributando o lucro da empresa holandesa novamente, mas sim a parcela cabível à controladora nacional.
II - os lucros a que se refere o inciso I serão adicionados ao lucro líquido da matriz ou controladora, na proporção de sua participação acionária, para apuração do lucro real;
Inobstante a irresignação das empresas atingidas por esta tributação e, ainda, diante de seus robustos argumentos, havemos de esclarecer que esta imposição normativa aplicada às empresas nacionais que possuem coligadas ou controladas no exterior, não foi imposta pelo fisco como agente legislativo.
Em verdade estamos diante de uma opção tributária exercida pelo legislador pátrio. Simples assim.
Na prática existem diversos casos semelhantes de tributação de lucros já tributados anteriormente nas empresa que servem a demonstrar que o legislador bem sabe as opções legislativas existentes em matéria tributária e, diante das opções disponíveis, exerce o seu poder de determinar quais são as matérias submetidas à tributação.
Vejamos, de início, a distinção entre tributação dos lucros distribuídos aos funcionários das empresas, enquanto que os sócios desta mesmas empresas recebem parte do mesmo lucro de forma isenta. Vejamos, abaixo, as hipóteses em que o lucro distribuído é isentado, conforme art. 39, do Regulamento do Imposto de Renda.
Lucros e Dividendos Distribuídos
XXVI- os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados apurados no ano- calendário de 1993, pagos ou creditados pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, a pessoas físicas residentes ou domiciliadas no País (Lei n° 8.383, de 1991, art. 75);
XXVII - os lucros efetivamente recebidos pelos sócios, ou pelo titular de empresa individual, até o montante do lucro presumido, diminuído do imposto de renda da pessoa jurídica sobre ele incidente, proporcional à sua participação no capital social, ou no resultado, se houver previsão contratual, apurados nos anoscalendário de 1993 e 1994 (Lei n9 8.541, de 23 de dezembro de 1992, art. 20);
XXVIII - os lucros e dividendos efetivamente pagos a sócios, acionistas ou titular de empresa individual, que não ultrapassem o valor que serviu de base de cálculo do imposto de renda da pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido, deduzido do imposto correspondente (Lei n9 8.981, de 1995, art. 46);
Veja-se, até antes de 1995, todo o lucro distribuído era tributado também pelos beneficiários pessoas físicas. Após a edição de norma isentiva, os sócios passaram a receber os lucros de forma isenta, enquanto que os funcionários da empresa, recebendo parcela do mesmo lucro, os recebem de forma tributada.
Será que também tal distinção não é injusta? Se uma empresa, para obter resultados tem de conjugar os esforços do trabalho de seus funcionários, do capital empregados pelos donos e do conhecimento aplicado ao trabalho, porque o lucro percebido pelos sócios é isento e o percebido pelos funcionários é tributado? Infelizmente tratase de política fiscal que é idealizada pelo Poder Legislativo, detentor único de competência constitucional para tanto.
Apresentamos um outro exemplo, até mais próximo da realidade desta 1a Seção do CARF. Eis que se refere ao tratamento tributário dado ao ganho de capital auferido na alienação de investimentos pelas pessoas físicas ou jurídicas. Porque a alíquota das pessoas físicas, de até 22,5%, isso após recente majoração, visto que anteriormente era de apenas 15%, é inferior às alíquotas aplicáveis às pessoas jurídicas na mesma operação, esta de 25%?
Novamente nos deparamos com uma opção legislativa de estabelecer as alíquotas aplicáveis à operação de acordo com a análise realizada destro das opções disponíveis no devido processo legislativo no que toca ao estabelecimento das hipóteses de incidência.
Note-se que nenhum imposto ou contribuição é instituído senão em virtude de lei e esta, quando editada, presumese constitucional, somente podendo ser evitada por meio de ação judicial com pedido de inconstitucionalidade incidental ou, até mesmo, em sede de controle concentrado, por meio dos órgãos de classe representativos.
Aparentemente estas diferenças de tributação consistem numa gritante injustiça, mas não passam, em verdade de uma política tributária realizada por opção do legislador.
Ocorre, no entanto, que tais políticas não possuem o condão da imutabilidade. No nosso direito tributário as opções legislativas, como a que decorre da presente autuação, podem até ser contestadas na justiça, nas cortes internacionais, etc, mais ainda quando envolvem empresas como a do porte deste processo com capacidade financeira, política e técnica de se defender e de militar em qualquer campo de contenda jurídica e/ou política.
É neste sentido, inclusive, que este relator entende que a interpretação destas normas, inclusive quando houver os casos em que direcionadas diretamente a beneficiar as empresas com determinadas políticas tributárias deliberadas, não pode ser simplesmente desconsiderada pelos órgãos da administração, posto lhes faltar a legitimidade para exercer tal direito. Não cabe à administração tributária, e ao CARF, como órgão julgador administrativo, contestar a aplicação de lei aprovada no curso do devido processo legislativo.
Assim, demonstrando os motivos que me levaram à concluir pela compatibilidade entre as normas estabelecidas em tratado e as normas que criaram a tributação dos lucros auferidos pelas controladas no exterior, verificando que a mesma matéria já foi objeto de análise neste CARF, inclusive com acórdão proferido pela Câmara Superior de Recursos Fiscais no sentido de meu entendimento. Utilizarei, também, os fundamentos de decidir utilizados pelo acórdão n° 9101-002.751, de 04 de abril de 2017, em processo que tratava de tributação de lucros no exterior à semelhança do presente.
�Tratados para Evitar Dupla Tributação da Renda e Art. 74 da MP n° 2.158-35,de 2001.
A autuação fiscal tratou da tributação de lucros no exterior auferidos por controlada da Contribuinte, Petrobrás Netherlands B.V. (PNBV), que não forma oferecidos à tributação no anocalendário de 2009.
Relata o Termo de Verificação Fiscal (efl. 691) que a Contribuinte, intimada a se justificar pela não inclusão dos lucros na base tributável, alegou que o seu lucro obtido não havia sido adicionado ao lucro real em obediência ao art. 79 do Decreto n9 355/91, que promulgou a Convenção Destinada a Evitar a Dupla Tributação entre o Brasil e os Países Baixos, onde fica sediada a controlada.
Entendeu a Fiscalização que não procedia a interpretação dada à legislação tributária pela Contribuinte, e efetuou o lançamento fiscal de IRPJ e CSLL.
Foram deduzidos os valores pagos a título de imposto de renda na Holanda (efl. 693/694).
A matéria devolvida para o Colegiado trata da repercussão dos tratados para evitar dupla tributação da renda e a legislação pátria que trata dos lucros no exterior.
Transcrevo o art. 74 da MP n° 2.15835, de 2001:
Art. 74. Para fim de determinação da base de cálculo do imposto de renda e da CSLL, nos termos do art. 25 da Lei n° 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e do art. 21 desta Medida Provisória, os lucros auferidos por controlada ou coligada no exterior serão considerados disponibilizados para a controladora ou coligada no Brasil na data do balanço no qual tiverem sido apurados, na forma do regulamento.
A decisão recorrida partiu do pressuposto de que a norma, ao falar da incidência sobre o lucro disponibilizado à controladora no Brasil por sua controlada no exterior, estaria, na realidade, tratando da materialidade dividendos, que estaria expressamente autorizada pelo art. 10 da Convenção firmada entre Brasil e Holanda. Nesse contexto, negou provimento ao recurso voluntário.
Não obstante a substanciosa argumentação do voto, entendo que a materialidade sobre o qual incide a tributação do art. 74 da MP n° 2.15835, de 2001, trata de lucros, e não de dividendos.
Os dividendos dependem a existência de resultado positivo da empresa. Constituemse em uma das destinações dadas ao resultado. Necessariamente, são de quantum inferior ao dos lucros.
MARTINS2, no Manual de Contabilidade Societária, discorre sobre a existência de dividendos (1) fixo/mínimos prioritários, e (2) obrigatórios, respectivamente previstos nos arts. 203 e 202 da Lei n° 6.404, de 1976 (Lei das S/A), incidentes sobre percentual do lucro, e propõe a seguinte ordem de distribuição:

Na realidade, apesar de o termo "disponibilizados" conferir razoável margem a dúvida, vez que, se seriam lucros disponibilizados, seriam aqueles destinados a quem de direito, a disponibilização trata do aspecto temporal da norma, ou seja, do momento em que os lucros foram entregues aos sócios.
Nesse contexto, em relação ao art. 74 em debate, o aspecto material trata dos lucros auferidos no exterior, por intermédio das controladas ou coligadas, em quantum proporcional à participação da controladora do Brasil sobre o investimento.
Como já visto, o lucro pode ter diversas destinações. Contudo, a legislação brasileira adotou, para os lucros percebidos no exterior por meio de investimentos em controladas ou coligadas, um tratamento diferenciado.
Fato é que, tanto para investimentos de controladas/coligadas no Brasil, quanto no exterior, os lucros auferidos pelas investidas são refletidas na contabilidade da investidora por meio do Método de Equivalência Patrimonial.
Para investimentos no Brasil, a investidora contabiliza o resultado positivo da investida, proporcional à sua participação, e exclui o resultado na apuração do lucro real. Nesse caso, viabilizase a neutralidade porque, como o lucro auferido pela investida já foi tributado no Brasil, não cabe sua tributação no resultado da investidora. E principalmente porque a investida encontrase no Brasil, ou seja, os lucros auferidos pela investida são necessariamente oferecidos à tributação.
Situação diferente ocorre quando o investimento tem sede no exterior.
Nesse caso, a legislação brasileira previu, inicialmente, o mesmo tratamento em relação à contabilização do resultado positivo da investida: o lucro proporcional à sua participação é incluído no resultado da empresa brasileira, e excluído na apuração do lucro real.
Contudo, dispôs uma etapa complementar: se os lucros forem auferidos de controladas e coligadas, cabe a adição no resultado tributável, na proporção de participação da investidora brasileira sobre o investimento, ao final de cada ano-calendário.
Parte-se da premissa de que os lucros são da investidora brasileira, e, por isso, a sua tributação não deve estar subordinada à política tributária adotada pelo país onde se encontra o investimento.
Isso porque o país onde se encontra o investimento pode optar por tributar o lucro em bases tributáveis menores, e a controladora brasileira, que detêm poder de decisão sobre a investida, pode optar em não receber os lucros auferidos.
Trata-se de situação em que a neutralidade que ocorre quando investidora e investida estão no Brasil é desvirtuada. Porque quando ambas estão no Brasil, a mesma alíquota é aplicada sobre o lucro da investida e o da investidora. Tributase o lucro de investida, e tal valor não é tributado pela investidora. Não há prejuízo no sistema.
Por outro lado, se investida está em país de tributação menor, não há que se falar em neutralidade. Na realidade, operacionalizase um diferimento em tempo indeterminado da tributação.
E, precisamente para se evitar tal diferimento, o art. 74 da norma em debate dispôs expressamente sobre aspecto temporal: o lucro presumese distribuído para a empresa brasileira (na condição de detentora das ações/quotas da investida), na proporção de sua participação, ao final do ano-calendário.
E a neutralidade, que se operacionaliza quando tanto investida quanto investidora estão no Brasil, também é tutelada ao se dispor quando a investida está no exterior.
Vale transcrever o art. 26 da Lei n° 9.249, de 1995:
Art. 26. A pessoa jurídica poderá compensar o imposto de renda incidente, no exterior, sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro real, até o limite do imposto de renda incidente, no Brasil, sobre os referidos lucros, rendimentos ou ganhos de capital.
Como se pode observar, não se pode falar em bitributação. A neutralidade da tributação entre investida e investidora é operacionalizada por meio de outro mecanismo, mediante compensação do que a investida já recolheu aos cofres no exterior, e superase a questão do diferimento de tributação por tempo indeterminado. A tributação só se consuma se as alíquotas no exterior foram inferiores à praticadas no Brasil.
Inclusive, é precisamente a situação tratada no caso concreto. Registrese que a autoridade autuante deduziu do lançamento fiscal, com correção, os valores pagos pela Contribuinte a título de imposto de renda na Holanda.
Por sua vez, precisamente sobre a perspectiva de que a materialidade trata dos lucros auferidos pela investidora brasileira, que não se aplica o art. 7° da Convenção BrasilPaíses Baixos.
Isso porque os lucros, apesar de auferidos pela empresa no exterior, pertencem, na medida da participação societária, ao seu investidor que se localiza no Brasil. Ou seja, a legislação brasileira diz respeito aos lucros auferidos pelo contribuinte, investidor, residente no Brasil. Por isso que entendo não haver reparos na interpretação conferida pela Receita Federal, por meio da Solução de Consulta Interna n° 18, da Cosit: As convenções internacionais para evitar dupla tributação que seguem o modelo da OCDE trazem uma regra de tributação exclusiva dos lucros disposta no Parágrafo 1 do Artigo 7, segundo a qual os lucros de uma empresa de um Estado Contratante só são tributáveis nesse Estado, a não ser que a empresa exerça sua atividade no outro Estado Contratante por meio de um estabelecimento permanente ali situado. Se a empresa exercer suas atividades na forma indicada, seus lucros poderão ser tributados no outro Estado, mas unicamente na medida em que forem atribuíveis àquele estabelecimento permanente.
Transcreve-se a redação do citado parágrafo:
"Os lucros de uma empresa de um Estado Contratante só podem ser tributados nesse Estado, a não ser que a empresa exerça a sua atividade no outro Estado Contratante por meio de um estabelecimento estável aí situado. Se a empresa exercer a sua atividade deste modo, os seus lucros podem ser tributados no outro Estado, mas unicamente na medida em que forem imputáveis a esse estabelecimento estável."
26.Assim, para entender a compatibilidade entre os acordos celebrados pelo Brasil para evitar a dupla tributação que seguem o modelo da OCDE e a legislação sobre a tributação de lucros de controladas e coligadas no exterior, é importante destacar o Comentário da própria OCDE sobre o Parágrafo 1° do Artigo 7 da Convenção Modelo (tradução livre):
"10.1 O propósito do §1º é traçar limites ao direito de um Estado Contratante tributar os lucros de empresas situadas em outro Estado Contratante. O parágrafo não limita o direito de um Estado Contratante tributar seus residentes com base nos dispositivos relativos a sociedades controladas no exterior encontradas em sua legislação interna, ainda que tal tributo, imposto a esses residentes, possa ser computado em relação à parte dos lucros de uma empresa residente em outro Estado Contratante atribuída à participação desses residentes nessa empresa. O tributo assim imposto por um Estado sobre seus próprios residentes não reduz os lucros da empresa de outro Estado e não se pode dizer, portanto, que teve por objeto tais lucros."
27. Conforme exposto pela OCDE, não seriam os lucros da sociedade investida tributados pelo Estado de residência dos sócios, mas os lucros auferidos pelos próprios sócios, em que pese na apuração da base de cálculo tributável seja utilizado como referência o valor dos lucros auferidos pela sociedade sediada no outro Estado. Portanto, o parágrafo 1° não visa impedir o Estado de residência dos sócios de tributar a renda obtida por intermédio de sua participação em sociedades domiciliadas no exterior.
28. O art. 74 da MP n° 2.15835, de 2001, prevê a tributação da renda dos sócios brasileiros decorrente de sua participação em empresas domiciliadas no exterior. Ou seja, a norma interna incide em contribuinte brasileiro, não gerando qualquer conflito com os dispositivos do tratado que versam sobre a tributação de lucros.
29. É certo que a função primordial dos tratados é promover, mediante a eliminação da dupla tributação, as trocas de bens e serviços e a movimentação de capitais e pessoas. Esse objetivo é igualmente alcançado uma vez que o art. 26 da Lei n9 9.249, de 1995, autoriza a compensação dos tributos pagos no exterior, na hipótese de reconhecimento de lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro real. Portanto, a aplicação da norma interna brasileira não acarreta a bitributação econômica dos lucros decorrentes de investimentos no exterior.
30. Além disso, é importante ressaltar que, segundo o Comitê de Assuntos Fiscais da OCDE, os acordos para evitar dupla tributação também têm por escopo a prevenção da elisão e evasão fiscal, já que os contribuintes poderiam ser tentados a abusar da legislação fiscal de um Estado, através da exploração das diferenças entre as várias legislações dos países ou jurisdições, de maneira a evitar a dupla não tributação.
Transcreve-se, por elucidativo, o parágrafo 7 dos Comentários da Convenção Modelo:
"7. O objetivo principal das convenções para evitar a dupla tributação é promover, mediante a eliminação da dupla tributação internacional, o comércio internacional de bens e serviços, e a circulação de capitais e de pessoas. Também é objetivo das convenções evitar a fraude e evasão fiscal.
7.1 Os contribuintes podem ser tentados a abusar das leis tributárias do Estado, explorando as diferenças entre as legislações dos países ... "
Assim, tendo em vista que o Tratado Brasil-Holanda não se aplica ao caso em análise, tanto para IRPJ quanto para CSLL, resta prejudicada a apreciação da matéria "inclusão da CSLL no tratado internacional", que se aplicaria apenas se prevalecesse entendimento de que os lucros auferidos tratados nos presentes autos fossem aqueles auferidos por investidores localizados na Holanda, o que não é a situação dos presentes autos.
Isso porque, como já visto, não se comunicam as materialidades previstas no art. 74 da MP n° 2.158-35, de 2001, e as dispostas na Convenção Brasil Holanda para evitar bitributação de renda. Assim, os lucros tributados pela legislação brasileira são aqueles auferidos pelo investidor brasileiro na proporção de sua participação no investimento localizado no exterior, ao final de cada anocalendário, havendo, nesse contexto, incidência do IRPJ e da CSLL.
Acrescente-se, em relação aos demais argumentos apresentados pelo recorrente em razão da consideração de caracterização de estabelecimento permanente e ofensa às vedações do tratado, além de impossibilidade de aplicação das CFC rules, estes argumentos se resolvem a partir da demonstração que a matéria tributável objeto do tratado é diversa da matéria tributável objeto da Lei, assim não estaríamos tratando da aplicação das CFC rules no caso concreto.
Sendo objetos de tratamento diferente, as normas impostas pela MP 2.15835 não se encontram limitadas pelas disposições do Tratado e, assim, descabem os argumentos que levam à consideração das disposições do Tratado quem, no presente caso, se demonstra não aplicável à matéria dos autos.
Do exposto, com base em todos os fundamentos acima apresentados voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário para acatar a possibilidade de tributação dos lucros advindos de controladas sediadas no exterior.
A decisão acima transcrita cita a Solução de Consulta Interna COSIT n° 18/2013, a qual possui o mesmo entendimento, conforme ementa abaixo transcrita:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
LUCROS AUFERIDOS POR EMPRESAS COLIGADAS OU CONTROLADAS DOMICILIADAS NO EXTERIOR
A aplicação do disposto no art. 74 da Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001, não viola os tratados internacionais para evitar a dupla tributação. Dispositivos Legais: art. 98 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, arts 25 e 26 da Lei n° 9.249, de 26 de dezembro de 1995, arts. 21 e 74 da Medida Provisória n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e Artigo 7 da Convenção-Modelo da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE).
Para não restar dúvidas acerca da compreensão da ementa, transcrevemos abaixo a fundamentação pertinente:
Sobre a compatibilidade do art. 74 da MP n° 2.1587-35, de 2001, com as disposições dos acordos para evitar a dupla tributação
23.Convém observar que os resultados auferidos em países com os quais o Brasil possui acordos para evitar a dupla tributação são objeto de regras especiais dispostas nas próprias convenções internacionais. Sobre tal matéria, cumpre lembrar as disposições do art. 98 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN),segundo as quais os tratados e as convenções internacionais revogam ou modificam a legislação tributária e serão observadas pela a que lhes sobrevenha.
"Art. 98. Os tratados e as convenções internacionais revogam ou modificam a legislação tributária interna, e serão observados pela que lhes sobrevenha."
24. Entende-se, dessa forma, que as disposições dos acordos para evitar a dupla tributação sobre a renda devem ser aplicadas em detrimento daquelas fixadas pela legislação interna brasileira, mesmo nos casos em que as convenções sejam anteriores à Lei n° 9.249, de 1995, pois a prevalência dos tratados ocorre pelo critério da especialidade e não pelo critério de antiguidade da norma jurídica. Desse modo, os acordos podem ser modificados, denunciados ou revogados somente por mecanismos próprios do Direito dos Tratados.
25. As convenções internacionais para evitar dupla tributação que seguem o modelo da OCDE trazem uma regra de tributação exclusiva dos lucros disposta no Parágrafo 1 do Artigo 7, segundo a qual os lucros de uma empresa de um Estado Contratante só são tributáveis nesse Estado, a não ser que a empresa exerça sua atividade no outro Estado Contratante por meio de um estabelecimento permanente ali situado. Se a empresa exercer suas atividades na forma indicada, seus lucros poderão ser tributados no outro Estado, mas unicamente na medida em que forem atribuíveis àquele estabelecimento permanente. Transcreve-se a redação do citado parágrafo:
"Os lucros de uma empresa de um Estado Contratante só podem ser tributados nesse Estado, a não ser que a empresa exerça a sua atividade no outro Estado Contratante por meio de um estabelecimento estável aí situado. Se a empresa exercer a sua atividade deste modo, os seus lucros podem ser tributados no outro Estado, mas unicamente na medida em que forem imputáveis a esse estabelecimento estável."
26.Assim, para entender a compatibilidade entre os acordos celebrados pelo Brasil para evitar a dupla tributação que seguem o modelo da OCDE e a legislação sobre a tributação de lucros de controladas e coligadas no exterior, é importante destacar o Comentário da própria OCDE sobre o Parágrafo 1° do Artigo 7 da Convenção Modelo (tradução livre):
" 10.1 O propósito do §1° é traçar limites ao direito de um Estado Contratante tributar os lucros de empresas situadas em outro Estado Contratante. O parágrafo não limita o direito de um Estado Contratante tributar seus residentes com base nos dispositivos relativos a sociedades controladas no exterior encontradas em sua legislação interna, ainda que tal tributo, imposto a esses residentes, possa ser computado em relação à parte dos lucros de uma empresa residente em outro Estado Contratante atribuída à participação desses residentes nessa empresa. O tributo assim imposto por um Estado sobre seus próprios residentes não reduz os lucros da empresa de outro Estado e não se pode dizer, portanto, que teve por objeto tais lucros."
27. Conforme exposto pela OCDE, não seriam os lucros da sociedade investida tributados pelo Estado de residência dos sócios, mas os lucros auferidos pelos próprios sócios, em que pese na apuração da base de cálculo tributável seja utilizado como referência o valor dos lucros auferidos pela sociedade sediada no outro Estado. Portanto, o parágrafo 1° não visa impedir o Estado de residência dos sócios de tributar a renda obtida por intermédio de sua participação em sociedades domiciliadas no exterior.
28. O art. 74 da MP n° 2.158-35, de 2001, prevê a tributação da renda dos sócios brasileiros decorrente de sua participação em empresas domiciliadas no exterior. Ou seja, a norma interna incide em contribuinte brasileiro, não gerando qualquer conflito com os dispositivos do tratado que versam sobre a tributação de lucros.
29. É certo que a função primordial dos tratados é promover, mediante a eliminação da dupla tributação, as trocas de bens e serviços e a movimentação de capitais e pessoas. Esse objetivo é igualmente alcançado uma vez que o art. 26 da Lei n° 9.249, de 1995, autoriza a compensação dos tributos pagos no exterior, na hipótese de reconhecimento de lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro real. Portanto, a aplicação da norma interna brasileira não acarreta a bitributação econômica dos lucros decorrentes de investimentos no exterior.
E a fundamentação culmina no parágrafo 30, em que se destaca que o próprio acordo tem finalidade anti-elisiva. Segue a transcrição:
30. Além disso, é importante ressaltar que, segundo o Comitê de Assuntos Fiscais da OCDE, os acordos para evitar dupla tributação também têm por escopo a prevenção da elisão e evasão fiscal, já que os contribuintes poderiam ser tentados a abusar da legislação fiscal de um Estado, através da exploração das diferenças entre as várias legislações dos países ou jurisdições, de maneira a evitar a dupla não tributação. Transcreve-se, por elucidativo, o parágrafo 7 dos Comentários da Convenção-Modelo:
" 7. O objetivo principal das convenções para evitar a dupla tributação é promover, mediante a eliminação da dupla tributação internacional, o comércio iternacional de bens e serviços, e a circulação de capitais e de pessoas. Também é objetivo das convenções evitar a fraude e evasão fiscal.
7.1 Os contribuintes podem ser tentados a abusar das leis tributárias do Estado, explorando as diferenças entre as legislações dos países ... "
Devemos destacar ainda que os atos emanados por autoridades superiores da Receita Federal do Brasil são vinculantes para as autoridades de julgamento de primeiro grau.
É o caso da SCI COSIT n° 18/2013 que, apesar de enfrentar a legislação de outrora, veicula o entendimento da Secretaria da Receita Federal acerca da relação entre a lei interna e os tratados para evitar a dupla tributação da renda e, neste aspecto, como apontado pela própria defesa, a Lei n° 12.973/2014, não traz qualquer inovação, mantendo-se, desse modo, incólume o entendimento superior ao qual estamos vinculados.
Pelo exposto, não merece procedência a alegação da defesa de que a autuação violou as disposições do art. 7° do Tratado Brasil-Holanda.
Imposto pagamento no exterior
Em relação ao resultado do ano-calendário de 2015, a autoridade atestou a comprovação formal dos três pagamentos abaixo:

No entanto, entendeu a autoridade, com base no § 7°, art. 87 da Lei n° 12.973/2014, que os pagamentos só poderiam ser deduzidos caso realizados até o 31/12 do ano relativo à apuração do lucro tributável no Brasil.
Desse modo, nenhum dos pagamentos foi utilizado para deduzir o imposto apurado para o ano-calendário de 2015 e apenas o pagamento realizado em 25/11/2016 foi utilizado para deduzir o imposto apurado para o ano-calendário de 2016.
Por seu turno, a defesa entende que o § 7°, art. 87 da Lei n° 12.973/2014 lhe conferiu a faculdade de utilizar os pagamentos para períodos posteriores e não um marco temporal obrigatório de não aproveitamento.
Argumento similar foi apresentado pela defesa nos autos do processo administrativo n° 13502-722341/2020-82. Lá, contudo, não chegou a defender a inexistência de prazo, mas sim a apontar que os pagamentos foram realizados antes da apresentação da ECF. Aqui, como extrapolam também esse marco temporal, asseverou a inexistência de qualquer prazo para o aproveitamento dos pagamentos.
Já havia apontado, no processo 13502-722341/2020-82, a casuística da linha de defesa que adequa a sua interpretação às particularidades do seu caso apenas para atender aos seus interesses. No presente processo, isso fica ainda mais claro.
Pois bem, o imposto pago no exterior pode ser deduzido para fins de determinação do imposto (e da CSLL) devidos no Brasil. Ora, o contribuinte não tem o dever de apurar e pagar o IRPJ (e a CSLL) antes do encerramento do ano-calendário e nem no dia imediatamente posterior (primeiro de janeiro do ano seguinte).
Nos termos do art. 6°, § 1°, da Lei 9.430/96, o ajuste do IRPJ deve ser pago, em quota única, até o último dia útil de março do ano seguinte. Assim, sua apuração, em que se inclui a dedução de imposto pago no exterior, deve ser concretamente exercida até essa data. Há uma impossibilidade fático-jurídica dessa dedução para valores pagos posteriormente a esse dia.
Dessa sorte, os três valores não podem ser deduzidos do imposto devido relativamente ao ano-calendário de 2015. Já os pagamentos realizados em 25/11/2016 e 24/02/2017 podem ser deduzidos do imposto devido relativamente ao ano-calendário de 2016. O primeiro valor de 4.141.538,00 euros já foi deduzido pela própria autoridade fiscal na confecção do auto de infração. Assim, cumpre-nos dar provimento à impugnação para deduzir o segundo valor (614.568,00 euros) realizado em 24/02/2017 para fins de deduzir o IRPJ apurado para o ano-calendário de 2016.
Com relação ao resultado do ano-calendário de 2016, guerreia-se relativamente aos seguintes valores:

A autoridade não desconsiderou esses supostos pagamentos por duas razões: (i) ausência de prova de que foram pagos em caráter definitivo, uma vez que foram apresentados autos de cobrança provisória e liquidações bancárias e (ii) ausência de reconhecimento dos documentos de liquidação pelo Consulado brasileiro ou apostilamento.
Por seu turno, a defesa aduz que efetivamente comprovou os recolhimentos por meio de documentos emitidos pelo Fisco Holandês, de autos de três autos de cobrança também emitidos pelo Fisco Holandês e de extratos bancários. Ademais, a exigência de definitividade dos pagamentos não teria amparo no art. 87 da Lei n° 12.973/2014, nem na IN RFB n° 1.520/2014. Alega ainda que o procedimento fiscal foi iniciado durante a pandemia, quando os prazos estavam suspensos. Ademais, o Fisco Holandês teria um prazo de até 3 (três) anos para emitir a avaliação final sobre os pagamentos. Assim, jamais teria tempo hábil para fazer a comprovação exigida pela autoridade fiscal.
Pois bem, a defesa alega que a definitividade dos pagamentos não é qualificação expressa na Lei n° 12.973/2014 e nem na IN RFB n° 1.520/2014, mas os requisitos para comprovação dos valores estão consignados nos referidos diplomas normativos. O § 9°, art. 87, da Lei n° 12.973/2014 assim dispõe:
§ 9° Para fins de dedução, o documento relativo ao imposto sobre a renda pago no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto.
De igual sorte, os §§ 5° e 5°-A da IN RFB n° 1.520/2014 estabelecem:
§ 5° Para fins de dedução, o documento relativo ao imposto sobre a renda pago no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto.
§ 5°-A O reconhecimento do documento pelo Consulado da Embaixada Brasileira de que trata o § 5° pode ser substituído pela apostila de que tratam os Artigos 3° a 6° da Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, promulgada pelo Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, no âmbito dos países signatários, a qual deve: (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB n° 1772, de 21 de dezembro de 2017)
I- ser aposta no próprio documento do órgão arrecadador do país em que for devido o imposto ou em folha a ele apensa; e (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB n° 1772, de 21 de dezembro de 2017)
II- estar acompanhada de tradução para a língua portuguesa realizada por tradutor juramentado. (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB n° 1772, de 21 de dezembro de 2017)
Uma vez que a própria lei estabeleceu o meio de prova dos valores, foi atribuído a essa forma o caráter sacramental, vale dizer, os pagamentos só podem ser comprovados por meio dessas duas alternativas.
O fato de a fiscalização ter se iniciado em período em que os prazos estavam suspensos, sobretudo em razão de que tal suspensão cessou em 31/08/2020, como observa a própria impugnante, e a autuação ter sido realizada posteriormente em 04/11/2020, não afasta esse dever de prova, a qual poderia inclusive ter sido apresentada por oportunidade do oferecimento da impugnação.
Quanto a não constar a exigência de comprovação de definitividade dos pagamentos na lei, nem na Instrução Normativa, isso se dá em razão de ser uma qualificação obvia do pagamento. Como o pagamento é modalidade de extinção do crédito tributário prevista no Código Tributário Nacional (art. 156, inciso I), que estabelece as regras gerais em matéria tributária, sempre que a lei emprega esse vocábulo sem qualquer qualificação, está a se referir à entrega definitiva de recursos para fins de liquidação do tributo devido. O próprio CTN só qualifica o termo "pagamento", quando busca lhe atribuir características diversas da definitividade. É o caso do § 1° do art. 150 e inciso VII do art. 156, que se referem ao "pagamento antecipado".
Assim, a lei n° 12.973/2014, ao empregar o vocábulo "pagamento" sem qualquer predicação, não deve ser interpretada como apta a abarcar toda sorte de valores entregues às autoridades fazendárias estrangeiras, mas destituídos da sua natureza definitiva, como "antecipados", "provisórios", "transitórios" e congêneres.
Ainda com relação aos pagamentos, a defesa pede, subsidiariamente, que se compense o valor de 601.135,00 euros pago relativamente ao lucro apurado pela Braskem Netherlands no ano de 2014. Para comprovar o referido pagamento, junto os documentos de fls. 12.875 a 12.890.
Pois bem, esse pagamento não pode ser deduzido dos valores lançados para os anos-calendário de 2015 e 2016 por dois motivos. Primeiro, apesar de comprovado o pagamento pela documentação apresentada, para possibilitar a dedução desse valor, o contribuinte teria que comprovar também, nos termos do caput do art. 87 da Lei n° 12.973/2014, que é relativo a "parcelas positivas computadas na determinação do lucro real da controlada no Brasil", comprovação esta da qual não se desincumbiu. Segundo, mesmo que tivesse comprovado o oferecimento de parcelas positivas relativas ao ano de 2014, o pagamento foi realizado apenas em abril de 2017. Dessa sorte, não pode ser deduzido da tributação nacional para os anos-calendário de 2015 e 2016, pois estas só comportam deduções de pagamentos realizados até o último dia útil de março, respectivamente, de 2016 e 2017, conforme já discorremos anteriormente.
Compensação de PF e BCN
No final de peça de defesa, a impugnante formula o seguinte pedido:
Requer seja reconhecido o direito de compensação dos saldos de PF e BCN de CSLL de anos anteriores em relação aos lançamentos ocorridos em 2015 e 2016 (...)
Apesar de o pedido ser genérico, no bojo da impugnação, podemos aferir que a defesa pede especificamente o aproveitamento de prejuízos acumulados no ano-calendário de 2014. Abaixo, reproduzimos trecho ilustrativo:
No ano de 2014, a Impugnante apurou saldos de PF e BCN de CSLL nos montantes de R$ 465.349.379,63 e R$ 485.190.452,86, respectivamente. Esses são os saldos de prejuízos fiscais e base de cálculo negativa da CSLL que deveriam ter sido considerados pelo I. Auditor Fiscal na presente autuação.
O pedido se alinha com o fato de o sistema de controle de prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL não apontar para saldos acumulados até o ano-calendário de 2013.
Nos autos do processo administrativo n° 13502.722341/2020-82, que julgamos, nesta sessão, em revisão de acórdão anterior proferido, enfrentamos a questão relativa aos prejuízos de 2014. Abaixo, segue trecho do nosso voto sobre o tema em que demonstro dois equívocos cometidos pela autoridade fiscal na análise dos prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL:
Apesar da minuciosa e louvável análise empreendida pela autoridade fiscal de promover a reconstituição dos prejuízos fiscais e bases negativas, em que teve de perscrutar inúmeros autos de infração e aproveitamentos de valores em parcelamentos especiais, houve, na linha em que alegou a defesa, dois critérios equivocados de auditoria, o que maculou todo o trabalho e repercutiu na incorreta glosa dos prejuízos fiscais (PF) e base de cálculo negativas (BCN) acumulados que foram compensados no ano-calendário de 2016.
O primeiro equívoco foi o de repercutir os efeitos dos autos de infração que glosaram, ao longo de todo o período analisado, PF e BCN. Isso porque o contribuinte promoveu parcelamentos especiais em que aproveitou parte desses PF e BCN. Desse modo, a glosa de PF e BCN aproveitados nos parcelamentos especiais deveriam lá repercutir com a reversão da extinção do crédito tributário e a sua cobrança. Na verdade, é possível que essas glosas tenham repercutido naqueles parcelamentos, como poderemos verificar mais adiante que possivelmente isso tenha acontecido com o parcelamento especial de 2014. Não analisamos com minúcias esta questão por ser desnecessário para o deslinde da lide. Para nós, o que importa é que as glosas que disseram respeito a PF e BCN aproveitados em parcelamentos especiais não poderiam simplesmente retornar ao LALUR e LABCS como glosas, porque já não eram mais controlados por estes livros.
O outro erro foi ter elaborado a análise dos prejuízos em cada período de forma sintética. Essa análise deveria ter sido feita em sequência cronológica.
Pois bem, a partir dos próprios demonstrativos confeccionados pela autoridade fiscal, concluímos que o contribuinte fazia jus a prejuízos acumulados e bases negativas acumulados em 2014 em montante bem superior aos valores que havia compensado em 2016, ou seja, R$ 119.522.375,90 para o IRPJ e R$ 115.902.661,84 para a CSLL.
No presente feito, porém, em razão dos valores envolvidos, que seguramente vão consumir qualquer parcela acumulada, não nos resignamos a basear nossa análise aos demonstrativos confeccionados pela autoridade lançadora. Nós mesmos analisamos todos os autos de infração que repercutiram sobre o prejuízo fiscal e a base negativa de CSLL para o ano de 2014 e, assim, verificamos o exato montante remanescente desses valores. Segue a análise, a começar pelo prejuízo fiscal.
No ano calendário de 2014, o contribuinte apurou como prejuízo fiscal operacional o valor de R$ 465.349.379,62. Este valor é incontroverso, uma vez que é o apontado pela defesa, consta do termo de verificação fiscal, bem como da ECF entregue em 29/09/2017, cuja reprodução por imagem segue abaixo (essa declaração pode ser vista no processo 13896.722669/2017-17, fls. 12.855-12.882):

Nos autos do processo administrativo 13896.722669/2017-17, em 14/12/2017, a autoridade fiscal compensou com o valor da autuação o montante de R$ 24.224.779,93 do prejuízo do período. Assim, o prejuízo fiscal do ano-calendário de 2014 foi reduzido para R$ 441.124.599,69. A DRJ, em 24/09/2018, manteve a autuação, em relação a qual há recurso pendente de julgamento ao CARF. Segue abaixo, reprodução por imagem do trecho do auto de infração:

Nos autos do processo administrativo 10314.720766/2018-61, em 24/09/2018, a autoridade fiscal compensou com o valor da autuação o montante de R$ 40.780.642,81 do prejuízo do período. Nada obstante, em 19/06/2019, a DRJ deu provimento integral à impugnação. O prejuízo fiscal de 2014 manteve-se assim em R$ 441.124.599,69.
Nos autos do processo administrativo 13502.724375/2019-78, foram lançados valores para o ano-calendário de 2015, mas a autoridade fiscal não promoveu qualquer compensação de prejuízos fiscais de período anterior. Mais uma vez, o prejuízo acumulado de 2014 manteve-se em R$ 441.124.599,69.
Já nos autos do processo administrativo 13502.722341/2020-82, a autoridade autuou o ano-calendário de 2015 e 2016. Para 2015, compensou prejuízos acumulados no valor de R$ 5.833.036,91; para 2016, glosou prejuízos acumulados que o próprio contribuinte havia compensado no valor de R$ 119.522.375,90. A decisão, na data de hoje proferida, manteve a compensação dos R$ 5.833.036,91, mas restabeleceu a compensação de R$ 119.522.375,90 efetuada pelo contribuinte. Desse modo, o prejuízo acumulado de 2014 passou a ser de R$ 315.769.186,88.
Cumpri-nos destacar que a análise do prejuízo fiscal do ano-calendário de 2015 não guarda maiores complexidades e foi integralmente utilizado e, portanto, consumido nos autos do processo administrativo 13502.722341/2020-82.
A defesa aduz que os processos administrativos que glosaram prejuízos não são definitivos e que sua exigibilidade estaria suspensa. Desse modo, teria direito a usar o valor original dos prejuízos.
Na verdade, as medidas adotadas pelas autoridades fiscais que reduziram o estoque de prejuízos acumulados não foi uma glosa, mas sim o emprego por meio de compensação desses valores para reduzir a base tributária relativa às infrações comprovadas em cada um dos processos.
Uma vez que essas compensações de prejuízo reduziram o valor de autuações, não pode o mesmo prejuízo ser empregado mais uma vez, sob pena de o contribuinte aproveitar de um mesmo valor duas ou mais vezes.
O contribuinte alega que, exoneradas as autuações anteriores, seria prejudicado neste processo por não ter podido usar os prejuízos acumulados. Isso não é fato, uma vez que tais prejuízos podem ser compensados por meio de decisões administrativas posteriores, inclusive revisões de ofício promovidas pelas autoridades administrativas de cobrança. Não há qualquer limite temporal para que assim se proceda.
Já no caso de se prevalecer as autuações anteriores e, neste feito, ser concedido o direito de compensação dos mesmos prejuízos, o duplo aproveitamento não poderá ser revertido pela Fazenda Pública, uma vez que esta está submetida ao prazo decadencial para realizar lançamentos tributários.
Superada, assim, essa alegação, repisamos que, pela análise até aqui empreendida, o contribuinte teria prejuízos acumulados relativamente ao ano-calendário de 2014 no valor de R$ 315.769.186,88, conforme demonstrativo abaixo:

Nada obstante, verificamos que após o lançamento realizado no presente processo administrativo, mais precisamente em 18/12/2020, mais um foi feito pela autoridade fiscal para o ano calendário de 2014 e que está formalizado nos autos do processo administrativo n° 15588.720283/2020-85.
Neste processo, a autoridade lançou o valor tributável de R$ 225.490.086,69 para 2014, sem compensar qualquer valor de prejuízo do período, uma vez que adotou os paradigmas dos lançamentos efetuados no presente processo e no processo 13502.722.341/2020-82.
Pois bem, diante da constatação que ora fazemos de que o contribuinte ainda possuía R$ 315.769.186,88 de prejuízos para o ano-calendário de 2014, os R$ 225.490.086,69 seriam integralmente consumidos naquele feito.
Com não foram, poderiam então os R$ 315.769.186,88 ser considerados como prejuízos acumulados para o ano de 2014 e utilizados para compensação nos períodos posteriores (2015, por exemplo)?
Nesse caso, entendemos que não. A compensação do prejuízo do próprio ano não é uma faculdade, mas sim a quantificação da base de incidência daquele período. Não há lógica em se utilizar prejuízos acumulados de 2014, de um lado, e se cobrar crédito tributário relativo ao mesmo ano, de outro.
Desse modo, o prejuízo fiscal acumulado de 2014 passível de ser compensado com os valores lançados no presente feito é de R$ 90.279.100,09 (R$ 315.769.186,88 - R$ 225.490.086,69).
Uma vez que o valor tributável lançado em 2015 foi de R$ 490.481.928,00, o limite de compensação para este ano correspondeu a R$ 147.144.578,40.
Desse modo, dou provimento para que o valor de R$ 90.279.100,09, relativo a prejuízos fiscais acumulados, seja compensado com o valor tributável do ano de 2015.
Com relação à CSLL, a questão é similar.
No ano calendário de 2014, o contribuinte apurou base negativa de CSLL no valor de R$ 485.190.452,86. Este valor é incontroverso, uma vez que é o apontado pela defesa e consta do termo de verificação fiscal.
Nos autos do processo administrativo 13896.722669/2017-17, em 14/12/2017, a autoridade fiscal compensou com o valor da autuação o montante de R$ 24.224.779,93 da base negativa do período. Assim, a base negativa do ano-calendário de 2014 foi reduzida para R$ 460.965.672,93. A DRJ, em 24/09/2018, manteve a autuação, em relação a qual há recurso pendente de julgamento ao CARF.
Nos autos do processo administrativo 10314.720766/2018-61, em 24/09/2018, a autoridade fiscal compensou com o valor da autuação o montante de R$ 40.862.111,67 da base negativa do período. Nada obstante, em 19/06/2019, a DRJ deu provimento integral à impugnação. O base negativa de 2014 manteve-se assim em R$ 460.965.672,93.
Nos autos do processo administrativo 13502.724375/2019-78, foram lançados valores para o ano-calendário de 2015, mas a autoridade fiscal não promoveu qualquer compensação de bases negativas de período anterior. Mais uma vez, a base negativa acumulada de 2015 manteve-se em R$ 460.965.672,93.
Já nos autos do processo administrativo 13502.722341/2020-82, a autoridade autuou o ano-calendário de 2015 e 2016. Para 2015, compensou bases negativas acumuladas no valor de R$ 28.593.237,32; para 2016, glosou bases negativas acumuladas que o próprio contribuinte havia compensado no valor de R$ 115.902.661,84. A decisão, na data de hoje proferida, manteve a compensação dos R$ 28.593.237,32, mas restabeleceu a compensação de R$ 115.902.661,84 efetuada pelo contribuinte. Desse modo, a base negativa acumulada de 2014 passou a ser de R$ 316.469.773,77.
Cumpri-nos destacar que a análise da base negativa do ano-calendário de 2015 não guarda maiores complexidades e foi integralmente utilizada e, portanto, consumida nos autos do processo administrativo 13502.722341/2020-82.
Ademais, valem, para as bases negativas da CSLL, os mesmos fundamentos relativos aos prejuízos fiscais no que se refere à alegação do contribuinte de que teria direito ao aproveitamento dos valores utilizados noutros autos de infração, em razão de estarem com a exigibilidade suspensa.
Superada, assim, essa alegação, repisamos que, pela análise até aqui empreendida, o contribuinte teria bases negativas acumuladas relativamente ao ano-calendário de 2014 no valor de R$ 316.469.773,77, conforme demonstrativo abaixo:

De igual modo ao IRPJ, verificamos que, após o lançamento realizado no presente processo administrativo, mais precisamente em 18/12/2020, mais um foi feito pela autoridade fiscal para o ano calendário de 2014 e que está formalizado nos autos do processo administrativo n° 15588.720283/2020-85.
Neste processo, a autoridade lançou o valor tributável de R$ 225.490.086,69 para 2014, sem compensar qualquer valor de base negativa do período, uma vez que adotou os paradigmas dos lançamentos efetuados no presente processo e no processo 13502.722.341/2020-82.
Assim, pelas mesmas razões adotas para o IRPJ, entendemos que o contribuinte faz jus a base de cálculo negativa de R$ 90.979.687,08 (R$ 316.469.773,77 - R$ 225.490.086,69).
Uma vez que o valor tributável lançado em 2015 foi de R$ 490.481.928,00, o limite de compensação para este ano correspondeu a R$ 147.144.578,40.
Desse modo, dou provimento para que o valor de R$ 90.979.687,08, relativo a bases de cálculo negativas acumuladas, seja compensado com o valor tributável do ano de 2015.
Cálculo dos juros
Por fim, a defesa questiona o cálculo dos juros. No seu entender, uma vez que o termo final do prazo para pagamento do IRPJ e da CSLL é 31 de março de 2016 e de 2017, a taxa só poderia ser acumulada a partir de abril de cada um desses anos.
Pois bem, conforme já discorremos anteriormente, de fato, o prazo para pagar o valor do ajuste anual é o último dia útil de março do ano subseqüente ao da apuração, conforme art. 6°, § 1°, da Lei n° 9.430/96. Nada obstante, a acumulação dos juros segue a regra prevista no § 2° do mesmo artigo, segundo o qual devem ser acumulados já a partir de fevereiro. Abaixo, transcrevemos os referidos dispositivos:
Art. 6° O imposto devido, apurado na forma do art. 2°, deverá ser pago até o último dia útil do mês subseqüente àquele a que se referir.
§ 1o O saldo do imposto apurado em 31 de dezembro receberá o seguinte tratamento: (Redação dada pela Lei n° 12.844, de 2013)
I - se positivo, será pago em quota única, até o último dia útil do mês de março do ano subsequente, observado o disposto no § 2o; ou (Redação dada pela Lei n° 12.844, de 2013)
(...)
§ 2° O saldo do imposto a pagar de que trata o inciso I do parágrafo anterior será acrescido de juros calculados à taxa a que se refere o § 3° do art. 5°, a partir de 1° de fevereiro até o último dia do mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento. (nosso negrito)
Dessa forma, não merece acolhida o pedido formulado pela defesa em relação ao cálculo dos juros.
Liquidação do acórdão
Para o ano-calendário de 2015, o valor apurado de base de cálculo, tanto para o IRPJ, quanto para a CSLL, foi de R$ 490.481.928,00. Esse valor deve ser compensado com prejuízo acumulado relativo ao ano-calendário de 2014, no valor de R$ 90.279.100,09 e com a base de cálculo negativa de CSLL no valor de R$ 90.979.687,08.
Dessa forma, do valor do crédito tributário originário de IRPJ para o AC 2015, no valor de R$ 122.620.482,00, deve ser exonerado o valor de R$ 22.569.775,02 (R$ 90.279.100,09 x 25%, uma vez que este valor se submeteu ao adicional), com as repercussões pertinentes sobre os acréscimos legais, ou seja, multa e juros; mantendo-se o crédito remanescente de R$ 100.050.706,98 (R$ 122.620.482,00 - R$ 22.569.775,02).
Similarmente, do valor do crédito tributário originário de CSLL para o AC 2015, no valor de R$ 44.143.373,52, deve ser exonerado o valor de R$ 8.188.171,84 (R$ 90.979.687,08 x 9%, uma vez que este valor se submeteu ao adicional), com as repercussões pertinentes sobre os acréscimos legais, ou seja, multa e juros; mantendo-se o crédito remanescente de R$ 35.955.201,68 (R$ 44.143.373,52 - R$ 8.188.171,84).
Já para o ano-calendário de 2016, foi reconhecido na decisão o direito de dedução do pagamento realizado no exterior no valor de 614.568,00 euros, o qual, convertido em reais com o câmbio de 31/12/2016 (3,4384), resulta o valor de R$ 2.113.130,61. Assim, o crédito tributário originário de IRPJ para o AC 2016 deve ser reduzido de R$ 202.172.451,02 para R$ 200.059.320,41, com as repercussões pertinentes sobre os acréscimos legais, ou seja, multa e juros.
Conclusão
Em face do exposto, voto por dar provimento parcial à impugnação com o fito de: (i) exonerar, para o ano-calendário de 2015, o valor originário de crédito tributário de IRPJ em R$ 22.569.775,02, mantendo-se o valor originário remanescente de R$ R$ 100.050.706,98; (ii) exonerar, para o ano-calendário de 2015, o valor originário de crédito tributário de CSLL em R$ 8.188.171,84, mantendo-se o valor originário remanescente de R$ 35.955.201,68; (iii) exonerar, para o ano-calendário de 2016, o valor originário de crédito tributário de IRPJ em R$ 2.113.130,61, mantendo-se o valor originário remanescente de R$ 200.059.320,41; (iv) manter, para o ano-calendário de 2016, integralmente o valor lançado a título de CSLL. Os valores originais exonerados devem repercutir sobre os acréscimos legais (multas e juros).
A recorrente alega que o seguinte quesito de sua Impugnação não foi apreciado pela DRJ:
Os comentários da OCDE elencados como fundamento da autuação se referem a uma pretensa compatibilidade entre as chamadas regras "CFC's" (Controlled Foreign Company provisions) e o artigo 7º dos Tratados. No entanto, a Lei nº 12.973/2014 (art. 76 e ss - base do lançamento) não é espécie de �regra CFC�, logo tais comentários não são a ela aplicáveis.
Mas, não há a omissão apontada. Isto porque está obrigada a primeira Instância a se pronunciar sobre o mérito da autuação, sem estar condicionada a referir-se a cada afirmação constante no recurso, principalmente quando tratar-se de argumento incapaz de infirmar a conclusão adotada. Neste sentido, exemplificadamente, a decisão a seguir resumida:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HIPÓTESE DE NÃO CABIMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
Mesmo após a vigência do CPC/2015, não cabem embargos de declaração contra decisão que não se pronuncie tão somente sobre argumento incapaz de infirmar a conclusão adotada. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo inciso IV do § 1º do art. 489 do CPC/2015 ["§ 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que: (...) IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador"] veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo STJ, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão. 
EDcl no MS 21.315-DF, Rel. Min. Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região), julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016. Primeira Seção.
No caso aqui apreciado, a DRJ confirmou a tributação por entender-se vinculado à vigência da norma aplicada (Lei n° 12.973/2014 ou  MP 2.158), cuja apreciação da legalidade cabe ao Judiciário (STF), nos seguintes termos do Acórdão Recorrido: 
Nada obstante, não precisamos nem sequer nos apoiar nas particularidades do caso para concluir pela legalidade do lançamento. Diferentemente do asseverado pela impugnante de que a jurisprudência judicial e a administrativa seriam pacíficas no sentido que defende, o STF, como já apontamos, nem sequer enfrentou o tema, o qual é da sua alçada, e o CARF tem diversos julgados no sentido oposto, inclusive alguns relativos ao Tratado Brasil-Holanda. Cito, a título exemplificativo, o AC 1401-002.834, de 15/08/2018 (...). Destaquei.
A transcrição das razões do acórdão citado deixam clara a opção de se prestigiar a norma editada: 
O Imposto sobre os lucros é apurado e pago na Holanda sobre os lucros apurados no exercício. No Brasil, a Lei nº 9.249/95, art. 25, § 2º, II determina que sejam acrescidos ao lucro líquido da controlada brasileira apenas na proporção de sua participação acionária. Assim, em verdade, demonstrase que não se está tributando o lucro da empresa holandesa novamente, mas sim a parcela cabível à controladora nacional.
II - os lucros a que se refere o inciso I serão adicionados ao lucro líquido da matriz ou controladora, na proporção de sua participação acionária, para apuração do lucro real;
Inobstante a irresignação das empresas atingidas por esta tributação e, ainda, diante de seus robustos argumentos, havemos de esclarecer que esta imposição normativa aplicada às empresas nacionais que possuem coligadas ou controladas no exterior, não foi imposta pelo fisco como agente legislativo.
Em verdade estamos diante de uma opção tributária exercida pelo legislador pátrio. Simples assim. (Destaquei).
De qualquer forma, a fundamentação trazida no acórdão referido ressalta o caráter lateral da discussão - se a Lei em questão (Lei n° 12.973/2014) é norma CFC, ou não - e o que é norma CFC, clamando mais uma vez pela importância de se prestigiar a opção legislativa brasileira:
 Acrescente-se, em relação aos demais argumentos apresentados pelo recorrente em razão da consideração de caracterização de estabelecimento permanente e ofensa às vedações do tratado, além de impossibilidade de aplicação das CFC rules, estes argumentos se resolvem a partir da demonstração que a matéria tributável objeto do tratado é diversa da matéria tributável objeto da Lei, assim não estaríamos tratando da aplicação das CFC rules no caso concreto.
A recorrente alega que um segundo quesito de sua Impugnação não teria sido apreciado pela DRJ:
O art. 87, § 7º da Lei nº 12.973/2014 - base para a autuação -, não se aplica à situação da Braskem. Em 31 de dezembro 2015 e 2016, os resultados da Braskem Netherlands já haviam sido tributados na Holanda e o respectivo imposto contabilizado na escrita da controlada como despesa.
O que se constata é uma irresignação quanto ao decidido. Ou seja, a Recorrente não concorda com a conclusão da Decisão Recorrida. Mas, não se trata de omissão. Isto porque entende a DRJ, contrariamente ao Recorrente, que o § 7º da Lei nº 12.973/2014 aplica-se à situação da Braskem, devendo ser interpretado em consonância com o prescrito no art. 6º, § 1º, da Lei 9.430/96, que prescreve que o ajuste do IRPJ deve ser pago, em quota única, até o último dia útil de março do ano seguinte. Assim dispôs a DRJ:
No entanto, entendeu a autoridade, com base no § 7º, art. 87 da Lei nº 12.973/2014, que os pagamentos só poderiam ser deduzidos caso realizados até o 31/12 do ano relativo à apuração do lucro tributável no Brasil.
Desse modo, nenhum dos pagamentos foi utilizado para deduzir o imposto apurado para o ano-calendário de 2015 e apenas o pagamento realizado em 25/11/2016 foi utilizado para deduzir o imposto apurado para o ano-calendário de 2016.
Por seu turno, a defesa entende que o § 7º, art. 87 da Lei nº 12.973/2014 lhe conferiu a faculdade de utilizar os pagamentos para períodos posteriores e não um marco temporal obrigatório de não aproveitamento.
Argumento similar foi apresentado pela defesa nos autos do processo administrativo nº 13502-722341/2020-82. Lá, contudo, não chegou a defender a inexistência de prazo, mas sim a apontar que os pagamentos foram realizados antes da apresentação da ECF. Aqui, como extrapolam também esse marco temporal, asseverou a inexistência de qualquer prazo para o aproveitamento dos pagamentos.
Já havia apontado, no processo 13502-722341/2020-82, a casuística da linha de defesa que adequa a sua interpretação às particularidades do seu caso apenas para atender aos seus interesses. No presente processo, isso fica ainda mais claro.
Pois bem, o imposto pago no exterior pode ser deduzido para fins de determinação do imposto (e da CSLL) devidos no Brasil. Ora, o contribuinte não tem o dever de apurar e pagar o IRPJ (e a CSLL) antes do encerramento do ano-calendário e nem no dia imediatamente posterior (primeiro de janeiro do ano seguinte).
Nos termos do art. 6º, § 1º, da Lei 9.430/96, o ajuste do IRPJ deve ser pago, em quota única, até o último dia útil de março do ano seguinte. Assim, sua apuração, em que se inclui a dedução de imposto pago no exterior, deve ser concretamente exercida até essa data. Há uma impossibilidade fático-jurídica dessa dedução para valores pagos posteriormente a esse dia.
Dessa sorte, os três valores não podem ser deduzidos do imposto devido relativamente ao ano-calendário de 2015. Já os pagamentos realizados em 25/11/2016 e 24/02/2017 podem ser deduzidos do imposto devido relativamente ao ano-calendário de 2016. O primeiro valor de 4.141.538,00 euros já foi deduzido pela própria autoridade fiscal na confecção do auto de infração.
Assim, cumpre-nos dar provimento à impugnação para deduzir o segundo valor (614.568,00 euros) realizado em 24/02/2017 para fins de deduzir o IRPJ apurado para o ano-calendário de 2016.
Aduz ainda a Recorrente a pretensão de dedução, dos valores lançados de ofício,  de tributos que teriam sido recolhidos na Holanda nos seguintes termos:
 Por fim, caso a interpretação da d. auditoria sobre a aplicação do art. 87, § 7º da Lei nº 12.973/2014 seja acolhida - o que também se considera em remota hipótese -, a Recorrente requer seja considerado na dedução dos tributos lançados no ano de 2016, os tributos recolhidos no exterior referentes ao lucro apurado pela Braskem Netherlands no ano de 2014, no valor de � 601.135,00, considerando que esses recolhimentos ocorreram no ano de 2016 (vide comprovantes apostilados de recolhimento do tributo - fl. 12.874).
5.4 - Válida consideração do imposto pago no exterior relativo ao ano-calendário de 2016
Especificamente em relação ao montante de � 6.543.496,00, pago pela Braskem Netherlands a título de imposto sobre a renda atrelado aos lucros auferidos em 2016, a d. auditoria desconsiderou integralmente a dedução desse valor dos tributos lançados, tendo alegado que a Recorrente "não apresentou a avaliação final realizada pelo fisco holandês" com a validação do pagamento (fls. 67 do TVF).
(...)
Sobre o tema, a r. decisão registra o seguinte: 
. O § 9º, art. 87, da Lei nº 12.973/2014 assim dispõe: § 9º Para fins de dedução, o documento relativo ao imposto sobre a renda pago no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto. (...) ...vale dizer, os pagamentos só podem ser comprovados por meio dessas duas alternativas." (fls. 13665) ; - "...a lei nº 12.973/2014, ao empregar o vocábulo �pagamento� sem qualquer predicação, não deve ser interpretada como apta a abarcar toda sorte de valores entregues às autoridades fazendárias estrangeiras, mas destituídos da sua natureza definitiva, como �antecipados�, �provisórios�, �transitórios� e congêneres." (fls. 13666). 
(...)
Em primeiro lugar, diferentemente do quanto arguido pela DRJ08, as opções de consularização e apostilamento não configuram as únicas duas alternativas para comprovação do imposto estrangeiro. Na Lei nº 9.430/1996 (art. 16, § 2º, II), há ainda opção da comprovação desse crédito por meio da apresentação (i) dos documentos de arrecadação do imposto estrangeiro e (ii) de evidência de tributação do lucro pelo país de origem. No presente caso a Recorrente apresentou os documentos de arrecadação, bem como é fato incontroverso que os lucros da Braskem Netherlands são tributados na Holanda. No entanto, para que não restem dúvidas quanto a regularidade do imposto estrangeiro, a Recorrente apresenta os documentos comprobatórios do imposto apostilado referente ao lucro apurado no ano de 2016 pela controlada estrangeira (Doc. 04).
Com relação ao pagamento do valor de 601.135,00 euros, que referir-se-ia  ao lucro apurado pela Braskem Netherlands no ano de 2014, a Recorrente repete a juntada de comprovantes apostilados de recolhimento do tributo. Mas, não aborda as razões do indeferimento do mesmo pedido à DRJ, nos termos daquela decisão:
Pois bem, esse pagamento não pode ser deduzido dos valores lançados para os anos-calendário de 2015 e 2016 por dois motivos. Primeiro, apesar de comprovado o pagamento pela documentação apresentada, para possibilitar a dedução desse valor, o contribuinte teria que comprovar também, nos termos do caput do art. 87 da Lei n° 12.973/2014, que é relativo a "parcelas positivas computadas na determinação do lucro real da controlada no Brasil", comprovação esta da qual não se desincumbiu. Segundo, mesmo que tivesse comprovado o oferecimento de parcelas positivas relativas ao ano de 2014, o pagamento foi realizado apenas em abril de 2017. Dessa sorte, não pode ser deduzido da tributação nacional para os anos-calendário de 2015 e 2016, pois estas só comportam deduções de pagamentos realizados até o último dia útil de março, respectivamente, de 2016 e 2017, conforme já discorremos anteriormente.

O montante de � 6.543.496,00, que teria sido pago pela Braskem Netherlands a título de imposto sobre a renda atrelado aos lucros auferidos em 2016, resulta da seguinte composição:
 
Assim dispôs a DRJ:
A autoridade não desconsiderou (sic) esses supostos pagamentos por duas razões: (i) ausência de prova de que foram pagos em caráter definitivo, uma vez que foram apresentados autos de cobrança provisória e liquidações bancárias e (ii) ausência de reconhecimento dos documentos de liquidação pelo Consulado brasileiro ou apostilamento.
Afasta-se aqui estas razões de desconsideração (e-fl. 13664): (i) ausência de prova de que foram pagos em caráter definitivo, uma vez que foram apresentados autos de cobrança e liquidações bancárias e (ii) ausência de reconhecimento dos documentos de liquidação pelo Consulado brasileiro ou apostilamento, tendo-se em vista a apresentação do apostilamento. Explico.
A respeito, decidiu a DRJ que a lei nº 12.973/2014, ao empregar o vocábulo �pagamento� sem qualquer predicação, não deve ser interpretada como apta a abarcar toda sorte de valores entregues às autoridades fazendárias estrangeiras, mas destituídos da sua natureza definitiva, como �antecipados�, �provisórios�, �transitórios� e congêneres. Mas, a Recorrente anexa os documentos comprobatórios dos pagamentos do imposto e apostilados, referente ao lucro apurado no ano de 2016 pela controlada estrangeira (�Doc. 04�, e-fls. 13872 e ss).
Ademais, o documento anexado afasta a convicção de que se tratou de tributação diferida, e que em 26 de abril de 2019 (data do documento) o imposto devido (não encontrava-se quitado, já que há transcrição que atesta a impossibilidade de contestação do pagamento (e-fls. 13880 e ss).
Pelo exposto, voto por negar provimento ao Recurso de Ofício e, quanto ao Recurso Voluntário, por dar provimento parcial para (i) dar-lhe provimento para reconhecer os pagamentos atrelados aos lucros auferidos em 2016 no montante de � 6.543.496,00, e (ii) em negar-lhe provimento quando às demais contestações.
(documento assinado digitalmente)
Lizandro Rodrigues de Sousa  
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Rafael Taranto Malheiros — Presidente
(documento assinado digitalmente)
Lizandro Rodrigues de Sousa — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: lagaro Jung Martins, Jose
Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Marcelo Jose Luz de Macedo, Eduardo
Monteiro Cardoso e Rafael Taranto Malheiros (Presidente).

Relatério

Trata-se de recurso voluntario (e-fls. 13689 e ss) em que a Recorrente insurge-se
contra decisdo no Acorddo da DRJ (e-fls. 13600 e ss) que considerou procedente em parte o
langamento de oficio, conforme dispositivo:

Acordam os membros da 292 Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, julgar
procedente em parte a impugnacéo, cancelando-se o valor originario de IRPJ no valor
de R$ 22.569.775,02, mantendo-se o valor origindrio remanescente de R$
100.050.706,98 para o ano-calendario de 2015; cancelando-se o valor originario de IRPJ
no valor de R$ 2.113.130,61, mantendo-se o valor originario remanescente de R$
200.059.320,41 para o ano-calendario de 2016; cancelando-se o valor originario de
CSLL no valor de R$ 8.188.171,84, mantendo-se o valor originario remanescente de R$
35.955.201,68 para o ano-calendario de 2015; e mantendo-se integralmente o
lancamento de CSLL para o ano-calendario de 2016; com as respectivas repercusses
sobre os acréscimos legais de multa e juros. A Julgadora Ana Carolina Bergamini
Berdugo apresentou declaracéo de voto. Desta decisdo, recorre-se de oficio ao CARF.

Assim dispds em relatério a decisdo recorrida (e-fls. 13.600 e ss):

Em acdo fiscal direta em face do contribuinte em epigrafe, foram lavrados autos de
infracdo de IRPJ e, por decorréncia, de CSLL, as fls. 2-25 (todas as referéncias sdo a
numeracdo do processo eletronico), respectivamente, nos montantes de R$
661.651.206,25 e R$ 248.381.805,37, em que se incluem multa de oficio de 75%, e
juros de mora calculados até 10/2020.

Foram alcancados pela fiscalizacdo os exercicios de 2016 e 2017 (anos-calendério de
2015 e 2016), nos quais se autuou a infracdo de "ADICOES NAO COMPUTADAS NA
APURACAO DO LUCRO REAL DA BRASKEM S.A, ORIUNDAS DE LUCROS
AUFERIDOS PELA SUBSIDIARIA INTEGRAL BRASKEM NETHERLNDS B.V.,
SEDIADA NA HOLANDA, EM FACE DA VARIACAO DO INVESTIMENTO
OCORRIDO NA CONTROLADORA BRASILEIRA™.

O termo de verificacdo fiscal consta das fls. 26 a 124. A autoridade fiscal inicia a peca
acusatoria por meio da descri¢do das intimagdes e respostas do contribuinte no curso da
acdo fiscal. Aduz entdo que a fiscalizada deixou de adicionar & base de célculo do IRPJ
e da CSLL lucros auferidos pela subsididria Brasken Netherlands B.V. para 0s anos-
calendéario de 2015 e 2016, nos montantes, respectivamente, de R$ 490.481.928,00 e R$
865.650.861,16.
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Apos, discorre sobre o histérico da legislagdo de regéncia, a identificagdo do lucro
auferido pela Brasken Netherlands B.V. e o controle societdrio com participacao
integral de 100% que a fiscalizada exercia sobre a referida subsididria.

A seguir, o agente fiscal dedica um longo trecho da acusagdo para analisar diversos
tipos de operagdo envolvendo a fiscalizada e a sua subsidiaria holandesa, para concluir
que o Grupo Odebrecht, controlador da fiscalizada, estruturou essas opera¢fes com o
intuito de redirecionar os lucros e resultados do exterior, antes tributados no Brasil
como aqueles mensurados nas Ilhas Cayman, para a subsididria holandesa, por
considerar que passariam ao largo da tributacdo brasileira em razdo do art. 7° da
convencéo firmada entre Brasil e Holanda.

A autoridade fiscal, depois de defender a tese de que a tributacdo pela lei brasileira ndo
conflita com as disposi¢es do acordo entre Brasil e Holanda, traz uma especificidade
do caso concreto, ou seja, a de que parte consideravel do lucro auferido pela subsidiaria
holandesa ndo foi tributado sequer na prépria Holanda, nem em pais algum. Abaixo,
transcrevo trecho especifico da acusacédo fiscal:

Apds andlise preliminar de documentos e esclarecimentos apresentados pela
Braskem S.A, pode-se constatar que uma parte consideravel dos lucros auferidos
pela Braskem Netherlands B.V. ndo foi tributada na Holanda, em face de
acordos firmados com as autoridades fiscais locais, além da totalidade dos
resultados alienigenas obtidos ndo compor a base de calculo dos tributos IRPJ e
CSLL aqui no Brasil, devido a Convengao para evitar dupla tributacdo firmada
entre 0s paises.

Concluiu-se, entdo, que o redirecionamento dos lucros para a Holanda, outrora
registrados no Brasil e llhas Cayman, oriundo da intermediacdo em operacdes
de exportacdo e importacdo realizadas pela Braskem S.A, no periodo de 2015 e
2016, cumpria uma estratégia do Grupo Odebrecht no planejamento para a
reducdo da carga tributaria correlata.

Ademais, demonstrar-se-a que a falta de tributacdo em cerca de 85% (oitenta e
cinco por cento) do rédito apurado pela subsidiaria integral holandesa, em
ambos os paises, contraria, também sob outro prisma, a tese trazida pela
Braskem S.A de ndo taxac¢do dos lucros auferidos e disponibilizados pela
Braskem Netherlands B.V., em func@o da prevencdo da ocorréncia de dupla
tributacéo, consoante disposi¢do de Convencdo bilateral.

3.3.5. DOS ACORDOS DE DECISAO (RULINGS) EMITIDOS PELAS
AUTORIDADES HOLANDESAS E A CONSEQUENCIA NA TRIBUTACAO
DA BRASKEM NETHERLANDS B. V., NO BIENIO 2015 E 2016.

Os artigos 76 e 77, da Lei n° 12.973/14, estabeleceram que a variacdo do
investimento na controladora nacional, oriunda de resultados contabeis
auferidos por controladas no exterior, devem ser computadas na determinagéo
do lucro real e na base de calculo da CSLL aqui no Brasil. De acordo com as
Demonstragbes Financeiras publicadas pela Braskem Netherlands B.V., no
periodo de 2015 e 2016, houve a ocorréncia de relevantes lucros contabeis
registrados na Holanda, nédo tributados no Brasil, conforme demonstrativo
abaixo:

[seguiu demonstrativo]

Em resposta as intimacdes fiscais, a Braskem S.A esclareceu que os lucros
bilionarios auferidos pela Braskem Netherlands B. V, no periodo em epigrafe,
ndo deveriam ser disponibilizados e, consequentemente taxados no Brasil, como
de fato ndo foram, em face da vigéncia do artigo 7°, § 1°, da Convencéo para
evitar dupla tributacéo firmada com a Holanda, consoante descri¢do in verbis:
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1. Os lucros de uma empresa de um Estado Contratante s6 séo
tributaveis nesse Estado; a ndo ser que a empresa exerca sua atividade
no outro Estado Contratante, por meio de um estabelecimento permanente
ali situado. Se a empresa exerce suas atividades na forma indicada, seus
lucros podem ser tributados no outro Estado, mas unicamente na medida
em que forem atribuiveis aquele estabelecimento permanente. Grifos
Nossos

Baseado na tese de que os lucros auferidos pela Braskem Netherlands B.V. s6
seriam tributaveis na Holanda e que a taxagdo no Brasil configuraria uma
afronta ao regramento internacional, devido a ocorréncia da dupla tributacéo, a
Braskem S.A ndo adicionou tais resultados na apuracao do seu lucro real e base
de calculo da CSLL, no biénio 2015 e 2016.

No entanto, consoante descricdo anterior do presente relato, as fls. 52 e 53,
verificou-se que uma parcela substancial dos lucros auferidos pela Braskem
Netherlands B.V. ndo foi oferecida a tributacdo em nenhum pais, conforme
demonstrativo abaixo:

[seguiu demonstrativo]

A divergéncia entre os resultados contabeis antes da tributacdo auferidos pela
Braskem Netherlands B.V. e o respectivo lucro tributavel anotado néo decorreu
de ajustes fiscais e sim de acordo firmado entre a subsidiaria integral e as
autoridades fiscais holandesas, consoante excerto extraido a fl. 13, da
Demonstracdo Financeira de 2014 publicada pela subsidiaria integral.

Tributacéo

A tributacdo é baseada no Acordo de Decisdo com as Autoridades Fiscais
Holandesas, valido até 31 de dezembro de 2016. O calculo de imposto é efetuado
considerando a atual aliquota.

Procurando entender como o Acordo de Decisao (Ruling) influenciou a base de
célculo da tributacdo ocorrida na Braskem Netherlands B.V., intimou-se a
Braskem S.A, por meio do Termo de Intimacdo Fiscal n° 0003 (17/04/19), a
apresentar o livro de apuracdo do lucro real que evidenciasse o resultado
alienigena tributavel relativo a subsidiaria holandesa, no periodo de 2015.

Apesar de néo ter exibido o livro requerido, nos dias 05 de fevereiro de 2020 e
06 de julho de 2020, a Braskem S.A apresentou, em resposta aoc Termo de
Reintimagdo Fiscal n° 0001 (12/02/19) e Termo de Intimagdo Fiscal n° 0018
(13/04/2020), trés avisos de cobranca, relativos a cada ano-calendario, emitidos
pelo fisco holandés, referentes ao biénio 2015 e 2016, evidenciando apuragéo de
lucro tributdvel, conforme demonstrativo n° 12 acima, bem aquém dos
resultados contébeis, nos valores de U$ 22.485.433,00 (vinte e dois milhdes,
guatrocentos e oitenta e cinco mil, quatrocentos e trinta e trés délares) e U$
29.016.261,00 (vinte e nove milhBes, dezesseis mil, duzentos e sessenta e um
dolares), respectivamente.

Aprofundando os trabalhos fiscais, intimou-se a Braskem S.A, por meio do
Termo de Intimacdo Fiscal n° 0021 (15/06/2020), a apresentar quais ajustes
contabil/fiscais foram realizados pela Braskem Netherlands B.V para a
formacdo do referido lucro tributével, no biénio 2015 e 2016.

Em 27 de julho de 2020, a Braskem S.A, em resposta ao Termo de Intimacéao
Fiscal n° 0021, apresentou arrazoado genérico informando que a Braskem
Netherlands B.V. estaria sujeita a regras de prego de transferéncia previstas na
legislacdo holandesa, consoante excerto abaixo:
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Em relaglo A formagio do lucro tributdwel no periodo de 2015 € 2018, a Braskem Informa que 2 Braskem
Netherlands BV estd sujeita as regras de prego de transferéncia previstas ne legidaclo holandssa, as qguais
seguemn os padedes internacionsis do Trungfer Pricing Guidelines” da OCDE {Organizaglo para
Cooperachio ¢ Dessnvolvitnetto Econdmico). Segundo informagBes obtidas perante a suz contreleda, de
acordo com o3 critérios da legislaglo holendess de pregos de fransferércia, o huoro Wributéve! em releslio
a operagBes de froding realizedas vom partes relacionadus fol spurade conforme o métode THMM

{“Transactional Net Margin Method™}, tendo coma indicador de lucratividade a sua receita operacional ¢
adotando margem de Jucre conforme método arm's length. Em seguida, sBo reslizados alguns ajustes
fiscais para a aferigio do lucro tributdvel. Sobre o lucro tributavel, incide a aliquota de IR de 25% splicavel
na Holanda,

Apobs questionamentos verbais realizados por esta Auditoria, a Braskem S.A
apresentou novo arrazoado (10/08/2020) acerca do tema, além da exibicdo de
memdria de calculo simplificada referente a apuracdo do imposto de renda
sobre os lucros auferidos pela Braskem Netherlands B.V., referente ao ano de
2015, consoante excerto abaixo:

TIF n? 021 — Item 1 - Informar quais contas contabeis compuseram o resultado da Braskem Netherlands
B.V., bem como os ajustes contabil/fiscais realizados que culminaram com a formagdo do lucro
tributavel, no periodo de 2015 e 2016; TIF n® 022 - item 2 — Acordo de Decisdo firmado entre a Braskem
Netherlands BV com as Autoridades Fiscais Holandesas, versando acerca da tributacdo, conforme

mencao a fl. Demonstracao Financeira da controlada (AC 14), consoante destaque abaixo.

Em complemento a resposta apresentada ao item 1 do Termo de Intimagdo Fiscal n2 21, no dia
27/07/2020, a Braskem apresenta memoria simplificada da apuragdo do imposto de renda sobre os lucros
da sua controlada Braskem Netherlands BV. Como se vé, em linhas gerais, é aplicado um percentual
correspondente a um indicador de lucratividade, que incide sobre a receita operacional. A apuragao é
semelhante a sistematica do lucro presumido, vigente no Brasil. Em seguida, s3o realizados alguns ajustes
fiscais para a afericdo do lucro tributdvel. Sobre o lucro tributavel, incide a aliquota de IR de 25% aplicavel
na Holanda, conforme se verifica do calculo ora apresentado.

UsO MM

Dewription Trading
Amount 2985
Profit Margin 0.71%
Taxable amount before Costs Deductibles 2
Costs Deductibles 1
Total Taxabie amount after Costs Deductibles 20

Taxable Amount USD

Taxable Amount EUR 18
ncome Tax (20% 200.000 EUR) 0
ncome Tax (25%) <
Total income Tax (EUR) 5

Devido a divergéncia entre os valores mensurados de lucro tributavel entre os
autos de cobranca emitidos pelo fisco holandés e as informagdes prestadas pela
Braskem S.A, conforme excerto acima, requereu-se, verbalmente, novos
esclarecimentos a controladora brasileira acerca do tema.

Em nova composicéo, referente aos lucros tributaveis calculados pela Braskem
Netherlands B.V., no ano de 2015, exibida pela Braskem S.A, observou-se
coincidéncia de valores em relacdo aos autos de cobranca emitidos pelo fisco
holandés, consoante novo excerto:
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Composigdo 2015

USD MM
De scription Trading Finance Total

Amount 2985 4284 7.269
Profit Margin 0.71% 0.059%

Taxable amount before Costs Deductibles 21 3 24
Costs Deductibles . 1- 0 - 1
Total Taxable amount after Costs Deductibles 20 2 2
Taxable Amount USD 2
Taxable Amount EUR 20
ncome Tax EUR (25%) 5

Segundo informacgdes obtidas nos documentos trazidos pela Braskem S.A,
constatou-se que para mensurar o lucro tributavel da Braskem Netherlands B. V.
fazia-se necessario aplicar um percentual de 0,71% (setenta e um centésimos
por cento) sobre o faturamento da subsidiaria integral e de 0,059% (cinquenta e
nove milésimos por cento) sobre os ganhos auferidos com empréstimos
intragrupo, além da redugdo de custos dedutiveis. Abaixo demonstra-se mais
detalhadamente as informacdes trazidas pelo contribuinte:

[seguiu demonstrativo]

Em 2016, a memoria de calculo exibida pelo contribuinte, abaixo recortada, ja
trouxe divergéncias consideraveis em relacdo ao lucro tributavel anotado pela
Braskem Netherlands B.V. no cotejo com os autos de cobranca emitidos pelo
fisco holandés (U$ 27.000.000,00 x U$ 29.016.261,00):

Composicdo 2016
USO MM

Basic and Basicand P P

T mer
Desaiption feedstock  Feedstock :::'; (;:’d:()‘ Finance Total

Lm sep) (oct-dec) » P
Amount 1392 1445 244 78 4625 7.783
Demfie Marain NnML N &Rss 1 e 1088 ANCoa:

S—— i 5 — e e i

Taxable amount before Costs Deductibles 10 10 1 3 38
Costs Deductibles . 043 - 04l - 020 - 006 - 0 - 1
Total Taxable amount after Costs Deductibles 9 = - 1 3 27
Taxable Amount USD 27
Taxable Amount EUR 24
ncome Tax EUR(25%) 6

Essa divergéncia de informagBes acerca do lucro tributdvel mensurado pela
Braskem Netherlands B.V., consoante demonstrativo abaixo, indica a
possibilidade que os ajustes realizados ndo tenham sido fidedignamente
evidenciados, razdo pela qual intimou-se a Braskem S.A, por meio do Termo de
Intimacdo Fiscal n° 0022 (30/06/2020), a apresentar o Acordo de Decisdo
envolvendo o fisco holandés e a subsidiéria integral.

[seguiu demonstrativo]

Decorrido o prazo legal para o cumprimento da demanda fiscal a Braskem S.A
ndo se manifestou. Por essa razdo, intimou-se novamente a controladora
brasileira, por meio do Termo de Reintimacéo Fiscal n°® 0003 (02/09/2020), a
apresentar o referido Acordo de Decisao.

Apenas no dia 13 de outubro de 2020, cerca de 100 (cem) dias ap6s a requisicao
inicial, a Braskem S.A informou ter solicitado ao fisco holandés o referido
acordo de decisdo.
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Sem qualquer perspectiva quanto ao recebimento dos documentos ou
esclarecimentos acerca dos Rulings, bem como visando a correta interpretacao
dos fatos ocorridos, esta Auditoria tomou conhecimento, por meio da troca de
informagdes previstas no artigo 26, da Convencao bilateral firmada entre Brasil
e Paises Baixos (Holanda integra a regido), do teor, de pelo menos dois acordos
de decisdo, versando sobre a Braskem Netherlands B. V. e Braskem S.A,
abrangendo todo o periodo de 2015 e 2016, consoante excertos abaixo:

Emitido em 04/11/13 e valido entre 01/01/12 a 31/12/16

O excerto acima reproduzido evidenciou que o lucro tributavel na Braskem
Netherlands B.V., era mensurado pelo método TNMN com “custos pli, na
traducao livre:

O contribuinte realiza atividades de compras rotineiras para a parte
relacionada com a qual o contribuinte entrou na transacdo coberta pela
decisdo. Essas atividades sdo remuneradas por uma TNMN com custos pli
(0,71%, com um minimo de 0,46%). A diferenca entre o resultado efetivo
(EBIT) do contribuinte e a remuneragdo conforme acordado é qualificada
como um ajuste descendente para fins de imposto de renda da empresa.

Emitido em 04/11/13 e valido entre 01/01/12 a 31/12/16

Ademais, pode-se constatar outro formato para mensuracdo do lucro tributavel
da subsidiaria integral baseado no indicador do montante de vendas realizadas,
na traducéo livre:

O Contribuinte realiza distribuicdo de rotina para a parte relacionada com
a qual o Contribuinte entrou na transacdo coberta pela decisdo. Essas
atividades sdo remuneradas por uma TNMM com PLR (1,85%, com um
minimo de 1,1%). A diferenca entre o resultado efetivo (EBIT) do
contribuinte e a remuneracdo conforme acordado é qualificada como um
ajuste descendente para fins de imposto de renda da empresa.

E possivel, entdo, aduzir que existe um método de mensuragdo do resultado
tributavel da Braskem Netherlands B.V. denominada de TNMN (Transactional
Net Margin Method ou, na traducdo livre, Método de Margem Liquida
Transacional) que, no caso especifico, evidencia a lucratividade intragrupo
operacional da subsidiéria integral holandesa com a aplicagdo do percentual de
0,71 % sobre os custos dos produtos vendidos (Pli costs) e ndo sobre o
faturamento como fez crer a Braskem S.A em resposta ao Termo de Intimagéo
Fiscal n° 0021 (23/10/2020), acima reproduzida.

De mais a mais, restou evidenciado, seja qual for o método utilizado para
mensurar o lucro tributavel da Braskem Netherlands B.V., no biénio 2015 e
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2016, que, por meio dos Rulings, hd uma redugdo brutal na tributacdo dos
resultados auferidos pela subsidiaria integral holandesa. Sabe-se também, que
essa parcela dos lucros, representando cerca de 85% (oitenta e cinco por cento)
do total auferido, ndo é taxada nem na Holanda, em face dos Rulings, tampouco
no Brasil, devido a vigéncia de Convencdo bilateral para evitar a dupla
tributacéo.

Entretanto, nesse caso especifico, configura-se inconcebivel a argumentacéo
trazida pela Braskem S.A, quanto ao ndo oferecimento dos lucros a taxagdo no
Estado brasileiro, em face da prevencdo a ocorréncia de dupla tributagéo,
consoante determinacdo da Convencdo bilateral firmada entre Holanda e
Brasil, ainda que seja indubitavel a convivéncia harmoniosa entre regramento
internacional e nacional, sobretudo porque ha um hiato tributario causado pelos
acordos de decisdo emitidos por autoridades locais holandesas.

Poder-se-ia pensar, no primeiro momento, que o fisco holandés sofreria os
danos pelo acordo de decisdo ou "Ruling" envolvendo as operagdes realizadas
entre a Braskem Netherlands B.V. e a Braskem S.A, em face da redugdo da base
tributavel, contudo, por l4 sdo aplicadas regras de prego de transferéncia
privilegiando os principios de arm's lenght (condicéo das partes numa operacéo
serem independentes ou transacdo de plena concorréncia) por métodos, em
analise de comparabilidade entre os participes da transacao.

O fisco holandés, por bem entender que nas operacBes de intermediacdo
realizada pela Braskem Netherlands B.V. oriundas de importacbes e
exportacdes da Braskem S.A, no periodo de 2015 e 2016, muito pouco se faz na
Holanda, em comparacdo com a real transacdo envolvendo controladora
brasileira e terceiros, reduziu a base tributavel estrangeira, privilegiando a
substancia pela forma, consoante se observa nos Rulings recebidos pela
administracdo tributaria brasileira, a teor do artigo 26 da prépria Convencdo
para Evitar Dupla Tributacdo e Evitar a Evasdo Fiscal abrangendo os dois
paises.

Por esse contexto, ndo é dificil concluir que o redirecionamento dos lucros,
outrora registrados no Brasil ou Ilhas Cayman, por meio de intermediacdo em
operagOes de comércio internacional realizadas pela Braskem Netherlands B.
V., atendeu ao desejo de ndo taxacio dos resultados auferidos na Holanda, em
face de acordos de deciséo locais, tampouco no Estado brasileiro, baseado em
tese de Convencdo bilateral que procura combater a dupla tributacéo.

No entanto, o que se viu apds andlise dos documentos e esclarecimentos
prestados pela Braskem S.A, bem como das autoridades holandesas, é que existe
um montante bilionario de lucros ndo tributados em nenhum pais, sendo certo
que a Convencéo bilateral vigente, envolvendo Brasil e Holanda, preocupada
em neutralizar a dupla tributagéo, ndo tem o conddo de afasta-los da taxacéo
brasileira, no periodo de 2015 e 2016.

Outrossim, constatou-se que a legislagdo nacional, preocupada com o instituto
da dupla tributacdo, positivou a deducéo do tributo recolhido no exterior,
devido aos lucros auferidos por 1a, dos impostos a serem pagos no Brasil, em
face dos resultados alienigenas disponibilizados, a teor do artigo 87 a 91, da Lei
n° 12.973/14 (legislacdo doméstica no Brasil).

Uma vez consolidado argumento relativo a harmonia entre a taxacao dos lucros
auferidos pela Braskem Netherlands B. V no Estado Holandés, e, a tributacéo da
Braskem S.A, no Estado Brasileiro, em face dos resultados disponibilizados pela
subsidiaria integral, cuja consequéncia foi a variagdo do investimento
registrado na controladora brasileira, demonstrar-se-a o quanto do imposto
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recolhido no exterior deduzird os tributos devidos no Brasil, em respeito a
protecdo do instituto da impossibilidade de dupla tributacéo.

Apos caracterizar a infracdo, a autoridade fiscal passou a analisar os impostos pagos
pela subsidiaria holandesa.

Em relacdo ao resultado do ano-calendario de 2015, a autoridade atestou a comprovagao
formal dos trés pagamentos apresentados pela fiscalizada. No entanto, entendeu, com
base no § 7°, art. 87 da Lei n° 12.973/2014, os trés pagamentos, por terem sido
realizados em 25/11/2016, 24/02/2017 e 30/08/2017, s6 podem ser utilizados para
periodos posteriores.

Ja em relacdo ao ano-calendario de 2016, a autoridade aproveitou o pagamento
realizado em 25/11/2016, no valor de R$ 14.240.264,26, que é atinente ao resultado no
exterior para o ano-calendario de 2015. Nada obstante, rejeitou todos os pagamentos
alegados pelo contribuinte relativos ao resultado do ano-calendario de 2016, em razdo
de questdes formais e da auséncia de comprovacdo da definitividade das liquidaces.

A autoridade buscou ainda sintetizar o conjunto das operacdes realizadas pela
fiscalizada e sua subsidiaria holandesa e como a tributacdo dos resultados no exterior
esta amparada na legislacdo brasileira, a despeito do acordo para evitar a dupla
tributacdo, nos seguintes termos literais:

Visando concatenar todos os itens do presente arrazoado, facilitando, dessa
forma, a compreensdo do ilicito tributario, demonstrar-se-4, de maneira
consolidada, as agdes executadas pela Braskem S.A em conjunto com a
subsidiaria integral Braskem Netherlands B.V., bem como as consequéncias
tributarias correlatas, no periodo de 2015 e 2016.

A companhia brasileira adicionou a Parte "A" do LALUR, em face de lucros
disponibilizados por controladas no exterior, os montantes de R$
136.271.059,98 (cento e trinta e seis milhBes, duzentos e setenta e um mil,
cinguenta e nove reais e noventa e oito centavos) e 1.695.155.648,88 (um bilhéo,
seiscentos e noventa e cinco milhdes, cento e cingquenta e cinco mil, seiscentos e
quarenta e oito reais e oitenta e oito centavos), relativamente aos anos-
calendério 2015 e 2016, respectivamente.

Os referidos montantes foram compostos por resultados de 10 (dez) e 11 (onze)
controladas no  exterior, respectivamente, conforme demonstrativos
apresentados pela Braskem S.A.

Apos correlacionar as informacbes acima mencionadas com o Registro X340,
das ECF enviadas pela Braskem S.A, constatou-se que ndo foram evidenciados
os resultados auferidos no exterior por 7 (sete) e 6 (seis) controladas,
respectivamente, em relagdo aos anos em comento.

Depois de andlises preliminares realizadas por essa Auditoria, verificou-se que,
pelo critério da relevancia, seriam tratados no presente arrazoado apenas 0s
resultados auferidos pela subsididria integral Braskem Netherlands B. V.,
sediada na Holanda, néo oferecidos & tributacdo no Brasil, no biénio 2015 e
2016.

Regularmente intimada desde o Termo de Inicio do Procedimento Fiscal
(20/12/18) a apresentar demonstrativo individualizado evidenciando o lucro
auferido por controladas no exterior, no periodo em epigrafe, a Braskem S. A
esclareceu, nos dias 21 de novembro de 2019 e 08 de junho de 2020, que seu
entendimento perpassava pela impossibilidade de tributacdo dos resultados
alienigenas alcancados, em face da existéncia de Convencdo para Evitar a
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Dupla Tributacéo e Prevenir a Evaséo Fiscal firmada entre o Brasil e Holanda
promulgada através do Decreto n° 355, de 2 de dezembro de 1991.

Compreendeu-se, entdo, que o cerne da questao se referia a ndo tributacdo dos
resultados auferidos no exterior, por la inicialmente taxados, disponibilizados a
controladora brasileira na data do balanco, por forca de Lei nacional, desde
que a controlada estivesse domiciliada em pais com acordo firmado para evitar
a dupla tributacéo e a prevenc¢éo a evasao fiscal com o Brasil.

Nesse contexto, verificou-se na Demonstracdo Financeira35 de 2016 e
demonstrativos apresentados pela Braskem S.A que a subsididria integral
Braskem Netherlands B. V., domiciliada na Holanda, auferiu lucros no
montante36 de R$ 490.481.928,00 (quatrocentos e noventa milhdes,
quatrocentos e oitenta e um mil, novecentos e vinte oito reais) e R$
865.650.861,16 (oitocentos e sessenta e cinco milhdes, seiscentos e cinquenta
mil, oitocentos e sessenta e um reais e dezesseis centavos), respectivamente aos
anos-calendario 2015 e 2016, e ndo os disponibilizou a controladora brasileira,
consoante entendimento baseado na tese das Convengdes internacionais para
evitar a dupla tributacéo e prevencéo a evasao fiscal.

Procurando compreender como se deu 0 aumento vertiginoso de faturamento
(cerca de 8 vezes maior) e lucros auferidos pela Braskem Netherlands B.V.
(prejuizo em um ano e lucro milionario no outro), na comparacao entre 0s anos
de 2014 e 2015, mesmo ciente de que a subsidiaria integral teria assumido a
intermediacéo das aquisi¢bes de nafta, condensado e metanol realizadas pela
Braskem S. A junto aos produtores, além das exportacdes efetivadas a partir do
Brasil, intimou-se a controladora brasileira a apresentar todas as notas fiscais e
Invoices referentes as operacdes de comércio internacional ocorridas, além de
conhecimentos de embarque correlatos.

De acordo com os documentos comprobatérios apresentados no curso do
procedimento fiscal, foi possivel perceber que as exportacGes realizadas pela
Braskem S.A diretamente em favor dos reais adquirentes, em 2014, foram
trianguladas, a partir de 2015, com a intermediacéo da Braskem Netherlands
B.V., cuja consequéncia foi o redirecionamento intencional dos lucros, outrora
auferidos no Brasil, para a Holanda, consoante diagramas abaixo:

Operacdes em 2014

Expo
Braskem S.A Neste (Suisse) S.A

Operacdes em 2015

Expo/Invoice Expo/Invoice
Braskem S.A Braskem Netherlands Neste (Suisse S.Al
Lucros brasileiros redirecionados p/ Holanda

A intermediacdo realizada pela Braskem Netherlands B.V. nas operacbes de
importacao realizadas pela Braskem S.A junto aos produtores de nafta e outros,
possibilitou o redirecionamento dos lucros outrora auferidos nas Ilhas Cayman,
por meio da interposicdo da Braskem Incorporated Limited (Braskem Inc.),
subsididria integral da controladora brasileira, para a Holanda, cuja
consequéncia inicial foi a reducéo da carga tributaria concernente a companhia
nacional, consoante diagrama abaixo:
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Operacoes em 2014

Expo nafta Expo nafta Expo nafta
PDVSA Trading Braskem Inc. Braskem S.A
Lucros nas llhas Cayman e tributados no Brasil - TBU

Fluxo real das mercadorias

Operacdes em 2015

Expo nafta Expo nafta Expo nafta
PDVSA Trading Braskem Netherlands Braskem S.A
Lucros na Holanda néo tributados no Brasil — (Convengao)

Fluxo real das mercadorias

Apos analise dos documentos apresentados a esta Auditoria, ficou bem claro que
o redirecionamento dos lucros para a Holanda, por meio da intermediacdo da
Braskem Netherlands B.V., no biénio 2015 e 2016, nas operacgdes de exportacao
e importacdo realizadas pela Braskem S.A, cumpriu uma etapa do planejamento
tributario executado pelo Grupo Odebrecht, sécio majoritario das empresas
participes das transagdes de comércio internacional, visando a ndo tributacio
dos resultados alienigenas no Brasil, em face de Convencao bilateral vigente.

N&o obstante a tese defendida pelo contribuinte, vé-se com clareza que a
legislacéo brasileira dispds sobre a harmonia entre a tributacdo marginal dos
lucros auferidos pelas controladas no exterior e sua conseqliente
disponibilizacdo para o Brasil, mesmo que tenham sido firmados os referidos
acordos internacionais.

O artigo 76, da lei n° 12.973/14, determinou que a pessoa juridica controladora
brasileira registrasse a variagdo do investimento em controladas, oriundo de
lucros alienigenas auferidos, na propor¢do de sua participacéo na sociedade.

Por seu turno, o artigo 77, do diploma em comento, dispds que a parcela do
ajuste do valor investimento, acima mencionada (varia¢io), equivalente aos
lucros auferidos por controladas no exterior, deveria ser computada na
determinagdo do lucro real e da base de célculo da CSLL da controladora no
Brasil.

A conjugacdo dos artigos retromencionados fez esta Auditoria concluir que os lucros
auferidos no e exterior deveriam ser disponibilizados para o Brasil e oferecidos a
tributacdo na medida da participacdo mantida no Capital das controladas (100%, no
caso concreto).

Ademais, também foi possivel verificar com clareza a existéncia de dois institutos
distintos, quais sejam: 1. Os lucros auferidos no exterior por controladas, que por forca
da legislacdo estrangeira, bem como da Convencéo para Evitar a Dupla Tributacdo e
Prevenir a Evasao Fiscal (determinacdo de tributacdo do lucro no proprio Estado
Contratante), firmada entre Brasil e Holanda, deveriam ser tributados por 14, e, 2. A
disponibilizac@o desses resultados para a taxagdo interna, em face da variacdo do
investimento na controladora produzida pela aquisicdo de disponibilidade juridica
oriunda dos créditos contabeis auferidos pela controlada alienigena, por imposi¢do de
legislacdo nacional.

Confirmando a tese da harmonia entre a tributacdo dos lucros auferidos por
controladas no pais de origem e a disponibilizacdo desses resultados para a
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controladora, na propor¢do detida no Capital estrangeiro, observou-se a previséo legal
para a deducdo do imposto de renda pago no exterior dos tributos devidos no Brasil,
incidente sobre as parcelas positivas computadas no lucro real brasileiro, a teor do
artigo 87, da Lei n° 12.973/14, além do permissivo legal a compensacéo do prejuizo
alienigena acumulado anterior, com os créditos atuais, sem limite temporal.

Concomitantemente, pode-se observar nos comentarios realizados pela OCDE a
Convencéo Modelo sobre Imposto de Renda e Capital 2017 (Model Tax Convention on
Income and on Capital 2017), espelho para a Convencdo firmada entre Brasil e
Holanda, que o artigo 7°, § 1°, do referido diploma internacional, dispds acerca da
impossibilidade de tributacdo por um Estado Contratante dos lucros auferidos por
empresa domiciliada em outro Estado Contratante.

Dito de outra forma, ndo seria admitido pela Convencdo firmada entre Brasil e
Holanda que os lucros auferidos pela Braskem Netherlands B.V. fossem tributados pelo
Estado brasileiro.

No entanto, os referidos comentarios a Convengdo Modelo 2017 confirmaram a
possibilidade de taxagcdo dos lucros auferidos pela Braskem Netherlands B.V,
disponibilizados para a Braskem S.A, devido a variacdo da participacdo acionaria
detida na subsidiaria (100%), em face de legislacdo interna para protecdo da base
tributavel doméstica.

Vé-se nos Comentarios a Convencdo Modelo 2017, a preocupacéo quanto a protecéo
da base tributaria doméstica, no contexto da possivel evasdo fiscal nas transacdes
envolvendo sociedades, cujos paises mantenham Convencdo para evitar exatamente
esse fendbmeno (evasdo fiscal). Ressalta-se que, de acordo com amostra realizada, a
Braskem S.A, consoante relato no item 3.3.2 e seguintes, as fls. 21 a 45, transferiu parte
dos lucros que lhe cabiam para a Braskem Netherlands B.V., sua subsidiéria integral,
em face do refaturamento realizado na controlada, inclusive para empresas que
anteriormente adquiriam produtos diretamente do Brasil.

Ante a todo o exposto, ndo restaram duvidas a esta Auditoria que os lucros auferidos
na Holanda pela Braskem Netherlands B.V. devem, como de fato foram, mesmo com
base reduzida, a teor de acordos locais, ser tributados no pais de origem, conforme sua
legislacdo interna e, segundo disposicBes legais brasileiras, oferecidos a taxacao,
harmonicamente em relacdo a Convencédo bilateral vigente, por meio de adicdo ao
LALUR da Braskem S.A, na medida da variagdo do investimento detido no Capital da
subsidiaria integral (100%, no caso concreto).

Mesmo consubstanciada a convivéncia harmoniosa entre a taxacdo da Braskem
Netherlands B.V., em face de lucros por 14 auferidos, e a tributacéo no Brasil, devido a
variagdo do investimento registrada pela Braskem S.A, oriunda dos resultados
alienigenas, em contraponto a tese trazida aos autos a qual Convencdo bilateral
vigente, com especial atencdo a ndo ocorréncia de dupla tributacdo, ndo permitiria tal
contexto, verificou-se que, por forca de acordos locais (rulings), houve uma redugéo
brutal do rédito contabil em relacdo ao lucro tributdvel mensurado pela subsidiaria
holandesa, no biénio 2015 e 2016.

Sabe-se que o fisco holandés aplica regras de preco de transferéncia privilegiando os
principios de arm's lenght (transa¢Ges em condigfes reais de mercado) por métodos,
em analise de comparabilidade entre os participes da operagdo, razéo pela qual deixou
de tributar parcela relevante dos lucros auferidos (cerca de 85%, na média) pela
Braskem Netherlands B.V, por entender, substancialmente, que na intermediacao
ocorrida pouco se faz na Holanda em comparacé@o com a real transacao envolvendo
controladora brasileira e terceiros, no biénio 2015 e 2016.

Ou seja, entende-se que o fisco holandés firmou os acordos de decisdo (Rulings) com a
Braskem Netherlands B.V., no contexto de suas operacdes envolvendo a controladora
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Braskem S.A, aquiescendo com a baixa taxacéo local, por bem saber que as atividades
no pais sdo minimas, cabendo a outro Estado a real tributacdo das transacdes
ocorridas.

Por esse contexto, ndo é dificil concluir que o redirecionamento dos lucros, outrora
registrados no Brasil ou llhas Cayman, por meio de intermediacdo em operacgdes de
comércio internacional realizadas pela Braskem Netherlands B.V., atendeu ao desejo
de ndo taxacdo dos resultados auferidos na Holanda, em face de acordos de decisdo
locais, tampouco no Estado brasileiro, baseado em tese de Convencdo bilateral que
procura combater a dupla tributagéo.

No entanto, o que se viu ap6s andalise dos documentos e esclarecimentos prestados pela
Braskem S.A, bem como das autoridades holandesas, € que existe um montante
bilionario de lucros ndo tributados em nenhum pais, sendo certo que a Convencao
bilateral vigente, envolvendo Brasil e Holanda, ndo tem o conddo de afasta-los da
taxacdo brasileira, no periodo de 2015 e 2016.

Por fim, a autoridade fiscal promove longa e exaustiva analise dos prejuizos fiscais e
bases de calculo negativas da CSLL, ao longo de varios anos, para concluir que o
contribuinte ndo faria jus, no periodo abarcado pela autuacéo, a valores acumulados de
periodos pretéritos que possam ser compensados no o montante lancado. Abaixo,
reproduzimos a analise na sua integralidade:

4. DA MODIFICAGCAO DOS PREJUIZOS FISCAIS E DA BASE DE CALCULO
NEGATIVA DE CSLL A COMPENSAR, REGISTRADOS PELA BRASKEM S.A,
DEVIDO A LAVRATURA DE DIVERSOS AUTOS DE INFRACAO, ALEM DA
UTILIZAGAO DOS SALDOS EM PARCELAMENTO ESPECIAIS, NO PERIODO
DE 2015 E 2016.

Perscrutando as apuracdes do Lucro Real referentes as operacdes comerciais da
Braskem S.A, verificou-se grande movimentacéo de saldos de prejuizos fiscais e de base
de célculo negativa de CSLL, devido a compensacéo dessas rubricas em parcelamentos
especiais, ou até mesmo, por alteracdes realizadas em face de langamentos de oficio,
ao longo do periodo.

Por ser uma trama razoavelmente complicada, demonstrar-se-a minuciosamente todos
0s movimentos que alteraram os referidos saldos fiscais.

4.1. DAS ALTERACOES NOS SALDOS DE PREJUIZOS FISCAIS AO LONGO DO
TEMPO POR MEIO DE AUTUACOES E PARCELAMENTOS ESPECIAIS, CUJA
CONSEQUENCIA FOI A COMPENSACAO INDEVIDA, EM 2016, DA REFERIDA
RUBRICA.

De acordo com os Livros de Apuracdo do Lucro Real - LALUR, apresentados pela
Braskem S.A., entre o periodo de 2000 a 2010, verificou-se o seguinte historico de
prejuizo fiscal a compensar em periodos subsequentes:



Fl. 14 do Acorddo n.° 1301-006.861 - 12 Sejul/3% Camara/1% Turma Ordinaria
Processo n°® 15588.720123/2020-36

Demonstrativo n® 17 - Histérico do prejuizo fiscal a compensar - Parte "B" LALUR Braskem

1 1do Prejuizo Fiscal
Periodo Parte B LALUR Prejuizo/ lucro ano iy i coms e oss
Compensado aamortizar
1999 - 42.814.111,52
2000 42.814.111,52 302.672.264,64 7.126.568,64 35.687.542,88
janaset/o1 | 3s.687.542,88 43.770.651,63 0,00 79.458.194,51
outa dez/01 79.458.194,51 141.273.118,14 23.819.615,87 55.638.578,64
jana ago/02 55.638.578,64 -430.021.615,27 0,00 485.660.193 .91
tadez02 | 485.660.193,91 236.898.586,80 0,00 722.558.780,71 partede pedlizoé hia
RN : ¢ e v ; operacional -11.247.929,00
janajul/03 | 722.558.780,71 | 157.431.201,55 | 47.229.360,48 675.329.420,23
di 0. 675.329.420,23 -4.073.802,69 0,0 679.403.222,92 Partadoprelidzc dnko
agoades/a3 A i o iatRs operacional -15.321.731,69
2004 679.403.222,92 | 467.593.784,12 | 140.278.135,24 | $39.125.087,69
Parte do prejuizo é n3o
2005 539.125.087,69 315.682.389,03 94.704.716,71 444.420.370,98
operacional -14.601.787,66
2006 444.420.370,98 -194.777.000,11 0,00 639.197.371,09 PartRaih prajib énic
operacional -15.439.112,59
2007 639.197.371,09 | 235.599.873,95 34.492.366,36 604.705.004,73
Transferéncia do prejuizo
2008 604.705.004,73 | -2.925.050.017,94 0,00 3.529.755.022,67 néio operacional para
operacional
i 3.529.755.022,67 | -228.311.718,22 0,00 3.758.066.740,89 FaktE dopnele fios ko
05/05/09 operacional -847.974,58
{Aproveitamento de RS
06, 0! 758.066.740, o
/05/092 | 3 758 066.740,89 | -1.788.701.092,31 |3.758.066.740,88 | 1.788.701.002,32 g 0 m0
dez/09 REFIS/0S -adesdoem
27/11/08)
Aproveitamento de RS
2010 1.788.701.092,32 | 5301293445 |[1.760.316.561,33| 28.384.530,98 1.760.316.561,33 no Refis
(MP 470) - adesio 30/06/10

Como se V&, entre o periodo de 2000 a 2010, a Braskem S.A registrou na Parte "B" do
LALUR, um prejuizo fiscal a compensar acumulado, ap6s diversas alteracdes, no valor
de R$ 28.384.530,98 (vinte e oito milhdes, trezentos e oitenta e quatro mil, quinhentos e
trinta reais e noventa e oito centavos).

Analisando-se a ECF retificadora do ano-calendario 2016, apresentada pela Braskem
S.A, em 14/03/19, verificou-se, no Registro M410, a cria¢do da conta "Prejuizo Fiscal -
provisionado 2009", cddigo 005002, com o mesmo valor evidenciado no demonstrativo
acima.

Observou-se, entdo, que a Braskem S.A considerava ter saldo de prejuizo fiscal a
compensar em periodos subsequentes no montante logo acima destacado, relativamente
ao ano-calendario 2009, contudo, foi possivel constatar que as modificagdes de base de
célculo realizadas pelo Fisco, em face de langamentos de oficio, ndo foram registradas
no LALUR, conforme relato que se segue.

Em 2007, apés Auditoria realizada pelo Fisco, foram lavrados 2 (dois) Autos de
Infragdo, versando acerca do Imposto de Renda da Pessoa Juridica - IRPJ, que nédo
tiveram efeito no prejuizo fiscal a compensar em exercicios subsequentes, mormente a
apuracéo do periodo ter apresentado lucro real.

Ressalte-se que, mesmo apés a lavratura dos Autos de Infracdo acima mencionados,
cuja consequéncia foi a alteracdo do lucro real depois das adi¢des e exclusdes do
periodo, nada foi compensado de oficio, em face do montante do prejuizo fiscal a
compensar, avaliado no periodo de 01 de janeiro de 2009 a 05 de maio de 2009, ter sido
totalmente utilizado por aproveitamento no REFIS/2009, cuja adesdo se deu em 27 de
novembro de 2009, consoante informacgdes obtidas, as fls. 73 a 76 e 178, da Parte "B"
do LALUR 2009 (de 06/05/09 a 31/12/09).

Em 2008, foram lavrados 4 (quatro) Autos de Infracdo, versando acerca do IRPJ,
alterando significativamente o montante de prejuizo fiscal a ser compensado em
periodos posteriores, consoante demonstrativo abaixo.
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Demonstrativo n® 18- Histérico parcial do prejuizo fiscal a compensar - Parte "B" LALUR Braskem (OFICIO)

. Valor Saldo Prejuizo
Ano Parte BLALUR |Prejuizo/lucroano o8BS
Compensado | Fiscal a amortizar
Transferéncia do prejuizo
2008 604.705.004,73 |-2.925.050.017,94 0,00 3.529.755.022,67 ndo operacional para
operacional
Al13502.721146/2013-14 £69.416.796,38
A113502.721328/2013-87 -15.809.511,28
Glosa
Al13502.721345/2013-14 -169.100.061,14
Al13502.721354/2013-13 -87.263.846,45
Prejuizo fiscal acompensar
Total 3.188.164.807,42
em 31/12/08 de oficio

Entre o periodo de 01 de janeiro e 05 de maio, do ano de 2009 (primeira apuracéo do
Lucro Real do contribuinte no periodo), verificou-se, segundo informagGes obtidas na
Parte "A" do LALUR, a fl. 32, que a Braskem S.A apurou um prejuizo antes das
compensagfes no montante de R$ 228.311.718,22 (duzentos e vinte e oito milhdes,
trezentos e onze mil, setecentos e dezoito reais e vinte e dois centavos). Também nesse
periodo, foram lavrados 2 (dois) Autos de infragdo, versando acerca do IRPJ, que
alteraram o prejuizo fiscal a ser compensado em periodos subsequentes, conforme
demonstrativo abaixo.

Demonstrativo n? 19 - Histérico parcial do prejuizo fiscal a compensar -Parte "8" LALUR Braskem (OFICIO)

P izo/ I 1] Ido P: i
Ko Parte BLALUR rejuizo/ lucro Valor Saldo Prejuizo 0BS
ano Compensado | Fiscal a amortizar
Parte do prejuizo é ndo
05/05/09 3.188.164.807,42 | -228.311.718,22 0,00 3.416.476.525,64
Jsa g operacional (RS 847.974,58)
Al 13502.721354/2013-13 Gl -53.602.510,11
osa
Al13502.721043/2014-27 -27.066.114,05
Total 3.335.807.901,48 | Prejuizo fiscal acompensar
em 05/05/09 de oficio
Compensacdo de prejuizos
fiscais no parcelamento 3.758.066.740,88

especial
Compensacdo de prejuizos
fiscais indevida no

422.258.839,40
parcelamento especial,

em face autuagdes do fisco

Conforme mencéo anterior, sabe-se que em 27 de novembro de 2009, a Braskem S.A
aderiu ao REFIS/2009, ocasido em que compensou 0 montante de R$ 3.758.066.740,88
(trés bilhdes, setecentos e cinquenta e oito milhGes, sessenta e seis mil, setecentos e
quarenta reais e oitenta e oito centavos), referente ao prejuizo fiscal remanescente
registrado na Parte "B" do LALUR. No entanto, consoante demonstrativo n° 11 acima,
foi possivel concluir que, apds lavratura dos Autos de Infragdo mencionados, parte do
montante amortizado, no valor de R$ 422.258.839,40 (quatrocentos e vinte e dois
milhdes, duzentos e cinquenta e oito mil, oitocentos e trinta e nove reais e quarenta
centavos), ndo encontrava respaldo legal para aproveitamento no &mbito do referido
parcelamento.

Entre o periodo de 06 de maio e 31 de dezembro de 2009, a Braskem S.A apurou
prejuizo antes das compensa¢Bes no valor de R$ 1.788.701.092,31 (um bilh&o,
setecentos e oitenta e oito milhdes, setecentos e um mil, noventa e dois reais e trinta e
um centavos), conforme informagdes obtidas, a fl. 64, da Parte "A" do LALUR
apresentado a essa Auditoria. No entanto, no periodo em epigrafe, foram lavrados 3
(trés) Autos de Infragdo, versando acerca do IRPJ, que alteraram significativamente o
prejuizo fiscal a compensar em exercicios posteriores, consoante demonstrativo abaixo.
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Demonstrativo n 20 - Histérico parcial do prejuizo fiscal a compensar - Parte "8" LALUR Braskem (OFICIO)

Ano Parte B LALUR | Prejuizo/ lucro ano Valor SaldaPrejienHaca) 08S
Compensado 3 amortizar
06/05/09a 31/12/09 0,00 -1.788.701.092,31 0,00 1.788.701.092,31

Al 13502.721354/2013-13 -103.078.132,72

Al 13502.721043/2014-27 Glosa -54.132.228,10

Al 13502.720796/2014-15 0,00
Total 1.631.490.731,49 | Prejuizo fiscalacompensar

em 31/12/09 de oficio

Em 2010, segundo informagdes obtidas na Parte "A" do LALUR, apresentado a essa
Auditoria, a fl. 112, a Braskem S.A apurou lucro real depois das adi¢des e exclusdes no
valor de R$ 53.012.934,45 (cinquenta e trés milhdes, doze mil, novecentos e trinta e
quatro reais e quarenta e cinco centavos), contudo ndo promoveu qualquer
compensacao de prejuizo fiscal de exercicios anteriores.

Consoante elementos obtidos na Parte "B" do LALUR 2010, a fl. 121, verificou-se que a
Braskem S.A baixou por aproveitamento no REFIS (MP 470), cuja adesdo ao
parcelamento se deu em 30 de junho de 2010, prejuizo fiscal a compensar equivalente a
R$ 1.760.316.561,33 (um bilhdo, setecentos e sessenta milhdes, trezentos e dezesseis
mil, quinhentos e sessenta e um reais e trinta e trés centavos). Apds a baixa
mencionada, a Braskem S.A informou, consoante alusdo prévia, ter saldo remanescente
de prejuizo fiscal a compensar em periodos posteriores equivalente a R$ 28.384.530,98
(vinte e oito milhdes, trezentos e oitenta e quatro mil, quinhentos e trinta reais e
noventa e oito centavos).

Contudo, em face dos langamentos de oficio realizados no periodo compreendido entre
06 de maio e 31 de dezembro de 2009, constatou-se que ndo existia prejuizo fiscal
restante no ano calendario 2010, bem como teria havido utilizacdo indevida, no
parcelamento mencionado, no montante de R$ 128.825.829,84 (cento e vinte e oito
milhdes, oitocentos e vinte e cinco mil, oitocentos e vinte e nove reais e oitenta e quatro
centavos).

Também no ano calendario de 2010, verificou-se que houve lavratura de dois Autos de
Infragdo, versando acerca do IRPJ, sem efeito no prejuizo fiscal a compensar. Abaixo,
demonstrar-se-4 os eventos ocorridos em 2010, bem como a disposi¢do do prejuizo
fiscal a compensar em exercicios futuros.

Demonstrativo n® 21 - Historico parcial do prejuizo fiscal a compensar - Parte *B* LALUR Braskem (OFICIO)

e
Prejuizo/ lucro Saldo Prejuizo Utilizagdo
Ano Parte BLALUR Valor Compensado indevida no o8s

ano Fiscal a amortizar
parcelamento

01/01/a 30/06/10 1.631.490.731,49 0,00 0,00 1.631.450.731,49

Adesioem

30/06/10

REFIS (MP 470) -1.760.316.561,33 0,00 -128.825.829,84

01/01/10a 31/12/10 0,00 53.012.934,45 0,00 0,00

Al 13502.721354/2013-13 & -156.680.642,83
osa
Al 13502.721043/2014-27 -81.198.342,17

Prejuizo fiscal a
Total 0,00 compensar em
31/12/10 de oficio

Apos analises das alteracdes ocorridas no livro fiscal da Braskem S.A, bem como das
autuacOes lavradas pelo Fisco, no periodo de 2000 a 2010, concluiu-se que ndo havia
qualquer saldo de prejuizo fiscal a compensar em periodos subsequentes, consoante
demonstrativo n° 13 acima, ainda que se verifique saldo residual, & fl. 121, da Parte
"B" do LALUR apresentado a essa Auditoria (R$ 28.384.530,98).

Em 2011, a Braskem S.A apurou prejuizo antes das compensacdes, segundo
informagOes obtidas a fl. 193, da Parte "A" do LALUR respectivo, no montante
equivalente a R$ 50.552.207,93 (cinquenta milhGes, quinhentos e cinquenta e dois mil,
duzentos e sete reais e noventa e trés centavos).
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Verificou-se, no entanto, relativamente ao periodo em epigrafe, a lavratura de 5 (cinco)
Autos de Infragéo, versando acerca do tributo IRPJ, que alteraram o prejuizo fiscal a
compensar em exercicios posteriores, consoante demonstrativo abaixo.

Demonstrativo n? 22 -Histérico parcial do prejuizo fiscal a compensar - Parte "B" LALUR Braskem (OFICIO)

Ano Parte BLALUR Prejuizo/ lucro Valor Saldo prejuizo fiscal 08S
ano compensado a amortizar
Parte do prejuizo é
2011 0,00 -50.552.207,93 0,00 -50.552.207,93 naooperacional RS
13.886.758,00
Al 13502.721354/2013-13 -156.680.642,83
Al13502.721043/2014-27 -53.637.892,85
Al 13502.721091/2017-68 Glosa -56.057.939,61
Al 13502.722355/2017-09 -8.204.812,96
Al 13896.722669/2017-17 -40.338.108,92
Prejuizo fiscal a
Total 0,00 compensar em
31/12/11 de oficio

Em 2012, a Braskem S.A informou, a fl. 190, da Parte "A" do LALUR, ter incorrido
num prejuizo fiscal antes das compensagdes no valor de R$ 1.093.144.525,25 (um
bilh&o, noventa e trés milhdes, cento e quarenta e quatro mil, quinhentos e vinte e cinco
reais e vinte e cinco centavos).

Nesse periodo, foram lavrados mais 5 (cinco) autos de infracdo versando acerca do
tributo IRPJ que alteraram o prejuizo fiscal a compensar em periodos posteriores,
consoante demonstrativo abaixo. Ressalta-se que a Braskem S.A, até aquele momento,
ndo havia corrigido os registros do LALUR para consubstanciar as diversas alteragdes
oriundas dos lancamentos fiscais.

Demenstrativo n® 23 - Histérico parcial do prejuizo fiscal a compensar - Parte "B" LALUR Braskem (OFICIO)

Ano Parte B LALUR | Prejuizo/lucro ano vauy Séltio pre;ul?o 0BS
compensado | fiscal a amortizar
2012 0,00 -1.093.144.525,25 0,00 -1.093.144.525,25
Al 13502,721354/2013-13 -93.325.848,05
Al 13502.721043/2014-27 -5.492.941,28
Al13502.721091/2017-68 Glosa -59.836.787,95
Al 13502.722223/2017-79 -306.649.346,34
Al13502.722355/2017-09 -4.425.964,97
Prejuizo fiscal a
Total -623.413.636,66 compensar em
31/12/12 de oficio

Em 2013, a Braskem S.A evidenciou & fl. 191, da Parte "A" do LALUR, a ocorréncia de
Prejuizo antes das compensa¢des no montante de R$ 37.585.684,68 (trinta e sete
milhdes, quinhentos e oitenta e cinco mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e sessenta
e oito centavos).

Nesse periodo, foram lavrados 4 (quatro) Autos de infragdo, versando acerca do tributo
IRPJ, que alteraram o montante de prejuizo fiscal a compensar, conforme
demonstrativo abaixo.
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Demonstrativo n? 24 - Histérico parcial do prejuizo fiscal a compensar - Parte "B" LALUR Braskem (OFICIO)

P Parte B LALUR Prejuizo/lucro Valor Saldo prejuizo fiscal o8BS
ano compensado aamortizar
2013 623.413.636,66 | -37.585.684,68 |9.183.886,21 | -614.225.750,46
Al13502.721091/2017-68 -10.674.505,57
Al 13896.722669/2017-17 -798.752,25
Glosa
Al13502.722355/2017-09 -7.522.559,12
Al10314.720766/2018-61 -19.202.821,79
Prejuizo fiscal a
Total 30.612.954,05 -614.229.750,46 compensar em
31/12/13 de oficio
p
rejulzo fiscal informado .1.209.666.948,84
no LALUR pelo contribuinte
O Auto de Infrag3a larado no b PAF n* 10314.7207 61 compensou, atrava de 3%, prejuizo fiscal de anos anteriores

Registra-se que, no fim de 2013, a Braskem S.A alegava ter acumulado saldo de
prejuizos fiscais a compensar em exercicio subsequentes no valor de R$
1.209.666.948,84 (um bilh&o, duzentos e nove milhdes, seiscentos e sessenta e seis mil,
novecentos e quarenta e oito reais e oitenta e quatro centavos), contudo, em face das
diversas autuacgdes fiscais lavradas, este montante equivalia a R$ 614.229.750,45
(seiscentos e quatorze milhdes, duzentos e vinte e nove mil, setecentos e cinquenta reais
e quarenta e cinco centavos.), consoante se depreende no demonstrativo n° 16 acima.

A partir do ano-calendario 2014, o controle dos saldos e ajustes das Partes "A" e "B"
do LALUR passaram a ser realizados na ECF, mais precisamente nos Registros M300
(Parte "A" do LALUR), M010 (Saldos iniciais da Parte "B"), M410 (lancamentos na
Parte "B", sem reflexos na Parte "A") e M500 (Demonstragdes dos saldos finais da
Parte "B", ap6s movimentacGes do ano).

Nesse periodo, apesar do controle de saldos e ajustes fiscais ter sido realizado na ECF,
a Braskem S.A apresentou LALUR fisico, onde foi possivel verificar, a fl. 342, da Parte
"A", a ocorréncia de prejuizo antes das compensacoes no valor de R$ 489.574.159,53
(quatrocentos e oitenta e nove milhdes, quinhentos e setenta e quatro mil, cento e
cinguenta e nove reais e cinquenta e trés centavos).

Contudo, informou no Registro M300, da ECF 2014, um prejuizo fiscal antes da
compensacao no valor de R$ 465.349.379,62 (quatrocentos e sessenta e cinco milhdes,
trezentos e quarenta e nove mil, trezentos e setenta e nove reais e sessenta e dois
centavos), resultando numa diferenga em relagdo ao livro fisico equivalente a R$
24.224.779,91 (vinte e quatro milhdes, duzentos e vinte e quatro mil, setecentos e
setenta e nove reais e noventa e um centavos).

Ao analisar o Processo Administrativo Fiscal n°® 13896.722669/2017-17, oriundo de
autuacdo do Fisco ndo contestada no contencioso pela Braskem S.A, verificou-se a
adicdo do referido valor, a titulo de resultados positivos auferidos no exterior ndo
computados no lucro real e base de calculo da CSLL no Brasil, no periodo em epigrafe.

Por néo ter impugnado a matéria acima mencionada (lucro nédo adicionado no Brasil,
em face de resultados no exterior no valor de R$ 24.224.779,91), reduziu-se o valor do
prejuizo incorrido no periodo, corroborando o resultado evidenciado no Registro
M300, da ECF 2014 (R$ -465.349.379,62). Concluiu-se, entdo, que a Braskem S.A, até
aquele momento, ndo havia retificado o LALUR fisico apresentado a essa Auditoria.

Contudo, em 29 de junho de 2020, a Braskem S.A reapresentou os livros de apuracgéo
fiscal, referente ao tributo IRPJ, corrigindo, a fl. 152, o montante do prejuizo incorrido
(R$ -465.349.379,62).

Uma vez compreendida a divergéncia observada entre livro fiscal fisico (Parte "A") e
registros da ECF, relativamente ao prejuizo antes das compensagdes incorrido,
verificou-se os langamentos realizados na Parte "B" do LALUR, no periodo de 2014.
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Ao examinar a Parte "B" do referido livro fiscal fisico apresentado pela Braskem S.A,
referente ao ano-calendario 2013, constatou-se saldo final de prejuizo fiscal a
compensar no valor de R$ 1.209.666.948,84 (um bilhdo, duzentos e nove milhdes,
seiscentos e sessenta e seis mil, novecentos e quarenta e oito reais e oitenta e quatro
centavos), conforme se depreende do demonstrativo n° 16, exibido a fl.41 do presente
arrazoado.

Entretanto, verificou-se no Registro M010, da ECF 2014, um saldo inicial de prejuizo
fiscal a compensar equivalente a R$ 1.365.754.786,59 (um bilh&o, trezentos e sessenta
e cinco milhdes, setecentos e cinquenta e quatro mil, setecentos e oitenta e seis reais e
cinquenta e nove centavos), evidenciando uma diferenca, entre as fontes de informagéo,
no valor de R$ 156.087.837,75 (cento e cinquenta e seis milhdes, oitenta e sete mil,
oitocentos e trinta e sete reais e setenta e cinco centavos), consoante se observa abaixo:

Demonstrativo n® 25 - Divergéncia de saldo final de 2013 e inicial de 2014 referente ao prejuizo fiscal a compensar
Registro M010 - ECF, codigo da conta
005001 -Saldo inicial de prejuizo
fiscal 2014
1.365.754.786,59

Parte BLALUR -Saldo final 2013

Ano %
(apuragdo do contribuinte)

Diferenga

2013 1.209.666.948,84 156.087.837,75

Procurando entender a divergéncia retromencionada, verificou-se que a Braskem S.A
esclareceu, no bojo do Processo Administrativo Fiscal n° 13502.721359/2014-19
(parcelamento especial com previsdo de utilizacdo de saldos de prejuizos fiscais para
liquidacdo de passivos tributarios), que apés revisdo de seus procedimentos fiscais,
realizou espontaneamente ajustes na apuracdo do IRPJ e CSLL dos Gltimos cinco anos,
reduzindo o saldo do prejuizo fiscal a compensar no exato montante evidenciado acima
(R$ 156.087.837,75).

Apo6s andlise dos documentos apresentados a essa Auditoria, pode-se constatar que as
informacbes do Registro MO010 da ECF (prejuizo fiscal no valor de R$
1.365.754.786,59) ndo foram atualizadas com os ajustes realizados pela Braskem S.A,
no bojo do parcelamento especial acima descrito, razdo pela qual concluiu-se que 0s
dados do LALUR fisico, exceto pelos lancamentos de oficio ao longo do periodo,
melhor representavam os fatos fiscais ocorridos na companhia.

Por conseguinte, concluiu-se também que o montante destacado no Registro M410 da
ECF (R$ 1.175.573.876,35), a titulo de utilizacdo de prejuizo fiscal no ambito do
parcelamento especial, padecia do mesmo vicio, ou seja, em face da dendncia
espontanea da empresa o valor a ser deduzido seria de R$ 1.019.486.038,60 (um
bilh&o, dezenove milhdes, quatrocentos e oitenta e seis mil, trinta e oito reais e sessenta
centavos), consoante se observa no demonstrativo abaixo:

Demonstrativo n? 26 -Esclarecimentos da Divergéncia entre saldos de prejulzo fiscal a compensar

Prejuizo fi
Registro MO10 - ECF, rejuizo fiscal

Parte BLALUR -Saldo
final 2013 (apuragdo
do contribuinte)

codigo da conta 005001 -
Saldo inicial de prejuizo
fiscal 2014

Diferenca

Registro ECF M410,
Prejuizo fiscal
utilizado - REFIS

retificado utilizado
(peticdo
complementar)
REFIS

Diferenga

2014

1.209.666.948,84

1.365.754.786,59

156.087.837,75

1.175.573.876,36

1.019.486.038,61

156.087.837,75

Como consequéncia da redugdo dos saldos de prejuizos fiscais e de base de célculo
negativa de CSLL, a Braskem S.A esclareceu, segundo informacGes prestadas no
ambito do Processo Administrativo Fiscal n°® 13502.721359/201419, que foi obrigada a
recolher em valores originais, cerca de R$ 53.069.864,84 (cinquenta e trés milhdes,
sessenta e nove mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e oitenta e quatro centavos).

No entanto, a falta de alteracdo nos registros da ECF nédo afetou quantitativamente o
resultado apurado pela empresa, na medida em que foram utilizados saldo (R$
1.365.754.786,59) e baixa (R$ 1.175.573.876,35) de prejuizo fiscal a compensar sem o
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efeito dos ajustes realizados na base de calculo da empresa no periodo de 2014,
consoante demonstrativo abaixo:

Demonstrativo n® 27 - Esclarecimentos da Divergéncia entre saldos de prejuizo fiscal a compensar

Registro M010 -
ECF, codigoda Reglsu? ECFM410, ' Baixa de prejuizo | AutoInfragdondo Total do Prejuizo
conta 005001 - prejuizo fiscaia | Prejuizo fiscal do |fiscal a compensar| impugnado (PAFn®
Ano S { fiscal a compensar -
Saldo inicial de compensar periodo, ECF M410 (reabertuta 13896.722669/2017- contribuinte
i
prejuizo fiscal a utilizado - REFIS projeto MX13) 17)
compensar 2014
2014 |1.365.754.786,59 |-1.175.573.876,36| 465.349.379,62 | -13.479.411,73 0,00 642.050.878,12
Utilizagdo de Preiuta fiscal d Baixa de prejuizo | Autolnfragdondo Yotal do Prajut
i LALUR fisico -Saldo| prejuizo fiscal a '?l:mecs::u;; fiscal a compensar| impugnado [PAFn® 5 °; 140 Prautan
® | inicialAC-14 | compensar-ReFis Dm&tnﬁ (reabertuta  |13896.722669/2017- | ':"_m"'
(LALUR fisico) e projeto MX13) 17) oot
2014 |1.209.666.948,84 |-1.019.486.038,61| 489.574.159,53 | -13.479.411,73 -24.224.779,93 642.050.878,10

Superada outra divergéncia, verificou-se que, no periodo de 2014, foi lavrado 1 (um)
auto de Infragdo, versando acerca do tributo IRPJ, que alterou o montante de prejuizo
fiscal a compensar em periodos subsequentes, conforme demonstrativo abaixo:

Demonstrativo n® 28 - Histérico parcial do prejuizo fiscal a compensar - Parte "B" LALUR Braskem [OFICIO)

Diferenga

Parte B LALUR : x Prejuizo/ lucro Valor Saldo prejuim
Ano fisi evidenciada em o ol fiscat o 0as
isico ano- compensado | fiscal a amortizar
peticio (a uste) Lo

2014 -614.229.750,46 | -156.087.837,75 |-465.349.379,62 3 -1.235.666.967,83

Al 10314.720766/2018-61 Glosa -40.780.642,81

Utilizagd o de prejuizos

-1.175.573.876,36

fiscais no REFIS 2014 - ECF
Utilizagdode prejuizos
fiscais na reabertura do +13.479.411,73

projeto MX-13 - ECF
Totd prejuizo fiscal a

Ry ST Saldo de prejuizos fiscaisa
cmnp:nsr!jn periodo ZESASEE compensar [oficio)
posteriores

Prejuizo fiscal informado no -$42.050.878,12

LALUR pelo contribuinte
AJUSE o RS 156.0807 537,75 realizzan para conclllar o prejulzs fscal 3 compensa entr o fizlco € ECF

Ressalta-se que a Braskem S.A, no bojo do processo administrativo fiscal protocolizado
sob n° 13502.722341/2020-82, trouxe argumentos na peca impugnatoria contrarios ao
refazimento do prejuizo fiscal a compensar em exercicios subsequentes tal qual fora
realizado pela autoridade autuante, no periodo em epigrafe.

Considerando os ajustes acima realizados, inclusive no saldo de prejuizo fiscal a
compensar em exercicios subsequentes (R$ -5.833.036,91), constatou-se em 2015,
segundo dados obtidos no Registro M300 da ECF, que a Braskem S.A apurou prejuizo
fiscal no valor de R$ 56.830.245,25 (cinquenta e seis milhdes, oitocentos e trinta mil,
duzentos e quarenta e cinco reais e vinte e cinco centavos).

No entanto, nesse periodo, além do presente auto de infragdo, outros dois foram
lavrados versando sobre o IRPJ, sendo que ambos alteraram o montante do prejuizo
fiscal a compensar em periodos subsequentes, conforme se observa no demonstrativo
abaixo:

Demonstrativo n? 29 - Histérico parcial do prejuizo fiscal a compensar - Parte *B" LALUR Braskem (OFICIO)

Valor
izof
Ano ParteBLALUR | Prejuizo/iucroanc |COmPensado (Al iSaldo prejulzo fiscal o8s
13502.722341/ | 2 amortizar
2020-82)
2015 583303691 | -56.830.24525 | -5.833.036,91 0,00
Al 13502.724375/2019-78 Glosa -13.412.119,66
Al13502.722341/202082 Adigio -578.583.737,30
Al 15588.720123/202036 Adigio -490.481.928,00
Prejuizo fiscal a
Total 1.025.647.539,71 0,00 compensarem
31/12/15 de oficio
Prejuizo fiscal informado
no LALUR pelo contribuinte 642.050.878,12
{operacional
Prejuizo fiscal informado
no LALUR pelo contribuinte -56.830.245,25
(n3o operacional)
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Relativamente ao ano-calendario 2016, segundo informagdes obtidas no Registro M300
da ECF correspondente, verificou-se que a Braskem S.A apurou lucro real no periodo
no montante de R$ 1.919.146.381,31 (um bilhdo, novecentos e dezenove milhdes, cento
e quarenta e seis mil, trezentos e oitenta e um reais e trinta e um centavos) e compensou
indevidamente prejuizo fiscais de exercicios anteriores no valor de R$ 119.522.375,90
(cento e dezenove milh8es, quinhentos e vinte e dois mil, trezentos e setenta e cinco
reais e noventa centavos), cuja consequéncia foi a lavratura de autos de infracéo
formalizados no bojo do processo administrativo fiscal n° 13502.722341/2020-82.

Por esta razdo, constatou-se que o presente auto de infracdo em nada alterou os
saldos de prejuizo fiscal a compensar em exercicios posteriores, consoante
demonstrativo abaixo:

Demonstrativo n® 30 - Historico parcial do prejuizo fiscal a compensar - Parte "B" LALUR Braskem (OFICIO)

Valor Valor
Saldo prejuizo
Ano Parte BLALUR |Prejuizo/lucroano| compensado- |compensado 08s

5 fiscal a amortizar
contribuinte oficio

2016 0,00 1.919.146.381,31 | 119.522.375,90 0,00 119.522.375,90
Al 15588.720123/2020-36 Adigdo 865.650.861,16

Prejuizo fiscal
compensado
indevidamente em
Total 2.784.797.242,47 119.522375,90 | 31/12/16 de oficio
(PAFn2
13502.722341/2020-
82)

Prejuizo fiscal informado
no LALUR pelo contribuinte -522.528.502,22
loperacional)
Prejuizo fiscalinformado
no LALUR pelo contribuinte 56.830.245,25

Do todo acima exposto, intima-se o contribuinte a corrigir as informagdes constantes
da Parte "B" dos LALUR respectivos, para que evidenciem corretamente os saldos de
prejuizo fiscais a compensar em exercicios subsequentes, apds os resultados obtidos em
todas as Auditorias realizadas pelo Fisco Federal.

42. DOS SALDOS DE BASE DE CALCULO NEGATIVA DE CSLL A
COMPENSAR EM EXERCICIOS SUBSEQUENTES, RELATIVOS AOS ANOS-
CALENDARIO 2015 E 2016, BEM COMO SEUS EFEITOS NOS AUTOS DE
INFRACAO ORA LAVRADOS.

No que se refere a base de célculo negativa de CSLL, constatou-se que no periodo
compreendido entre os anos-calendario 2003 e 2006, a Braskem S.A ndo apurava nem
recolhia o tributo CSLL, alegando estar amparada pela decisdo judicial proferida no
processo de Mandado de Seguranga n° 89.0004469-9.

No entanto, em Auditoria realizada pelo Fisco Federal em 2008, concluiu-se que ndo
havia 6bice a constituico do crédito tributério referente aos periodos de 2004 e 2005,
bem como foi reconhecida a base de calculo negativa de CSLL no valor de R$
76.230.574,92 (setenta e seis milhGes, duzentos e trinta mil, quinhentos e setenta e
quatro reais e noventa e dois centavos), referente ao ano calendario 2006.

De acordo com a Parte "B" do LACS, referente ao ano calendario 2007, a fl. 54, toda a
base de célculo negativa de CSLL, relativa a 2006, foi compensada com o lucro do
periodo. Entre os anos calendario de 2008 e 2013, os seguintes dados foram verificados
no LACS da Braskem:
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Demonstrativon®31 -

Historico da Base Negativa de CSLL a compensar -Parte "B" LACS Braskem

Id Negat
Ano Parte BLACS | Prejutzo/lucroano |Valor Compensado | 53100 Base Negativa 0BS
da CSLL amortizar
2007 -76.230.574,92 279.953.688,03 76.230.574,92 0,00
2008 0,00 -2.942.466.686,88 0,00 -2.942.466.686,88
o1mEkos -2.942.466.686,88 | -230.540.735,07 0,00 -3.173.007.421,95
05/05/09
06/05/09a Aproveitamento de RS
31/12/09 -3.173.007.421,95 | -1.790.696.904,64 |-3.173.007.421,95| -1.790.696.904,64 | 3.173.007.421,95n0
Refis /09
Aproveitamento de RS
2010 -1.790.696.904,64 | 63.263.357,38 |-1.760.316.561,33| -30.380.343,31 1.760.696.904,64 no
Refis (MP 470)
2011 -30.380.343,31 -64.731.150,89 0,00 -95.111.494,20
2012 -95.111.494,20 |-1.113.161.681,81 0,00 -1.208.273.176,01
2013 -1.208.273.176,01 | -53.253.728,74 0,00 -1.261.526.904,75

No ano calendario 2008, foram lavrados 5 (cinco) Autos de Infracdo, versando acerca
da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido CSLL, que alteraram
significativamente o saldo da base de célculo negativa de CSLL a compensar em
periodos subsequentes, conforme demonstrativo abaixo:

Demonstrativo n® 32 -Histérico da Base Negativa de CSLL a compensar - Parte "B" LACS Braskem (OFICIO)

Valor Saldo Base Negativa

Al 13502.721345/2013-14

Al 13502.721354/2013-13

Ano Parte B LACS | Prejufzo/ lucro ano P R 08S
2008 0,00 -2,942.466.686,88 0,00 -2.942.466.686,88
Al 13502.721125/2013-91 -20.413.417,55
Al 13502.721146/2013-14 -69.416.796,38
Al13502.721328/2013-87 Glosa -15.809.511,28

-169.100.061,14

-87.263.846,45

Total

-2.580.463.054,08

Base de Cdiculo Negativa
de CSLLa compensarem

31/12/08 de oficio

Conforme mencgdo anterior, sabe-se que a Braskem S.A, em face de reorganizacao
societaria ocorrida, apurou o resultado de 2009 em 2 (dois) momentos, quais sejam:
01/01/09 a 05/05/09 e 06/05/09 a 31/12/09. No primeiro periodo, apurou um prejuizo
depois das adigdes e exclusdes no valor de R$ 230.540.735,07 (duzentos e trinta
milhdes, quinhentos e quarenta mil, setecentos e trinta e cinco reais e sete centavos), no
entanto foram lavrados 2 (dois) Autos de Infragdo do tributo em epigrafe que alteraram
a base de célculo negativa de CSLL a compensar, consoante demonstrativo abaixo:

Demonstrativo n? 33 - Histdrico da Base Negativa de CSLL a compensar - Parte "B” LACS Braskem (OFICIO)

Prejuizo/ lucro Valor  [Saldo Base Negativa

Ano Parte BLACS 08BS
ano Sn_mm da CSLL amortizar
01/01/09 a 05/05/09 -2.580.463.054,08 | -230.540.735,07 0,00 -2.811,003.789,15
Al 13502.721354/2013-13 -53.602.510,11
Glosa
Al 13502.721043/2014-27 ~27.066.114,05

Base de Cilculo Negativa
de CSLL a compensar em

05‘05‘09 de oficio

Total +2.730.335.164,99

Compensacio de base de
calculo negativa de CSLL
no dmbito do
parcelamento especial
Compensago de base de
célculo negativa de CSLL
indevida no &mbito do

parcelamento especial

3.173.007.421,95

442.672.256,96

Em 27 de novembro de 2009, a Braskem aderiu ao REFIS/2009, ocasido em que
compensou 0 montante de R$ 3.173.007.421,95 (trés bilhdes, cento e setenta e trés
milhdes, sete mil, quatrocentos e vinte e um reais e noventa e cinco centavos), referente
a base de célculo negativa de CSLL, registrada no Parte "B" do LACS, as fls. 57 e 58.
No entanto, consoante demonstrativo n° 25 acima, foi possivel concluir que, apds
lavratura dos Autos de Infracdo mencionados, parte do montante compensado, no valor
de R$ 442.672.256,96 (quatrocentos e quarenta e dois milhdes, seiscentos e setenta e
dois mil, duzentos e cinquenta e seis reais e noventa e seis centavos), ndo encontrava
respaldo legal para aproveitamento no &mbito do referido parcelamento.
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Entre o periodo de 06 de maio e 31 de dezembro de 2009, a Braskem S.A apurou
prejuizo apo6s as adicdes e exclusGes no valor de R$ 1.790.696.904,64 (um bilh&o,
setecentos e noventa milhges, seiscentos e noventa e seis mil, novecentos e quatro reais
e sessenta e quatro centavos), conforme informac@es obtidas, a fl. 54, da Parte "A" do
LACS. No entanto, no periodo em epigrafe, foram lavrados 3 (trés) Autos de Infragao
que alteraram significativamente a base negativa de CSLL a compensar em exercicios
posteriores, consoante demonstrativo abaixo:

Demonstrativo n? 34 -Histdrico da Base Negativa de CSLL a compensar -Parte "8" LACS Braskem (OFICIO)

Valor %
Saldo Base Negativa
Ano Parte B LACS | Prejuizo/ lucro ano | Compensado/ 0BS
da CSLLamortizar
debitado
06/05/09 a 31/12/09 0,00 -1.790.696.904,64 0,00 ~-1.790.696.904,64
Al 13502.721354/2013-13 -103.078.132,72
Al 13502.721043/2014-27 Glosa -54.132.228,10
Al 13502.720796/2014-15 0,00
Base de Calculo Negativa
Total -1.633.486.543,82 | de CSLL acompensar em
31/12/09 de oficio

Em 2010, segundo informagdes obtidas na Parte "A" do LACS, apresentado a essa
Auditoria, a fl. 101, a Braskem apurou lucro real apds as adigdes e exclusdes no valor
de R$ 63.263.357,38 (sessenta e trés milhdes, duzentos e sessenta e trés mil, trezentos e
cinquenta e sete reais e trinta e oito centavos), contudo ndo promoveu qualquer
compensacdo de base de calculo negativa de CSLL oriunda de exercicios anteriores.

Consoante elementos obtidos na Parte "B" do LACS 2010, a fl. 104, verificou-se que a
Braskem S.A baixou por aproveitamento no REFIS (MP 470), cuja adesdo ao
parcelamento se deu em 30 de junho de 2010, base de célculo negativa de CSLL a
compensar equivalente a R$ 1.760.316.561,33 (um bilhdo, setecentos e sessenta
milhdes, trezentos e dezesseis mil, quinhentos e sessenta e um reais e trinta e trés
centavos).

Ap6s a amortizacdo acima mencionada, a Braskem S.A informou que o saldo
remanescente de base de célculo negativa de CSLL a compensar em periodos
posteriores equivaleria a R$ 30.380.343,31 (trinta milhdes, trezentos e oitenta mil,
trezentos e quarenta e trés reais e trinta e um centavos).

Contudo, em face dos langcamentos de oficio realizados no periodo compreendido entre
06 de maio e 31 de dezembro de 2009, constatou-se que ndo existia base negativa de
CSLL remanescente no ano calendario 2010, bem como ter havido utilizag&o indevida
da rubrica, no parcelamento mencionado, no montante de R$ 126.830.017,51 (cento e
vinte e seis milhGes, oitocentos e trinta mil, dezessete reais e cinquenta e um centavos).

Também no ano calendario de 2010, verificou-se que houve lavratura de dois Autos de
Infragdo, versando acerca da CSLL, sem efeito na base de calculo negativa do referido
tributo a compensar. Abaixo, demonstrar-se-a os eventos ocorridos em 2010, bem como
a disposicao da base de célculo negativa de CSLL a compensar em exercicios futuros.

Demonstrativo n 35 - Histérico parcial da base de cilculo negativa de CSLL a compensar - Parte "B" LACS Braskem (OFICIO)
Valor Saldo Base Utilizacdo

Prejuizo/lucro
Ano Parte B LACS S Compensado/ Negativa da CSLL indevida no 08s
debitado amortizar parcelamento
01/01/10230/06/10 |-1.633.486.543,82 0,00 0,00 -1.633.486.543,82

Adesio em

30/06/10

REFIS (MP 470) -1.760.316.561,33 0,00 126.830.017,51

01/01/10a 31/12/10 0,00 63.263.357,38 0,00 0,00

Al13502.721354/2013-13 6lo -156.680.642,83
=
Al13502.721043/2014-27 -81.198.342,17

Base de Cdlculo
Negativade CSLLa
compensar em
31/12/10 de oficio

Total 0,00
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Em 2011, a Braskem apurou prejuizo antes das compensagdes, segundo informagdes
obtidas a fl. 188, da Parte "A" do LACS respectivo, no montante equivalente a R$
64.731.150,89 (sessenta e quatro milhdes, setecentos e trinta e um mil, cento e
cinquenta reais e oitenta e nove centavos).

Ademais, nesse periodo, constatou-se a lavratura de 5 (cinco) Autos de Infracdo,
versando acerca do tributo CSLL, que alteraram a base de célculo negativa de CSLL a
compensar em exercicios posteriores, consoante demonstrativo abaixo:

Demonstrativo n? 36 - Histérico da Base Negativa de CSLL a compensar -Parte "B" LACS Braskem (oFicI0)

i Parte B | Prejuizo/lucro ¢ aler a4 Saldo Base Negativa oiie
i LACS ano ompgnsa o/ da CSLL amortizar
debitado

2011 0,00 -64.731.150,89 0,00 -64.731.150,89
Al 13502.721354/2013-13 -156.680.642,83
Al 13502.721043/2014-27 -53.637.892,85
A113502.721091/2017-68 Glosa -56.057.939,61
Al 13896.722669/2017-17 -40.338.108,92
Al 13502.722355/201709 -8.204.812,96

Base de Calculo Negativade
Total 0,00 CSLL acompensar em
31/12/11 de oficio

Em 2012, a Braskem S.A informou, a fl. 182, da Parte "A" do LACS, ter incorrido num
prejuizo antes das compensac6es no valor de R$ 1.113.161.681,81 (um bilh&o, cento e
treze milhdes, cento e sessenta e um mil, seiscentos e oitenta e um reais e oitenta e um
centavos).

Nesse periodo, foram lavrados mais 5 (cinco) Autos de Infracdo, versando acerca do
tributo CSLL, que alteraram a base de célculo negativa de CSLL a compensar em
periodos posteriores, consoante demonstrativo abaixo. Ressalta-se que a Braskem S.A,
até aquele momento, ndo havia corrigido os registros do LACS para consubstanciar as
diversas alterac6es oriundas dos langcamentos fiscais.

Demonstrativo n? 37 - Histdrico da Base Negativa de CSLL a compensar - Parte "B" LACS Braskem (OFICIO)

Valor
Parte B Saldo Base Negativa
An P
0 LACS rejuizo/ lucro ano | Compensado/ da CSLLamorthar 08S
debitado
2012 0,00 -1.113.161.681,81 0,00 -1.113.161.681,81
Al 13502.721354/2013-13 -93.325.848,05
Al13502.721043/2014-27 -5.492.941,28
Al 13502.721091/2017-68 Glosa -59.836.787,95
AI13502.722223/2017-79 -306.649.346,34
Al13502.722355/2017-09 4.425.964,97
Base de Cdiculo Negativa
Total +643.430.793,22 de CSLL acompensar em
31/12/12 de oficio

Em 2013, a Braskem evidenciou a fl. 184, da Parte "A" do LACS, a ocorréncia de
prejuizo antes das compensagdes no valor de R$ 53.253.728,74 (cinquenta e trés
milhdes, duzentos e cinquenta e trés mil, setecentos e vinte e oito reais e setenta e
guatro centavos).

Nesse periodo, foram lavrados 4 (quatro) Autos de Infracdo, versando acerca do
tributo CSLL, que alteraram o montante da base de calculo negativa de CSLL a
compensar em periodos subsequentes, conforme demonstrativo abaixo:
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Demonstrativon® 30 - Histérico da Base Negativa de C5LL a compensar - Parte "B" LACS Braske m (OFICIO)

Valor

Prejuizof lucro Saldo Base Negativa
Ano Parte B LACS Compensado/ o8s
ano da CSLL amortizar
debitado
2013 -643.430.793,22 | 53.253.728,74 | 4.483.47299 | -638.947.320,23
A 13502.721091/2017-68 10.674.505,57
Al 13896.722669/2017-17 Gl -798.752,25
osa
Al 13502.722355/2017-09 -7.522.559,12
Al 10314.720766/2018-61 -19.202.821,79
Base de Calculo
ivade CSLL a
Total 14.944.909,99 -638.947.320,23 —— S
compensarem
31/12/13 de oficio
Base Negativa de CSLL
informada no LACS pele 1.261.526.904,75
contribuinte

OAuta de Infragio lavrado no bajo do PAF n* 103'M 720766/2078 6 1compensou, respeitando a lravade 30% b ase de céiculo negativade CSLL de anos anteriares

Em 2014, a Braskem S.A informou, a fl. 145, da Parte "A" do LACS fisico apresentado,
ter ocorrido em um prejuizo antes das compensacdes no valor de R$ 509.415.232,76
(quinhentos e nove milhdes, quatrocentos e quinze mil, duzentos e trinta e dois reais e
setenta e seis centavos).

Contudo, informou no Registro M350, da ECF 2014, uma base de calculo negativa
antes da compensacéo no valor de R$ 485.190.452,85 (quatrocentos e oitenta e cinco
milhdes, cento e noventa mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais e oitenta e cinco
centavos), resultando em uma diferenca em relagdo ao livro fisico exibido equivalente a
R$ 24.224.779,91 (vinte e quatro milhdes, duzentos e vinte e quatro mil, setecentos e
setenta e nove reais e noventa e um centavos).

Ao analisar o Processo Administrativo Fiscal n°® 13896.722669/2017-17, oriundo de
autuacdo do Fisco, ndo contestada no contencioso pela Braskem S.A, verificou-se a
adicdo do referido valor, a titulo de resultados auferidos no exterior ndo computados
no lucro real e base de calculo da CSLL, no periodo em epigrafe.

Por n&o ter impugnado a matéria acima mencionada (lucro ndo adicionado, em face de
resultados no exterior no valor de R$ 24.224.779,91), reduziu-se o valor do prejuizo
incorrido no periodo, corroborando o resultado evidenciado no Registro M350, da
ECF 2014 (R$ -485.190.452,85). Concluiu-se, entdo, que, até aquele momento, a
Braskem S.A ndo havia retificado o LACS fisico apresentado a essa Auditoria.

No entanto, em 29 de junho de 2020, a Braskem S.A reapresentou o livro de apuracéo
fiscal, referente ao tributo CSLL, corrigindo, a fl. 145, o montante do prejuizo incorrido
(R$ -485.190.452,85).

Uma vez compreendida a divergéncia observada entre livro fiscal fisico (Parte "A") e
Registro M350 da ECF, relativamente a base de célculo da CSLL, verificou-se os
lancamentos realizados na Parte "B" do LACS, no periodo de 2014.

Analisando-se o LACS fisico apresentado pela Braskem S.A, referente ao ano-
calendario 2013, constatou-se saldo final de base de célculo negativa de CSLL no valor
de 1.261.526.904,75 (um bilh&o, duzentos e sessenta e um milhGes, quinhentos e vinte e
seis mil, novecentos e quatro reais e setenta e cinco centavos), conforme se depreende
do demonstrativo n°® 38, exibido a f.92 do presente arrazoado.

No entanto, verificou-se no Registro M010, da ECF 2014, um saldo inicial de
base de célculo negativa de CSLL equivalente a R$ 1.417.614.742,50 (um
bilh&o, quatrocentos e dezessete milhGes, seiscentos e quatorze mil, setecentos e
quarenta e dois reais e cinguenta centavos), evidenciando uma diferenca entre
as fontes de informagéo no valor de R$ 156.087.837,75 (cento e cinquenta e seis
milhdes, oitenta e sete mil, oitocentos e trinta e sete reais e setenta e cinco
centavos), consoante demonstrativo abaixo:
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Demonstrativo n? 39 - Divergéncia de saldo final de 2013 e inicial de 2014, referente a base negativa de CSLL a
compensar
- ECF =

Parte B LACS -Saldo final 2013 Registro MO10 EC»,Acc?dlgoda conta )
Ano e T 005001 -Saldoinicial de base Diferenca
(apurag3o do contribuinte) Y

negativa de CSLL 2014
2013 1.261.526.904,75 1.417.614.742,50 156.087.837,75

Procurando entender a divergéncia retromencionada, verificou-se que a
Braskem S.A esclareceu, no bojo do Processo Administrativo Fiscal n°
13502.721359/2014-19 (parcelamento especial com previsdo de utilizacdo de
saldos de base de calculo negativa de CSLL para liquidacdo de passivos
tributarios), que apOs revisdo de seus procedimentos fiscais, realizou
espontaneamente ajustes na apuracdo do IRPJ e CSLL dos Gltimos cinco anos,
reduzindo a referida base negativa no exato montante evidenciado acima (R$
156.087.837,75).

Apos analise dos documentos apresentados a essa Auditoria, pode-se constatar
que as informacdes do Registro M010 da ECF (base negativa de CSLL no valor
de R$ 1.417.614.742,50) ndo foram atualizadas com os ajustes realizados pela
Braskem S.A, no bojo do parcelamento especial acima descrito, razdo pela qual
concluiu-se que os dados do LACS fisico, exceto pelos lancamentos de oficio ao
longo do periodo, melhor representavam os fatos fiscais ocorridos na
companhia.

Por conseguinte, concluiu-se também que o montante destacado no Registro
M410 da ECF (R$ 1.197.372.318,97), a titulo de utilizacédo de base de calculo
negativa de CSLL no ambito do parcelamento especial, padecia do mesmo vicio,
ou seja, em face da dendncia espontanea da empresa o valor a ser deduzido
seria de R$ 1.041.284.481,22 (um bilhdo, quarenta e um milhdes, duzentos e
oitenta e quatro mil, quatrocentos e oitenta e um reais e vinte e dois centavos),
consoante se observa no demonstrativo abaixo:

Demonstrativo n? 40 -Esclarecimentos da Divergéncia entre saldos de base de calculo negativa de CSLL

Registro M010 - ECF, . Base negativa de
Registro ECF M410,
codigo da conta SR CSLL retificado

A 009001 - Saldoinicial Dife fase negative de tilizad ticd Dife
no (spurachoido -Saldoinicial iferenca CsiL utilizado - utilizado (peticdo iferenca
de BC negativa CSLL complementar)

contribuinte) 2014 REFIS REFIS

2014 |1.261.526.904,75 | 1.417.614.742,50 156.087.837,75 | 1.197.372.318,97 | 1.041.284.481,22 |156.087.837,75

Parte B LACS fisico
Saldo final 2013

Como consequéncia da reducéo dos saldos de prejuizos fiscais e de base de
célculo negativa de CSLL, a Braskem S.A esclareceu, segundo informaces
prestadas no ambito do  Processo  Administrativo  Fiscal n°
13502.721359/201419, que foi obrigada a recolher em valores originais, cerca
de R$ 53.069.864,84 (cinquenta e trés milhdes, sessenta e nove mil, oitocentos e
sessenta e quatro reais e oitenta e quatro centavos).

Todavia, a falta de alteragéo nos registros da ECF ndo afetou quantitativamente
o0 resultado apurado pela empresa, na medida que foram utilizados saldo (R$
1.417.614.742,50) e baixa (R$ 1.197.372.318,97), de base negativa de CSLL a
compensar, sem o efeito dos ajustes realizados na base de calculo da empresa,
no periodo de 2014, consoante demonstrativo abaixo:
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Demonstrativon? 41 - Esclarecimentos da Divergéncia entre saldos de base de calculo negativa de CSLL

Registro M010 -
F, Regi Fva di Auto Infr
EC i:;gl:::: ;gnstro EC(v le, Base négativa de Banxta dedSaIC;L uto Inf :;a:;éz Total daBase
o | st || ctamper, | "B | opto i | gt
aldoinicial de LL utilizado - ECFMA10 (reabertuta 1 I 2017- contiibilete
negativa CSLL REFIS projeto MX13) 17)
2014
2014 |1.417.614.742,50 |-1.197.372.318,97 | 485.190.452,85 | -13.479.411,73 0,00 691.953.464,65
ACSH Sald Utilizagdo de Base Zi: :egali:ﬂde Baix: dedSaic:iL .Au(o Inh:c?:AnFéo! Total daBase
- riodo, | n i n
o [ incy |l | pestens xszzzg;:zeoasfzon s
n - - r ; -
2z REFIS (LALUR fisico) ; reabertita contribuinte
fisico projeto MX13) 17)
2014 | 1.261.526.904,75 |-1.041.284 481,21 509.415.232,76 | -13.479.411,73 -24.224.779,93 691.953.464,64

Superada as divergéncias6l, verificou-se que, no periodo de 2014, foi lavrado 1
(um) auto de infracdo, versando acerca do tributo CSLL62, que alterou o
montante de base de célculo negativa de CSLL a compensar em periodos
subsequentes, conforme demonstrativo abaixo:

Demonstrativo n? 42 - Histarico da Base Negativa de CSLLa compensar - Parte "B LACS Braskem (OFICIO)

Parte BLACS- Difarenca Prejuizof lucro Valor Saidatace
Ano . evidenciada em negativa da CSLL oBs
Fisico ano compensado
peticao (ajuste) amortizar
2014 +638.947.320,23 |-156.087.837,75 | -485.190.452, 85 0,00 <1.280.225.610,83
Al 10314.720766/2018-61 Glosa -40.780.642,81
Utilizag3o de prejuizos 1.187.372.318,97
fiscais no REFIS 2014 -ECF
Utilizac3o de base negativa
de CSLL- projeto reabertura -13.479.411,73
MX-13
Total prejuizo fiscal a Base de cdlculo
compensar em periodo -28.593.237,32 | negativade CSLL-
posteriores de oficio
Base de calculo negativa de
CSLL informada no LACS pelal -691.953.464,64
contribuinte

Auste de RS 156.0807 637,75 reallza00 fara NG 3 base 02 cACUoNagaa de CELL 3 compensar entrelivo fisico @ ECF

Ressalta-se que a Braskem S.A, no bojo do processo administrativo fiscal
protocolizado sob n° 13502.722341/2020-82, trouxe argumentos na peca
impugnatéria contrarios ao refazimento da base de calculo negativa de CSLL a
compensar em exercicios subsequentes tal qual fora efetivado pela autoridade
autuante, no periodo em epigrafe.

Considerando os ajustes acima realizados, inclusive no saldo de base de calculo
negativa de CSLL a compensar em exercicios subsequentes (R$ -
28.593.237,32), constatou-se em 2015, segundo dados obtidos no Registro M350
da ECF, que a Braskem S.A apurou prejuizo fiscal no valor de R$ 72.943.042,38
(setenta e dois milhdes, novecentos e quarenta e trés mil, quarenta e dois reais e
trinta e oito centavos).

No entanto, nesse periodo, além do presente auto de infragéo, outros dois foram
lavrados versando sobre o CSLL, sendo que ambos alteraram o montante da
base de calculo negativa de CSLL a compensar em periodos subsequentes,
conforme se observa no demonstrativo abaixo:
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De monstrativon? 35 - Histérico da Base Negativa de CSLL a compensar - Parte "B" LACS Braskem (OFICIO)

Prejuizo/ lucro Valor saldo base de
Ano Parte B LACS caleulo negativa de 0oBs
ano compensado
CSLLa amortizar
2015 -28.593.237,32 |-72.943.042,38 0,00 -88.124.160,04
Al13502.724375/2019-78 Glosa -13.412.119,66
Al13502.722341/2020-82 Adigdo -578.583.737,30
Base de célculo
Total -59.530.922,72 0,00 T EOETC
compensar em
31/12/15 de oficio
Base de cdlculo negativa
de CSLLinformada no LACS -764.896.507,02
pelo contribuinte

Relativamente a 2016, segundo informac6es obtidas no Registro M350 da ECF
correspondente, verificou-se que a Braskem S.A apurou lucro no montante de R$
1.907.080.667,78 (um bilh&o, novecentos e sete milhdes, oitenta mil, seiscentos e
sessenta e sete reais e setenta e oito centavos) e compensou indevidamente base
de calculo negativa de CSLL de periodos anteriores no valor de R$
115.902.661,84 (cento e quinze milhBes, novecentos e dois mil, seiscentos e
sessenta e um reais e oitenta e quatro centavos), cuja consequéncia foi a
lavratura de autos de infracdo formalizados no bojo do  processo
administrativo fiscal n° 13502.722341/2020-82.

O presente auto de infracAo em nada alterou os saldos de base de calculo

negativa de CSLL a compensar em exercicios posteriores, consoante
demonstrativo abaixo:

Demonstrativo n® 44 - Historico da Base Negativa de CSLL a compensar - Parte "B" LACS Braskem (OFICIO)

Prejuizo/ lucro Valor Sal.do hese
Ano Parte BLACS = compensado- |negativa de CSLL 0BS
contribuinte aamortizar
2016 0,00 1.907.080.667,78 | 115.902.661,84 | 115.902.661,84
Al 15588.720123/2020-36 Adigdo 865.650.861,16 4
Base de calculo negativa
de CSLL compensada
indevidamente em
Total 2.772.731.528,94 115.902.661,84 31/12/16 de oficio -PAF
n®13502.722341/20204
82
Base de calculo negativa de
CSLL informada no LACS pelo £48.993,845,18
contribuinte

Do todo acima exposto, intima-se o contribuinte a corrigir as informagdes
constantes da Parte "B" dos LACS respectivos, para que evidenciem
corretamente os saldos da base de calculo negativa de CSLL a compensar em
exercicios subsequentes apds os resultados obtidos em todas as Auditorias
realizadas pelo Fisco Federal.

Defesa

O contribuinte apresentou impugnacdo tempestiva. A ciéncia foi realizada em
04/11/2020, a fl. 128. A apresentacdo da peca de defesa, as fls. 12.498 a 12.562, foi
promovida em 03/12/2020, a fl. 12.496.

Na referida peca, a defesa contesta o auto de infragdo com base nas seguintes questdes:
(i) ilegalidade do lancamento por violar o tratado celebrado entre o Brasil e a Holanda
para evitar a bitributacdo da renda, (ii) dedugdo do imposto pago pela Brasil
Netherlands, (iii) compensacdo de prejuizo fiscal (PF) e base de calculo negativa (BCN)
de CSLL acumulados e (iv) equivoco na aplicacdo da taxa selic. Pede ainda o
julgamento conjunto com o processo n° 13502.722341-2020-82.
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Violacdo de tratado

A defesa aduz, com base na Constituicdo Federal e o Codigo Tributario Nacional, que
os tratados e convencdes internacionais prevalecem sobre a legislagdo interna, o que
esse entendimento ndo seria objeto de controvérsia nas cortes judiciais e
administrativas. Nesse sentido, cita Recurso Especial n° 1.161.467 (STJ), o AC 110-
10.0365 (CARF) e 0 AC 101.95.476 (CARF).

Assevera ainda que a questdo acima poderia até ser considerada despicienda, uma vez
que a proépria autoridade fiscal reconheceria a prevaléncia dos tratados. Todavia, a
interpretacdo que promoveu em relagéo ao Tratado Brasil-Holanda, na prética, significa
negar vigéncia as normas do diploma normativo internacional.

A impugnante afirma que o art. 7° do Tratado Brasil-Holanda impede a tributagdo
automatica, no Brasil, dos lucros auferidos pela subsidiaria Brasken Netherlands. Para
tal, reproduz o dispositivo e colaciona doutrina (Alberto Xavier). Contesta o
entendimento da autoridade fiscal da inexisténcia de conflito entre a lei interna e o
tratado. Teria a autoridade apenas usado jogo de palavras, uma vez que a base de
calculo do presente langamento é o préprio montante do lucro da controlada estrangeira
convertido em reais.

A defesa alega também que o raciocinio da autoridade afasta indevidamente o art. 7° do
Tratado ao criar uma ficgdo de distribuicdo dos lucros pela Lei n° 12.973/2014. Nesse
teor, discorre sobre presuncGes e ficcoes no campo do direito tributario para concluir
gue esses institutos ndo podem violar principios constitucionais.

A impugnante transcreve decisfes judiciais (REsp 1.325.709/RJ) e administrativas
(CARF, AC 1402-002388, 9101-003.664, 1302-002.347 e AC 1302-002.348, que
militariam a favor do seu entendimento especifico sobre a aplicacdo do Tratado Brasil-
Holanda e discorre como tais decis@es seriam pertinentes ao seu caso, ainda que tratem
de situacdes regradas pelo direito interno pretérito e por tratados celebrados com outros
paises.

Valendo-se de doutrina e acérddo do CARF, sdo oferecidos pela defesa argumentos
contrarios & posicdo estampada pela autoridade fiscal de que os comentarios da OCDE
ao modelo de tratado adotado no acordo celebrado entre Brasil e Holanda corroborariam
o0 entendimento da acusacéo fiscal.

Defende ainda que as alegacOes do agente fiscal acerca de um suposto redirecionamento
de lucros e a existéncia de acordo com as autoridades holandesas seriam irrelevantes
para a aplicacdo do art. 7° do acordo firmado entre o Brasil e a Holanda.

Nesse teor, afirma que a competéncia para tributar os lucros apurados pela Braskem
Netherlands é exclusiva da Holanda. Aduz que a autoridade ndo teria se conformado
com a divergéncia entre o resultado contabil e o tributado, mas que essa divergéncia ndo
afastaria a aplicacdo do Tratado, uma vez que no Brasil também inexiste
correspondéncia entre o lucro contabil e o lucro tributavel, seja na modalidade do lucro
presumido, seja no regime do lucro real.

Ainda nessa linha, busca explicar a divergéncia entre os dois lucros, a qual decorreria da
aplicacdo da legislagdo de precos de transferéncia em transacBes com partes
relacionadas, segundo padrfes normativos da OCDE, padrdes estes que o proprio Brasil
ja teria manifestado interesse em adotar.

A defesa afirma ainda ser irrelevante a acusacéo fiscal de que teria deslocado o lucro
das operagdes para Holanda, mas que nem isso teria ocorrido. O fato de que alguns
invoices emitidos pela Braskem S.A. terem sido assinados por funcionérios da
fiscalizada brasileira foi excepcional e significou apenas que seus funcionérios apenas
prestam operacional a controlada holandesa. Ademais, a falta de deslocamento fisico
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dos produtos quimicos pela Braskem Netherlands decorre de questes operacionais e é
pratica comum no comércio internacional.

Imposto pago no exterior

A defesa contesta também a analise empreendida pela autoridade fiscal que culminou
com a desconsideracdo de imposto pago pela subsidiaria holandesa para fins de deducdo
do imposto apurado no Brasil pela autuada. Quanto a esse tema, reproduzimos, in totum,
as razdes da defesa:

5 - NECESSARIA DEDUGAO DO IMPOSTO PAGO PELA BRASKEM
NETHERLANDS RELATIVO A LUCROS AUFERIDOS EM 2015 E 2016

Subsidiariamente, na remota hipotese de ser mantida a tributacédo no Brasil dos
lucros da Braskem Netherlands, mediante aplicacdo dos arts. 76 e ss da Lei n°
12.973/2014 em detrimento do Tratado Brasil-Holanda, necessariamente devem
ser deduzidos os tributos recolhidos pela controlada no exterior sobre referida
renda, conforme disciplina do art. 87 da Lei n° 12.973/2014.

Nesse sentido, e conforme reconhecido pela prépria d. autoridade fiscal (fls. 64 -
69 do TVF), a Braskem Netherlands pagou a titulo de imposto sobre a renda no
exterior os montantes de R$ 17.870.026,37 (€ 5.055.997,00) e RS 26.673.819,94
(€ 6.543.496,00) relativos aos anos-calendario findos em 31 de dezembro de
2015 e 2016 respectivamente. No entanto, apenas o montante de R$
14.240.264,26 foi abatido pela d. auditoria na determinacdo do IRPJ no ano-
calendario de 2016, e nada foi considerado na apuracao dos tributos referentes
a 2015.

A esse respeito, relativamente ao imposto pago pela Braskem Netherlands
atrelado ao ano-calendario de 2015, a d. autoridade fiscal argumenta que 0s
tributos foram pagos em 2016 e 2017, razdo pela qual ndo seria possivel
compenséa-los na apuracdo do IRPJ em 2015, mas "somente poderiam deduzir 0s
tributos pagos no Brasil (...) em periodos subsequentes” (fls. 66 do TVF). J4 em
relacdo ao imposto pago no exterior referente ao ano de 2016, a d. autoridade
autuante alega que a Impugnante "ndo apresentou a avaliagdo final realizada
pelo fisco holandés™ com a validagéo dos pagamentos (fls. 67 do TVF).

A d. auditoria dispensou equivocada interpretacéo restritiva ao art. 87 da Lei n°
12.973/2014 e aos documentos apresentados pela Impugnante, acarretando
lancamento de crédito tributario a maior, conforme a Impugnante passara a
demonstrar.

5.1 - Aspecto temporal da dedugdo do imposto

O caput do art. 87 da Lei n° 12.973/2014 pressup8e haver sincronia entre o ano-
calendario em que o imposto é pago no exterior e 0 ano-calendario em que o
respectivo lucro da investida € oferecido a tributac@o no Brasil. Confira-se:

Art. 87. A pessoa juridica podera deduzir, na proporcdo de sua participacéo, o
imposto sobre a renda pago no exterior pela controlada direta ou indireta,
incidente sobre as parcelas positivas computadas na determinacdo do lucro
real da controladora no Brasil, até o limite dos tributos sobre a renda
incidentes no Brasil sobre as referidas parcelas. (grifo nosso)

Tal norma juridica pode ser representada de forma sintética:
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Dado que hd IR pago no exteriar pela contrdada Poderd deduzir, na proporg3o de sua participacso
sobre as parcelas positivas carputadas noluoro ” esseimpostoatéolimitedostributossobrearenda
real da Controladora no Brasil incidentes no Brasil sohre as referidas parcelas

Constata-se haver um paralelismo obrigatorio no texto legal entre imposto
(Brasil e exterior) e sua base de célculo, eis que a incidéncia do imposto pago
no exterior deve ocorrer sobre as mesmas parcelas positivas computados no
lucro real da Controladora e que resultam imposto devido no Brasil. O que faz
todo sentido se pensarmos que a finalidade desse artigo é evitar a dupla
tributacdo sobre determinada renda.

Além disso, verifica-se que a hipétese de incidéncia prevé a necessidade de
pagamento do tributo no exterior como condi¢éo para deducdo do imposto no
Brasil.

Mas podem haver situac@es ndo adequadamente disciplinadas pelo caput do art.
87. Uma delas é a situacdo em que ha desencontros de periodos de apuracéo
por forca das legislac@es internas, como ocorre quando uma jurisdicdo encerra
0 exercicio fiscal em 31/12 de cada ano (como no caso do Brasil) e a outra
encerra em més diverso do ano-calendario (junho, por exemplo). Pela aplicagéo
isolada do caput do art. 87, caso 0 imposto no exterior fosse devido e pago em
exercicio posterior a tributacdo dos respectivos lucros no Brasil, 0s
contribuintes, como regra, se veriam obrigados a retificar sua declaracédo de
rendimentos, para computar referido imposto como crédito no mesmo exercicio
em qgue os lucros foram adicionados a base do IRPJ e da CSLL.

A exigéncia de retificacdo da declaragdo nesses casos agregaria severa
complexidade ao exercicio do direito a compensacéo do imposto devido e pago
no exterior, sobretudo considerando ser muito comum a situacdo em que a
apuracéo e pagamento do imposto ocorre em ano-calendario posterior. Temos,
inclusive, exemplo similar no Brasil, uma vez que o recolhimento do ajuste anual
do IRPJ e da CSLL ocorre ateé o final de marco do ano calendério seguinte ao
fato gerador.

Diante desse entrave de ordem pratica, quis o legislador ampliar o direito a
compensacao trazido pelo caput do art. 87, conferindo ao contribuinte, por meio
do & 7° do mesmo artigo, a possibilidade de deduzir no Brasil o imposto
estrangeiro "no balango correspondente ao ano-calendario em que ocorrer a
tributacdo, ou em ano-calendario posterior'*:

Art. 87 (...) 8 7° Na hipotese de os lucros da controlada, direta ou indireta,
virem a ser tributados no exterior em momento posterior aquele em que tiverem
sido tributados pela controladora domiciliada no Brasil, a deducédo de que trata
este artigo deverd ser efetuada no balango correspondente ao anocalendario em
que ocorrer a tributagdo, ou em ano-calendario posterior, e devera respeitar os
limites previstos nos §8 4° e 8° deste artigo. (grifo nosso)

A norma juridica pode ser reduzida a sua expressao légica:
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Dadoque Deverd ser feita
-ummmmmm « a deduggo do IR pago no ederiar pela Cortrolada
em momento posterior aguele em que foram incidente scbre as parcelas positivas computadas o
tritntacks pela Qortrolacra o Brasi Q Cinorel i Catriatieinbial:

= o 5 . :&wbnmumam
IR devido no Brasil schre parcelas positivas dos *  emano-cilendiriopostericr.
resuitados; induidono lucroreal =

Para se entender o alcance dessa norma, deve-se investigar o conteddo
semantico da expressdo "lucros que vierem a ser tributados no exterior em
momento posterior aquele em que foram tributados pela Controladora
domiciliada no Brasil", presente na hipétese de incidéncia do § 7° do art. 87.

Como a tributagdo de lucro no exterior no Brasil ocorre sempre em 31 de
dezembro de cada ano, a situacdo hipotética prevista na norma pode ser
concretizada quando ha um desencontro de periodos de apuracdo na outra
jurisdicdo. A controlada no exterior pode ser obrigada a tributar depois de 31
de dezembro, quando as respectivas parcelas positivas ja terdo sido computadas
no lucro real no Brasil e 0 imposto devido apurado.

Nesse sentido, o referido 8 7° faculta o contribuinte compensar no Brasil esse
imposto do exterior "em ano-calendario posterior”. Rompendo com o
mencionado paralelismo entre a dedugdo do crédito oriundo do exterior e a
adicéo do correspondente lucro do exterior, ja que permite deduzir o imposto do
exterior no exercicio seguinte.

Busca o legislador pétrio conferir maior efetividade ao método do crédito para
evitar a dupla tributacdo da renda na hipdtese de desencontro de periodo de
apuracdo. Em que pese o crédito do exterior ndo tenha sido aproveitado no
Brasil para deduzir o montante de tributo incidente sobre o mesmo lucro, a
legislacdo autoriza a recuperagéo futura desse crédito, eliminando assim o 6nus
econdmico do tributo para a controladora brasileira.

5.2 - N&o ha desencontro de periodos de apuragéo no caso concreto

Mas esse ndo é o caso dos autos, pois ndo ha desencontro de periodo de
apuragdo. O art. 87, § 7° da Lei n° 12.973/2014 - base para a autuagéo -,
sequer aplica-se & situacéo concreta da Impugnante. Em 31 de dezembro 2015 e
20186, os resultados da Braskem Netherlands que, no entender da d. fiscaliza¢&o,
estariam também sujeitos & tributagdo no Brasil, j& haviam sido tributados na
Holanda e o respectivo imposto contabilizado na escrita da controlada como
despesa.

E pertinente, aqui, reproduzir trechos dos documentos de arrecadagio do
imposto holandés, apresentados no curso da fiscalizagdo (fls. 3364 e ss), onde
h& referéncia expressa aos periodos fiscais findos em 31 de dezembro de 2015 e
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(Figura 01 - Braskem Netherlands: Exemplos documentos de arrecadag¢do imposto de renda

2015 e 2016)
Braskem Netherlands Braskem Netherlands
17 JULHO DE 2017 Autondades 17 JULHO DE 2017
Fiscars
RECEBIDO RECEBIDO
Caixa Postal 50961 Cobranca proviséria
CEP: 3007 BC
Rotterdam
Decisho eventual (¢)
BRASKEM NETHERLANDS LTDA Imposto Pessoa Juridica
Por enderego Document de  arrecadacio
CAIXA POSTAL 30128 Periodo reforem-se expressamente 208
CEP: 3001 DC ROTTERDAM 01-01-2018 - 31-12-2018 =17 | rindos fiscais find
€ 5035.997 Jezembro de 2018 ¢ 2016

€ 5.055.997

JGOTIPO]  Servigos Fiscals

Braskem T

soun Postal 50961, 3007 BC. Roserdsm 03 DE MAIO DE 2018

BRASKEM NETHERLANDS BV

¢ RECEBIDO
[ stal 30128 Periodo
001 DC ROTTERDAM )1-01-2016 - 31-12-201€

Numero da tributacao

| Imposto bruto € 6543 496
Montante da tributacio € 6.543 496

Ou seja, tendo os lucros da Braskem Netherlands sido tributados também no
exterior em 31 de dezembro, logo poderia a Impugnante - em conformidade com
a linha de raciocinio da d. auditoria - considerar os respectivos impostos
devidos no exterior como crédito nos anos-calendario de 2015 e 2016.

Nesse caso, seria verificada a deducdo de imposto pago no exterior no mesmo
balanco em que ocorreu a tributacdo no Brasil, situacdo que esta fora da
hipbtese prevista no consequente normativo introduzido pelo 8 7° do art. 87. O
crédito de imposto do exterior se refere aos periodos de apuracdo encerrados
em 31/12/2015 e 31/12/2016 na Holanda, enquanto as parcelas positivas
computadas pela d. fiscalizagdo no lucro real no Brasil foram apuradas nos
mesmos periodos encerrados em 31/12/2015 e 31/12/2016. Ou seja, ndo ha
desencontro de periodos de apuracdo entre as duas jurisdi¢coes.

5.3 - Nao ha desencontro de pagamentos no Brasil e no exterior

A fiscalizag&o interpreta que a norma introduzida pelo 8 7° do artigo 87 da Lei
n° 12.973/2014 ndo se refere a um desencontro de periodos de apuragédo entre
as duas jurisdicBes como exposto acima, mas versa sobre descasamento
temporal entre a adi¢&o dos lucros do exterior na apuracéo do IRPJ e da CSLL
e 0 pagamento do imposto estrangeiro. Aduz que estariamos diante a uma
situacdo de descasamento de pagamentos entre as duas jurisdi¢des, como por
exemplo ocorre quando o Brasil encerra seu exercicio de apuragéo do imposto
de renda sobre os lucros no exterior em 31/12/2015 e o correspondente imposto
sobre 0os mesmos lucros é pago pela controlada na Holanda no ano seguinte, em
2016, vide excerto do TVF (fls. 61):

Percebeu-se claramente que o legislador procurou propiciar a deducdo do
imposto pago no exterior de forma coordenada com a tributagdo dos
lucros disponibilizados no Brasil, ou seja, os resultados aqui taxados em
2015 (31/12/15), por exemplo, poderiam ser deduzidos por tributos
recolhidos pela controlada neste mesmo ano-calendario. (g.n.)

Ocorre que esse ndo é caso dos autos. Como estudado no topico anterior, ndo
se verifica aqui qualquer desencontro entre as duas jurisdi¢gdes e, portanto,
ndo haveria porque se falar na aplicacdo do art. 87, § 7°. Afinal, o resultado da
Braskem Netherlands foi tributado no exterior nos mesmos periodos em que a d.
auditoria argui deveria ter ocorrido sua adigdo ao lucro real no Brasil. N&do ha
descasamento algum: tanto o crédito no exterior como a suposta tributacdo do
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respectivo lucro no Brasil se referem aos periodos findos em 31 de dezembro de
2015 e 2016.

Nota-se que a desconsideracao pela d. auditoria do valor de R$ 30.303.582,05
de impostos pagos pela Braskem Netherlands decorre do fato de a fiscalizagéo,
ao interpretar o 8 7° do artigo 87 da Lei 12.973, entender que o contetdo
semantico da expressdo "no balanco (...) em que ocorrer a tributagdo” deve ser
compreendida como "no balanco em que ocorrer o pagamento no exterior".
Embora ndo haja nenhuma referéncia expressa a um critério baseado no
pagamento do tributo no exterior para aplica¢do dessa norma, a d. auditoria
parece ter entendido equivocadamente que a expresséo "tributacdo”, empregada
pelo § 7°, seria equivalente a "pagamento™ ou "liquidacéo™ de imposto.

Isso se comprova pela citacdo de fls. 65-66 do TVF, oportunidade em que a d.
fiscalizacdo, ao analisar os tributos recolhidos em conexd com 0 ano-
calendario de 2015 (Doc. 09), veda a sua compensacdo no Brasil no mesmo
periodo, alegando o seguinte:

(...) essa Auditoria verificou que as liquidacOes, relativas aos impostos

sobre a renda do ano de 2015, foram realizadas entre os anos de 2016 e
2017, conforme demonstrativo abaixo:

Demonstrativo n® 15 - Disposicdo do Imposto pago pela Braskem Netherlands B.V. - AC15

Taxa
Luecro Apagar Total .
Lucro & Total conversio |Total imposto
Tributdvel - Imposto Juros imposto v,
Data de | tributdvel imposto o Euro x Real | pago s/ juros
Fisco bruto cobrados - pagos/ )

pEto Fisco Holands ( 1ado) £ pago o/ (Euro) (31/12/16 0u| (Reais) -
olandés |(acumulado uro uros (Euro
Holandés (US) & juros (Euro) i 31/12/17) c={a'b)
(Euro) - Euro (a) ib)
b

25/11/16| 18.424,530,00 | 16.606.155,83 | 4.141,538,00 | 134,715,00 |4.276.253,004.141535,00 3,4384 14.240.264,26
24/02/17] 2115436400 | 19.066.574,03 | 4,756,106,00 | 34.356,00 | 649.391,00 | 614.568,00 3,9693 2,439.404,76
30/08/17| 22.485.433,00 | 20.266.275,69 | 5.055.997,00 | 27.281,00 | 327.172,00 | 299,891,00 3,9693 1.190.357,35

Contudo, de acordo com paragrafo 7°, do artigo 87 da Lei n® 12.973/14,
concluiu-se que os montantes pagos entre o biénio 2016 e 2017, ainda que
em referéncia ao ano-calendario 2015, somente poderiam deduzir os
tributos pagos no Brasil, respeitados os limites e marcos temporais legais,
em periodos subsequentes

Observa-se que a d. auditoria entende que o 8 7° do art. 87 néo teria concedido
a faculdade de o contribuinte postergar o aproveitamento do crédito no exterior,
mas definido 0 momento obrigatério para aproveitamento do crédito.

Ocorre, porém, que ndo é isso que se depreende do texto legal. O § 7° prevé
primeiramente que a deducdo do imposto deverd ser efetuada no balango
correspondente ao ano-calendario em que ocorrer a tributacdo, mas possibilita
alternativamente que se faca a deducdo do imposto em ano calendario
posterior. Dai se infere logicamente que ha sim uma opcéo legal para o
contribuinte.

Se ndo fosse pelo § 7°, o contribuinte sO teria duas opgdes com relacdo a
eventuais pagamentos no exterior feitos posteriormente ao encerramento do
exercicio (31/12): (i) abrir mdo do crédito do exterior, ou (ii) retificar a
declaracdo de rendimentos relativa ao ano calendario em que o lucro
estrangeiro foi tributado, para considerar nesse mesmo ano calendario o
imposto eventualmente devido e pago em periodo posterior. O § 7° acrescenta
uma terceira possibilidade: a de utilizagdo do crédito "em ano-calendario
posterior".
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Ora, o vocabulo "tributacdo” ndo tem o mesmo significado que a expressdo
"pagamento de tributo™. O § 7° aborda situacdo em que os lucros da investida
estrangeira sdo tributados no exterior em momento posterior a sua tributacao
no Brasil. Esse dispositivo legal destina-se a regular a situacéo de desencontro
entre o encerramento do ano fiscal no exterior e o término do ano-calendario
para fins tributarios no Brasil, circunstancia em que os lucros da investida farao
nascer em momentos diferentes as respectivas obrigacdes tributarias no exterior
e no Brasil.

Relevante estabelecer, assim, que o verbo tributar, utilizado pelo § 7°, ndo é
sindbnimo de pagamento. Alias, na maior parte das vezes a tributacdo é
fendbmeno antecedente ao pagamento do tributo. A prépria expressdo "momento
posterior aquele em que tiverem sido tributados pela controladora domiciliada
no Brasil", contida no § 7°, refere-se a adicao do lucro estrangeiro ao lucro real
(tributacdo), e ndo ao efetivo pagamento no Brasil do IRPJ e da CSLL
correspondentes.

E, ainda que se entendesse ser a deducéo do crédito em exercicio posterior uma
obrigacdo, o que se alega para fins meramente argumentativos, é preciso se ter
em conta que o art. 14 da Instrucdo Normativa SRF n° 213/2002 permite
expressamente a compensacdo do imposto devido no exterior antes do seu
efetivo pagamento. Tal norma administrativa dispde sobre a tributacdo de
lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior por pessoas
juridicas domiciliadas no pais, € o art. 14 continua em vigor mesmo apos a
edicdo da Lei n® 12.973/2014. Vejamos:

Art. 14. O imposto de renda pago no pais de domicilio da filial, sucursal,
controlada ou coligada e o pago relativamente a rendimentos e ganhos de
capital, poderdo ser compensados com o que for devido no Brasil. (...)

8 13. A compensacdo dos tributos, na hipétese de computo de lucros,
rendimentos ou ganhos de capital, auferidos no exterior, na determinacao
do lucro real, antes de seu pagamento no pais de domicilio da filial,
sucursal, controlada ou coligada, poderd ser efetuada, desde que 0s
comprovantes de pagamento sejam colocados a disposi¢do da Secretaria
da Receita Federal antes de encerrado o ano-calendario correspondente.

8§ 14. Em qualquer hipotese, a pessoa juridica no Brasil devera colocar os
documentos comprobatérios do tributo compensado & disposicdo da
Secretaria da Receita Federal, a partir de 1° de janeiro do ano subseqtente
ao da compensagao.

Nos termos da IN SRF n. 213/2002, art. 14, a compensacdo do imposto pago ho
exterior podera ser efetuada antes do pagamento do tributo no pais de domicilio
da controlada (art. 14, § 13). Para tanto, como regra (art. 14, § 14), os
documentos comprobatérios do tributo compensado devem ser colocados a
disposicdo do Fisco a partir de 1° de janeiro do ano subsequente ao da
compensacao.

Fato é que no momento da lavratura do auto, todos os documentos estavam a
disposi¢do do fisco, que constatou efetivo recolhimento de tributos pela Braskem
Netherlands na ordem de € 5.055.997,00 em 2015 e € 6.543.496,00 em 2016.
Estes exatos valores constam nas planilhas elaboradas pela d. auditoria e
incluidas na forma de tabela no corpo do TVF (fls. 66 e 69), sendo suportados
por comprovantes de pagamento e documentos de arrecadacdo emitidos pelas
autoridades fiscais holandesas (fls. 3364 e ss dos autos), ndo existindo qualquer
razdo para a ndo consideracdo desses montantes como crédito a deduzir dos
supostos tributos devidos no Brasil.
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Embora ainda ndo exista jurisprudéncia especifica sobre a matéria, merece ser
mencionada recente decisdo expedida pelo CARF que indiretamente anuiu com a
compensacdo pelo Banco do Brasil S.A. de imposto pago no exterior por
investidas em exercicios seguintes.

O Acdrdao 1401-003.098 (sessdo de 23/01/19 - Doc. 10) aborda situagdo em que
houve a glosa de imposto pago no exterior utilizado pelo Banco do Brasil S.A.
em 2012 na compensagdo de tributos devidos no pais. Ao analisar 0 imposto
pago por controlada do Banco na Argentina, o CARF ndo questionou a
compensacado no exercicio de 2012 de imposto pago em 14 de maio de 2013:

(Figura 02 - Acérdao 1401-003.098, fls. 24)

45.1. De um total de 34 pagamentos informados pelo contribuinte, cujo valor
total seria de 370.902.670,23 pesos, apenas dois foram apresentados: um de
62.7098.494,16 pesos (13/6/2012) e outro de 186.962.549.82 pesos (14/5/2013),
totalizando o valor em reais em R$ 101.123.070,13, conforme tabela a seguir
colacionada:

Data Pagamento Valor (peso) Taxa de Cimbio Valor (real)
13/062012 62.798 494,16 04593 2884334837
14/052013 186.962 549 82 03866 IM.N21.76

Total 249,761.043 980 Total 101.123.070,13

Importante esclarecer que, nesse caso, o Tribunal manteve a glosa dos créditos
pelo fato de: (i) o imposto ndo ter sido proporcionalizado pela participacdo da
empresa brasileira no capital da estrangeira; e (ii) os comprovantes de
pagamento ndo terem sido reconhecidos por consulado brasileiro. Logo, a
circunstancia de o tributo ter sido pago em 2013 (exercicio subsequente), e ndo
em 2012, sequer foi contestada pela autoridade fazendaria como razéo para a
glosa.

A decisdo analisa ainda traz hipdtese em que tributos foram recolhidos na
Alemanha. Consta no Acérddo tabela apresentada pelo Banco do Brasil S.A.
com uma série de tributos pagos por outra controlada em relagdo a lucros
auferidos em 2012, situada em Frankfurt:

(Figura 03 - Acérdio 1401-003.098, fis. 19)

26. Em suma, do que se depreende do auto de infragio foi que o Banco do
Brasil apresentou na DIPJ o valor equivalente a €1.571.537,04 como imposto pago

pela agéncia Frankfurt a deduzir do IRPJ. | do a ay tabela ¢ 4
todos os pagamentos que seriam passiveis de dedugdo, apresentou a seguinte (fl.
2018):

T DATA PAGAMENTO/
UQUIDACAD
15

VALOR PAGO (euros)

172.976.0¢

207.464,00

19341100

10.637,60

16.189,00 08/de/2014
850,39 08/dez/2014

1.658.134,12
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Conforme se verifica, foram apresentados pelo contribuinte comprovantes de
tributos pagos em 2012, 2013 e 2014 referentes a lucros auferidos em 2012.

Nessa situacdo especifica, a glosa do crédito foi mantida pelo fato de ndo ter
observado as formalidades dos comprovantes de recolhimentos apresentados.

Nota-se, novamente, que a circunsténcia de o tributo ter sido pago em 2013 ou
2014 sequer foi contestada pela autoridade fazendaria. De se perguntar: por
que o CARF ou a autoridade autuante, no caso acima, ndo questionaram a
regularidade da compensacéo em 2012 de tributos pagos no exterior em 2013 e
2014? A resposta é simples: porque ndo ha norma legal que obrigue o
contribuinte compensar esse imposto em ano-calendario posterior, uma vez que
a previsao trazida pelo art. 87, 8§ 7°, da Lei n° 12.973/2014 refere-se a um
direito, e ndo a um dever.

A verdade é que, o direito a compensacé&o de imposto pago no exterior existe ha
25 anos, tendo sido inaugurado com a edigdo da Lei n° 9.249/1995 (art. 26).

Nestes 25 anos ndo ha noticia de questionamento pela Receita Federal do Brasil
semelhante ao critério elegido na autuacdo em epigrafe para deducédo do
imposto estrangeiro, pois ndo ha sentido l6gico em o fisco exigir no Brasil
tributo que ja foi recolhido no exterior, e cujos comprovantes de recolhimento
do imposto no exterior foram devidamente apresentados a fiscalizacao.

Requer-se, assim, na remota hipotese de prevaléncia da tributacéo dos lucros da
Braskem Netherlands no Brasil, a consideracao integral dos tributos pagos pela
controlada estrangeira relativos aos resultados de 2015 e 2016 para deducdo
dos tributos supostamente devidos pela Impugnante nos mesmos anos-
calendario.

Por fim, caso a interpretacdo da d. auditoria sobre a aplicacdo do art. 87, § 7°
da Lei n° 12.973/2014 seja acolhida - 0 que também se considera em remota
hipétese - , a Impugnante requer seja considerado na deducédo dos tributos
lancados no ano de 2016, os tributos recolhidos no exterior referentes ao lucro
apurado pela Braskem Netherlands no ano de 2014, no valor de € 601.135,00,
considerando que esses recolhimentos apenas ocorram no ano de 2016 (vide
comprovantes apostilados de recolhimento do tributo - Doc. 11).

5.4 - Necessaria consideracdo do imposto pago no exterior relativo ao ano-
calendario de 2016

Especificamente em relacdo ao montante de € 6.543.496,00, pago pela Braskem
Netherlands a titulo de imposto sobre a renda atrelado aos lucros auferidos em
2016, a d. auditoria desconsiderou integralmente a dedugdo desse valor dos
tributos lancados, tendo alegado que a Impugnante “ndo apresentou a avaliagéo
final realizada pelo fisco holandés" com a validagdo do pagamento (fls. 67 do
TVF).

Ocorre que, conforme atestado no proprio TVF (fls. 66 e 67), no curso da
fiscalizagdo a Impugnante apresentou documentagdo suficiente para
comprovacao do efetivo recolhimento do tributo. Foram apresentados:

- documentos expedidos pelo fisco holandés com evidéncia do imposto sobre a
renda devido;

- trés autos de cobranca também emitidos pelo fisco holandés estabelecendo o
montante de imposto sobre a renda a pagar; €

- cOpia dos extratos bancarios como prova da liquidag&o do tributo.
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Ainda assim, a d. fiscalizacéo requer seja apresentado declaracdo de "avaliacdo
final realizada pelo fisco holandés" para "evidenciar, de fato, quanto do imposto
pago no exterior, por meio das mensuragles provisorias, serd considerada
definitiva" (fls. 67 do TVF). Trata-se de solicitacdo realizada a margem do art.
87 da Lei n° 12.973/2014 e da regulamentagdo prevista pela IN RFB n°
1.520/2014 sobre a compensacao de tributos pagos no exterior. Nao ha nada na
legislacdo que imponha como condicdo para deducdo desse crédito a
apresentacdo pelo contribuinte de "avaliacéo™ realizada pelo fisco estrangeiro.
O que se exige € a comprovacdo do recolhimento do tributo, fato este
largamente atestado pela Impugnante.

Ademais, cumpre ressaltar que, (i) o procedimento de fiscalizacdo para o ano-
calendario de 2016 foi iniciado em 13/04/2020, durante a pandemia do novo
coronavirus (COVID-19), quando os prazos referentes a anos-calendarios sem
risco de decadéncia (como o0 ano de 2016) estavam, inclusive, suspensos 27 e (ii)
segundo informacdes fornecidas a d. auditoria e registradas no TVF (fls. 67),
"as autoridades holandesas tém o prazo de trés anos para emitir a avaliacédo
final" sobre os tributos la pagos. Ou seja, ainda que a companhia desejasse
levantar referida "avaliagdo" junto ao fisco holandés - condicdo esta, vale
reiterar, ndo exigida pela legislacdo brasileira -, jamais teria tempo habil para
fazé-lo antes da lavratura da presente autuagao.

Por essas razoes, somadas aos argumentos apresentados nos topicos anteriores,
requer-se subsidiariamente a consideracdo integral dos tributos pagos pela
Braskem Netherlands relativos aos lucros de 2016 para deducdo dos tributos
supostamente devidos pela Impugnante no mesmo periodo.

Compensacao de PF e BCN

O impugnante questionou ainda a analise empreendida pela autoridade fiscal acerca de
prejuizos fiscais acumulados e bases negativas de contribuicdo social sobre o lucro que
culminou com o ndo aproveitamento de valores para fins de compensacdo e,
conseguintemente, reducdo do crédito tribbutario lancado. Abaixo, transcrevemos o
trecho representativo da defesa sobre essa questdo:

Em sintese, de acordo a recomposi¢do constante no TVF, a Impugnante teria
deixado de registrar nos seus livros fiscais as baixas de PF e BCN de CSLL que
foram determinadas através de Autos de Infracdo lavrados entre os anos de
2013 e 2020 contra a Impugnante, e que promoveram adi¢des as bases de
célculo do IRPJ e CSLL entre os anos de 2007 e 2015.

Segundo o racional adotado pelo I. Auditor Fiscal em seu levantamento, ao
abater dos PF e BCN da CSLL os ajustes promovidos por tais autuagdes, e ao
utilizar créditos de PF e BCN da CSLL em parcelamentos de débitos, a
Impugnante ndo disporia dos saldos de PF e BCN da CSLL passiveis de
compensacao nos anos de 2015 e 2016.

Em relacdo as autuacBes que ensejaram glosas nos anos de 2008 e 2009, a
Autoridade Fiscal identificou corretamente que esses saldos tinham sido
utilizados para liquidacdo de débitos no ambito do parcelamento da MP
470/2009, de modo que eventuais impactos, decorrentes do encerramento dos
processos administrativos fiscais em desfavor da Impugnante, confirmando as
glosas realizadas por essas autuagBes, seriam verificados no referido
parcelamento.

Contudo, provavelmente por lapso, a Autoridade Fiscal acabou ndo se dando
conta de que o mesmo racional se aplica em relacdo as glosas realizadas em
relacdo aos anos de 2012 e 2013, cujos saldos de PF e BCN da CSLL tinham
sido utilizados para a quitagdo de parcelamentos de débitos tributarios em curso
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através da apresentacao de Requerimentos de Quitacdo Antecipada (RQA), nos
termos da Lei n.° 13.043/2014.

Ao apresentar 0 RQA, a Impugnante utilizou praticamente todo saldo de PF e
BCN de CSLL apurado até o ano-calendario de 2013. Logo, caso mantidas as
autuacGes fiscais que ensejam glosas nos anos de 2012 a 2013, apo6s findo o
contencioso administrativo fiscal, e confirmada a definitividade das glosas, o
impacto ocorrera apenas no referido parcelamento.

Isso porque, nos termos do § 8° do art. 33 da Lei n.° 13.043/2014, havendo
indeferimento dos créditos utilizados nos RQA, em decorréncia de autuacdes
fiscais que venham a ser realizadas pela RFB, sera concedido prazo de trinta
dias para o contribuinte promover o pagamento em espécie do saldo devedor do
parcelamento que tenha ficado em aberto em face dessas autuacfes fiscais,
ressalvado o direito a manifestacéo de inconformidade ou aguardo do término
dos processos administrativos fiscais oriundos de impugnacBes aos autos de
infracdo que ajustaram os montantes de PF e BCN usados na quitacéo.

Embora todas as autuaces fiscais que podem produzir impactos nos
parcelamentos de débitos liquidados via RQA ainda estejam em discussdo
administrativa, a Impugnante efetuou o recolhimento dos saldos devedores de
parcelamentos em casos de reconhecimento espontaneo da procedéncia dos
ajustes. Por exemplo, em relacdo ao PAF n° 13502.722223/2017-79, que
remanesce pendente de julgamento no CARF, a Impugnante, ao apresentar
defesa, reconheceu a procedéncia parcial da autuacdo, no montante de R$
3.103.093,70. Considerando que esses PF e BCN de CSLL tinham sido utilizados
no RQA, a regularizacdo foi realizada mediante pagamento do saldo devedor
corresponde aos créditos reconhecidos como indevidos, devidamente atualizado
desde dezembro de 2014 (Doc. 12)

Parcela PF ¢ BCN de CSLL reconhecida como procedente RS  3.103.093.70
Crédito correnpondente a parcela mantida (25% IRPJ + 9% CSLL) RS 1.055.051.86
Juros Selic (acumulado a partir de dez/2014) RS 356.850.10
Saldo devedor atualizado a descoberto RS 1.411.901,96

A recomposicdo realizada pelo Auditor Fiscal autuante, ao movimentar os
saldos de PF e BCN da CSLL da Impugnante, acabou por abater
equivocadamente ajustes decorrentes dessas autuacfes em periodos em que
saldos j& tinham sido utilizados pela Impugnante em parcelamento e, inclusive,
baixados de seus livros. Ao excluir dos livros fiscais prejuizos ja anteriormente
baixados, a acusacéo fiscal acabou excluindo saldos de PF e BCN de CSLL em
duplicidade.

Suprimindo os prejuizos glosados em relagdo aos anos de 2012 e 2013 por
autuacles, a Autoridade Fiscal concluiu que ndo haveria saldo até 2013
suficiente para a liquidacéo de débitos realizada pela Impugnante no ambito do
parcelamento e acabou adentrando no prejuizo apurado no ano de 2014.

A técnica empregada no TVF acabou por admitir que, se 0s prejuizos de 2012 e
2013 ndo fossem confirmados, a Impugnante poderia substitui-los por prejuizos
apurados em 2014. Foi isso o que o Auditor Fiscal terminou por fazer ao abater
as baixas do RQA do prejuizo apurado no proprio ano de 2014, o que néo é
permitido pela legislagao.

De acordo com o artigo 33 da Lei n.° 13.043/2014, s6 podem ser utilizados no
RQA prejuizos apurados até 31/12/2013. N&o seria possivel, portanto, aceitar
que a baixa dos prejuizos utilizados no RQA pudesse ser feita contra prejuizos
apurados no ano de 2014.
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Logo, essa sistematica fez com que supostamente a Impugnante nao tivesse saldo
suficiente de PF e BCN de CSLL em 2013, para liquidacdo dos débitos
tributarios nos &mbitos dos parcelamentos, sendo necessario utilizar, para tanto,
o saldo de prejuizo fiscal apurado em 31/12/2014, em inobservancia as regras
do prdprio parcelamento de débitos.

Ao assim proceder, a Autoridade Fiscal reduziu sensivelmente e de forma
indevida o PF do ano de 2014, que estava disponivel para compensacao com
lucros de anos subsequentes, ai incluidos os anos de 2015 e 2016. A
movimentacdo ano a ano desses saldos, que demonstram inequivocamente o
guanto acima exposto, encontra-se no Anexo |, conforme ja informado no inicio
do presente topico.

Esclarecida a auséncia de efeito das glosas perpetradas por autuacdes fiscais
que afetaram os anos-calendarios até 2013 na autuagéo em questdo, passemos,
entdo, a andlise dos saldos de PF e BCN de CSLL a partir do ano de 2014 e os
processos que afetaram esses periodos.

No ano de 2014, a Impugnante apurou saldos de PF e BCN de CSLL nos
montantes de R$ 465.349.379,63 e R$ 485.190.452,86, respectivamente. Esses
sdo os saldos de prejuizos fiscais e base de calculo negativa da CSLL que
deveriam ter sido considerados pelo I. Auditor Fiscal na presente autuacéo.

6.2 - Impossibilidade de desconsideracdo de saldos de PF e BCN de CSLL
decorrentes de glosas ainda néo definitivas

Ocorre, todavia, que, além de equivocar-se quanto a movimentacdo dos saldos
de anos anteriores, conforme j& explicado acima, a d. Autoridade Fiscal também
abateu desses saldos de 2014 e 2015 ajustes promovidos por Autos de Infracdo
que ainda se encontram em discussdo na esfera administrativa. Deu, assim,
definitividade a lancamentos ainda ndo confirmados sequer pelo CARF.

Em relacdo ao ano de 2014, a d. Autoridade Fiscal j& considerou como se
definitiva fosse a glosa perpetrada através do PAF n° 13014.720766/2018-61,
que reduziu o prejuizo fiscal e a base de célculo negativa da CSLL do periodo
em R$ 40.780.642,91 e R$ 40.862.111,67, respectivamente.

Em relacéo ao ano de 2015, a lavratura da autuacao que deu origem ao PAF n°
13502.724375/2019-78, ainda suspenso, ensejou o ajuste de R$ 13.412.119,66
em relacdo aos saldos de PF e BCN da CSLL. Os saldos remanescentes
referentes ao ano de 2015 foram compensados em decorréncia da adigdo
promovida nos autos do PAF n° 13502.722.341/2020-82.

Entretanto, a técnica empregada pelos dignos Auditores é equivocada, na
medida em que presume que 0 mérito ainda em debate nos processos
administrativos ja teria sido reconhecido pelo ordenamento juridico em favor da
Uni&o. Contudo, essa premissa € falsa.

O direito arguido pela RFB neste processo - ou em qualquer um dos demais
processos elencados na recomposi¢do das bases da autuacdo - sO sera
confirmado com o encerramento da discussao e materializagdo da coisa julgada
em cada uma das lides.

Apenas o fim do processo e transito em julgado das decisdes permite que o
provimento jurisdicional seja estabilizado - em favor do Fisco ou contribuinte -,
preservando a seguranca juridica das relacBes e garantindo a eficicia da
prestacdo jurisdicional.
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Nas palavras do Codigo de Processo Civil "denomina-se coisa julgada material
a autoridade que torna imutavel e indiscutivel a decisdo de mérito ndo mais
sujeita a recurso”.

O fato de as autuacGes estarem com a exigibilidade suspensa e serem
susceptiveis de alteracdo reiteram que a presente autuacdo ndo deveria tomar
como certas as retificacdes de saldos de PF e BCN de CSLL efetuadas.

Impende, neste ponto, realizar um breve exercicio. Suponha-se que:

(i) em uma remota hipotese, o presente contencioso seja concluido antes dos
demais em desfavor da Impugnante, e que sejam exigidos da contribuinte o
recolhimento dos tributos, juros e multa exibidos na autuagao;

(i) no dia seguinte a conclusdo do processo, a Impugnante proceda ao
recolhimento desses valores; e

(iii) neste mesmo dia, todos os demais processos considerados na recomposicéao
das bases da autuacéo ora em exame sejam decididos em favor da Impugnante.

Frente a esta situacédo hipotética, como justificar o recolhimento desses valores
aos cofres publicos, se, ao fim e ao cabo, sequer deveriam existir numerarios a
serem pagos?

Por ultimo, importa explicar que, justamente em funcéo das incertezas inerentes
ao contencioso tributério, os créditos objeto de discussdo administrativa ou
judicial ndo devem ser reconhecidos pela Unido como uma receita, bem como
ndo afetam o resultado do contribuinte como uma despesa efetiva. Ora, se 0s
créditos em discussdo ainda ndo integram os patrimdnios da Unido e do
contribuinte, obviamente ndo devem ser utilizados como referéncia na
recomposicdo de novas autuacgdes.

Essa légica concluséo pode ser extraida das normas de contabilidade que regem
as escrituragdes das pessoas juridicas e dos entes pablicos. Vejamos:

Os estoques de PF/BCN sdo reconhecidos pelas pessoas juridicas como um ativo
diferido de IRPJ e CSLL, conforme mandamento contido no Pronunciamento
Contabil CPC 32 - Tributos sobre o lucro31. Adicionalmente, como sabido,
esses créditos sdo também escriturados na Parte B do Livro de Apuracéo do
Lucro Real ("Lalur").

N&o ha no sistema tributério ou na legislacdo societaria qualquer dispositivo
que obrigue a reducgdo do ativo diferido ou retificacdo do Lalur em funcéo de
autuacdo discutida administrativa ou judicialmente. Isto  porque,
independentemente da pretensdo da RFB, enquanto a lide permanecer em
discussdo e o crédito tributario estiver suspenso, os saldos de PF/BCN
continuam a existir juridicamente. O contrario s6 se torna verdadeiro com 0
transito em julgado da causa em desfavor do contribuinte.

Um processo (administrativo ou judicial) s6 pode interferir o patriménio do
contribuinte se for provavel que serd necessario o dispéndio futuro de recursos
para liquidacdo da obrigagdo tributaria. Ocorre que, ainda neste caso, nos
termos do Pronunciamento Contabil CPC 25 - Provisfes, Passivos Contingentes
e Ativos Contingentes 32, a entidade procedera ao reconhecimento de uma mera
provisdo. Nao h& passivo efetivo a ser contabilizado, pois, para todos os fins, a
obrigacdo ainda ndo existe. O que ha é apenas uma disputa em curso, em que as
chances de perda superam as expectativas de éxito.
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Ademais, a escrituracdo da provisdo apodia-se no principio da prudéncia, e
apenas visa resguardar o patriménio da companhia para a eventual - e ainda
incerta -concretizagdo dessa contingéncia no futuro. Ndo é demais também
lembrar que as provisfes sdo neutras para fins fiscais, precisamente por nao
corresponderem a uma obrigacao efetiva.

De outro lado, ndo havera receita ou crédito a ser reconhecido pela Uni&o. Pela
interpretagdo das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor
Puablico (NBC TSP), o crédito tributario objeto de discussdo administrativa ou
judicial qualifica-se como um ativo contingente, que ndo deve ser reconhecido
na contabilidade, pois podem corresponder a uma receita que nunca vira a ser

realizada. Em situacGes como esta, o ingresso futuro de recursos é apenas
potencial. Eis o que dispde a NBC TSP 03:

Ativos contingentes
39. A entidade ndo deve reconhecer ativos contingentes. (...)

40. (...) Um exemplo corresponde a uma reivindicacdo da entidade por meio de
processos legais, em que o resultado é incerto.

41. Ativos contingentes ndo devem ser reconhecidos nas demonstragdes contébeis,
uma vez que podem resultar no reconhecimento de receitas que nunca virdo a ser
realizadas. Entretanto, quando a realizacdo da receita é virtualmente certa, o ativo
ndo é mais ativo contingente e seu reconhecimento é adequado.

43. (...) Se for praticamente certo que a entrada de beneficios econémicos ou
potencial de servicos surgira e que o valor do ativo pode ser mensurado
corretamente, o ativo e a receita relacionada devem ser reconhecidos nas
demonstragdes contabeis do periodo em que ocorrer a mudanca. (grifos nossos)

Ou seja, de acordo com o item 43 da norma, o reconhecimento do crédito a
receber pela contabilidade publica ocorre apenas quando for praticamente
certo o éxito na acdo. Estes mesmos conceitos encontram-se recepcionados pelo
Manual de Contabilidade

Aplicada ao Setor Publico (MCASP) — 78 Edicdo, Exercicio 2017, publicado
pelo Ministério da Fazenda e aplicavel aos entes da Federacao.

Ora, nenhum dos processos ainda pendentes de julgamento administrativo
definitivo, elencados pela d. Fiscalizagdo, representam ainda um passivo efetivo
para a Impugnante ou um direito liquido e certo para a Unido, restando
prejudicada a pretensdo do Fisco de reduzir o estoque de prejuizo fiscal
acumulado com base em todos os lancamentos fiscais da Impugnante com
exigibilidade suspensa.

Feitos os esclarecimentos acima, conclui-se que, os saldos de PF e BCN de
CSLL apurados no ano de 2014, nos valores de R$ 465.349.379,63 e R$
485.190.452,86, deveriam ter sido considerados como existentes pela autoridade
fiscal no momento do langamento ora combatido, para o fim de compensar 0s
lucros apurados no limite de 30%, tal como previsto na legislac&o.

Logo, caso mantida a adi¢do dos lucros da Braskem Netherlands, é necessario
ajustar o lancamento para considerar os saldos de prejuizos de anos anteriores
para fins de compensagdo do lucro apurado ap6s adi¢éo realizada na presente
autuacdo em relacdo ao ano de 2015, sendo o saldo remanescente utilizado em
relacdo ao ano de 2016.

Calculo dos juros
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A defesa questiona os juros aplicados. Segundo seu entendimento, como 0 prazo para
pagamento do IRPJ e da CSLL foi, respectivamente para os anos-calendario de 2015 e
2016, os dias 31 de mar¢o de 2016 e 31 de marco de 2017, a taxa sO poderia ser
acumulada a partir de abril e ndo de janeiro, como procedeu a autoridade fiscal.

Pedido
A peca de defesa é finalizada com os seguintes pedidos:

Ante o exposto, a Impugnante requer sejam acolhidos os argumentos e provas
trazidos no curso do processo administrativo, julgando-se totalmente procedente
a presente Impugnacdo, com o consequente cancelamento do lan¢amento
consubstanciado no Auto de Infracdo em epigrafe, determinando-se o
cancelamento e baixa da exigéncia fiscal correspondente.

N&o sendo acolhido o pedido de cancelamento do lancamento mencionado,
requer seja reconhecido o direito ao abatimento, nos anos de 2015 e 2016, dos
créditos de imposto recolhido pela Braskem Netherlands sobre os lucros
auferidos no exterior também em 2015 e 2016, respectivamente. Eventualmente,
caso prevaleca a tese da alocagdo do imposto recolhido no exterior sustentada
pela autoridade fiscal, o que realmente ndo se espera, que seja reconhecido o
direito ao abatimento do crédito de imposto sobre os lucros auferidos no ano de
2014 por essa controlada, mas cujo recolhimento foi realizado no ano de 2016,
sobre os lucros adicionais no ano de 2016. Em qualquer dos casos acima,
requer seja reconhecido o direito de compensacdo dos saldos de PF e BCN de
CSLL de anos anteriores em relacdo aos langcamentos ocorridos em 2015 e
2016. Por fim, requer seja, ainda, corrigida a aplicagdo da taxa SELIC, para
qgue a sua incidéncia ocorra a partir de marco do ano subsequente ao do
langamento.

Por fim, requer seja reconhecido o direito ao crédito de impostos recolhidos no
exterior em montante correspondente aos prejuizos/base de calculo negativa da
CSLL compensados em 2015, caso ndo esse crédito ndo seja utilizado nos autos
do PAF n° 13502.722.341/2020-82.

Ademais, protesta-se pela producdo de todas as provas em direito admitidas,
bem como a juntada posterior de documentos, se necessario for, visando
evidenciar com ainda maior énfase a improcedéncia do langamento fiscal.

E o relatorio.

A Primeira Instancia (e-fls. 13600 e ss) julgou a impugnacdo procedente em parte.
A deciséo foi assim ementada:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendério: 2015, 2016

LEl N° 12.973/2012. TRATADO BRASIL-HOLANDA PARA EVITAR DUPLA
TRIBUTACAO DE RENDA. MATERIALIDADES DISTINTAS.
COMPATIBILIDADE DA LEI COM O TRATADO.

Né&o se comunicam as materialidades na Lei 12.973/2014 e as dispostas na Convencao
Brasil-Holanda para evitar bitributacdo de renda. Os lucros tributados pela legislacao
brasileira sdo aqueles auferidos pelo investidor brasileiro na propor¢cdo de sua
participacdo no investimento localizado no exterior, ao final de cada ano-calendério.

PERIODO DE DEDUCAO DO IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR
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Para fins de aplicacdo do disposto no art. 87, § 7° da Lei n° 12.973/2014, podem ser
deduzidos os impostos pagos no exterior até a data final do prazo de pagamento do
imposto devido no Brasil.

IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR - DEFINITIVIDADE

O imposto incidente sobre as parcelas positivas da renda auferida no exterior por
controladas, que foram computadas na determinacdo do lucro real da controladora no
Brasil so pode ser deduzido, se pago em carater definitivo.

COMPENSAGAO DE E’REJUTZOS FISCAIS E BASE DE CALCULO NEGATIVAS
DE CSLL - UTILIZACAO EM PARCELAMENTOS ESPECIAIS

Eventual utilizacdo indevida de prejuizos fiscais acumulados para fins de quitagdo de
débitos tributarios em programas especiais deve repercutir naqueles programas pela
reativacdo dos débitos tributarios que haviam sido indevidamente extintos. Esses
valores ndo devem ser langados com repercussdo negativa na parte B do LALUR e
assim reduzir lucros acumulados remanescentes, sobretudo aqueles apurados em
periodos posteriores. O mesmo se diga para a apuracdo da CSLL.

JURQOS - AJUSTE

O prazo para pagar o valor do ajuste anual é o Gltimo dia Gtil de margo do ano
subsequiente ao da apuracédo, conforme art. 6°, § 1°, da Lei n® 9.430/96. Nada obstante,
a acumulagdo dos juros segue a regra prevista no § 2° do mesmo artigo,
segundo o qual devem ser acumulados ja a partir de fevereiro.

A Primeira Instancia entendeu que a decisdo sobre a constitucionalidade da Lei n°
12.973/2014 é do Judiciario, e ndo do CARF; que a norma ndo estd tributando os lucros
auferidos pela controlada da empresa sediada no exterior, mas sim a parte dos lucros que pode
ser atribuida a empresa brasileira que € a controladora.

Entendeu, porém, com base no art. 6°, § 1°, da Lei 9.430/96, que como 0 ajuste do
IRPJ devido em 31/12 deve ser pago, em quota Unica, até o Gltimo dia util de marco do ano
seguinte, os valores pagos no exterior podem ser deduzidos se pagos até aquela data. Desta
forma, os pagamentos realizados em 25/11/2016 e 24/02/2017 (referentes ao AC 2015) nédo
podem ser deduzidos do devido no Brasil em relacdo a 2015, mas podem ser deduzidos do
imposto devido relativamente ao ano-calendario de 2016 (se pagos até 31/03/2016).

Quanto aos pagamento efetuados em 28/12/2016, 24/03/2018 e 02/06/2018
(refentes ao ano calendario 2016), entendeu a DRJ que permaneciam ndo aproveitaveis por (i)
auséncia de prova de que foram pagos em carater definitivo, uma vez que foram apresentados
autos de cobranca provisoria e liquidagdes bancarias e (ii) auséncia de reconhecimento dos
documentos de liquidacdo pelo Consulado brasileiro ou apostilamento. Prescreveu, ainda, a DRJ
que o valor de R$ 90.279.100,09, relativo a prejuizos fiscais acumulados, e o valor de R$
90.979.687,08, relativo a bases de calculo negativas acumuladas, fossem compensados com o
valor tributavel do ano de 2015.

O Acordao resumiu, em dispositivo (e-fls. 13600 e ss):

Acordam os membros da 292 Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, julgar
procedente em parte a impugnacao, cancelando-se o valor originario de IRPJ no valor
de R$ 22.569.775,02, mantendo-se o valor origindrio remanescente de R$
100.050.706,98 para o ano-calendario de 2015; cancelando-se o valor originério de IRPJ
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no valor de R$ 2.113.130,61, mantendo-se o valor origindrio remanescente de R$
200.059.320,41 para o ano-calendéario de 2016; cancelando-se o valor originario de
CSLL no valor de R$ 8.188.171,84, mantendo-se o valor originario remanescente de R$
35.955.201,68 para o ano-calendario de 2015; e mantendo-se integralmente o
lancamento de CSLL para o ano-calendario de 2016; com as respectivas repercussoes
sobre os acréscimos legais de multa e juros. A Julgadora Ana Carolina Bergamini
Berdugo apresentou declaracdo de voto. Desta decisdo, recorre-se de oficio ao CARF.

O contribuinte foi cientificado da deciséo de primeira instancia em 08/06/2021 (e-
fls. 13680) e apresentou Recurso Voluntario em 07/07/2021 (e-fls. 13683), em que repete 0s
argumentos da impugnacéo e destaca, nos seus termos:

- A DRJ08 manteve parcialmente a acusacdo fiscal, tendo julgado a Impugnacéo
procedente em relacdo aos seguintes quesitos: (i) Foram acolhidos os argumentos
atinentes aos equivocos incorridos pela d. autuagdo na recomposicdo dos saldos de PF e
BCN de CSLL; e (ii) Para o ano-calendario de 2016, foi reconhecido o direito de
deducdo do imposto pago sobre a renda realizado no exterior pela Braskem Netherlands
no valor de € 614.568,00.

- Os comentarios da OCDE elencados como fundamento da autuacéo se referem a uma
pretensa compatibilidade entre as chamadas regras "CFC's" (Controlled Foreign
Company provisions) e o artigo 7° dos Tratados. No entanto, a Lei n® 12.973/2014 (art.
76 e ss - base do lancamento) ndo ¢ espécie de “regra CFC”, logo tais comentarios ndo
sdo a ela aplicaveis. “Quesito ndo apreciado pela DRJ”.

- O art. 87, § 7° da Lei n® 12.973/2014 - base para a autuacdo -, ndo se aplica a situacéo
da Braskem. Em 31 de dezembro 2015 e 2016, os resultados da Braskem Netherlands ja
haviam sido tributados na Holanda e o respectivo imposto contabilizado na escrita da
controlada como despesa. “Quesito ndo apreciado pela DRJ”.

- Em despacho de encaminhamento proferido pelo Auditor Fiscal, ha solicitacdo para
reunido deste caso com processo 13502.722341/2020-82. “Quesito ndo apreciado pela
DRJ”.

- Diferente do quanto alegado pela DRJO08, a prevaléncia dos tratados e convencoes
internacionais, em matéria tributaria, trata-se de matéria consolidada na jurisprudéncia.

- 0 reconhecimento da prevaléncia do Tratado no caso concreto ndo implica retirada de
normas de direito interno do sistema de normas, tampouco a afirmacdo da
inconstitucionalidade dessas normas, mas, tdo somente, o reconhecimento de que a
relacdo juridica em concreto é regida por norma da convengdo que prevalece sobre a
norma de regéncia ordinaria.

- a DRJ08, na tentativa de alegar que as jurisprudéncias administrativa e judicial estdo
de acordo com a tese sustentada na autuacdo, menciona o Acérddo n° 1401-002.284, de
15/08/2018, que entendeu haver compatibilidade entre a legislacdo interna (art. 74 da
MP n° 2.158-35/2001) e o Tratado Brasil — Holanda, ja que os lucros tributados pela
legislacdo brasileira sdo os auferidos por investidor brasileiro na proporgdo da sua
participacdo no investimento localizado no exterior.

- Ocorre, no entanto, que o julgado acima mencionado, trazido para demonstrar a
consolidacdo do posicionamento jurisprudencial em torno da tese que respalda a
acusacdo fiscal, foi proferido por voto de qualidade, demonstrando que, diferente do que
alega o érgdo julgador, ndo h& uma consolidacdo do posicionamento, na medida em que
a metade dos Conselheiros manifestam entendimento contrario a tese vencedora. Além
disso, se o recurso especial entrasse em pauta do presente momento — apdés findo o voto
de qualidade — o desfecho desse processo poderia ser outro.
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- Pela leitura da integra dos Comentarios ao artigo 7° da Convencdo Modelo da OCDE,
resta claro que a néo aplicabilidade do artigo 7° dos Tratados ocorre tdo somente no
contexto de aplicagdo de normas anti-abusivas relacionadas aos lucros auferidos no
exterior (normas CFC).

- alegar que os arts. 76 e ss da Lei n® 12.973/2014 seriam normas anti-abusivas (ou
CFC), é estabelecer presuncdo legal de que todas as empresas brasileiras detentoras de
investimentos em controladas no exterior praticam planejamentos fiscais abusivos,
constatacdo que, obviamente, ndo encontra correspondéncia na realidade. Somente
assim se justificaria o carater anti-abusivo da norma. Em outras palavras, inexiste razao
para uma norma anti-abusiva, caso inexista a presuncao de abuso.

- os dispotitivos em comento da Lei n° 12.973/2014 ndo possuem as caracteristicas
inerentes as regras CFC e, na realidade, somente estabeleceram o momento de
ocorréncia do fato gerador do IRPJ e da CSLL quanto aos lucros auferidos no exterior
por empresa brasileira por meio de entidade controlada residente no exterior.

- se é necessario incluir clausulas expressas nos Tratados para excetuar sua aplicacdo
frente as regras CFCs ou similares, torna-se patente a incompatibilidade da incidéncia
do arts. 76 e ss da Lei n°® 12.973/2014 frente aos Tratados que ndo dispdem de disciplina
similar, como é o caso do Tratado Brasil-Holanda.

- na remota hip6tese de ser mantida a tributagdo no Brasil dos lucros da Braskem
Netherlands, pela aplicagio dos arts. 76 e ss da Lei n° 12.973/2014 em detrimento do
Tratado Brasil-Holanda, devem ser deduzidos os tributos recolhidos pela controlada no
exterior sobre referida renda, como disciplina o art. 87 da Lei n® 12.973/2014.

- Nesse sentido, e conforme reconhecido pela prépria d. autoridade fiscal (fls. 64 - 69 do
TVF), a Braskem Netherlands pagou a titulo de imposto sobre a renda no exterior 0s
montantes de R$ 17.870.026,37 (€ 5.055.997,00) ¢ R$ 26.673.819,94 (€ 6.543.496,00)
relativos aos anos-calendérios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2016
respectivamente. No entanto, apenas o montante de R$ 14.240.264,26 foi abatido pela d.
auditoria na determinagdo do IRPJ no ano-calendario de 2016, e nada considerado na
apuracdo dos tributos de 2015.

- Nesse quesito, a DRJ08 argumenta que o referido imposto pode ser compensado no
Brasil, desde que pago no exterior até o dia o Ultimo dia Gtil de margo do ano seguinte
ao fato gerador, tendo em vista ser esta a data limite para pagamento do ajuste anual do
IRPJ (art. 6%, § 1° da Lei n°® 9.430/1996). Conclui, assim, haver "uma impossibilidade
fatico-juridica dessa deducdo para valores pagos posteriormente a esse dia" (fls. 13664).
Com base nesse racional, a r. decisdo apenas reconheceu a deducdo para o ano-
calendario de 2016 do imposto pago pela Braskem Netherlands no valor de €
614.568,00 em 24/02/2017.

- deve-se investigar o conteldo semantico da expressdo “lucros que vierem a ser
tributados no exterior em momento posterior aquele em que foram tributados pela
Controladora domiciliada no Brasil", presente na hip6tese de incidéncia do § 7° do art.
87. Como a tributacdo de lucro no exterior no Brasil ocorre sempre em 31 de dezembro
de cada ano, a situacdo hipotética prevista na norma pode ser concretizada quando ha
um desencontro de periodos de apuragdo na outra jurisdicdo. A controlada no exterior
pode ser obrigada a tributar depois de 31 de dezembro, quando as respectivas parcelas
positivas ja terdo sido computadas no lucro real no Brasil e 0 imposto devido apurado.

- Assim, deve ser afastada a conclusdo aventada pela DRJO8, segundo a qual a
compensacao sé é possivel no mesmo exercicio caso 0 imposto estrangeiro seja pago no
prazo para quitacdo do ajuste anual do IRPJ. O que se tem com o art. 87, § 7°, foi a
busca pelo legislador pétrio de conferir maior efetividade ao método do crédito para
evitar a dupla tributacdo da renda na hip6tese de desencontro de periodo de apuracéo,
sem exigir do contribuinte a referida "reabertura do periodo de apuracéo"”
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- ndo se verifica aqui qualquer desencontro entre as duas jurisdicGes e, portanto, ndo
haveria porque se falar na aplicacdo do art. 87, § 7°.

- Embora ainda ndo exista jurisprudéncia especifica sobre a matéria, merece ser
mencionada recente decisdo expedida pelo CARF que indiretamente anuiu com a
compensacdo pelo Banco do Brasil S.A. de imposto pago no exterior por investidas em
exercicios seguintes. O Ac6rddo 1401-003.098 (sessdo de 23/01/19 - fl. 12.846) aborda
situacdo em que houve a glosa de imposto pago no exterior utilizado pelo Banco do
Brasil S.A. em 2012 na compensacéo de tributos devidos no pais. Ao analisar o imposto
pago por controlada do Banco na Argentina, 0 CARF n&o questionou a compensacdo no
exercicio de 2012 de imposto pago em 14 de maio de 2013:

- Por fim, caso a interpretacdo da d. auditoria sobre a aplicacdo do art. 87, § 7° da Lei n°
12.973/2014 seja acolhida - o que também se considera em remota hipétese -, a
Recorrente requer seja considerado na deducéo dos tributos langados no ano de 2016, 0s
tributos recolhidos no exterior referentes ao lucro apurado pela Braskem Netherlands no
ano de 2014, no valor de € 601.135,00, considerando que esses recolhimentos
ocorreram no ano de 2016 (vide comprovantes apostilados de recolhimento do tributo -
fl. 12.874).

- Especificamente em relagio ao montante de € 6.543.496,00, pago pela Braskem
Netherlands a titulo de imposto sobre a renda atrelado aos lucros auferidos em 2016, a
d. auditoria desconsiderou integralmente a deducdo desse valor dos tributos lancados,
tendo alegado que a Recorrente "ndo apresentou a avaliagdo final realizada pelo fisco
holandés" com a validacdo do pagamento (fls. 67 do TVF).

- Sobre o tema, a r. decisdo registra o seguinte: - O § 9°, art. 87, da Lei n® 12.973/2014
assim dispde: 8 9° Para fins de deducéo, o documento relativo ao imposto sobre a renda
pago no exterior deverd ser reconhecido pelo respectivo érgdo arrecadador e pelo
Consulado da Embaixada Brasileira no pais em que for devido o imposto. (...) ...vale
dizer, os pagamentos s6 podem ser comprovados por meio dessas duas alternativas."
(fls. 13665) ; - "..a lei n° 12.973/2014, ao empregar o vocabulo “pagamento” sem
qualquer predicacdo, ndo deve ser interpretada como apta a abarcar toda sorte de valores
entregues as autoridades fazendarias estrangeiras, mas destituidos da sua natureza
definitiva, como “antecipados”, “provisérios”, “transitorios” e congéneres." (fls.
13666).

- Em primeiro lugar, diferentemente do quanto arguido pela DRJ08, as opg¢Bes de
consularizacdo e apostilamento ndo configuram as Unicas duas alternativas para
comprovagdo do imposto estrangeiro. Na Lei n°® 9.430/1996 (art. 16, § 2°, Il), ha ainda
opgdo da comprovagdo desse crédito por meio da apresentagdo (i) dos documentos de
arrecadacdo do imposto estrangeiro e (ii) de evidéncia de tributacdo do lucro pelo pais
de origem. No presente caso a Recorrente apresentou os documentos de arrecadacéo,
bem como é fato incontroverso que os lucros da Braskem Netherlands sdo tributados na
Holanda. No entanto, para que ndo restem duvidas quanto a regularidade do imposto
estrangeiro, a Recorrente apresenta os documentos comprobatérios do imposto
apostilado referente ao lucro apurado no ano de 2016 pela controlada estrangeira (Doc.
04).

- A Recorrente tomou conhecimento do despacho de encaminhamento proferido pelo
lustre Auditor Fiscal, através do qual foi ressaltado que a recomposicéo de PF e BCN
de CSLL realizada nos autos do PAF n° 13502.722341-2020-82 impacta 0 presente
processo, de modo que a autoridade fiscal manifestou o entendimento de que “ambos os
processos mencionados (15588.720123/2020-36 e 13502.722341-2020-82) devem
seguir juntos, sobretudo porque a determinagdo do quanto devido em um procedimento
interfere diretamente no outro” (fl. 12.493).

Caso a reunido dos processos venha a ser acolhida, a Recorrente ressalta que, nos autos
do PAF n° 13502.722341/2020-82, ndo se insurgiu apenas quanto aos equivocos
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decorrentes da recomposi¢do dos saldos de PF e BCN de CSLL, mas também pleiteou o
direito ao crédito decorrente da glosa de PF e BCN de CSLL diante da adicéo de lucros
da Braskem America no ano de 2015, o que comprometeu a compensacao do imposto
recolhido no exterior por essa controlada referente ao lucro adicionado ano de 2015, nos
termos do item 5.1.7 da impugnacao apresentada no PAF n° 13502.722341-2020-82.

- Diante disso, a Recorrente requer que, caso o referido crédito ndo seja aproveitado nos
autos do PAF n° 13502.722341-2020-82, que seja abatido no presente processo em
relacdo ao imposto langado no ano de 2016.

- Parecer Juridico. Os assuntos tratados nos tépicos anteriores foram também objeto de
Parecer Juridico elaborado pelo renomado Professor Sergio André Rocha, referéncia em
assuntos relacionados a tributacdo de lucros no exterior (Doc. 03 - documento integrante
da defesa).

- Equivoco na aplicagdo da taxa Selic.

Voto

Conselheiro Lizandro Rodrigues de SousaNome do Relator, Relator.

O recurso voluntario é tempestivo. Atendidos o0s demais requisitos de
admissibilidade, dele conheco.

Nos termos do Decreto n® 70.235/1972, art. 34, inc. | e da Portaria MF n°® 02/2023,
cabe recurso de oficio (remessa necessaria) ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(CARF) sempre e quando “a decisdao exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e
encargos de multa, em valor total superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhdes de reais).”

Assim, em atencdo a previsdo dos dispositivos retromencionados e em
convergéncia com a Simula CARF n° 103, que prevé que “para fins de conhecimento de recurso
de oficio, aplica-se o limite de alcada vigente na data de sua apreciagdo em segunda instancia”,
verifica-se que os valores exonerados (e-fls. 05/25) estdo acima do limite legal. Desta forma,
conheco do recurso de Oficio.

O contribuinte apresentou Recurso Voluntario em que repete os argumentos da
impugnacdo. Por concordar plenamente, adotamos os termos da Decisdo Recorrida abaixo
reproduzidos, com as ressalvas apostas ao final da transcricdo, em atencdo ao disposto no
Recurso Voluntério:

Iniciamos o voto pela analise da suposta violagdo do Tratado para evitar a dupla
tributacdo da renda celebrado entre o Brasil e Holanda.

Tratado x lei

A autoridade fiscal identificou que 85% dos lucros da controlada holandesa ndo séo
tributados na Holanda por forca da aplicacdo da sua legislacdo local. Na verdade, essa
significativa parcela, que corresponde quase a integralidade dos seus lucros, ndo seria
tributada em qualquer parte do mundo a prevalecer o entendimento da defesa.
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A defesa ndo contesta o percentual em si. Aduz apenas que o lucro tributavel ndo
corresponde ao lucro contabil também no Brasil e exemplifica com a sistemética
nacional do lucro presumido e o lucro real.

Na Holanda, a tributagio da sua controlada seria num regime similar ao brasileiro do
lucro presumido por forca de regras de preco de transferéncia segundo o modelo OCDE,
modelo ao qual o Brasil ja manifestou intengdo de adotar. Dessa forma, entende que o
lucro foi tributado na Holanda e ndo poderia alcangado pela tributacdo brasileira, sob
pena de violacdo do art. 7° do Tratado Brasil-Holanda.

Segundo a prépria defesa, a aliquota holandesa é de 25%. Como s6 incidiu sobre 15%
do lucro contabil, o percentual efetivo foi de 3,75%. Os lucros contabeis na Holanda
foram tributados pela aliquota efetiva de irrisérios 3,75%, mais de 5 (cinco) vezes
inferior aquela (20%) prevista em lei para definir uma jurisdi¢do tributaria como de
tributacdo favorecida, ou seja, um paraiso fiscal. E evidentemente esse parametro ndo
leva em conta a distingdo que o direito alienigena faz entre o lucro tributado e o
contabil, sobretudo quando tal distingdo ndo encontra amparo no direito brasileiro,
como a aplicacdo de regras de precos de transferéncia para reduzir, ao revés de
aumentar, o lucro tributado em relagdo ao lucro contabil, como faz a lei holandesa
segundo a prépria defesa.

E bem verdade que um pais para ser assim definido deve também estar previsto
expressamente em ato do Poder Executivo e a Holanda ndo se inclui nessa relacgéo.
Todavia, essa comparacdo é importante para tratarmos do tema da elisdo fiscal e a
natureza da lei brasileira em face desse fendbmeno.

Ao enfrentar a constitucionalidade do disposto no pardgrafo Unico, art. 74 da Medida
Proviséria 2.158/2001, nos autos da ADI 2588, diversos Ministros do Supremo Tribunal
Federal votaram pela constitucionalidade dessa medida, sobretudo pelo carater
antielisivo que possui. 1sso estd estampado até na ementa do Acordao:

1.2. Constitucionalidade incondicional, seja em razdo do carater antielisivo
(impedir "planejamento tributario™) ou antievasivo (impedir sonegacdo) da
normatizacdo, ou devido & submissdo obrigatdria das empresas nacionais
investidoras ao Método de de Equivaléncia Patrimonial - MEP, previsto na Lei
das Sociedades por Ac¢Bes (Lei 6.404/1976, art. 248);

A defesa, ao analisar a jurisprudéncia sobre o tema do suposto conflito entre a
legislacdo interna e os tratados para evitar a dupla tributacdo da renda, aduz que, nesse
aspecto, as regras previstas na Lei n° 12.973/2014 ndo diferem da anterior. Cito o
seguinte trecho da impugnacdo quando trata de jurisprudéncia do Superior Tribunal de
Justica:

Com efeito, tanto a legislacao anterior que foi afastada pelo STJ em face da
aplicagdo do artigo 7° dos tratados internacionais firmados com a Bélgica,
Dinamarca e Luxemburgo, quanto a Lei n°® 12.973/2014, determinam de forma
geral e irrestrita a tributacdo automatica dos lucros de controladas no exterior,
ndo existindo entre as legislagdes alteracdo que justifique um posicionamento
diverso do STJ a respeito da aplicacdo dos tratados internacionais, sempre que
a controlada tiver residéncia em pais com o qual o Brasil firmou acordo para
evitar a dupla tributacdo, que possua clausula similar ao artigo 7° (lucro das
empresas) (grifos nossos)

Nesse ponto, concordamos com a defesa. A lei n° 12.973/2014 em nada modificou a
ordem interna acerca da sua relacdo com os acordos para evitar a dupla tributacgao.
Discordamos, contudo, acerca dessa relacéo.

A decisdo do STF na ADI 2588, apesar de ndo tratar especificamente do tema sobre a
relacdo da legislacdo interna e os tratados para evitar a dupla tributacdo da renda,
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pontuou o carater antielisivo da lei patria e esta bem clara a forma como o grupo se
estruturou para se valer do Tratado Brasil-Holanda e das regras de preco de
transferéncia daquela jurisdi¢do com o fim de escamotear da tributacdo parcela
consideravel (quase a integralidade) dos seus lucros. Assim, ndo nos parece razoavel
deixar de aplicar uma lei brasileira, que possui natureza de mecanismo para evitar a
elisdo fiscal, a uma clara hipétese de elisdo por meio de tratado.

Nada obstante, ndo precisamos nem sequer nos apoiar nas particularidades do caso para
concluir pela legalidade do langamento. Diferentemente do asseverado pela impugnante
de que a jurisprudéncia judicial e a administrativa seriam pacificas no sentido que
defende, o STF, como ja apontamos, nem sequer enfrentou o tema, o qual é da sua
alcada, e o CARF tem diversos julgados no sentido oposto, inclusive alguns relativos ao
Tratado Brasil-Holanda. Cito, a titulo exemplificativo, o AC 1401-002.834, de
15/08/2018, cuja ementa abaixo reproduzimos:

ART. 74 DA MP N° 2.158-35, DE 2001. TRATADO BRASIL-HOLANDA PARA
EVITAR DUPLA TRIBUTACAO DE RENDA. MATERIALIDADES DISTINTAS.
COMPATIBILIDADE DA LEI COM O TRATADO.

N&o se comunicam as materialidades previstas no art. 74 da MP n°® 2.158-35, de
2001, e as dispostas na Convencdo Brasil-Holanda para evitar bitributacdo de
renda. Os lucros tributados pela legislacdo brasileira sdo aqueles auferidos pelo
investidor brasileiro na proporcdo de sua participacdo no investimento
localizado no exterior, ao final de cada ano-calendario.

Nesse passo, é salutar a transcricdo do voto condutor do acorddo quanto ao ponto em
refrega:

Da Compatibilidade da Lei com a Vedagdo Tratado Apoés ler e reler todas as
pecas, alegacbes e acordados contra e a favor da tributacdo levada a efeito pela
fiscalizacdo, meu entendimento seguiu no sentido de que, em verdade ndo se esta
tributando os lucros auferidos pela controlada da empresa sediada no exterior,
mas sim a parte dos lucros que pode ser atribuida a empresa brasileira que é a
controladora.

Claro que h& uma dificuldade em se estabelecer esta diferenciacéo, até mesmo
porgue as normas do tratado para evitar a dupla tributacdo parecem ser claras
Ocorre, no entanto, que sutilezas as diferenciam.

Quando se falou na necessidade de evitar a dupla tributacdo tem-se que o
cumprimento da regra da-se pela compensagdo, do imposto pago no exterior,
guando do célculo do imposto a ser pago no Brasil. Assim, se a aliquota
nacional é superior a do exterior, compensando-se 0 que foi pago no exterior,
paga-se, no Brasil, apenas a diferenca de aliquotas.

No caso da instituicdo de tributos pela MP 2.15835, temos como exemplo
paralelo, o que ocorreu durante um determinado periodo na nossa prépria
legislacdo, relativo & tributagdo dos lucros distribuidos aos sdcios em empresas
brasileiras. Ora, de forma similar a tributacéo tratada neste auto de infragéo, o
lucro da empresa é apurado e tributado. Os socios, quando se beneficiavam
destes lucros sofriam nova tributacéo, posto que os rendimentos eram, agora,
deste socio e ndo mais da empresa, ndo tendo que se falar em dupla tributac&o.

E 0 mesmo que se aplica com as regras postas em confronto com as normas de
vedacdo do tratado. Os lucros da empresa Holandesa foram & tributados
regularmente. A tributacdo na controlada brasileira se refere a parcela dos
lucros que lhe é cabivel em funcéo de sua participacdo na controlada. Por ébvio
a confusdo aparente se demonstra em funcao de, em grande parte dos casos, a
situacao de controle ser total pela detengdo integral do controle da empresa. No
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entanto este fato ndo impede a demonstracdo de que se tratam de tributos que
incidem sobre matérias diferentes.

O Imposto sobre os lucros é apurado e pago na Holanda sobre os lucros
apurados no exercicio. No Brasil, a Lei n° 9.249/95, art. 25, § 2°, Il determina
que sejam acrescidos ao lucro liquido da controlada brasileira apenas na
proporcdo de sua participagdo acionaria. Assim, em verdade, demonstrase que
ndo se esta tributando o lucro da empresa holandesa novamente, mas sim a
parcela cabivel a controladora nacional.

Il - os lucros a que se refere o inciso | serdo adicionados ao lucro liquido
da matriz ou controladora, na proporgao de sua participacdo acionaria,
para apuracdo do lucro real;

Inobstante a irresignacdo das empresas atingidas por esta tributacéo e, ainda,
diante de seus robustos argumentos, havemos de esclarecer que esta imposi¢do
normativa aplicada as empresas nacionais que possuem coligadas ou
controladas no exterior, ndo foi imposta pelo fisco como agente legislativo.

Em verdade estamos diante de uma opcao tributaria exercida pelo legislador
patrio. Simples assim.

Na pratica existem diversos casos semelhantes de tributacdo de lucros ja
tributados anteriormente nas empresa que servem a demonstrar que o legislador
bem sabe as opgdes legislativas existentes em matéria tributaria e, diante das
opcoOes disponiveis, exerce o seu poder de determinar quais sdo as matérias
submetidas a tributacéo.

Vejamos, de inicio, a distincdo entre tributacdo dos lucros distribuidos aos
funcionarios das empresas, enquanto que 0s socios desta mesmas empresas
recebem parte do mesmo lucro de forma isenta. Vejamos, abaixo, as hipoteses
em que o lucro distribuido é isentado, conforme art. 39, do Regulamento do
Imposto de Renda.

Lucros e Dividendos Distribuidos

XXVI - os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados
apurados no ano- calendéario de 1993, pagos ou creditados pelas pessoas
juridicas tributadas com base no lucro real, a pessoas fisicas residentes ou
domiciliadas no Pais (Lei n° 8.383, de 1991, art. 75);

XXVII - os lucros efetivamente recebidos pelos sécios, ou pelo titular
de empresa individual, até o montante do lucro presumido, diminuido do
imposto de renda da pessoa juridica sobre ele incidente, proporcional a
sua participagdo no capital social, ou no resultado, se houver previsdo
contratual, apurados nos anoscalendario de 1993 e 1994 (Lei n9 8.541, de
23 de dezembro de 1992, art. 20);

XXVIII - os lucros e dividendos efetivamente pagos a socios, acionistas
ou titular de empresa individual, que ndo ultrapassem o valor que
serviu de base de calculo do imposto de renda da pessoa juridica tributada
com base no lucro presumido, deduzido do imposto correspondente (Lei
n® 8.981, de 1995, art. 46);

Veja-se, até antes de 1995, todo o lucro distribuido era tributado também pelos
beneficidrios pessoas fisicas. Apds a edicdo de norma isentiva, 0S SOCiOS
passaram a receber os lucros de forma isenta, enquanto que os funcionarios da
empresa, recebendo parcela do mesmo lucro, os recebem de forma tributada.
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Ser4 que também tal distingdo ndo é injusta? Se uma empresa, para obter
resultados tem de conjugar os esforcos do trabalho de seus funcionarios, do
capital empregados pelos donos e do conhecimento aplicado ao trabalho,
porque o lucro percebido pelos socios é isento e o percebido pelos funcionarios
é tributado? Infelizmente tratase de politica fiscal que é idealizada pelo Poder
Legislativo, detentor Unico de competéncia constitucional para tanto.

Apresentamos um outro exemplo, até mais proximo da realidade desta 1la Secéo
do CARF. Eis que se refere ao tratamento tributario dado ao ganho de capital
auferido na alienacdo de investimentos pelas pessoas fisicas ou juridicas.
Porque a aliquota das pessoas fisicas, de até 22,5%, isso apOs recente
majoracéo, visto que anteriormente era de apenas 15%, é inferior as aliquotas
aplicaveis as pessoas juridicas na mesma operacao, esta de 25%?

Novamente nos deparamos com uma opcdo legislativa de estabelecer as
aliquotas aplicaveis a operacéo de acordo com a andlise realizada destro das
opcOes disponiveis no devido processo legislativo no que toca ao
estabelecimento das hipoteses de incidéncia.

Note-se que nenhum imposto ou contribuicao € instituido sendo em virtude de lei
e esta, quando editada, presumese constitucional, somente podendo ser evitada
por meio de acdo judicial com pedido de inconstitucionalidade incidental ou, até
mesmo, em sede de controle concentrado, por meio dos 6rgdos de classe
representativos.

Aparentemente estas diferencas de tributacdo consistem numa gritante injustica,
mas ndo passam, em verdade de uma politica tributaria realizada por opc¢éo do
legislador.

Ocorre, no entanto, que tais politicas ndo possuem o condéo da imutabilidade.
No nosso direito tributario as opcGes legislativas, como a que decorre da
presente autuacdo, podem até ser contestadas na justica, nas cortes
internacionais, etc, mais ainda quando envolvem empresas como a do porte
deste processo com capacidade financeira, politica e técnica de se defender e de
militar em qualquer campo de contenda juridica e/ou politica.

E neste sentido, inclusive, que este relator entende que a interpretacio destas
normas, inclusive quando houver os casos em que direcionadas diretamente a
beneficiar as empresas com determinadas politicas tributarias deliberadas, ndo
pode ser simplesmente desconsiderada pelos 6rgdos da administracdo, posto
Ihes faltar a legitimidade para exercer tal direito. Ndo cabe & administracéo
tributaria, e ao CARF, como 6rgdo julgador administrativo, contestar a
aplicacgéo de lei aprovada no curso do devido processo legislativo.

Assim, demonstrando os motivos que me levaram a concluir pela
compatibilidade entre as normas estabelecidas em tratado e as normas que
criaram a tributacdo dos lucros auferidos pelas controladas no exterior,
verificando que a mesma matéria ja foi objeto de analise neste CARF, inclusive
com acordéo proferido pela Cadmara Superior de Recursos Fiscais no sentido de
meu entendimento. Utilizarei, também, os fundamentos de decidir utilizados pelo
acorddo n° 9101-002.751, de 04 de abril de 2017, em processo que tratava de
tributacdo de lucros no exterior & semelhanca do presente.

“Tratados para Evitar Dupla Tributacdo da Renda e Art. 74 da MP
n° 2.158-35,de 2001.

A autuacdo fiscal tratou da tributagdo de lucros no exterior auferidos por
controlada da Contribuinte, Petrobras Netherlands B.V. (PNBV), que ndo
forma oferecidos a tributacdo no anocalendéario de 2009.
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Relata o Termo de Verificagdo Fiscal (efl. 691) que a Contribuinte,
intimada a se justificar pela ndo inclusdo dos lucros na base tributavel,
alegou que o seu lucro obtido ndo havia sido adicionado ao lucro real em
obediéncia ao art. 7° do Decreto n’ 355/91, que promulgou a Convencao
Destinada a Evitar a Dupla Tributacdo entre o Brasil e os Paises Baixos,
onde fica sediada a controlada.

Entendeu a Fiscalizagdo que ndo procedia a interpretacdo dada a
legislagdo tributéria pela Contribuinte, e efetuou o langcamento fiscal de
IRPJ e CSLL.

Foram deduzidos os valores pagos a titulo de imposto de renda na
Holanda (efl. 693/694).

A matéria devolvida para o Colegiado trata da repercussdo dos tratados
para evitar dupla tributacdo da renda e a legislacdo patria que trata dos
lucros no exterior.

Transcrevo o art. 74 da MP n® 2.15835, de 2001:

Art. 74. Para fim de determinacdo da base de calculo do imposto de
renda e da CSLL, nos termos do art. 25 da Lei n° 9.249, de 26 de
dezembro de 1995, e do art. 21 desta Medida Provisoria, os lucros
auferidos por controlada ou coligada no exterior serdo considerados
disponibilizados para a controladora ou coligada no Brasil na data do
balango no qual tiverem sido apurados, na forma do regulamento.

A decisdo recorrida partiu do pressuposto de que a norma, ao falar da
incidéncia sobre o lucro disponibilizado a controladora no Brasil por sua
controlada no exterior, estaria, na realidade, tratando da materialidade
dividendos, que estaria expressamente autorizada pelo art. 10 da
Convencdo firmada entre Brasil e Holanda. Nesse contexto, negou
provimento ao recurso voluntério.

N&o obstante a substanciosa argumentacdo do voto, entendo que a
materialidade sobre o qual incide a tributagdo do art. 74 da MP n°
2.15835, de 2001, trata de lucros, e ndo de dividendos.

Os dividendos dependem a existéncia de resultado positivo da empresa.
Constituemse em uma das destinagbes dadas ao resultado.
Necessariamente, sdo de quantum inferior ao dos lucros.

MARTINS2, no Manual de Contabilidade Societéria, discorre sobre a
existéncia de dividendos (1) fixo/minimos prioritarios, e (2) obrigatdrios,
respectivamente previstos nos arts. 203 e 202 da Lei n° 6.404, de 1976
(Lei das S/A), incidentes sobre percentual do lucro, e prop8e a seguinte
ordem de distribuicdo:
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Ordem Descricao Artigo Lei das S/A
g Prejuizos Acumulados 189
» Reserva Legal 193

Div. Fixo/minimo prioritarios
preferencial, inclusive cumulativos
4° Reserva Contingéncias 195
. Reserva Especial Div. Nao
Distribuidos

6° Reserva Lucros a Realizar 197/202, inc. II
i Dividendo Obrigatorio 202
Reserva Retencao de Lucros e
[Reserva Estatutaria

203

202 (§§ 4°e 59

194, 196 e 198

Na realidade, apesar de o termo "disponibilizados" conferir razoavel
margem a divida, vez que, se seriam lucros disponibilizados, seriam
aqueles destinados a quem de direito, a disponibilizacdo trata do aspecto
temporal da norma, ou seja, do momento em que os lucros foram
entregues aos sOCios.

Nesse contexto, em relacdo ao art. 74 em debate, 0 aspecto material trata
dos lucros auferidos no exterior, por intermédio das controladas ou
coligadas, em quantum proporcional a participacdo da controladora do
Brasil sobre o investimento.

Como ja visto, o lucro pode ter diversas destinagdes. Contudo, a
legislacdo brasileira adotou, para os lucros percebidos no exterior por
meio de investimentos em controladas ou coligadas, um tratamento
diferenciado.

Fato € que, tanto para investimentos de controladas/coligadas no Brasil,
quanto no exterior, os lucros auferidos pelas investidas sdo refletidas na
contabilidade da investidora por meio do Método de Equivaléncia
Patrimonial.

Para investimentos no Brasil, a investidora contabiliza o resultado
positivo da investida, proporcional a sua participagdo, e exclui o resultado
na apuracdo do lucro real. Nesse caso, viabilizase a neutralidade porque,
como o lucro auferido pela investida ja foi tributado no Brasil, ndo cabe
sua tributagdo no resultado da investidora. E principalmente porque a
investida encontrase no Brasil, ou seja, os lucros auferidos pela investida
sdo necessariamente oferecidos a tributacao.

Situacdo diferente ocorre quando o investimento tem sede no exterior.

Nesse caso, a legislacdo brasileira previu, inicialmente, 0 mesmo
tratamento em relacéo & contabilizagdo do resultado positivo da investida:
o lucro proporcional & sua participagdo é incluido no resultado da empresa
brasileira, e excluido na apuracéo do lucro real.

Contudo, dispds uma etapa complementar: se os lucros forem auferidos
de controladas e coligadas, cabe a adi¢do no resultado tributavel, na
proporcdo de participacdo da investidora brasileira sobre o investimento,
ao final de cada ano-calendario.

Parte-se da premissa de que os lucros sdo da investidora brasileira, e,
por isso, a sua tributagcdo ndo deve estar subordinada & politica tributéria
adotada pelo pais onde se encontra o investimento.
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Isso porque o pais onde se encontra o investimento pode optar por tributar
0 lucro em bases tributaveis menores, e a controladora brasileira, que
detém poder de deciséo sobre a investida, pode optar em ndo receber o0s
lucros auferidos.

Trata-se de situacdo em que a neutralidade que ocorre quando
investidora e investida estdo no Brasil é desvirtuada. Porque quando
ambas estdo no Brasil, a mesma aliquota é aplicada sobre o lucro da
investida e o da investidora. Tributase o lucro de investida, e tal valor ndo
é tributado pela investidora. N&o ha prejuizo no sistema.

Por outro lado, se investida esta em pais de tributacdo menor, ndo ha que
se falar em neutralidade. Na realidade, operacionalizase um diferimento
em tempo indeterminado da tributagdo.

E, precisamente para se evitar tal diferimento, o art. 74 da norma em
debate dispbs expressamente sobre aspecto temporal: o lucro presumese
distribuido para a empresa brasileira (na condicdo de detentora das
acles/quotas da investida), na proporcdo de sua participacdo, ao final do
ano-calendario.

E a neutralidade, que se operacionaliza quando tanto investida quanto
investidora estdo no Brasil, também é tutelada ao se dispor quando a
investida esta no exterior.

Vale transcrever o art. 26 da Lei n°® 9.249, de 1995:

Art. 26. A pessoa juridica podera compensar o imposto de renda
incidente, no exterior, sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital
computados no lucro real, até o limite do imposto de renda incidente, no
Brasil, sobre os referidos lucros, rendimentos ou ganhos de capital.

Como se pode observar, ndo se pode falar em bitributacdo. A neutralidade
da tributacéo entre investida e investidora é operacionalizada por meio de
outro mecanismo, mediante compensacdo do que a investida ja recolheu
aos cofres no exterior, e superase a questdo do diferimento de tributacdo
por tempo indeterminado. A tributagdo s6 se consuma se as aliquotas
no exterior foram inferiores a praticadas no Brasil.

Inclusive, é precisamente a situagéo tratada no caso concreto. Registrese
que a autoridade autuante deduziu do lancamento fiscal, com correcéo, 0s
valores pagos pela Contribuinte a titulo de imposto de renda na Holanda.

Por sua vez, precisamente sobre a perspectiva de que a materialidade trata
dos lucros auferidos pela investidora brasileira, que néo se aplica o art. 7°
da Convencéo BrasilPaises Baixos.

Isso porque os lucros, apesar de auferidos pela empresa no exterior,
pertencem, na medida da participagdo societaria, ao seu investidor que se
localiza no Brasil. Ou seja, a legislacdo brasileira diz respeito aos lucros
auferidos pelo contribuinte, investidor, residente no Brasil. Por isso que
entendo ndo haver reparos na interpretacdo conferida pela Receita
Federal, por meio da Solucdo de Consulta Interna n° 18, da Cosit: As
convencdes internacionais para evitar dupla tributacdo que seguem o
modelo da OCDE trazem uma regra de tributacdo exclusiva dos lucros
disposta no Pargrafo 1 do Artigo 7, segundo a qual os lucros de uma
empresa de um Estado Contratante s sdo tributaveis nesse Estado, a ndo
ser gque a empresa exerca sua atividade no outro Estado Contratante por
meio de um estabelecimento permanente ali situado. Se a empresa exercer
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suas atividades na forma indicada, seus lucros poder&o ser tributados no
outro Estado, mas unicamente na medida em que forem atribuiveis aquele
estabelecimento permanente.

Transcreve-se a redacédo do citado paragrafo:

"Os lucros de uma empresa de um Estado Contratante s6 podem ser
tributados nesse Estado, a ndo ser que a empresa exerca a sua atividade no
outro Estado Contratante por meio de um estabelecimento estavel ai
situado. Se a empresa exercer a sua atividade deste modo, os seus lucros
podem ser tributados no outro Estado, mas unicamente na medida em que
forem imputaveis a esse estabelecimento estavel."

26. Assim, para entender a compatibilidade entre os acordos
celebrados pelo Brasil para evitar a dupla tributacdo que seguem o
modelo da OCDE e a legislagdo sobre a tributacdo de lucros de
controladas e coligadas no exterior, é importante destacar o Comentario
da prépria OCDE sobre o Paragrafo 1° do Artigo 7 da Convencdo Modelo
(traducdo livre):

"10.1 O propésito do 81° é tracar limites ao direito de um Estado
Contratante tributar os lucros de empresas situadas em outro Estado
Contratante. O paragrafo ndo limita o direito de um Estado Contratante
tributar seus residentes com base nos dispositivos relativos a sociedades
controladas no exterior encontradas em sua legislagdo interna, ainda que
tal tributo, imposto a esses residentes, possa ser computado em relacéo a
parte dos lucros de uma empresa residente em outro Estado Contratante
atribuida a participacdo desses residentes nessa empresa. O tributo assim
imposto por um Estado sobre seus proprios residentes ndo reduz os lucros
da empresa de outro Estado e ndo se pode dizer, portanto, que teve por
objeto tais lucros."

27. Conforme exposto pela OCDE, ndo seriam os lucros da sociedade
investida tributados pelo Estado de residéncia dos sécios, mas os lucros
auferidos pelos préprios socios, em que pese na apuracdo da base de
calculo tributavel seja utilizado como referéncia o valor dos lucros
auferidos pela sociedade sediada no outro Estado. Portanto, o paragrafo
1° ndo visa impedir o Estado de residéncia dos sécios de tributar a renda
obtida por intermédio de sua participa¢do em sociedades domiciliadas no
exterior.

28. O art. 74 da MP n® 2.15835, de 2001, prevé a tributagdo da renda dos
socios brasileiros decorrente de sua participacdo em empresas
domiciliadas no exterior. Ou seja, a norma interna incide em contribuinte
brasileiro, ndo gerando qualquer conflito com os dispositivos do tratado
que versam sobre a tributacéo de lucros.

29. E certo que a fungdo primordial dos tratados é promover, mediante a
eliminacdo da dupla tributacdo, as trocas de bens e servicos e a
movimentacdo de capitais e pessoas. Esse objetivo € igualmente
alcancado uma vez que o art. 26 da Lei n° 9.249, de 1995, autoriza a
compensacdo dos tributos pagos no exterior, na hipdtese de
reconhecimento de lucros, rendimentos e ganhos de capital computados
no lucro real. Portanto, a aplicacdo da norma interna brasileira ndo
acarreta a bitributacdo econdmica dos lucros decorrentes de investimentos
no exterior.

30. Além disso, é importante ressaltar que, segundo o Comité de Assuntos
Fiscais da OCDE, os acordos para evitar dupla tributagdo também tém por
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escopo a prevencao da elisdo e evasdo fiscal, ja que os contribuintes
poderiam ser tentados a abusar da legislacéo fiscal de um Estado, através
da exploracdo das diferencas entre as varias legislacbes dos paises ou
jurisdicBes, de maneira a evitar a dupla ndo tributacéo.

Transcreve-se, por elucidativo, o paragrafo 7 dos Comentarios da
Convengdo Modelo:

"7. O objetivo principal das convencdes para evitar a dupla tributagdo é
promover, mediante a eliminacdo da dupla tributacdo internacional, o
comeércio internacional de bens e servicos, € a circulagdo de capitais e de
pessoas. Também € objetivo das convencgdes evitar a fraude e evasdo
fiscal.

7.1 Os contribuintes podem ser tentados a abusar das leis tributarias do
Estado, explorando as diferencas entre as legislac@es dos paises ... "

Assim, tendo em vista que o Tratado Brasil-Holanda néo se aplica ao
caso em andlise, tanto para IRPJ quanto para CSLL, resta prejudicada
a apreciacdo da matéria “inclusdo da CSLL no tratado internacional”, que
se aplicaria apenas se prevalecesse entendimento de que os lucros
auferidos tratados nos presentes autos fossem aqueles auferidos por
investidores localizados na Holanda, o que ndo € a situacdo dos presentes
autos.

Isso porque, como ja visto, ndo se comunicam as materialidades
previstas no art. 74 da MP n° 2.158-35, de 2001, e as dispostas na
Convencdo Brasil Holanda para evitar bitributacdo de renda. Assim, 0s
lucros tributados pela legislacdo brasileira séo aqueles auferidos pelo
investidor brasileiro na propor¢do de sua participacdo no investimento
localizado no exterior, ao final de cada anocalendéario, havendo, nesse
contexto, incidéncia do IRPJ e da CSLL.

Acrescente-se, em relacdo aos demais argumentos apresentados pelo recorrente
em razdo da consideracdo de caracterizacao de estabelecimento permanente e
ofensa as vedagdes do tratado, além de impossibilidade de aplicacio das CFC
rules, estes argumentos se resolvem a partir da demonstracdo que a matéria
tributavel objeto do tratado é diversa da matéria tributavel objeto da Lei, assim
néo estariamos tratando da aplica¢é@o das CFC rules no caso concreto.

Sendo objetos de tratamento diferente, as normas impostas pela MP 2.15835 ndo
se encontram limitadas pelas disposi¢des do Tratado e, assim, descabem os
argumentos que levam a consideracdo das disposi¢fes do Tratado quem, no
presente caso, se demonstra ndo aplicavel a matéria dos autos.

Do exposto, com base em todos os fundamentos acima apresentados voto no
sentido de negar provimento ao recurso voluntario para acatar a possibilidade
de tributacdo dos lucros advindos de controladas sediadas no exterior.

A decisdo acima transcrita cita a Solucéo de Consulta Interna COSIT n° 18/2013, a qual
possui 0 mesmo entendimento, conforme ementa abaixo transcrita:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ

LUCROS AUFERIDOS POR EMPRESAS COLIGADAS OU CONTROLADAS
DOMICILIADAS NO EXTERIOR

A aplicacéo do disposto no art. 74 da Medida Provisoria n° 2.158-35, de 2001,
nao viola os tratados internacionais para evitar a dupla tributacdo. Dispositivos
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Legais: art. 98 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, arts 25 e 26 da Lei n°
9.249, de 26 de dezembro de 1995, arts. 21 e 74 da Medida Provisoria n°® 2.158-
35, de 24 de agosto de 2001, e Artigo 7 da Convencao-Modelo da Organizacao
para a Cooperacéo e o Desenvolvimento Econdémico (OCDE).

Para nédo restar dividas acerca da compreensdo da ementa, transcrevemos abaixo a
fundamentacéo pertinente:

Sobre a compatibilidade do art. 74 da MP n° 2.1587-35, de 2001, com as
disposi¢des dos acordos para evitar a dupla tributagéo

23. Convém observar que os resultados auferidos em paises com os quais 0
Brasil possui acordos para evitar a dupla tributacdo sdo objeto de regras
especiais dispostas nas proprias convengdes internacionais. Sobre tal matéria,
cumpre lembrar as disposi¢es do art. 98 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Codigo Tributario Nacional - CTN),
segundo as quais os tratados e as convengfes internacionais revogam ou
modificam a legislagdo tributaria e serdo observadas pela a que lhes
sobrevenha.

"Art. 98. Os tratados e as convencgdes internacionais revogam ou
modificam a legislagdo tributaria interna, e serdo observados pela que lhes
sobrevenha."

24. Entende-se, dessa forma, que as disposi¢cdes dos acordos para evitar a dupla
tributacdo sobre a renda devem ser aplicadas em detrimento daquelas fixadas
pela legislacdo interna brasileira, mesmo nos casos em que as convencdes sejam
anteriores a Lei n° 9.249, de 1995, pois a prevaléncia dos tratados ocorre pelo
critério da especialidade e ndo pelo critério de antiguidade da norma juridica.
Desse modo, os acordos podem ser modificados, denunciados ou revogados
somente por mecanismos préprios do Direito dos Tratados.

25. As convengdes internacionais para evitar dupla tributacdo que seguem o
modelo da OCDE trazem uma regra de tributacéo exclusiva dos lucros disposta
no Paragrafo 1 do Artigo 7, segundo a qual os lucros de uma empresa de um
Estado Contratante s6 séo tributaveis nesse Estado, a ndo ser que a empresa
exerca sua atividade no outro Estado Contratante por meio de um
estabelecimento permanente ali situado. Se a empresa exercer suas atividades
na forma indicada, seus lucros poderdo ser tributados no outro Estado, mas
unicamente na medida em que forem atribuiveis aquele estabelecimento
permanente. Transcreve-se a redacéo do citado paragrafo:

"Os lucros de uma empresa de um Estado Contratante s6 podem ser
tributados nesse Estado, a ndo ser que a empresa exerc¢a a sua atividade no
outro Estado Contratante por meio de um estabelecimento estavel ai
situado. Se a empresa exercer a sua atividade deste modo, os seus lucros
podem ser tributados no outro Estado, mas unicamente na medida em que
forem imputaveis a esse estabelecimento estavel."

26. Assim, para entender a compatibilidade entre os acordos celebrados
pelo Brasil para evitar a dupla tributagdo que seguem o modelo da OCDE e a
legislacdo sobre a tributagdo de lucros de controladas e coligadas no exterior, €
importante destacar o Comentério da propria OCDE sobre o Paragrafo 1° do
Artigo 7 da Convengdo Modelo (tradugdo livre):

" 10.1 O proposito do 81° é tracar limites ao direito de um Estado Contratante
tributar os lucros de empresas situadas em outro Estado Contratante. O paréagrafo
ndo limita o direito de um Estado Contratante tributar seus residentes com base
nos dispositivos relativos a sociedades controladas no exterior encontradas em
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sua legislacdo interna, ainda que tal tributo, imposto a esses residentes, possa ser
computado em relagdo a parte dos lucros de uma empresa residente em outro
Estado Contratante atribuida a participacdo desses residentes nessa empresa. O
tributo assim imposto por um Estado sobre seus proprios residentes ndo reduz os
lucros da empresa de outro Estado e ndo se pode dizer, portanto, que teve por
objeto tais lucros."

27. Conforme exposto pela OCDE, n&o seriam os lucros da sociedade investida
tributados pelo Estado de residéncia dos sécios, mas os lucros auferidos pelos
proprios socios, em que pese na apuracdo da base de calculo tributavel seja
utilizado como referéncia o valor dos lucros auferidos pela sociedade sediada
no outro Estado. Portanto, o paragrafo 1° ndo visa impedir o Estado de
residéncia dos socios de tributar a renda obtida por intermédio de sua
participacdo em sociedades domiciliadas no exterior.

28. O art. 74 da MP n° 2.158-35, de 2001, prevé a tributacdo da renda dos
socios brasileiros decorrente de sua participacdo em empresas domiciliadas no
exterior. Ou seja, a norma interna incide em contribuinte brasileiro, néo
gerando qualquer conflito com os dispositivos do tratado que versam sobre a
tributacao de lucros.

29. E certo que a funcdo primordial dos tratados é promover, mediante a
eliminacdo da dupla tributagdo, as trocas de bens e servigos e a movimentacéo
de capitais e pessoas. Esse objetivo é igualmente alcancado uma vez que o art.
26 da Lei n° 9.249, de 1995, autoriza a compensa¢do dos tributos pagos no
exterior, na hipétese de reconhecimento de lucros, rendimentos e ganhos de
capital computados no lucro real. Portanto, a aplicacdo da norma interna
brasileira ndo acarreta a bitributacdo econémica dos lucros decorrentes de
investimentos no exterior.

E a fundamentacdo culmina no paragrafo 30, em que se destaca que o préprio acordo
tem finalidade anti-elisiva. Segue a transcricao:

30. Além disso, é importante ressaltar que, segundo o Comité de Assuntos
Fiscais da OCDE, os acordos para evitar dupla tributacdo também tém por
escopo a prevencdo da elisdo e evasao fiscal, ja que os contribuintes poderiam
ser tentados a abusar da legislacéo fiscal de um Estado, através da exploragéo
das diferengas entre as vérias legislacdes dos paises ou jurisdi¢des, de maneira
a evitar a dupla ndo tributagdo. Transcreve-se, por elucidativo, o paragrafo 7
dos Comentérios da Convengdo-Modelo:

" 7. O objetivo principal das convencgBes para evitar a dupla tributacdo é
promover, mediante a eliminagdo da dupla tributacéo internacional, o comércio
iternacional de bens e servicos, e a circulagdo de capitais e de pessoas. Também
é objetivo das convencdes evitar a fraude e evasdo fiscal.

7.1 Os contribuintes podem ser tentados a abusar das leis tributarias do Estado,
explorando as diferencas entre as legislagdes dos paises ... "

Devemos destacar ainda que os atos emanados por autoridades superiores da Receita
Federal do Brasil sdo vinculantes para as autoridades de julgamento de primeiro grau.

E o caso da SCI COSIT n° 18/2013 que, apesar de enfrentar a legislacio de outrora,
veicula o entendimento da Secretaria da Receita Federal acerca da relagdo entre a lei
interna e os tratados para evitar a dupla tributacdo da renda e, neste aspecto, como
apontado pela propria defesa, a Lei n°® 12.973/2014, ndo traz qualquer inovacao,
mantendo-se, desse modo, incélume o entendimento superior ao qual estamos
vinculados.
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Pelo exposto, ndo merece procedéncia a alegacdo da defesa de que a autuacdo violou as
disposicdes do art. 7° do Tratado Brasil-Holanda.

Imposto pagamento no exterior

Em relacdo ao resultado do ano-calendario de 2015, a autoridade atestou a comprovagao
formal dos trés pagamentos abaixo:

Demonstrativo n2 15 - Disposi¢ao do Imposto pago pela Braskem Netherlands B.V. - AC15

Taxa
Lucro A pagar Total

Lucro - ¥ Total ” conversdo |Total imposto
NI Tributavel - Imposto Juros 2 imposto G
Data de | tributdvel - % imposto Euro x Real | pago s/ juros
R Fisco bruto cobrados - pagos/ :
pgto Fisco Holandé ( lado) £ pagoc/ |. (Euro) (31/12/16 ou| (Reais) -
3 olandés |(acumulado uro uros (Euro
Holandés (U$) juros (Euro) ) 31/12/17) - c=(a*h)
(Euro) - Euro (a)

(b)
25/11/16| 18.424.530,00 | 16.606.155,83 | 4.141.538,00 | 134.715,00 | 4.276.253,00|4.141.538,00 3,4384 14.240.264,26

24/02/17| 21.154.364,00 | 19.066.574,03 | 4.756.106,00 | 34.356,00 | 649.391,00 | 614.568,00 3,9693 2.439.404,76
30/08/17| 22.485.433,00 | 20.266.275,69 | 5.055.997,00 | 27.281,00 | 327.172,00 | 299.891,00 3,9693 1.190.357,35

No entanto, entendeu a autoridade, com base no § 7°, art. 87 da Lei n° 12.973/2014, que
o0s pagamentos sO poderiam ser deduzidos caso realizados até o0 31/12 do ano relativo a
apuracdo do lucro tributavel no Brasil.

Desse modo, nenhum dos pagamentos foi utilizado para deduzir o imposto apurado para
0 ano-calendario de 2015 e apenas o pagamento realizado em 25/11/2016 foi utilizado
para deduzir o imposto apurado para o ano-calendario de 2016.

Por seu turno, a defesa entende que o § 7°, art. 87 da Lei n°® 12.973/2014 Ihe conferiu a
faculdade de utilizar os pagamentos para periodos posteriores e ndo um marco temporal
obrigatério de ndo aproveitamento.

Argumento similar foi apresentado pela defesa nos autos do processo administrativo n°
13502-722341/2020-82. L4, contudo, ndo chegou a defender a inexisténcia de prazo,
mas sim a apontar que os pagamentos foram realizados antes da apresentacdo da ECF.
Aqui, como extrapolam também esse marco temporal, asseverou a inexisténcia de
qualquer prazo para o aproveitamento dos pagamentos.

J& havia apontado, no processo 13502-722341/2020-82, a casuistica da linha de defesa
que adequa a sua interpretacdo as particularidades do seu caso apenas para atender aos
seus interesses. No presente processo, isso fica ainda mais claro.

Pois bem, o imposto pago no exterior pode ser deduzido para fins de determinagéo do
imposto (e da CSLL) devidos no Brasil. Ora, o contribuinte ndo tem o dever de apurar e
pagar o IRPJ (e a CSLL) antes do encerramento do ano-calendario e nem no dia
imediatamente posterior (primeiro de janeiro do ano seguinte).

Nos termos do art. 6°, § 1°, da Lei 9.430/96, o ajuste do IRPJ deve ser pago, em quota
Unica, até o ultimo dia util de marco do ano seguinte. Assim, sua apuragdo, em que se
inclui a dedugdo de imposto pago no exterior, deve ser concretamente exercida até essa
data. H& uma impossibilidade fatico-juridica dessa deducdo para valores pagos
posteriormente a esse dia.

Dessa sorte, os trés valores ndo podem ser deduzidos do imposto devido relativamente
ao ano-calendério de 2015. J4 os pagamentos realizados em 25/11/2016 e 24/02/2017
podem ser deduzidos do imposto devido relativamente ao ano-calendario de 2016. O
primeiro valor de 4.141.538,00 euros j& foi deduzido pela prépria autoridade fiscal na
confeccdo do auto de infragdo. Assim, cumpre-nos dar provimento a impugnacgdo para
deduzir o segundo valor (614.568,00 euros) realizado em 24/02/2017 para fins de
deduzir o IRPJ apurado para o ano-calendario de 2016.
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Com relacdo ao resultado do ano-calendério de 2016, guerreia-se relativamente aos
seguintes valores:

Demonstrativo n® 16 - Disposi¢do do Imposto pago pela Braskem Netherlands B.V. - AC16

T:
Apagar s
Lucro Lucro Tributdvel huts ik Total Total conversdo |Total imposto
u
Data de | tributdvel - - Fisco bp to b imposto imposto Euro xReal | pagos/ juros
' rados -
pgto Fisco Holandés pago ¢/ juros |pago s/ juros | (31/12/16 ou (Reais)
2 (acumulado) Euro
Holandés (US) (Euro) & (Euro) (Euro) - (a) | 31/12/18)- c=(a*h)
uro
(b)

28/12/16 | 10.632.194,00 | 9.525.348,48 | 2.371.336,00 0,00 2.371.336,00 | 2.371.336,00 3,4384 8.153.601,70

24/03/18 | 29.015.780,00 | 26.213.551,16 | 6.543.387,00 |244.760,00 | 4.416.811,00 | 4.172.051,00 4,4390 18.519.734,39
02/06/18 | 29.016.261,00 | 26.213.985,71 | 6.543.496,00 8,00 117,00 109,00 4,4390 483,85

A autoridade ndo desconsiderou esses supostos pagamentos por duas razdes: (i)
auséncia de prova de que foram pagos em carater definitivo, uma vez que foram
apresentados autos de cobrancga provisoria e liquidacbes bancarias e (ii) auséncia de
reconhecimento dos documentos de liquidacdo pelo Consulado brasileiro ou
apostilamento.

Por seu turno, a defesa aduz que efetivamente comprovou os recolhimentos por meio de
documentos emitidos pelo Fisco Holandés, de autos de trés autos de cobranca também
emitidos pelo Fisco Holandés e de extratos bancarios. Ademais, a exigéncia de
definitividade dos pagamentos ndo teria amparo no art. 87 da Lei n° 12.973/2014, nem
na IN RFB n° 1.520/2014. Alega ainda que o procedimento fiscal foi iniciado durante a
pandemia, quando os prazos estavam suspensos. Ademais, o Fisco Holandés teria um
prazo de até 3 (trés) anos para emitir a avaliacdo final sobre os pagamentos. Assim,
jamais teria tempo habil para fazer a comprovagcao exigida pela autoridade fiscal.

Pois bem, a defesa alega que a definitividade dos pagamentos ndo é qualificacdo
expressa na Lei n° 12.973/2014 e nem na IN RFB n° 1.520/2014, mas os requisitos para
comprovacdo dos valores estdo consignados nos referidos diplomas normativos. O § 9°,
art. 87, da Lei n° 12.973/2014 assim dispde:

8 9° Para fins de deducéo, o documento relativo ao imposto sobre a renda pago
no exterior devera ser reconhecido pelo respectivo 6rgdo arrecadador e pelo
Consulado da Embaixada Brasileira no pais em que for devido o imposto.

De igual sorte, os §§ 5° e 5°-A da IN RFB n° 1.520/2014 estabelecem:

8 5° Para fins de deducéo, o documento relativo ao imposto sobre a renda pago
no exterior devera ser reconhecido pelo respectivo 6rgdo arrecadador e pelo
Consulado da Embaixada Brasileira no pais em que for devido o imposto.

§ 5°-A O reconhecimento do documento pelo Consulado da Embaixada
Brasileira de que trata o § 5° pode ser substituido pela apostila de que tratam os
Artigos 3° a 6° da Convencdo sobre a Eliminacdo da Exigéncia de Legalizacao
de Documentos Publicos Estrangeiros, promulgada pelo Decreto n° 8.660, de 29
de janeiro de 2016, no &mbito dos paises signatarios, a qual deve: (Incluido(a)
pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n° 1772, de 21 de dezembro de 2017)

| - ser aposta no préprio documento do 6rgao arrecadador do pais em
que for devido o imposto ou em folha a ele apensa; e (Incluido(a) pelo(a)
Instrugdo Normativa RFB n° 1772, de 21 de dezembro de 2017)

I - estar acompanhada de traducéo para a lingua portuguesa realizada
por tradutor juramentado. (Incluido(a) pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n°
1772, de 21 de dezembro de 2017)

Uma vez que a propria lei estabeleceu o meio de prova dos valores, foi atribuido a essa
forma o caréater sacramental, vale dizer, os pagamentos sé podem ser comprovados por
meio dessas duas alternativas.
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O fato de a fiscalizacao ter se iniciado em periodo em que 0s prazos estavam Suspensos,
sobretudo em razéo de que tal suspensdo cessou em 31/08/2020, como observa a propria
impugnante, e a autuagdo ter sido realizada posteriormente em 04/11/2020, néo afasta
esse dever de prova, a qual poderia inclusive ter sido apresentada por oportunidade do
oferecimento da impugnacao.

Quanto a ndo constar a exigéncia de comprovacédo de definitividade dos pagamentos na
lei, nem na Instrucdo Normativa, isso se da em razdo de ser uma qualificacdo obvia do
pagamento. Como o pagamento € modalidade de extin¢do do crédito tributario prevista
no Caodigo Tributario Nacional (art. 156, inciso 1), que estabelece as regras gerais em
matéria tributaria, sempre que a lei emprega esse vocabulo sem qualquer qualificagdo,
estd a se referir a entrega definitiva de recursos para fins de liquidacdo do tributo
devido. O préprio CTN s6 qualifica o termo "pagamento”, quando busca lhe atribuir
caracteristicas diversas da definitividade. E o caso do § 1° do art. 150 e inciso VII do
art. 156, que se referem ao "pagamento antecipado'".

Assim, a lei n° 12.973/2014, ao empregar o vocabulo "pagamento" sem qualquer
predicacdo, ndo deve ser interpretada como apta a abarcar toda sorte de valores
entregues as autoridades fazendarias estrangeiras, mas destituidos da sua natureza

definitiva, como "antecipados”, "provisorios", "transitérios" e congéneres.

Ainda com relacdo aos pagamentos, a defesa pede, subsidiariamente, que se compense 0
valor de 601.135,00 euros pago relativamente ao lucro apurado pela Braskem
Netherlands no ano de 2014. Para comprovar o referido pagamento, junto os
documentos de fls. 12.875 a 12.890.

Pois bem, esse pagamento ndo pode ser deduzido dos valores lancados para 0s anos-
calendario de 2015 e 2016 por dois motivos. Primeiro, apesar de comprovado o
pagamento pela documentacdo apresentada, para possibilitar a deducdo desse valor, o
contribuinte teria que comprovar também, nos termos do caput do art. 87 da Lei n°
12.973/2014, que é relativo a "parcelas positivas computadas na determinacgao do lucro
real da controlada no Brasil", comprovacdo esta da qual ndo se desincumbiu. Segundo,
mesmo que tivesse comprovado o oferecimento de parcelas positivas relativas ao ano de
2014, o pagamento foi realizado apenas em abril de 2017. Dessa sorte, ndo pode ser
deduzido da tributacdo nacional para os anos-calendério de 2015 e 2016, pois estas s6
comportam deducdes de pagamentos realizados até o ultimo dia util de margo,
respectivamente, de 2016 e 2017, conforme ja discorremos anteriormente.

Compensacao de PF e BCN

No final de peca de defesa, a impugnante formula o seguinte pedido:

Requer seja reconhecido o direito de compensacao dos saldos de PF e BCN de
CSLL de anos anteriores em relagéo aos langamentos ocorridos em 2015 e 2016

()

Apesar de o pedido ser genérico, no bojo da impugnagao, podemos aferir que a defesa
pede especificamente o aproveitamento de prejuizos acumulados no ano-calendario de
2014. Abaixo, reproduzimos trecho ilustrativo:

No ano de 2014, a Impugnante apurou saldos de PF e BCN de CSLL nos
montantes de R$ 465.349.379,63 e R$ 485.190.452,86, respectivamente. Esses
sdo os saldos de prejuizos fiscais e base de calculo negativa da CSLL que
deveriam ter sido considerados pelo I. Auditor Fiscal na presente autuacao.

O pedido se alinha com o fato de o sistema de controle de prejuizos fiscais e bases
negativas de CSLL néo apontar para saldos acumulados até o ano-calendério de 2013.
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Nos autos do processo administrativo n° 13502.722341/2020-82, que julgamos, nesta
sessdo, em revisdo de acorddo anterior proferido, enfrentamos a questéo relativa aos
prejuizos de 2014. Abaixo, segue trecho do nosso voto sobre o tema em que demonstro
dois equivocos cometidos pela autoridade fiscal na analise dos prejuizos fiscais e bases
negativas de CSLL:

Apesar da minuciosa e louvavel analise empreendida pela autoridade fiscal de
promover a reconstituicdo dos prejuizos fiscais e bases negativas, em que teve
de perscrutar indmeros autos de infracdo e aproveitamentos de valores em
parcelamentos especiais, houve, na linha em que alegou a defesa, dois critérios
equivocados de auditoria, 0 que maculou todo o trabalho e repercutiu na
incorreta glosa dos prejuizos fiscais (PF) e base de calculo negativas (BCN)
acumulados que foram compensados no ano-calendario de 2016.

O primeiro equivoco foi o de repercutir os efeitos dos autos de infracdo que
glosaram, ao longo de todo o periodo analisado, PF e BCN. Isso porque 0
contribuinte promoveu parcelamentos especiais em que aproveitou parte desses
PF e BCN. Desse modo, a glosa de PF e BCN aproveitados nos parcelamentos
especiais deveriam la repercutir com a reversdo da extingdo do crédito
tributario e a sua cobranca. Na verdade, é possivel que essas glosas tenham
repercutido naqueles parcelamentos, como poderemos verificar mais adiante
que possivelmente isso tenha acontecido com o parcelamento especial de 2014.
Ndo analisamos com minucias esta questdo por ser desnecessario para o
deslinde da lide. Para nés, o que importa é que as glosas que disseram respeito
a PF e BCN aproveitados em parcelamentos especiais ndo poderiam
simplesmente retornar ao LALUR e LABCS como glosas, porque ja nao eram
mais controlados por estes livros.

O outro erro foi ter elaborado a andlise dos prejuizos em cada periodo de forma
sintética. Essa analise deveria ter sido feita em sequéncia cronolégica.

Pois bem, a partir dos préprios demonstrativos confeccionados pela autoridade fiscal,
concluimos que o contribuinte fazia jus a prejuizos acumulados e bases negativas
acumulados em 2014 em montante bem superior aos valores que havia compensado em
2016, ou seja, R$ 119.522.375,90 para o IRPJ e R$ 115.902.661,84 para a CSLL.

No presente feito, porém, em razdo dos valores envolvidos, que seguramente vao
consumir qualquer parcela acumulada, ndo nos resignamos a basear nossa analise aos
demonstrativos confeccionados pela autoridade lancadora. N6s mesmos analisamos
todos os autos de infracdo que repercutiram sobre o prejuizo fiscal e a base negativa de
CSLL para o ano de 2014 e, assim, verificamos o0 exato montante remanescente desses
valores. Segue a analise, a comecar pelo prejuizo fiscal.

No ano calendario de 2014, o contribuinte apurou como prejuizo fiscal operacional o
valor de R$ 465.349.379,62. Este valor € incontroverso, uma vez que € o apontado pela
defesa, consta do termo de verificacdo fiscal, bem como da ECF entregue em
29/09/2017, cuja reproducdo por imagem segue abaixo (essa declaracdo pode ser vista
no processo 13896.722669/2017-17, fls. 12.855-12.882):
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Nos autos do processo administrativo 13896.722669/2017-17, em 14/12/2017, a
autoridade fiscal compensou com o valor da autuagdo o montante de R$ 24.224.779,93
do prejuizo do periodo. Assim, o prejuizo fiscal do ano-calendario de 2014 foi reduzido
para R$ 441.124.599,69. A DRJ, em 24/09/2018, manteve a autuacdo, em relagdo a qual
h& recurso pendente de julgamento ao CARF. Segue abaixo, reproducédo por imagem do
trecho do auto de infracéo:

k> s INFORMAGAO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL
=iy PROCESSO: 13896-722.669/2017-17
DEMONSTRATIVO DE APURACAO
IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURIDICA
LUCRO REAL
SUJEITO PASSIVO
NPJ Periodo de Apuragio do Tributo
42.150.391/0001-70 01/01/2014 a 31/12/2014
Nome Empresarial
BRASKEM S/A
RESULTADO DAS ATIVIDADES EM GERAL DECLARADO
Prejuizo das Atividades em Geral Declarado 465.349.379,62
INFRAGCOES EM BASE DE CALCULO SUJEITAS A COMPENSAGAO DE PREJUIZOS
Multa Infragdo Valor Tributavel
150,00% Operacional 24.224.779,93 (1)
COMPENSACAO DE PREJUIZOS
Prejuizo do Periodo Prejuizo de Periodos Valor Tributavel apos
Valor Tributavel 2 comp Compensacéo

(1 24 224.779,93 24.224.779,93 0,00 0,00

Nos autos do processo administrativo 10314.720766/2018-61, em 24/09/2018, a
autoridade fiscal compensou com o valor da autuacdo o montante de R$ 40.780.642,81
do prejuizo do periodo. Nada obstante, em 19/06/2019, a DRJ deu provimento integral a
impugnacdo. O prejuizo fiscal de 2014 manteve-se assim em R$ 441.124.599,69.

Nos autos do processo administrativo 13502.724375/2019-78, foram lancados valores
para o ano-calendario de 2015, mas a autoridade fiscal ndo promoveu qualquer
compensacdo de prejuizos fiscais de periodo anterior. Mais uma vez, 0 prejuizo
acumulado de 2014 manteve-se em R$ 441.124.599,69.

Ja nos autos do processo administrativo 13502.722341/2020-82, a autoridade autuou o
ano-calendario de 2015 e 2016. Para 2015, compensou prejuizos acumulados no valor
de R$ 5.833.036,91; para 2016, glosou prejuizos acumulados que o préprio contribuinte
havia compensado no valor de R$ 119.522.375,90. A decisdo, na data de hoje proferida,
manteve a compensacdo dos R$ 5.833.036,91, mas restabeleceu a compensagéo de R$
119.522.375,90 efetuada pelo contribuinte. Desse modo, 0 prejuizo acumulado de 2014
passou a ser de R$ 315.769.186,88.

Cumpri-nos destacar que a analise do prejuizo fiscal do ano-calendario de 2015 néo
guarda maiores complexidades e foi integralmente utilizado e, portanto, consumido nos
autos do processo administrativo 13502.722341/2020-82.

A defesa aduz que os processos administrativos que glosaram prejuizos ndo sdo
definitivos e que sua exigibilidade estaria suspensa. Desse modo, teria direito a usar o
valor original dos prejuizos.

Na verdade, as medidas adotadas pelas autoridades fiscais que reduziram o estoque de
prejuizos acumulados nao foi uma glosa, mas sim 0 emprego por meio de compensagao
desses valores para reduzir a base tributaria relativa as infragdes comprovadas em cada
um dos processos.

Uma vez que essas compensacdes de prejuizo reduziram o valor de autuacfes, ndo pode
0 mesmo prejuizo ser empregado mais uma vez, sob pena de o contribuinte aproveitar
de um mesmo valor duas ou mais vezes.

O contribuinte alega que, exoneradas as autuagdes anteriores, seria prejudicado neste
processo por ndo ter podido usar 0s prejuizos acumulados. 1sso ndo é fato, uma vez que
tais prejuizos podem ser compensados por meio de decisGes administrativas posteriores,
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inclusive revisdes de oficio promovidas pelas autoridades administrativas de cobranca.
N&o ha qualquer limite temporal para que assim se proceda.

Ja no caso de se prevalecer as autuagdes anteriores e, neste feito, ser concedido o direito
de compensagdo dos mesmos prejuizos, o duplo aproveitamento ndo podera ser
revertido pela Fazenda Publica, uma vez que esta esta submetida ao prazo decadencial
para realizar langamentos tributarios.

Superada, assim, essa alegacdo, repisamos que, pela analise até aqui empreendida, o
contribuinte teria prejuizos acumulados relativamente ao ano-calendario de 2014 no
valor de R$ 315.769.186,88, conforme demonstrativo abaixo:

Processo Histérico Valor Saldo Data

ECF Valor original do PF 465.349.379,62 | 465.349.379,62 | 29/09/2017

13.896-722.669/2017-17 | Valor compensado no auto de infragao (24.224.779,93,

441.124.599,69 | 14/12/2017

13.896-722.669/2017-17 | Decisao da DRJ (ndo alterou - negado provimento) nihil 441.124.599,69 | 24/09/2018

10.314.720.766/2018-61 | Valor compensado no auto de infragdo (40.780.642,81) | 400.343.956,88 | 21/11/2018

10.314.720.766/2018-61 | Decisdo da DRJ pelo provimento integral da impugnagdo 40.780.642,81 | 441.124.599,69 | 19/06/2019

13.502-724.375/2019-78 | Foi langado o AC 2015, mas ndo foram compensados PF de anos anteriores. nihil 441.124.599,69 | 12/12/2019

13502-722.341/2020-82 | A autoridade compensou, no AC 2015, prejuizos acumulados (5.833.036,91) | 435.291.562,78 | 22/07/2020

13502-722.341/2020-82 Decisdo da DRJ que recompdes o prejuizo acumulado compensado pelo | (119.522.375,90) | 315.769.186,88 | 20/05/2021
contribuinte.

Nada obstante, verificamos que apds o lancamento realizado no presente processo
administrativo, mais precisamente em 18/12/2020, mais um foi feito pela autoridade
fiscal para o ano calendario de 2014 e que estd formalizado nos autos do processo
administrativo n° 15588.720283/2020-85.

Neste processo, a autoridade langou o valor tributavel de R$ 225.490.086,69 para 2014,
sem compensar qualquer valor de prejuizo do periodo, uma vez que adotou 0s
paradigmas dos lancamentos efetuados no presente processo e no Processo
13502.722.341/2020-82.

Pois bem, diante da constatacéo que ora fazemos de que o contribuinte ainda possuia R$
315.769.186,88 de prejuizos para o ano-calendario de 2014, os R$ 225.490.086,69
seriam integralmente consumidos naquele feito.

Com nédo foram, poderiam entdo os R$ 315.769.186,88 ser considerados como prejuizos
acumulados para o ano de 2014 e utilizados para compensacdo nos periodos posteriores
(2015, por exemplo)?

Nesse caso, entendemos que ndo. A compensacdo do prejuizo do préprio ano no é uma
faculdade, mas sim a quantificacdo da base de incidéncia daquele periodo. N&o ha
légica em se utilizar prejuizos acumulados de 2014, de um lado, e se cobrar crédito
tributario relativo ao mesmo ano, de outro.

Desse modo, o prejuizo fiscal acumulado de 2014 passivel de ser compensado com 0s
valores lancados no presente feito é de R$ 90.279.100,09 (R$ 315.769.186,88 - R$
225.490.086,69).

Uma vez que o valor tributavel langado em 2015 foi de R$ 490.481.928,00, o limite de
compensacao para este ano correspondeu a R$ 147.144.578,40.

Desse modo, dou provimento para que o valor de R$ 90.279.100,09, relativo a prejuizos
fiscais acumulados, seja compensado com o valor tributavel do ano de 2015.

Com relacdo a CSLL, a questdo é similar.
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No ano calendério de 2014, o contribuinte apurou base negativa de CSLL no valor de
R$ 485.190.452,86. Este valor é incontroverso, uma vez que é o apontado pela defesa e
consta do termo de verificacdo fiscal.

Nos autos do processo administrativo 13896.722669/2017-17, em 14/12/2017, a
autoridade fiscal compensou com o valor da autuacdo o montante de R$ 24.224.779,93
da base negativa do periodo. Assim, a base negativa do ano-calendario de 2014 foi
reduzida para R$ 460.965.672,93. A DRJ, em 24/09/2018, manteve a autuacdo, em
relacdo a qual ha recurso pendente de julgamento ao CARF.

Nos autos do processo administrativo 10314.720766/2018-61, em 24/09/2018, a
autoridade fiscal compensou com o valor da autuagdo o montante de R$ 40.862.111,67
da base negativa do periodo. Nada obstante, em 19/06/2019, a DRJ deu provimento
integral a impugnagdo. O base negativa de 2014 manteve-se assim em R$
460.965.672,93.

Nos autos do processo administrativo 13502.724375/2019-78, foram lancados valores
para o ano-calendario de 2015, mas a autoridade fiscal ndo promoveu qualquer
compensacdo de bases negativas de periodo anterior. Mais uma vez, a base negativa
acumulada de 2015 manteve-se em R$ 460.965.672,93.

Ja nos autos do processo administrativo 13502.722341/2020-82, a autoridade autuou o
ano-calendario de 2015 e 2016. Para 2015, compensou bases negativas acumuladas no
valor de R$ 28.593.237,32; para 2016, glosou bases negativas acumuladas que o proprio
contribuinte havia compensado no valor de R$ 115.902.661,84. A decisdo, na data de
hoje proferida, manteve a compensacdo dos R$ 28.593.237,32, mas restabeleceu a
compensacgdo de R$ 115.902.661,84 efetuada pelo contribuinte. Desse modo, a base
negativa acumulada de 2014 passou a ser de R$ 316.469.773,77.

Cumpri-nos destacar que a analise da base negativa do ano-calendario de 2015 néo
guarda maiores complexidades e foi integralmente utilizada e, portanto, consumida nos
autos do processo administrativo 13502.722341/2020-82.

Ademais, valem, para as bases negativas da CSLL, os mesmos fundamentos relativos
aos prejuizos fiscais no que se refere & alegagdo do contribuinte de que teria direito ao
aproveitamento dos valores utilizados noutros autos de infragdo, em razdo de estarem
com a exigibilidade suspensa.

Superada, assim, essa alegacgdo, repisamos que, pela analise até aqui empreendida, o
contribuinte teria bases negativas acumuladas relativamente ao ano-calendario de 2014
no valor de R$ 316.469.773,77, conforme demonstrativo abaixo:

Processo Histdrico Valor Saldo Data

ECF Valor original da BNC 485.190.452,86 | 485.190.452,86 | 29/09/2017

13.896-722.669/2017-17 | Valor compensado no auto de infragdo (24.224.779,93) | 460.965.672,93 | 14/12/2017

13.896-722.669/2017-17 | Decisdo da DRI (ndo alterou - negado provimento) nihil 460.965.672,93 | 24/09/2018

10.314.720.766/2018-61 | Valor compensado no auto de infracio (40.862.111,67) | 420.103.561,26 | 21/11/2018

10.314.720.766/2018-61 Decisdo da DRI pelo provimento integral da impugnagdo 40.862.111,67 | 460.965.672,93 | 19/06/2019

13.502-724.375/2019-78 | Foi langado o AC 2015, mas ndo foram compensadas BCN de anos nihil 460.965.672,93 | 12/12/2019
anteriores,

13502-722.341/2020-82 A autoridade compensou, no AC 2015, bases negativas acumuladas (28.593.237,32) | 432.372.435,61 22/07/2020

13502-722.341/2020-82 | Decis3o da DRI que recompdes o prejuizo acumulado compensado pelo | (115.902.661,84) | 316.469.773,77 | 20/05/2021
contribuinte

De igual modo ao IRPJ, verificamos que, apds o lancamento realizado no presente
processo administrativo, mais precisamente em 18/12/2020, mais um foi feito pela
autoridade fiscal para o ano calendario de 2014 e que esta formalizado nos autos do
processo administrativo n° 15588.720283/2020-85.
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Neste processo, a autoridade langou o valor tributavel de R$ 225.490.086,69 para 2014,
sem compensar qualquer valor de base negativa do periodo, uma vez que adotou 0s
paradigmas dos langamentos efetuados no presente processo e NO Processo
13502.722.341/2020-82.

Assim, pelas mesmas razdes adotas para o IRPJ, entendemos que o contribuinte faz jus
a base de calculo negativa de R$ 90.979.687,08 (R$ 316.469.773,77 - R$
225.490.086,69).

Uma vez que o valor tributavel langado em 2015 foi de R$ 490.481.928,00, o limite de
compensacao para este ano correspondeu a R$ 147.144.578,40.

Desse modo, dou provimento para que o valor de R$ 90.979.687,08, relativo a bases de
calculo negativas acumuladas, seja compensado com o valor tributavel do ano de 2015.

Célculo dos juros

Por fim, a defesa questiona o calculo dos juros. No seu entender, uma vez que o termo
final do prazo para pagamento do IRPJ e da CSLL é 31 de marco de 2016 e de 2017, a
taxa s6 poderia ser acumulada a partir de abril de cada um desses anos.

Pois bem, conforme ja discorremos anteriormente, de fato, o prazo para pagar o valor do
ajuste anual é o altimo dia Gtil de marco do ano subseqiiente ao da apuracdo, conforme
art. 6°, § 1°, da Lei n° 9.430/96. Nada obstante, a acumulagdo dos juros segue a regra
prevista no § 2° do mesmo artigo, segundo o qual devem ser acumulados ja a partir de
fevereiro. Abaixo, transcrevemos os referidos dispositivos:

Art. 6° O imposto devido, apurado na forma do art. 2°, devera ser pago até o
Gltimo dia Gtil do més subseqliente aquele a que se referir.

§ 1° O saldo do imposto apurado em 31 de dezembro receberda o seguinte
tratamento: (Redacéo dada pela Lei n® 12.844, de 2013)

| - se positivo, serd pago em quota Unica, até o ultimo dia dtil do més de marco
do ano subsequente, observado o disposto no § 2°; ou (Redacéo dada pela Lei n°

12.844, de 2013)
()

§ 2° O saldo do imposto a pagar de que trata o inciso | do paragrafo anterior
sera acrescido de juros calculados a taxa a que se refere o § 3° do art. 5°, a
partir de 1° de fevereiro até o Gltimo dia do més anterior ao do pagamento e de
um por cento no més do pagamento. (Nosso negrito)

Dessa forma, ndo merece acolhida o pedido formulado pela defesa em relagdo ao
calculo dos juros.

Liquidacdo do acérdéo

Para o ano-calendério de 2015, o valor apurado de base de calculo, tanto para o IRPJ,
quanto para a CSLL, foi de R$ 490.481.928,00. Esse valor deve ser compensado com
prejuizo acumulado relativo ao ano-calendario de 2014, no valor de R$ 90.279.100,09 e
com a base de calculo negativa de CSLL no valor de R$ 90.979.687,08.

Dessa forma, do valor do crédito tributario originario de IRPJ para o AC 2015, no valor
de R$ 122.620.482,00, deve ser exonerado o valor de R$ 22.569.775,02 (R$
90.279.100,09 x 25%, uma vez que este valor se submeteu ao adicional), com as
repercussdes pertinentes sobre 0s acréscimos legais, ou seja, multa e juros; mantendo-se
o crédito remanescente de R$ 100.050.706,98 (R$ 122.620.482,00 - R$ 22.569.775,02).
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pela DRJ:

Similarmente, do valor do crédito tributario originario de CSLL para o AC 2015, no
valor de R$ 44.143.373,52, deve ser exonerado o valor de R$ 8.188.171,84 (R$
90.979.687,08 x 9%, uma vez que este valor se submeteu ao adicional), com as
repercussdes pertinentes sobre 0s acréscimos legais, ou seja, multa e juros; mantendo-se
o crédito remanescente de R$ 35.955.201,68 (R$ 44.143.373,52 - R$ 8.188.171,84).

J& para o ano-calendario de 2016, foi reconhecido na decisdo o direito de deducdo do
pagamento realizado no exterior no valor de 614.568,00 euros, o qual, convertido em
reais com o cambio de 31/12/2016 (3,4384), resulta o valor de R$ 2.113.130,61. Assim,
o crédito tributario originario de IRPJ para o AC 2016 deve ser reduzido de R$
202.172.451,02 para R$ 200.059.320,41, com as repercussdes pertinentes sobre os
acréscimos legais, ou seja, multa e juros.

Conclusao

Em face do exposto, voto por dar provimento parcial a impugnacdo com o fito de: (i)
exonerar, para o ano-calendario de 2015, o valor originario de crédito tributario de IRPJ
em R$ 22.569.775,02, mantendo-se o valor originario remanescente de R$ R$
100.050.706,98; (ii) exonerar, para o ano-calendario de 2015, o valor originario de
crédito tributario de CSLL em R$ 8.188.171,84, mantendo-se o valor originario
remanescente de R$ 35.955.201,68; (iii) exonerar, para o ano-calendario de 2016, o
valor originario de crédito tributario de IRPJ em R$ 2.113.130,61, mantendo-se o valor
originario remanescente de R$ 200.059.320,41; (iv) manter, para o ano-calendario de
2016, integralmente o valor lancado a titulo de CSLL. Os valores originais exonerados
devem repercutir sobre os acréscimos legais (multas e juros).

A recorrente alega que o seguinte quesito de sua Impugnacdo ndo foi apreciado

Os comentéarios da OCDE elencados como fundamento da autuacdo se referem a uma
pretensa compatibilidade entre as chamadas regras "CFC's" (Controlled Foreign
Company provisions) e o artigo 7° dos Tratados. No entanto, a Lei n® 12.973/2014 (art.
76 e ss - base do lancamento) ndo ¢ espécie de “regra CFC”, logo tais comentarios nio
sdo a ela aplicaveis.

Mas, ndo ha a omissdo apontada. Isto porque esta obrigada a primeira Instancia a

se pronunciar sobre 0 mérito da autuacdo, sem estar condicionada a referir-se a cada afirmacao
constante no recurso, principalmente quando tratar-se de argumento incapaz de infirmar a
conclusdo adotada. Neste sentido, exemplificadamente, a decisdo a seguir resumida:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HIPOTESE DE NAO CABIMENTO DE
EMBARGOS DE DECLARACAO.

Mesmo apds a vigéncia do CPC/2015, ndo cabem embargos de declaracdo contra
decisé@o que ndo se pronuncie tdo somente sobre argumento incapaz de infirmar a
conclusdo adotada. Os embargos de declaracdo, conforme dispde o art. 1.022 do
CPC/2015, destinam-se a suprir omissdo, afastar obscuridade ou eliminar contradi¢do
existente no julgado. O julgador ndo esta obrigado a responder a todas as questdes
suscitadas pelas partes, quando j& tenha encontrado motivo suficiente para
proferir a decisdo. A prescricdo trazida pelo inciso 1V do § 1° do art. 489 do CPC/2015
['8§ 1° Néo se considera fundamentada qualquer deciséo judicial, seja ela interlocutoria,
sentenca ou acorddo, que: (...) IV - ndo enfrentar todos os argumentos deduzidos no
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusdo adotada pelo julgador"] veio
confirmar a jurisprudéncia ja sedimentada pelo STJ, sendo dever do julgador apenas
enfrentar as questdes capazes de infirmar a conclusdo adotada na decisdo.

EDcl no MS 21.315-DF, Rel. Min. Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF
da 3% Regido), julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016. Primeira Se¢&o.
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No caso aqui apreciado, a DRJ confirmou a tributacdo por entender-se vinculado a
vigéncia da norma aplicada (Lei n® 12.973/2014 ou MP 2.158), cuja apreciacdo da legalidade
cabe ao Judiciario (STF), nos seguintes termos do Acordao Recorrido:

Nada obstante, ndo precisamos nem sequer nos apoiar nas particularidades do caso para
concluir pela legalidade do langamento. Diferentemente do asseverado pela impugnante
de que a jurisprudéncia judicial e a administrativa seriam pacificas no sentido que
defende, o STF, como ja apontamos, nem sequer enfrentou o tema, o qual é da sua
alcada, e 0 CARF tem diversos julgados no sentido oposto, inclusive alguns relativos
ao Tratado Brasil-Holanda. Cito, a titulo exemplificativo, 0 AC 1401-002.834, de
15/08/2018 (...). Destaquei.

A transcricdo das razBes do acérdao citado deixam clara a opcao de se prestigiar a

norma editada:

O Imposto sobre os lucros é apurado e pago na Holanda sobre os lucros apurados no
exercicio. No Brasil, a Lei n® 9.249/95, art. 25, § 2°, Il determina que sejam acrescidos
ao lucro liquido da controlada brasileira apenas na proporcdo de sua participacdo
aciondria. Assim, em verdade, demonstrase que ndo se esta tributando o lucro da
empresa holandesa novamente, mas sim a parcela cabivel a controladora nacional.

Il - os lucros a que se refere o inciso | serdo adicionados ao lucro liquido da matriz ou
controladora, na proporcao de sua participacdo aciondria, para apuragdo do lucro real;

Inobstante a irresignacdo das empresas atingidas por esta tributacdo e, ainda,
diante de seus robustos argumentos, havemos de esclarecer que esta imposicdo
normativa aplicada as empresas nacionais que possuem coligadas ou controladas
no exterior, ndo foi imposta pelo fisco como agente legislativo.

Em verdade estamos diante de uma opcdo tributaria exercida pelo legislador
patrio. Simples assim. (Destaquei).

De qualquer forma, a fundamentacdo trazida no acordéo referido ressalta o carater
lateral da discussdo - se a Lei em questdo (Lei n° 12.973/2014) € norma CFC, ou ndo - e 0 que é
norma CFC, clamando mais uma vez pela importancia de se prestigiar a opcdo legislativa

brasileira:

Acrescente-se, em relacdo aos demais argumentos apresentados pelo recorrente em
razdo da consideracdo de caracterizagdo de estabelecimento permanente e ofensa as
vedacOes do tratado, além de impossibilidade de aplicacdo das CFC rules, estes
argumentos se resolvem a partir da demonstracdo que a matéria tributavel objeto do
tratado é diversa da matéria tributavel objeto da Lei, assim ndo estariamos tratando da
aplicacdo das CFC rules no caso concreto.

A recorrente alega que um segundo quesito de sua Impugnacdo nado teria sido

apreciado pela DRJ:

O art. 87, 8§ 7° da Lei n® 12.973/2014 - base para a autuacdo -, ndo se aplica a situacdo
da Braskem. Em 31 de dezembro 2015 e 2016, os resultados da Braskem Netherlands j&
haviam sido tributados na Holanda e o respectivo imposto contabilizado na escrita da
controlada como despesa.

O que se constata € uma irresignacdo quanto ao decidido. Ou seja, a Recorrente
ndo concorda com a conclusao da Decisdo Recorrida. Mas, ndo se trata de omisséo. Isto porque
entende a DRJ, contrariamente ao Recorrente, que o 8 7° da Lei n® 12.973/2014 aplica-se a
situacdo da Braskem, devendo ser interpretado em consonancia com o prescrito no art. 6°, § 1°,
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da Lei 9.430/96, que prescreve que o ajuste do IRPJ deve ser pago, em quota Unica, até o ultimo
dia util de marco do ano seguinte. Assim dispds a DRJ:

No entanto, entendeu a autoridade, com base no § 7°, art. 87 da Lei n® 12.973/2014, que
0s pagamentos sO poderiam ser deduzidos caso realizados até o 31/12 do ano relativo a
apuracdo do lucro tributavel no Brasil.

Desse modo, nenhum dos pagamentos foi utilizado para deduzir o imposto apurado para
0 ano-calendario de 2015 e apenas o pagamento realizado em 25/11/2016 foi utilizado
para deduzir o imposto apurado para o ano-calendario de 2016.

Por seu turno, a defesa entende que o § 7°, art. 87 da Lei n° 12.973/2014 Ihe conferiu a
faculdade de utilizar os pagamentos para periodos posteriores e ndo um marco temporal
obrigatério de ndo aproveitamento.

Argumento similar foi apresentado pela defesa nos autos do processo administrativo n°
13502-722341/2020-82. La, contudo, ndo chegou a defender a inexisténcia de prazo,
mas sim a apontar que os pagamentos foram realizados antes da apresentacdo da ECF.
Aqui, como extrapolam também esse marco temporal, asseverou a inexisténcia de
qualquer prazo para o aproveitamento dos pagamentos.

Ja havia apontado, no processo 13502-722341/2020-82, a casuistica da linha de defesa
que adequa a sua interpretacdo as particularidades do seu caso apenas para atender aos
seus interesses. No presente processo, isso fica ainda mais claro.

Pois bem, o imposto pago no exterior pode ser deduzido para fins de determinacdo do
imposto (e da CSLL) devidos no Brasil. Ora, o contribuinte ndo tem o dever de apurar e
pagar o IRPJ (e a CSLL) antes do encerramento do ano-calendario € nem no dia
imediatamente posterior (primeiro de janeiro do ano seguinte).

Nos termos do art. 6° § 1° da Lei 9.430/96, o ajuste do IRPJ deve ser pago, em quota
Unica, até o ultimo dia Util de margo do ano seguinte. Assim, sua apuracdo, em que se
inclui a deducdo de imposto pago no exterior, deve ser concretamente exercida até essa
data. H& uma impossibilidade fatico-juridica dessa deducdo para valores pagos
posteriormente a esse dia.

Dessa sorte, o0s trés valores ndo podem ser deduzidos do imposto devido relativamente
ao ano-calendéario de 2015. J& os pagamentos realizados em 25/11/2016 e 24/02/2017
podem ser deduzidos do imposto devido relativamente ao ano-calendario de 2016. O
primeiro valor de 4.141.538,00 euros ja foi deduzido pela prépria autoridade fiscal na
confeccdo do auto de infracdo.

Assim, cumpre-nos dar provimento & impugnacdo para deduzir o segundo valor
(614.568,00 euros) realizado em 24/02/2017 para fins de deduzir o IRPJ apurado para o
ano-calendario de 2016.

Aduz ainda a Recorrente a pretensdo de deducdo, dos valores lancados de oficio,
de tributos que teriam sido recolhidos na Holanda nos seguintes termos:

Por fim, caso a interpretagdo da d. auditoria sobre a aplicacdo do art. 87, § 7° da Lei n°
12.973/2014 seja acolhida - o que também se considera em remota hipGtese -, a
Recorrente requer seja considerado na deducéo dos tributos langados no ano de 2016, os
tributos recolhidos no exterior referentes ao lucro apurado pela Braskem Netherlands no
ano de 2014, no valor de € 601.135,00, considerando que esses recolhimentos
ocorreram no ano de 2016 (vide comprovantes apostilados de recolhimento do tributo -
fl. 12.874).
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5.4 - Valida consideracdo do imposto pago no exterior relativo ao ano-calendario de
2016

Especificamente em relagdo ao montante de € 6.543.496,00, pago pela Braskem
Netherlands a titulo de imposto sobre a renda atrelado aos lucros auferidos em 2016, a
d. auditoria desconsiderou integralmente a deducdo desse valor dos tributos lancados,
tendo alegado que a Recorrente "ndo apresentou a avaliagdo final realizada pelo fisco

holandés" com a validacdo do pagamento (fls. 67 do TVF).

()

Sobre o tema, a r. decisdo registra o seguinte:

. O §9° art. 87, da Lei n® 12.973/2014 assim dispde: § 9° Para fins de dedugdo,
o documento relativo ao imposto sobre a renda pago no exterior devera ser
reconhecido pelo respectivo érgao arrecadador e pelo Consulado da Embaixada
Brasileira no pais em que for devido o imposto. (...) ...vale dizer, os pagamentos
s0 podem ser comprovados por meio dessas duas alternativas.” (fls. 13665) ; -
"...a lei n® 12.973/2014, ao empregar o vocabulo “pagamento” sem qualquer
predicacédo, ndo deve ser interpretada como apta a abarcar toda sorte de valores
entregues as autoridades fazendarias estrangeiras, mas destituidos da sua
natureza definitiva, como “antecipados”, ‘“provisérios”, ‘transitorios” e
congéneres."” (fls. 13666).

()

Em primeiro lugar, diferentemente do quanto arguido pela DRJ08, as opcbes de
consularizacdo e apostilamento ndo configuram as Unicas duas alternativas para
comprovacdo do imposto estrangeiro. Na Lei n°® 9.430/1996 (art. 16, § 29, 1), ha ainda
opcdo da comprovacgdo desse crédito por meio da apresentacdo (i) dos documentos de
arrecadacgdo do imposto estrangeiro e (ii) de evidéncia de tributacdo do lucro pelo pais
de origem. No presente caso a Recorrente apresentou os documentos de arrecadacdo,
bem como é fato incontroverso que os lucros da Braskem Netherlands sdo tributados na
Holanda. No entanto, para que ndo restem duvidas quanto a regularidade do imposto
estrangeiro, a Recorrente apresenta os documentos comprobatérios do imposto
apostilado referente ao lucro apurado no ano de 2016 pela controlada estrangeira (Doc.
04).

Com relacdo ao pagamento do valor de 601.135,00 euros, que referir-se-ia
ao lucro apurado pela Braskem Netherlands no ano de 2014, a Recorrente repete a juntada
de comprovantes apostilados de recolhimento do tributo. Mas, ndo aborda as razbes do
indeferimento do mesmo pedido a DRJ, nos termos daquela deciséo:

Pois bem, esse pagamento ndo pode ser deduzido dos valores lancados para 0s anos-
calendario de 2015 e 2016 por dois motivos. Primeiro, apesar de comprovado o
pagamento pela documentagdo apresentada, para possibilitar a deducéo desse valor, o
contribuinte teria que comprovar também, nos termos do caput do art. 87 da Lei n°
12.973/2014, que é relativo a "parcelas positivas computadas na determinagdo do lucro
real da controlada no Brasil", comprovacédo esta da qual ndo se desincumbiu. Segundo,
mesmo que tivesse comprovado o oferecimento de parcelas positivas relativas ao ano de
2014, o pagamento foi realizado apenas em abril de 2017. Dessa sorte, ndo pode ser
deduzido da tributacdo nacional para os anos-calendario de 2015 e 2016, pois estas sO
comportam deducdes de pagamentos realizados até o Ultimo dia atil de marco,
respectivamente, de 2016 e 2017, conforme ja discorremos anteriormente.
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O montante de € 6.543.496,00, que teria sido pago pela Braskem Netherlands a
titulo de imposto sobre a renda atrelado aos lucros auferidos em 2016, resulta da seguinte
composicao:

Demonstrativo n? 16 - Disposicdo do Imposto pago pela Braskem Netherlands B.V. - AC16

Taxa
Apagar x

Total Total conversdo |Total imposto
Imposto Juros

Data de | tributdvel - - Fisco imposto imposto Euro x Real | pago s/ juros

% bruto cobrados - >

pgto Fisco Holandés pago ¢/ juros |pago s/ juros | (31/12/16 ou (Reais)

(acumulado) Euro

Holandés (US) (Euro) Biro (Euro) (Euro) - (a) | 31/12/18)- c=(a*b)
u

Lucro Lucro Tributdvel

(b)
28/12/16 | 10.632.194,00 9.525.348,48 2.371.336,00 0,00 2.371.336,00 | 2.371.336,00 3,4384 8.153.601,70
24/03/18 | 29.015.780,00 | 26.213.551,16 | 6.543.387,00 |244.760,00 | 4.416.811,00 | 4.172.051,00 4,4390 18.519.734,39
02/06/18 | 29.016.261,00 | 26.213.985,71 | 6.543.496,00 8,00 117,00 109,00 4,439 483,85

Assim dispds a DRJ:

A autoridade ndo desconsiderou (sic) esses supostos pagamentos por duas razdes: (i)
auséncia de prova de que foram pagos em carater definitivo, uma vez que foram
apresentados autos de cobranca provisoria e liquidagbes bancarias e (ii) auséncia de
reconhecimento dos documentos de liquidacdo pelo Consulado brasileiro ou
apostilamento.

Afasta-se aqui estas razdes de desconsideracdo (e-fl. 13664): (i) auséncia de
prova de que foram pagos em carater definitivo, uma vez que foram apresentados autos de
cobrangca e liquidacdes bancarias e (ii) auséncia de reconhecimento dos documentos de
liquidacdo pelo Consulado brasileiro ou apostilamento, tendo-se em vista a apresentacdo do
apostilamento. Explico.

A respeito, decidiu a DRJ que a lei n°® 12.973/2014, ao empregar o vocabulo
“pagamento” sem qualquer predicagdo, ndo deve ser interpretada como apta a abarcar toda sorte
de valores entregues as autoridades fazendarias estrangeiras, mas destituidos da sua natureza
definitiva, como “antecipados”, “provisorios”, “transitorios” e congéneres. Mas, a Recorrente
anexa 0s documentos comprobatorios dos pagamentos do imposto e apostilados, referente ao
lucro apurado no ano de 2016 pela controlada estrangeira (“Doc. 04”, e-fls. 13872 e ss).

Ademais, 0 documento anexado afasta a conviccdo de que se tratou de tributacéo
diferida, e que em 26 de abril de 2019 (data do documento) o imposto devido (ndo encontrava-se
quitado, ja que ha transcricdo que atesta a impossibilidade de contestacdo do pagamento (e-fls.
13880 e ss).

Pelo exposto, voto por negar provimento ao Recurso de Oficio e, quanto ao
Recurso Voluntério, por dar provimento parcial para (i) dar-lhe provimento para reconhecer os
pagamentos atrelados aos lucros auferidos em 2016 no montante de € 6.543.496,00, e (ii) em
negar-lhe provimento quando as demais contestaces.

(documento assinado digitalmente)

Lizandro Rodrigues de Sousa
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